
 

 
 
 

PREGÃO 
ELETRÔNICO 
030/2023 
 
CONTRATANTE (UASG) 
Conselho Federal de Enfermagem - Cofen (389320) 
 
 
OBJETO 
Contratação, via Registro de Preços, de empresa especializada na prestação 
de serviços de vigilância patrimonial armada e desarmada a serem executados 
em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nas dependências da atual 
e futura sede do Conselho Federal de Enfermagem - Cofen, ambas na cidade 
de Brasília/DF. 
 
  
VALOR GLOBAL MÁXIMO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 2.780.375,28 (dois milhões, setecentos e oitenta mil trezentos e 
setenta e cinco reais e vinte e oito centavos). 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 28/11/2023 às 09h (horário de Brasília) 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço global 
 
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto 
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
 
 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2023 
 
 

_______________________________ 
SCLN, Quadra 304 – Bloco E, Lote 9 – Asa Norte 

Brasília – DF – Brasil – CEP: 70.736-550 
Telefone: 61 3329-5800 

http://www.cofen.gov.br 
licitacoes@cofen.gov.br 

 
  P á g i n a  2 | 20 
 

Sumário 
 
1. DO OBJETO .............................................................................................................................................. 3 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS .................................................................................................................... 3 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO ........................................................................................................ 4 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO .............................. 5 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA .................................................................................................. 7 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES . 8 
7. DA FASE DE JULGAMENTO .................................................................................................................. 11 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO ................................................................................................................... 12 
9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS .................................................................................................... 15 
10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA .................................................................................. 15 
11. DOS RECURSOS .................................................................................................................................... 16 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES ............................................................................ 17 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO ............................................. 19 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ................................................................................................................. 19 
 

 

  



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2023 
 
 

_______________________________ 
SCLN, Quadra 304 – Bloco E, Lote 9 – Asa Norte 

Brasília – DF – Brasil – CEP: 70.736-550 
Telefone: 61 3329-5800 

http://www.cofen.gov.br 
licitacoes@cofen.gov.br 

 
  P á g i n a  3 | 20 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2022 

(Processo Administrativo n° 00196.000707/2023-71) 

 

Torna-se público que o CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM – COFEN, entidade 
fiscalizadora do exercício profissional ex vi da Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, por meio da Comissão 
Permanente de Licitação, sediado no SCLN 304, Bloco E, Lote 9, Asa Norte, CEP: 70.736-550 - Brasília/DF, 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021,  e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação, via Registro de Preços, de empresa especializada na 
prestação, de forma contínua, de serviços de vigilância patrimonial armada e desarmada, diurna e noturna, a 
serem executados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nas dependências da atual sede - 
Sede 01 do Conselho Federal de Enfermagem - Cofen, bem como em outro imóvel previsto para ser a futura 
sede - Sede 02 do Cofen, ambas na cidade de Brasília/DF, conforme condições, quantidades e exigências 
contidas neste Edital e seus anexos. 

1.1.1. Compõem o objeto desta licitação, além da mão de obra, o fornecimento de todos os insumos 
e materiais e o emprego dos equipamentos necessários à execução dos serviços, conforme especificações 
e quantitativos estabelecidos nos anexos deste Edital. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 9 itens, conforme tabela constante no Termo 
de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

1.2.1. O licitante deve preencher o Modelo de Proposta de Preços (Anexo III do Edital) e a Planilha 
de Custos e Formação de Preços (Anexo A do Termo de Referência). 

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na plataforma 
compras.gov.br e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, por 
inexistirem demanda que justifique a aglutinação de competências conexas que apresentem suas 

http://www.gov.br/compras
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especificidades, o que justificaria a união de empresas, pois a Contratada deve ter apenas competência a 
ser comprovada por meio de atestado(s) de capacidade técnica para executar o objeto licitado; 

3.6.10. de cooperativa de mão de obra, em atendimento ao estabelecido no Termo de Conciliação 
firmado entre o Ministério Público da União e a Advocacia-Geral da União e homologado nos autos do 
Processo nº 01082-2002-020-10-00-0, perante o Juízo da 20ª Vara do Trabalho de Brasília/DF. 

3.6.11. Cooperativa de trabalho utilizada para intermediação de mão de obra subordinada, conforme 
disposto no art. 5 da Lei nº 12.690/2012. 

3.6.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.13. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 
8.12.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, 
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou 
empresa de pequeno porte. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais 
fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. Valor total mensal de cada item e/ou valor global anual da proposta; 

5.1.2. Quantidade cotada, devendo respeitar a quantidade especificada no Termo de Referência.   

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto na 
contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de 
trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins 
tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2023 
 
 

_______________________________ 
SCLN, Quadra 304 – Bloco E, Lote 9 – Asa Norte 

Brasília – DF – Brasil – CEP: 70.736-550 
Telefone: 61 3329-5800 

http://www.cofen.gov.br 
licitacoes@cofen.gov.br 

 
  P á g i n a  8 | 20 
 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o 
licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que 
regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com 
base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

5.11. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo 
aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item/grupo. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% 
(um por cento). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 

6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.18.2.2. empresas brasileiras; 

6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.19.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.19.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.19.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.19.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.19.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 

6.19.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do Edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

7.1.4. Certidão do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade (CNIA), mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form); e 

7.1.5. Certidão de Licitantes Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União 
(https://portal.tcu.gov.br/certidoes/); 

7.2. As certidões dos itens 7.1.2, 7.1.3, 7.1.4 e 7.1.5 poderão ser consultadas no Portal eletrônico do TCU, 
na ferramenta de pesquisa consolidada de pessoa jurídica, disponível no endereço https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/. 

7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

7.5. O pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5 e 4.6 deste Edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Por se tratar de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a fim 
de assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes, informa-se que foi utilizado o seguinte acordo, 
dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração: 

7.7.1.  Convenção Coletiva de Trabalho – SINDESV-DF – Número de Registro no MTE: 
DF000178/2023; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.7.2.  O sindicato indicado no subitem acima não é de utilização obrigatória pelo licitante, mas, ao 
longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções 
coletivas adotados por cada licitante/contratado. 

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.8.1. contiver vícios insanáveis; 

7.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 
por anexo solicitado através do chat no sistema compras.gov.br (sistema pregão eletrônico). 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 
nº 14.133/2021. 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível 
para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, 
sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o 
direito de realização de vistoria prévia. 

8.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e 
horário exclusivos, a ser agendado pelo telefone (61) 3329-5800 junto à Divisão de Materiais e Serviços, 
de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

8.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 
presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno 
das condições e peculiaridades da contratação. 

8.9.3. O licitante deve observar as condições referente a vistoria do local da prestação dos serviços 
no Termo de Referência. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 
3/2018, art. 7º, caput). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo estipulado no chat de no mínimo 2 (duas) 
horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do 
art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente Edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 
(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 
de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 
o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no Edital; ou 
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10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 
a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no Edital, 
poderá: 

10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://sei.cofen.gov.br – Sistema Eletrônico de Informações (SEI) do Cofen. O acesso aos autos do processo 
somente será autorizado mediante solicitação no endereço eletrônico licitacoes@cofen.gov.br. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
https://sei.cofen.gov.br/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=142102
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12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta, amostra, prova de conceito ou local de execução do serviço em 
desacordo com as especificações do Edital; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 

12.1.5. fraudar a licitação; 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 
IN SEGES/ME nº 73, de 2022.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

12.15. A aplicação das sanções será precedida de regular instrução de processo de responsabilização, 
constituído e conduzido em observância às regras dispostas nos arts. 157 a 161 da Lei nº 14.133/2021, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.15.1. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado à apuração dos fatos e, se for 
o caso, aplicação de sanção à licitante, em decorrência de conduta vedada neste Pregão, as 
comunicações à licitante serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico (e-mail) cadastrado 
no credenciamento da empresa junto ao Sicaf. 

12.15.1.1. O licitante deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico (e-mail) 
cadastrado junto ao Sicaf e confirmar o recebimento de mensagens provenientes do Cofen 
(licitacoes@cofen.gov.br), não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações 
por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções 
aplicadas. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do 

endereço eletrônico licitacoes@cofen.gov.br. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereços eletrônicos www.compras.gov.br e www.cofen.gov.br/category/licitacoes. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

14.11.1.1. APÊNDICE DO TERMO DE REFERÊNCIA – Estudo Técnico Preliminar (ETP); 

14.11.2. ANEXO II – Orçamento Estimativo; 

14.11.3. ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços; 

14.11.4. ANEXO IV – Minuta Ata de Registro de Preços; 

14.11.5. ANEXO V – Minuta de Contrato; e 

14.11.6. ANEXO VI – Convenção Coletiva de Trabalho. 

 

Brasília, 09 de novembro de 2023. 

 

Emmanoel Cambuí Colonnezi 

Pregoeiro 

Portaria Cofen nº 931/2023 

http://www.compras.gov.br/
http://www.cofen.gov.br/category/licitacoes
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TERMOàDEàREFERÊNCIá

PƌoĐessoàŶºàϬϬϭϵϲ.ϬϬϬϳϬϳ/ϮϬϮϯ-ϳϭ

ãƌeaàDeŵaŶdaŶte:àDiǀisĆoàdeàMateƌiaisàeà“eƌǀiços

ϭ. CONDIÇÕESàGERáISàDáàCONTRáTáÇÃO
ϭ.ϭ. CoŶtƌataçĆo,à ǀiaà ƌegistƌoà deà pƌeços,à deà eŵpƌesaà espeĐializadaà Ŷaà pƌestaçĆo,à deà foƌŵaà ĐoŶơŶua,à deà seƌǀiçosà deà ǀigiląŶĐia
patƌiŵoŶialà aƌŵadaà eà desaƌŵada,à diuƌŶaà eà ŶotuƌŶa,à aà seƌeŵà exeĐutadosà eŵà ƌegiŵeà deà dediĐaçĆoà exĐlusiǀaà deà ŵĆoà deà oďƌa,à Ŷas
depeŶdġŶĐiasàdaàatualàsedeà-à“edeàϬϭàdoàCoŶselhoàFedeƌalàdeàEŶfeƌŵageŵà-àCofeŶ,àďeŵàĐoŵoàeŵàoutƌoàiŵſǀelàpƌeǀistoàpaƌaàseƌàaàfutuƌa
sedeà-à“edeàϬϮàdoàCofeŶ,àaŵďasàŶaàĐidadeàdeàBƌasília/DF,àŶosàteƌŵosàdasàtaďelasàaďaixo,àeàĐoŶfoƌŵeàĐoŶdiçƁes,àƋuaŶƟdadesàeàexigġŶĐias
ĐoŶƟdasàŶesteàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐiaàeàseusàaŶexos.

SEDEàϬϭ

Iteŵ QuaŶt.àde
postos VigiląŶĐia áƌŵaŵeŶto TuƌŶo JoƌŶada átuaçĆo

ϭ Ϯ Coŵuŵ NĆo DiuƌŶo ϭϮhàpoƌàϯϲh ϳàdiasàpoƌàseŵaŶa
Ϯ ϭ Coŵuŵ NĆo NotuƌŶo ϭϮhàpoƌàϯϲh ϳàdiasàpoƌàseŵaŶa
ϯ ϭ Coŵuŵ “iŵ NotuƌŶo ϭϮhàpoƌàϯϲh ϳàdiasàpoƌàseŵaŶa

à
SEDEàϬϮ

Iteŵ QuaŶt.àde
postos VigiląŶĐia áƌŵaŵeŶto TuƌŶo JoƌŶada átuaçĆo

ϰ ϭ EŶĐaƌƌegadoàdeà“eguƌaŶça NĆo DiuƌŶo ϰϰh “eguŶdaàaà“exta
ϱ ϭ Motoƌizado NĆo DiuƌŶo ϭϮhàpoƌàϯϲh ϳàdiasàpoƌàseŵaŶa
ϲ ϰ Coŵuŵ NĆo DiuƌŶo ϭϮhàpoƌàϯϲh ϳàdiasàpoƌàseŵaŶa
ϳ Ϯ Coŵuŵ “iŵ DiuƌŶo ϭϮhàpoƌàϯϲh ϳàdiasàpoƌàseŵaŶa
ϴ ϭ Motoƌizado “iŵ NotuƌŶo ϭϮhàpoƌàϯϲh ϳàdiasàpoƌàseŵaŶa
ϵ ϰ Coŵuŵ “iŵ NotuƌŶo ϭϮhàpoƌàϯϲh ϳàdiasàpoƌàseŵaŶa

à

ϭ.Ϯ. O;sͿà seƌǀiço;sͿà oďjetoàdestaà ĐoŶtƌataçĆoà sĆoà ĐaƌaĐteƌizadosà Đoŵoà Đoŵuŵ;ŶsͿ,à Ŷosà teƌŵosàdoà iŶĐ.à XIIIà doà aƌt.à ϲº,à daà Leià Ŷº
ϭϰ.ϭϯϯà/ϮϬϮϭ,àteŶdoàƋueàseusàpadƌƁesàdeàdeseŵpeŶhoàeàƋualidadeàsĆoàdefiŶidosàpoƌàŵeioàdeàespeĐifiĐaçƁesàusuaisàdeàŵeƌĐado.

ϭ.ϯ. âà ĐoŶtƌataçĆoà Ƌueà seà pƌeteŶdeà ŶĆoà seà apliĐaà aà adjudiĐaçĆoà poƌà iteŵà ouà poƌà gƌupo,à ĐoŶfoƌŵeà desĐƌitoà Ŷosà Estudos
PƌeliŵiŶaƌes,àƋueàĐoŶsideƌouàoàseguiŶte:

ϭ.ϯ.ϭ. NĆoàĠà ƌeĐoŵeŶdĄǀelàoàpaƌĐelaŵeŶtoàdaà soluçĆo,àpoƌà seà tƌataƌàdeàuŵàoďjetoàúŶiĐo,àaà seƌàpƌestadoàŶaàŵesŵaàĐidade.
EŶteŶde-seàƋueà seà aà liĐitaçĆoàoĐoƌƌeƌà seŵàƋueàhajaàdiǀisiďilidadeàdoàoďjeto,à eŵà loteàúŶiĐoà tƌaƌĄàŵaioƌàŶúŵeƌoàdeàpaƌƟĐipaŶtesà ao
ĐeƌtaŵeàeàeĐoŶoŵiaàeŵàesĐala,àjĄàƋueàasàduasàedifiĐaçƁesàdistaŵàŵeŶosàdeàϴkŵàeŶtƌeàsi.àPoƌàseàtƌataƌàdeàseƌǀiçoàĐoŵuŵ,àaŵplaŵeŶte
exeĐutadoàŶosàſƌgĆosàeàĐoŵàǀĄƌiasàeŵpƌesasàespeĐializadasàŶoà ƌaŵo,àŶĆoàseàǀeƌifiĐaàpƌejuízoàăàaŵplaàpaƌƟĐipaçĆoàdeà liĐitaŶtes,àde
foƌŵaàƋueàoàoďjetoàpodeƌĄàseƌàateŶdidoàaďsolutaŵeŶteàpoƌàuŵàŵesŵoàfoƌŶeĐedoƌàdoàƌaŵo.àTaŵďĠŵàsoďàaàpeƌspeĐƟǀaà tĠĐŶiĐaàda
ĄƌeaàdeŵaŶdaŶte,àiŵpeŶdeàlaŶçaƌàluzesàsoďƌeàaàĐeŶtƌalizaçĆoàdaàƌespoŶsaďilidadeàeŵàuŵaàúŶiĐaàeŵpƌesaàĐoŶtƌatada..

ϭ.ϰ. OsàĐoŶtƌatosàdeĐoƌƌeŶtesàdoàpƌeseŶteàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐiaàteƌĆoàpƌazoàdeàǀigġŶĐia,àĐoŶfoƌŵeàaàseguiƌ,àĐoŶtadosàdaàdataàde
suaàassiŶatuƌa,àpodeŶdoàseƌàpƌoƌƌogĄǀelàpoƌàatĠàϭϬàaŶos,àŶaàfoƌŵaàdosàaƌƟgosàϭϬϲàeàϭϬϳàdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ:

ϭ.ϰ.ϭ. Paƌaà oà ĐoŶtƌatoà ƌefeƌeŶteà aosà seƌǀiçosà deà ǀigiląŶĐiaà daà “edeà Ϭϭ,à oà pƌazoà deà ǀigġŶĐiaà seƌĄà deà ϭϮà ;dozeͿà ŵeses,
ĐoŵàĐlĄusulaàdeàƌesĐisĆoàĐoŶtƌatualàĐoŵàaǀisoàpƌĠǀioàdeàϯϬàouàϲϬàdias.

ϭ.ϰ.Ϯ. PaƌaàoàĐoŶtƌatoàƌefeƌeŶteàaosàseƌǀiçosàdeàǀigiląŶĐiaàdaà“edeàϬϮ,àoàpƌazoàdeàǀigġŶĐiaàseƌĄàdeàϮϰà;ǀiŶteàeàƋuatƌoͿàŵeses.

ϭ.ϱ. Oà seƌǀiçoà Ġà eŶƋuadƌadoà Đoŵoà ĐoŶƟŶuadoà teŶdoà eŵà ǀistaà Ƌueà Ġà esseŶĐialà paƌaà oà deseŵpeŶhoà ƌegulaƌà dasà aƟǀidades
pƌaƟĐadasàŶoàCofeŶ,àuŵaàǀezàƋueàoďjeƟǀaŵàaàpƌeseƌǀaçĆoàdoàpatƌiŵƀŶioàpúďliĐoàeàaàseguƌaŶçaàdosà fuŶĐioŶĄƌiosàeàpúďliĐoàeŵàgeƌal,à se
ĐoŶsƟtuiŶdoàeŵàŶeĐessidadeàpeƌŵaŶeŶte,àseŶdoàaàǀigġŶĐiaàpluƌiaŶualàŵaisàǀaŶtajosa,àŶoàĐasoàdoàiteŵàϭ.ϰ.Ϯ,àĐoŶsideƌaŶdoàasàpesƋuisasàde
pƌeçosàaàseƌeŵàfeitasàaàĐadaàpeƌíodoàdeàƌepaĐtuaçĆoàeàĐoŶfoƌŵeàoàĐoŶƟdoàŶoàEstudoàTĠĐŶiĐoàPƌeliŵiŶaƌ.

ϭ.ϱ.ϭ. “eƌǀiçoà ĐoŶơŶuo:à osà seƌǀiçosà ĐoŶƟŶuadosà sĆoà aƋuelesà seƌǀiçosà auxiliaƌes,à ŶeĐessĄƌiosà ăà ádŵiŶistƌaçĆoà paƌaà o
deseŵpeŶhoà deà suasà atƌiďuiçƁes,à Đujaà iŶteƌƌupçĆoà possaà Đoŵpƌoŵeteƌà aà ĐoŶƟŶuidadeà deà suasà aƟǀidadesà eà Đujaà ĐoŶtƌataçĆoà deǀa
esteŶdeƌ-seàpoƌàŵaisàdeàuŵàexeƌĐíĐioàfiŶaŶĐeiƌo.àEŵàadiçĆo,àoàáĐſƌdĆoàŶ°àϭϯϮ/ϮϬϬϴà-ϮªàCąŵaƌaàĐoŶsideƌaàƋueàoàƋueàassiŶalaàoàĐaƌĄteƌ
ĐoŶơŶuoàdeàuŵàdeteƌŵiŶadoàseƌǀiçoàĠàsuaàesseŶĐialidadeàpaƌaàasseguƌaƌàaà iŶtegƌalidadeàdoàpatƌiŵƀŶioàpúďliĐoàdeàfoƌŵaàƌoƟŶeiƌaàe
peƌŵaŶeŶteàouàpaƌaàŵaŶteƌàoàfuŶĐioŶaŵeŶtoàdasàaƟǀidadesàfiŶalísƟĐasàdoàeŶteàadŵiŶistƌaƟǀo,àdeàŵodoàƋueàsuaàiŶteƌƌupçĆoàpossa
ĐoŵpƌoŵeteƌàaàpƌestaçĆoàdeàuŵàseƌǀiçoàpúďliĐoàouàoàĐuŵpƌiŵeŶtoàdaàŵissĆoàiŶsƟtuĐioŶal.

ϭ.ϲ. OàĐoŶtƌatoàofeƌeĐeàŵaioƌàdetalhaŵeŶtoàdasàƌegƌasàƋueàseƌĆoàapliĐadasàeŵàƌelaçĆoàăàǀigġŶĐiaàdaàĐoŶtƌataçĆo.



ϭ.ϳ. FuŶdaŵeŶtaçĆoàLegalàeàCoŶdiçƁesàdoàRegistƌoàdeàPƌeços
ϭ.ϳ.ϭ. áàĐoŶtƌataçĆoàdeàpessoaà juƌídiĐaàpaƌaàaàpƌestaçĆoàdosàseƌǀiçosàoďjetoàdoàpƌeseŶteàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐiaàoďedeĐeƌĄàao
dispostoà Ŷaà Leià Ŷºà ϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭà eà Ŷoà DeĐƌetoà Ŷºà ϭϭ.ϰϲϮ/Ϯϯ.à álĠŵà disso,à aà ĐoŶtƌataçĆoà eŶĐoŶtƌaà aŵpaƌoà legalà Ŷaà Leià Ŷ°à ϵ.ϲϯϮ/ϵϴ;
DeĐƌetoàŶ°àϵ.ϱϬϳ/ϭϴ;àPoƌtaƌiaàMPDGàŶºàϰϰϯ/ϮϬϭϴ;à IN/“EGE“/MPàŶºàϬϱ/ϮϬϭϳ,àespeĐialŵeŶteà seuàáŶexoàVI,à eàoàCſdigoàBƌasileiƌoàde
OĐupaçƁesàdoàMiŶistĠƌioàdoàTƌaďalhoàeàEŵpƌegoà;CBOͿàŶ°àϱϭϳϯ-ϯϬà;ǀigilaŶteͿ.àEstesàdisposiƟǀosàeŶǀolǀeŵàaàteƌĐeiƌizaçĆoàdeàŵĆoàde
oďƌaàĐapaĐitadaàpoƌàŵeioàdosàpostosàfixadosàpeloàCofeŶ.

ϭ.ϳ.Ϯ. Oà foƌŶeĐedoƌàseƌĄàseleĐioŶadoàpoƌàŵeioàdaàƌealizaçĆoàdeàpƌoĐediŵeŶtoàdeàLICITáÇÃO,àŶaàŵodalidadeàPREGÃO,àsoďàa
foƌŵaàELETRÔNICá,àĐoŵàadoçĆoàdoàĐƌitĠƌioàdeàjulgaŵeŶtoàpeloàMENORàPREÇO,àǀiaà“isteŵaàdeàRegistƌoàdeàPƌeços.

ϭ.ϳ.ϯ. Oà “RPà seƌĄà adotadoà poƌà seà eŶƋuadƌaà Ŷaà hipſteseà pƌeǀistaà Ŷoà iŶĐisoà II,à aƌt.à ϯºà doà DeĐƌetoà Ŷºà ϭϭ.ϰϲϮ/Ϯϯ,à ĐoŶfoƌŵe
tƌaŶsĐƌiçĆoàaďaixo:

"IIà-àƋuaŶdoàfoƌàĐoŶǀeŶieŶteàaàaƋuisiçĆoàdeàďeŶsàĐoŵàpƌeǀisĆoàdeàeŶtƌegasàpaƌĐeladasàouàĐoŶtƌataçĆoàdeàseƌǀiçosàƌeŵuŶeƌadosàpoƌàuŶidade
deàŵedida,àĐoŵoàƋuaŶƟdadeàdeàhoƌasàdeàseƌǀiço,àpostosàdeàtƌaďalhoàouàeŵàƌegiŵeàdeàtaƌefa;"

ϭ.ϳ.ϯ.ϭ. NĆoà hĄà Ƌueà seà ĐoŶfuŶdiƌ,à todaǀia,à eŶtƌegaà paƌĐeladaà Đoŵà eŶtƌegaà deà paƌĐelasà doà pƌoduto.à áà pƌiŵeiƌaà oĐoƌƌe
ƋuaŶdoà sĆoà deŵaŶdadasà ǀĄƌiasà aƋuisiçƁesà doà oďjetoà liĐitadoà Ŷaà ĐoŶfiguƌaçĆoà eŵà Ƌueà pƌeǀistaà peloà ſƌgĆoà ƌespoŶsĄǀelà pelo
“isteŵaàdeàRegistƌoàdeàPƌeços.àNĆoàseàtƌataàdeàaƋuisiçƁesàeŵàƋueàsĆoàdeŵaŶdadasàpaƌtesàdoàoďjetoà liĐitadoàeŵàƋuaŶƟtaƟǀos
difeƌeŶtesàdaƋuelesàiŶiĐialŵeŶteàpƌeǀistos.

ϭ.ϳ.ϯ.Ϯ. “eƌĄàŶeĐessĄƌiaàaàƌealizaçĆoàdeàĐoŶtƌataçĆoàpoƌàŵeioàdeà“RP,àuŵaàǀezàƋueàasàdatasàdeàiŶíĐioàdaàĐoŶtƌataçĆoàexigeŵ
flexiďilidadeàeà taŵďĠŵàpoƌàhaǀeƌàŶeĐessidadeàdeàĐoŶtƌataçĆoàpƌogƌessiǀaàdosà seƌǀiços.à IŶĐlusiǀe,àaà iŵplaŶtaçĆoàdoàseƌǀiçoàde
seguƌaŶçaàŶaà“edeàϬϮàdoàCofeŶàdepeŶdeàdaàĐoŶĐlusĆoàdaàĐoŶtƌataçĆoàalǀoàdoàPáDàϵϭϭ/ϮϬϭϳ.àà

ϭ.ϳ.ϯ.ϯ. Ressalta-seà aiŶdaà Ƌueà oďjetoà aƋuià pƌeǀistoà seƌĄà ƌeŵuŶeƌadoà poƌà postoà deà tƌaďalho,à seguŶdoà o
supƌaŵeŶĐioŶadoà iŶĐisoà II,à aƌt.à ϯºà doàDeĐƌetoà Ŷºà ϭϭ.ϰϲϮ/Ϯϯ.à CoŶtudo,à haǀeƌĄà afeƌiçĆoà deà ƌesultado,à ĐoŶfoƌŵeàáŶexoà Fà deste
Teƌŵo.

ϭ.ϳ.ϰ. OàCoŶselhoàFedeƌalàdeàEŶfeƌŵageŵà–àCofeŶàseƌĄàoàÓƌgĆoàGeƌeŶĐiadoƌ,àseŶdo,àpoƌtaŶto,àoàƌespoŶsĄǀelàpelaàĐoŶduçĆoàda
liĐitaçĆoàeàgeƌeŶĐiaŵeŶtoàdaàátaàdeàRegistƌoàdeàPƌeços.

ϭ.ϳ.ϱ. áà átaà deà Registƌoà deà Pƌeçosà teƌĄà efeitoà deà Đoŵpƌoŵissoà deà foƌŶeĐiŵeŶto,à fiĐaŶdoà osà foƌŶeĐedoƌesà Ŷelaà iŶĐluídos
oďƌigadosàaàĐeleďƌaƌàasàoƌdeŶsàdeàfoƌŶeĐiŵeŶtoàouàĐoŶtƌatosàƋueàadǀieƌeŵàŶasàĐoŶdiçƁesàestaďeleĐidasàŶesteàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia.

ϭ.ϳ.ϲ. “oďƌeà ăà oďƌigatoƌiedadeà deà diǀulgaçĆoà daà IŶteŶçĆoà deà Registƌoà deà Pƌeçosà ;IRPͿ,à eŵà ĐoŶfoƌŵidadeà ĐoŵàoàDeĐƌetoà Ŷº
ϭϭ.ϰϲϮ/Ϯϯ,àteŵ-seàƋueàeŵďoƌaàsejaàaàdiǀulgaçĆoàaàƌegƌa,àeŵàƌazĆoàdaàfiŶalidadeàdeàtalàpƌoĐediŵeŶto,àĠàpeƌfeitaŵeŶteàĐaďíǀelàoàseu
afastaŵeŶto,àdesdeàƋueàhajaàjusƟfiĐaƟǀaàadeƋuada,àĐoŶfoƌŵeàpƌeǀġàoà§Ϯº,àaƌt.àϵºàdoàƌefeƌidoàDeĐƌeto:

"§àϮºààOàpƌoĐediŵeŶtoàpƌeǀistoàŶoàĐaputàpodeƌĄàseƌàdispeŶsadoàƋuaŶdoàoàſƌgĆoàouàaàeŶƟdadeàgeƌeŶĐiadoƌaàfoƌàoàúŶiĐoàĐoŶtƌataŶte.à"

ϭ.ϳ.ϳ. àNoàĐasoàdoàCofeŶ,àoptou-seàpelaàŶĆoàdiǀulgaçĆoàdaàpƌeseŶteà IRPàeŵàǀiƌtudeàdaàausġŶĐiaàdeàestƌutuƌaàadŵiŶistƌaƟǀa
saƟsfatſƌiaàpaƌaàfiŶsàdeàgeƌeŶĐiaŵeŶtoàdasàátasàdeàRegistƌoàdeàPƌeços,àďeŵàĐoŵoàpelaàŶeĐessidadeàdeàƌealizaçĆoàeàĐoŶĐlusĆoàĐĠleƌeàdo
pƌoĐediŵeŶtoàliĐitatſƌio,àoàƋueàŶĆoàseƌiaàpossíǀelàĐasoàhouǀesseàaàdiǀulgaçĆoàdaàIRP.

ϭ.ϳ.ϴ. CuŵpƌeàdestaĐaƌàƋueàŶĆoàseƌĄàadŵiƟdaàadesĆoàăàataàdeàƌegistƌoàdeàpƌeçosààdeĐoƌƌeŶteàdestaàliĐitaçĆo.

ϭ.ϴ. ValidadeàdaàátaàdeàRegistƌoàdeàPƌeços
ϭ.ϴ.ϭ. CoŶfoƌŵeàaƌt.àϴϰàdaàLeiàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ,àoàpƌazoàdeàǀigġŶĐiaàdaàataàdeàƌegistƌoàdeàpƌeçosàseƌĄàdeàϭà;uŵͿàaŶoàeàpodeƌĄàseƌ
pƌoƌƌogado,àpoƌàigualàpeƌíodo,àdesdeàƋueàĐoŵpƌoǀadoàoàpƌeçoàǀaŶtajoso.

ϭ.ϴ.Ϯ. OàĐoŶtƌatoàdeĐoƌƌeŶteàdaàataàdeàƌegistƌoàdeàpƌeçosàteƌĄàsuaàǀigġŶĐiaàestaďeleĐidaàeŵàĐoŶfoƌŵidadeàĐoŵàasàdisposiçƁes
ŶelaàĐoŶƟdas.

Ϯ. FUNDáMENTáÇÃOàEàDESCRIÇÃOàDáàNECESSIDáDEàDáàCONTRáTáÇÃO
Ϯ.ϭ. áà FuŶdaŵeŶtaçĆoà daà CoŶtƌataçĆoà eà deà seusà ƋuaŶƟtaƟǀosà eŶĐoŶtƌa-seà poƌŵeŶoƌizadaà Ŷosà suďiteŶsà aďaixo,à extƌaídos
dosàEstudosàTĠĐŶiĐosàPƌeliŵiŶaƌes:

Ϯ.ϭ.ϭ. Osà seƌǀiçosà deà ǀigiląŶĐiaà patƌiŵoŶialà aƌŵadaà eà desaƌŵadaà sĆoà esseŶĐiaisà paƌaà oà deseŵpeŶhoà ƌegulaƌà dasà aƟǀidades
pƌaƟĐadasàŶoàaŵďieŶteàdaàádŵiŶistƌaçĆo,àuŵaàǀezàƋueàosàseƌǀiçosàǀisaŵàgaƌaŶƟƌàaàseguƌaŶçaàdasàiŶstalaçƁesàdoàCofeŶàeàasseguƌaƌàa
iŶtegƌidadeàİsiĐaàdosà fuŶĐioŶĄƌiosà eàdosàƋueàeǀeŶtualŵeŶteà tƌaŶsitaŵàŶasà iŶstalaçƁesàdaàáutaƌƋuia,àŶĆoàpeƌŵiƟŶdoàaàdepƌedaçĆo,
ǀiolaçĆo,àeǀasĆo,àapƌopƌiaçĆoàiŶdĠďitaàeàoutƌasàaçƁesàƋueàƌeduŶdeŵàeŵàdaŶoàaoàpatƌiŵƀŶio,àdeĐoƌƌeŶteàdaàaçĆoàdeàteƌĐeiƌosàouàde
pessoasàdaàpƌſpƌiaàIŶsƟtuiçĆo.

Ϯ.ϭ.Ϯ. Tƌata-seàdeàseƌǀiçosàpƌestadosàdeàfoƌŵaàĐoŶơŶuaàpelaàsuaàesseŶĐialidade,àpoisàǀisaŵàateŶdeƌàăàŶeĐessidadeàpúďliĐaàde
foƌŵaà peƌŵaŶeŶteà eà ĐoŶơŶua,à poƌà ŵaisà deà uŵà exeƌĐíĐioà fiŶaŶĐeiƌo,à asseguƌaŶdoà aà iŶtegƌidadeà doà patƌiŵƀŶioà púďliĐoà eà o
fuŶĐioŶaŵeŶtoàdasàaƟǀidadesàfiŶalísƟĐasàdoàſƌgĆo,àdeàŵodoàƋueà suaà iŶteƌƌupçĆoàĐoŵpƌoŵeteàaàpƌestaçĆoàdoà seƌǀiçoàpúďliĐoàouào
ĐuŵpƌiŵeŶtoàdaàŵissĆo àiŶsƟtuĐioŶal,àŶosàteƌŵosàdoàaƌƟgoàϭϱàdaàIŶstƌuçĆoàNoƌŵaƟǀaàŶºàϱ/ϮϬϭϳ,àĐoŶfoƌŵeàautoƌizaçĆo,àĐoŶƟdaàŶaàIN
“eges/MEàŶºàϵϴ/ϮϮ,àpaƌaàuƟlizaçĆoàdaƋuelaàŶaàƌealizaçĆoàdosàpƌoĐessosàdeàliĐitaçĆoàeàdeàĐoŶtƌataçĆoàdiƌetaàdeàseƌǀiçosàdeàƋueàdispƁeàa
LeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ.

Ϯ.ϭ.ϯ. Osà seƌǀiçosà teƌĐeiƌizadosà deŵaŶdadosà desƟŶaŵ-seà ăà ƌealizaçĆoà deà aƟǀidadesà adŵiŶistƌaƟǀas,à iŶstƌuŵeŶtaisà ou
ĐoŵpleŵeŶtaƌesàaosàassuŶtosàƋueàĐoŶsƟtueŵàaàĄƌeaàdeàĐoŵpetġŶĐiaàlegalàdaàáutaƌƋuia,àĐoŶfoƌŵeàdispƁeàoàDeĐƌetoàŶºàϵ.ϱϬϳ/ϮϬϭϴàeàa
PoƌtaƌiaàMPDGàŶºàϰϰϯ/ϮϬϭϴ,àŶeĐessĄƌiosàaoàďoŵàfuŶĐioŶaŵeŶtoàdoàCofeŶ,àeàŶĆoàiŶeƌeŶtesàăsàatƌiďuiçƁesàdeàĐaƌgosàdeàseuàƋuadƌoàde
seƌǀidoƌes.

Ϯ.ϭ.ϰ. ásàdisposiçƁesàĐoŶƟdasàŶaàLeiàŶºàϵ.ϲϯϮ/ϵϴ,àƋueà tƌataàdaàexƟŶçĆoàdeàCaƌgosàdaàádŵiŶistƌaçĆoàPúďliĐaàFedeƌal,àdispƁe
ƋueàaàĐoŶtƌataçĆoàdasàaƟǀidadesàĐoƌƌespoŶdeŶtesàpodeƌĆoàseƌàoďjetoàdeàexeĐuçĆoàiŶdiƌeta.àOàDeĐƌetoàŶºàϵ.ϱϬϳ/ϭϴàeàaàINà“LTI/MPOG
Ŷºààϱ/ϮϬϭϳ,àĐoŵàsuasàalteƌaçƁes,àdisĐipliŶaŵàaàĐoŶtƌataçĆoàeàaàexeĐuçĆoàiŶdiƌetaàdosàseƌǀiçosàdeàǀigiląŶĐia,àĐujaàĐategoƌiaàpƌofissioŶal
ŶĆoàŵaisà iŶtegƌaàosàƋuadƌosàdeàpessoalàdaàádŵiŶistƌaçĆoàPúďliĐaàFedeƌal,àǀistoàƋueàŶĆoàhaǀeƌĄàĐoŶĐuƌsoàpúďliĐoàpaƌaàoàpƌoǀiŵeŶto
destesàĐaƌgos.



Ϯ.ϭ.ϱ. áà aďeƌtuƌaà deà Ŷoǀoà pƌoĐessoà liĐitatſƌioà jusƟfiĐa-seà deǀidoà aà iŵpossiďilidade deà pƌoƌƌogaçĆoà ĐoŶtƌatual,à poisà houǀe
ŶegaƟǀaàdaàatualà ĐoŶtƌatadaàeŵàpƌoƌƌogaƌàoà ĐoŶtƌatoàdeà seƌǀiçoàdeà seguƌaŶçaàpƌedialàpaƌaàaà sedeàdoàCofeŶ,à loĐalizadaàŶaàCLNàϯϬϰ
BloĐoàE,àásaàNoƌte.àássiŵ,àĠàpƌeĐisoà ƌeĐoŶtƌataƌàuŵàseƌǀiçoàƋueàŵaŶteŶhaàaà seguƌaŶçaàdoàediİĐioà atĠàaà ĐoŶĐlusĆoàdoàpƌoĐessoàde
alieŶaçĆoà doà iŵſǀel.à álĠŵà disso,à hĄà aà ŶeĐessidadeà deà pƌoǀeƌà seguƌaŶçaà patƌiŵoŶialà paƌaà aà Ŷoǀaà sede,à tĆoà logoà aà edifiĐaçĆoà seja
eŶtƌegueàpaƌaàusoàpeloàCofeŶ.àDessaàfoƌŵa,àaàeƋuipeàdeàplaŶejaŵeŶtoàeŶteŶdeuàŶeĐessĄƌiaàaàƌealizaçĆoàdeàĐoŶtƌataçĆoàpoƌàŵeioàde
“isteŵaàdeàRegistƌoà deà Pƌeçosà ;“RPͿ,à uŵaà ǀezà Ƌueà asà datasà deà iŶíĐioà daà ĐoŶtƌataçĆoà exigeŵàalguŵaàflexiďilidadeà eà taŵďĠŵàhaǀeƌĄ
ŶeĐessidadeàdeàĐoŶtƌataçĆoàpƌogƌessiǀaàdosàseƌǀiços.

Ϯ.ϭ.ϲ. NosàEstudosàPƌeliŵiŶaƌesàhĄàaà sugestĆoàdeàƋueà seà ƌealizeàaà ĐoŶtƌataçĆoàpoƌàŵeioàdeàuŵaàátaàdeàRegistƌoàdeàPƌeços,
ďaseadaàŶoàfatoàdeàƋueàoàCoŶselhoàFedeƌalàdeàEŶfeƌŵageŵàdeǀeàŵudaƌàdeàsedeàİsiĐaàŶosàpƌſxiŵosàdoisàaŶosàĐoŶfoƌŵeàpƌoĐessoàde
ĐoŶtƌataçĆoàƋueàjĄàfoiàiŶiĐiado.

Ϯ.ϭ.ϳ. CoŶsideƌaŶdoàƋueàosàseƌǀiçosàsĆoàĐoŶƟŶuadosàeàaďsolutaŵeŶteàesseŶĐiaisàpaƌaàoàdeseŵpeŶhoàƌegulaƌàdasàaƟǀidades
pƌaƟĐadasàŶoàCofeŶà;uŵaàǀezàƋueàoďjeƟǀaŵàaàpƌeseƌǀaçĆoàdoàpatƌiŵƀŶioàpúďliĐoàeàaàseguƌaŶçaàdosàfuŶĐioŶĄƌiosàeàpúďliĐoàeŵàgeƌalͿ,
hĄàŶeĐessidadeàdeàseƌàƌealizadaàŶoǀaàĐoŶtƌataçĆoàdosàseƌǀiços,àpoƌàŵeioàdeàpƌoĐediŵeŶtoàliĐitatſƌio,àeŵàƋueàseƌĄàadotadoàoàĐƌitĠƌioàde
ƌeŵuŶeƌaçĆoàdaàCoŶtƌatadaàpoƌàpostosàdeàseƌǀiço,àĐoŵàafeƌiçĆoàdosàƌesultados.

Ϯ.ϭ.ϴ. Dessaàfoƌŵa,àĐoŶsideƌaŶdoàasàĐaƌaĐteƌísƟĐasàdoàatualàediİĐioàsedeàdoàCofeŶ,àƋueàpossuiàfaĐhadaàeŶǀidƌaçada,àeàteŶdo
eŵàǀistaàsuaà loĐalizaçĆo,àĐoŵàďaseàŶoàŵapaàdaàĐƌiŵiŶalidadeàdaà ƌegiĆo,àalĠŵàdoàhistſƌiĐoàdasàĐoŶtƌataçƁesàdeàseƌǀiçoàdeàǀigiląŶĐia
patƌiŵoŶial,à foià elaďoƌado,àpelaàeƋuipeàdeàplaŶejaŵeŶtoàdaà ĐoŶtƌataçĆo,àuŵà foƌŵatoàƋueàĐoŶteŵpleàpostosàdeàǀigiląŶĐiaàaƌŵadaàe
desaƌŵada,àdiuƌŶaàeàŶotuƌŶa.

Ϯ.ϭ.ϵ. PaƌaàaàĐoŶtƌataçĆo,àtaŵďĠŵàfoiàĐoŶsideƌadaàaàaƋuisiçĆoàdaàŶoǀaàsedeàpaƌaàoàCoŶselhoàFedeƌalàdeàEŶfeƌŵageŵ,àsituada
ŶaàEQ“àϮϬϴ,àásaà“ul.àáoàpeŶsaƌàsoďƌeàasàĐaƌaĐteƌísƟĐasàİsiĐasàdiǀeƌsasàdaàfutuƌaàsede,àoàfoƌŵatoàdeàĐoŶtƌataçĆoàplaŶejado,àuƟlizaŶdo-
seàdeàǀĄƌiosàŵodais,àǀisaàpeƌŵiƟƌàuŵàŶíǀelàdeàseguƌaŶçaàadeƋuadoàpaƌaàasàaƟǀidadesàdaàáutaƌƋuia,àaoàĐoŶsideƌaƌàoàadǀeŶtoàdeàuŵ
MuseuàŶoàediİĐio,àĐoŵàŵaioƌàpƌeseŶçaàdeàpúďliĐoàexteƌŶo,àďeŵàĐoŵoàaàiŵplaŶtaçĆoàdeàuŵàaŶdaƌàdeàgaƌageŶsàeàoàauŵeŶtoàdasàĄƌeas
eŵàtodosàosàseŶƟdos.

Ϯ.ϭ.ϭϬ. PeŶsaŶdoà soďƌeà asà ĐaƌaĐteƌísƟĐasàdaàáutaƌƋuiaà Đoŵoàuŵà todo,à poƌà seƌà aà EŶfeƌŵageŵàuŵaà Đategoƌiaà esseŶĐialŵeŶte
feŵiŶiŶa,à eŶteŶdeu-seà seƌà ŶeĐessĄƌiaà aà pƌeseŶça,à paƌaà eǀitaƌà ĐoŶstƌaŶgiŵeŶtos,à deà uŵaà ǀigilaŶteà feŵiŶiŶaà duƌaŶteà oà hoƌĄƌioà de
expedieŶte.àOutƌoà ǀigilaŶteàŵasĐuliŶoà taŵďĠŵàĠà iŶdispeŶsĄǀelà poƌƋueàaàáutaƌƋuiaà tƌaďalhaà ĐoŵàateŶdiŵeŶtoàaoàpúďliĐoà iŶteƌŶoàe
exteƌŶo.àálĠŵàdisso,àaàdeĐisĆoàpoƌàhaǀeƌàǀigilaŶtesàdeàaŵďosàosàsexos,àŵasĐuliŶoàeàfeŵiŶiŶo,àpƌezaàpelaàeƋuidadeàdeàgġŶeƌo.à

Ϯ.ϭ.ϭϭ. Coŵoà duƌaŶteà oà expedieŶteà doà CofeŶà hĄà uŵà tƌąŶsitoà gƌaŶdeà deà pessoasà eà oďjetos,à aà atuaçĆoà dosà ǀigilaŶtesà Ŷesse
peƌíodoàĠ,àalĠŵàdeàoutƌasàfuŶçƁes,àaàdeàĐoŶtƌoleàdoàfluxoàdeàpessoas,àseŶdo,àpoƌtaŶto,àdispeŶsadoà-àiŶĐlusiǀeàatĠàŵaisàseguƌoà-àeǀitaƌào
usoàdeàaƌŵaŵeŶto.àEssesàǀigilaŶtesàpoƌtaƌĆoàďoƌƌifadoƌesàdeàgĄsàpiŵeŶtaàeàuƟlizaƌĆoàdeàtĠĐŶiĐasàdeàdefesaàpessoal.

Ϯ.ϭ.ϭϮ. ásà ƋuaŶƟdadesà eà Ɵpoà deà postosà aƋuià pƌeǀistosà foƌaŵà defiŶidosà Đoŵà ďaseà Ŷaà ŶeĐessidadeà doà CofeŶ,à paƌaà oà Ƌualà a
pƌestaçĆoà desteà seƌǀiçoà Ġà iŵpƌesĐiŶdíǀelà aoà deseŶǀolǀiŵeŶtoà deà suasà atƌiďuiçƁes,à eà supƌiƌĄà aà deŵaŶdaà pƌeǀistaà dosà seƌǀiços,
oďseƌǀadasàasàpeĐuliaƌidades,àoàƋuaŶƟtaƟǀoàdeàpoŶtosàdeàeŶtƌada/saídaàdoàpƌĠdio,àsuaàĄƌeaàtotal,àseuàŶúŵeƌoàdeàaŶdaƌes,àďeŵàĐoŵo
asà ĐoŶdiçƁesàdeà ǀulŶeƌaďilidadeàdoà loĐalà oďjetoàdaà ĐoŶtƌataçĆoà ;ƋuaŶƟtaƟǀoàdeà jaŶelas,à faĐhadaàeŶǀidƌaçada,à existġŶĐiaà deà gƌades,
ŵuƌos,àĐoƌƌedoƌesàiŶteƌŶosàetĐͿ.

Ϯ.ϭ.ϭϯ. OàdiŵeŶsioŶaŵeŶtoàfoià feitoàpelaàEƋuipeàdeàPlaŶejaŵeŶtoàdaàCoŶtƌataçĆo,àoďseƌǀaŶdoàasàĐoŶtƌataçƁesàaŶteƌioƌesàeàa
ƌeal/atualàŶeĐessidadeàdaàáutaƌƋuia.

Ϯ.ϭ.ϭϰ. Osà seƌǀiçosà sĆoà ĐoŶsideƌadosà deà Ŷatuƌezaà ĐoŶƟŶuada,à ŶeĐessĄƌiaà ăà ádŵiŶistƌaçĆoà paƌaà oà deseŵpeŶhoà deà suas
atƌiďuiçƁesà eà podeƌĄà esteŶdeƌ-seà poƌà ŵaisà deà uŵà exeƌĐíĐioà fiŶaŶĐeiƌo,à poisà aà iŶteƌƌupçĆoà dosà seƌǀiços,à oƌaà ƌefeƌidos,à podeƌĄ
Đoŵpƌoŵeteƌà oà adeƋuadoà fuŶĐioŶaŵeŶtoà dasà aƟǀidadesà doà CofeŶ.à Poƌà todoà oà exposto,à ǀisaŶdoà daƌà ĐoŶƟŶuidadeà aosà seƌǀiços
esseŶĐiais,àďeŵàĐoŵoàăàŵelhoƌiaàdaàseguƌaŶçaàeàpƌoteçĆoàdaàiŶtegƌidadeàİsiĐaàdeàautoƌidadesàeàfuŶĐioŶĄƌiosàdesteàCoŶselho,àfaz-se
ŶeĐessĄƌiaàaàĐoŶtƌataçĆoàdosàseƌǀiçosàdesĐƌitosàŶesteàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia.àValeàaiŶdaàĐeƌƟfiĐaƌàƋueàaàĐoŶtƌataçĆoàoďjetoàdesteàTeƌŵo
deàRefeƌġŶĐiaàŶĆoàiŵpliĐaàŶaàĐƌiaçĆo,àexpaŶsĆoàouàapeƌfeiçoaŵeŶtoàdasàaçƁesàdoàCofeŶ.

Ϯ.Ϯ. OàoďjetoàdaàĐoŶtƌataçĆoàestĄàpaƌĐialŵeŶteàpƌeǀistoàŶoàPlaŶoàOƌçaŵeŶtĄƌioàáŶualàdoàCofeŶà-àϮϬϮϯàeàseƌĄàiŶĐluídoàŶoàPlaŶo
OƌçaŵeŶtĄƌioàáŶualàdoàCofeŶà-àϮϬϮϰ,àĐoŶfoƌŵeàĐoŶstaàdasàiŶfoƌŵaçƁesàdosàdoĐuŵeŶtosàdeàfoƌŵalizaçĆoàdeàdeŵaŶda.

ϯ. DESCRIÇÃOàDáàSOLUÇÃOàCOMOàUMàTODOàCONSIDERáDOàOàCICLOàDEàVIDáàDOàOBJETO
ϯ.ϭ. áàdesĐƌiçĆoàdaàsoluçĆoàĐoŵoàuŵàtodoàeŶĐoŶtƌa-seàpoƌŵeŶoƌizadaàeŵàtſpiĐoàespeĐífiĐoàdosàEstudosàTĠĐŶiĐosàPƌeliŵiŶaƌes,
apġŶdiĐeàdesteàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia.

ϰ. REQUISITOSàDáàCONTRáTáÇÃO
ϰ.ϭ. SusteŶtaďilidade

ϰ.ϭ.ϭ. álĠŵà dosà ĐƌitĠƌiosà deà susteŶtaďilidadeà eǀeŶtualŵeŶteà iŶseƌidosà Ŷaà desĐƌiçĆoà doà oďjeto,à deǀeŵà seƌà ateŶdidosà os
seguiŶtesàƌeƋuisitos,àƋueàseàďaseiaŵàŶoàGuiaàNaĐioŶalàdeàCoŶtƌataçƁesà“usteŶtĄǀeis:

aͿ MotoĐiĐletaàdeàpƌefeƌġŶĐiaàďiĐoŵďusơǀelàĐoŵàĐoŶtƌoleàdeàeŵissƁes;

ďͿ EƋuipaŵeŶtosàpƌefeƌeŶĐialŵeŶteàĐoŵàselosàdeàƋualidade;

ϰ.ϭ.Ϯ. Vistoà Ƌueà oà oďjetoà aà seƌà ĐoŶtƌatadoà Ġà Đoŵpostoà pelaà pƌestaçĆoà deà seƌǀiçosà e,à aà fiŵà deà Ŷoƌteaƌà osà ĐƌitĠƌiosà de
susteŶtaďilidadeà Ƌueà deǀeƌĆoà seƌà oďseƌǀados,à destaĐa-seà oà Capítuloà III,à DO“à BEN“à Eà “ERVIÇO“,à Đoŵà ġŶfaseà Ŷosà aƌts.à ϱºà eà ϲºà da
IŶstƌuçĆoàNoƌŵaƟǀaàŶºàϬϭ/ϮϬϭϬ.

ϰ.ϭ.ϯ. PoƌàseàtƌataƌàdeàuŵaàĐoŶtƌataçĆoàexĐlusiǀaàdeàpƌestaçĆoàdeàseƌǀiços,àesteàoďjetoàdeǀeƌĄàestaƌàaliŶhadoàĐoŵàoàpƌojetoàde
susteŶtaďilidadeàeàoàPlaŶoàdeàGeƌeŶĐiaŵeŶtoàdeàResíduosà“ſlidosàƋueàǀisaàƌeduziƌàaàgeƌaçĆoàdeàƌesíduosàpoƌàŵeioàdasàaçƁesàasàƋuais
deǀeŵàfazeƌàpaƌteàdoàĐoƟdiaŶoàdeàtodos.

ϰ.ϭ.ϰ. álĠŵà disso,à deǀeƌĆoà seƌà esƟŵuladasà asà ďoasà pƌĄƟĐasà deà oƟŵizaçĆoà deà ƌeĐuƌsos,à ƌeduçĆoà deà despeƌdíĐiosà eà ŵeŶoƌ
poluiçĆoàpautadosàŶosàseguiŶtesàpƌessupostosàeàexigġŶĐias:àfazeƌàusoàƌaĐioŶalàdeàĄgua,àadotaŶdoàŵedidasàpaƌaàeǀitaƌàoàdespeƌdíĐioàde



ĄguaàtƌatadaàeàŵaŶteŶdoàĐƌitĠƌiosàespeĐiaisàeàpƌiǀilegiadosàpaƌaàaƋuisiçĆoàeàusoàdeàeƋuipaŵeŶtosàeàĐoŵpleŵeŶtosàƋueàpƌoŵoǀaŵàa
ƌeduçĆoàdoàĐoŶsuŵo.

ϰ.Ϯ. SuďĐoŶtƌataçĆo
ϰ.Ϯ.ϭ. NĆoàĠàadŵiƟdaàaàsuďĐoŶtƌataçĆoàdoàoďjetoàĐoŶtƌatual;

ϰ.ϯ. GaƌaŶƟaàdaàĐoŶtƌataçĆo
ϰ.ϯ.ϭ. “eƌĄàexigidaàaàgaƌaŶƟaàdaàĐoŶtƌataçĆoàdeàƋueàtƌataŵàosàaƌts.àϵϲàeàseguiŶtesàdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭ,àŶoàpeƌĐeŶtualàde
ϱ%àeàĐoŶdiçƁesàdesĐƌitasàŶasàĐlĄusulasàdoàĐoŶtƌato.

ϰ.ϯ.Ϯ. EŵàĐasoàopçĆoàpeloàseguƌo-gaƌaŶƟa,àaàpaƌteàadjudiĐatĄƌiaàteƌĄàpƌazoàdeàuŵàŵġs,àĐoŶtadoàdaàdataàdeàhoŵologaçĆoàda
liĐitaçĆo,àpaƌaàsuaàapƌeseŶtaçĆo,àƋueàdeǀeàoĐoƌƌeƌàaŶtesàdaàassiŶatuƌaàdoàĐoŶtƌato.

ϰ.ϯ.ϯ. áàgaƌaŶƟa,àŶasàŵodalidadesà ĐauçĆoàeàfiaŶçaàďaŶĐĄƌia,àdeǀeƌĄà seƌàpƌestadaàeŵàatĠàϭϬàdiasàúteisàapſsàaàassiŶatuƌaàdo
ĐoŶtƌato.

ϰ.ϰ. Vistoƌia
ϰ.ϰ.ϭ. áà aǀaliaçĆoà pƌĠǀiaà doà loĐalà deà exeĐuçĆoà dosà seƌǀiçosà Ġà iŵpƌesĐiŶdíǀelà paƌaà oà ĐoŶheĐiŵeŶtoà pleŶoà dasà ĐoŶdiçƁesà e
peĐuliaƌidadesàdoàoďjetoàaàseƌàĐoŶtƌatado,àseŶdoàasseguƌadoàaoà iŶteƌessadoàoàdiƌeitoàdeàƌealizaçĆoàdeàǀistoƌiaàpƌĠǀia,àaĐoŵpaŶhado
poƌàseƌǀidoƌàdesigŶadoàpaƌaàesseàfiŵ,àdeàseguŶdaàăàsexta-feiƌa,àdasàϬϵhàhoƌasàăsàϭϲhs,àĐoŶfoƌŵeàáŶexoàCà-àModeloàdeàDeĐlaƌaçĆoàde
Vistoƌia.

ϰ.ϰ.Ϯ. “eƌĆoàdispoŶiďilizadosàdataàeàhoƌĄƌioàdifeƌeŶtesàaosàiŶteƌessadosàeŵàƌealizaƌàaàǀistoƌiaàpƌĠǀia.

ϰ.ϰ.ϯ. Paƌaà aà ǀistoƌia,à oà ƌepƌeseŶtaŶteà legalà daà eŵpƌesaà ouà ƌespoŶsĄǀelà tĠĐŶiĐoà deǀeƌĄà estaƌà deǀidaŵeŶteà ideŶƟfiĐado,
apƌeseŶtaŶdoàdoĐuŵeŶtoàdeàideŶƟdadeàĐiǀilàeàdoĐuŵeŶtoàexpedidoàpelaàeŵpƌesaàĐoŵpƌoǀaŶdoàsuaàhaďilitaçĆoàpaƌaàaàƌealizaçĆoàda
ǀistoƌia.

ϰ.ϰ.ϰ. FiĐaƌĄàaàĐaƌgoàdaàliĐitaŶteàexaŵiŶaƌàasàĄƌeasàeàtoŵaƌàĐiġŶĐiaàdasàĐaƌaĐteƌísƟĐasàeàpeĐuliaƌidadesàdosàseƌǀiços,àpostoàƋue
ŶĆoàseƌĆoàaĐeitasàalegaçƁesàposteƌioƌesàƋuaŶtoàaoàdesĐoŶheĐiŵeŶtoàdosàseƌǀiçosàeàdeàdifiĐuldadesàtĠĐŶiĐasàŶĆoàpƌeǀistas.

ϰ.ϰ.ϱ. OàiŶteƌessadoàpodeƌĄàoptaƌàpoƌàŶĆoàƌealizaƌàaàǀistoƌia,àĐasoàeŵàƋueàteƌĄàdeàatestaƌàoàĐoŶheĐiŵeŶtoàpleŶoàdasàĐoŶdiçƁes
eàpeĐuliaƌidadesàdaàĐoŶtƌataçĆo,àŵediaŶteàdeĐlaƌaçĆoàfoƌŵalàdoàseuàƌespoŶsĄǀelàtĠĐŶiĐo

ϰ.ϰ.ϲ. áàŶĆoàƌealizaçĆoàdaàǀistoƌiaàŶĆoàpodeƌĄàeŵďasaƌàposteƌioƌesàalegaçƁesàdeàdesĐoŶheĐiŵeŶtoàdasàiŶstalaçƁes,àdúǀidasàou
esƋueĐiŵeŶtosà deà ƋuaisƋueƌà detalhesà dosà loĐaisà daà pƌestaçĆoà dosà seƌǀiços,à deǀeŶdoà oà ĐoŶtƌatadoà assuŵiƌà osà ƀŶusà dosà seƌǀiços
deĐoƌƌeŶtes.

ϱ. MODELOàDEàEXECUÇÃOàDOàDOàOBJETO
ϱ.ϭ. CoŶdiçƁesàdeàexeĐuçĆoà-àaàexeĐuçĆoàdoàoďjetoàseguiƌĄàaàseguiŶteàdiŶąŵiĐa:

ϱ.ϭ.ϭ. OsàseƌǀiçosàdeàǀigiląŶĐiaàpatƌiŵoŶialàaƌŵadaàeàdesaƌŵadaàaàseƌeŵàpƌestadosàŶaàatualàsedeàdoàCofeŶà-àaƋuiàdeŶoŵiŶada
SEDEàϬϭà-àdeǀeƌĆoàseƌàĐoŶfoƌŵeàaďaixo:

SEDEàϬϭ

QuaŶt.
de

postos
VigiląŶĐia áƌŵaŵeŶto TuƌŶo JoƌŶada átuaçĆo

Ϯ Coŵuŵ NĆo DiuƌŶo ϭϮhàpoƌ
ϯϲh

ϳàdias
poƌ

seŵaŶa

ϭ Coŵuŵ NĆo NotuƌŶo ϭϮhàpoƌ
ϯϲh

ϳàdias
poƌ

seŵaŶa

ϭ Coŵuŵ “iŵ NotuƌŶo ϭϮhàpoƌ
ϯϲh

ϳàdias
poƌ

seŵaŶa
à

ϱ.ϭ.ϭ.ϭ. “eƌĆoàϰàpostosàŶoàtotal,àseŶdoàϮàpƌaàĐadaàtuƌŶo,àĐoŵàatuaçĆoàŶasàdepeŶdġŶĐiasàiŶteƌŶasàdoàCofeŶàeàĐoŵàǀigiląŶĐia
ŶaàĄƌeaàexteƌŶa.àáàesĐolhaàdoàƟpoàeàƋuaŶƟdadeàdeàpostosàfoiàƌealizadaàpelaàEƋuipeàdeàPlaŶejaŵeŶtoàdaàCoŶtƌataçĆoàeàleǀouàeŵ
ĐoŶsideƌaçĆoà ăsà ŶeĐessidadesà doà CofeŶ,à ďeŵà Đoŵoà suasà ĐaƌaĐteƌísƟĐas/espeĐifiĐidadesà dasà edifiĐaçƁes,à ĐoŶfoƌŵeà expostoà Ŷo
iteŵàϮàdesteàTeƌŵo,àŶoàETPàeàseusàaŶexos.

ϱ.ϭ.ϭ.Ϯ. OsàpostosàdesĐƌitosàŶaàtaďelaàseƌĆoàexeĐutadosàeŵàesĐalaàdeàϭϮà;dozeͿàhoƌasàĐoŶseĐuƟǀasàdeàseƌǀiçoàpoƌàϯϲà;tƌiŶta
eàseisͿàhoƌasàĐoŶseĐuƟǀasàdeàdesĐaŶso;

ϱ.ϭ.ϭ.ϯ. áà seleçĆoà dosà ǀigilaŶtesà deǀeƌĄà seƌà ƌealizadaà pelaà CoŶtƌatadaà adotaŶdoà aǀaliaçĆoà psiĐolſgiĐaà Đoŵpaơǀelà ă
ƌespoŶsaďilidadeà ƌeƋueƌida,à assiŵà Đoŵoà todaà eà ƋualƋueƌà aǀaliaçĆoà ĐoŵpleŵeŶtaƌà ŶeĐessĄƌiaà aoà pleŶoà deseŵpeŶhoà das
aƟǀidadesàlaďoƌais;

ϱ.ϭ.ϭ.ϰ. áàCoŶtƌatadaàdeǀeƌĄàŵaŶteƌàƋuadƌoàdeàpessoalàsufiĐieŶteàpaƌaàateŶdiŵeŶtoàdosàseƌǀiços,àĐoŶfoƌŵeàpƌeǀistoàŶeste
TeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia,àseŵàiŶteƌƌupçĆo,àĐaďeŶdoàăàCoŶtƌatadaàaàsuďsƟtuiçĆoàiŵediataàdeàƋualƋueƌàfuŶĐioŶĄƌioàƋueàǀeŶhaàaàfaltaƌ
ouàseàauseŶtaƌ,àiŶdepeŶdeŶteàdoàŵoƟǀoàalegado,àŶĆoàpodeŶdoàoĐoƌƌeƌ,àeŵàhipſteseàalguŵa,àdosàpostosàfiĐaƌeŵàdesguaƌŶeĐidos
duƌaŶteàoàhoƌĄƌioàfixado,àsejaàpoƌàŵoƟǀoàdeàfĠƌias,àdesĐaŶsoàseŵaŶal,àliĐeŶça,àgƌeǀe,àfaltaàaoàseƌǀiçoàeàdeŵissĆoàdeàeŵpƌegados;

ϱ.ϭ.ϭ.ϱ. áà CoŶtƌatadaà deǀeƌĄà Đoŵpƌoǀaƌà aà esĐolaƌidadeà eà ĐapaĐitaçĆoà pƌofissioŶalà ŵíŶiŵaà dosà oĐupaŶtesà dosà postos,
ĐoŶfoƌŵeàaàseguiƌ:



aͿ CaƌteiƌaàNaĐioŶalàdeàVigilaŶteà–àCNVàeŵàpleŶaàǀalidade;

ďͿ átestadoàdeàaŶteĐedeŶtesàĐiǀilàeàĐƌiŵiŶal,àesteàúlƟŵoàexpedidoàpelaàPolíĐiaàEstadualàeàPolíĐiaàFedeƌal;

ĐͿ CeƌƟfiĐadoà deà paƌƟĐipaçĆoà eà ĐoŶĐlusĆoà deà Cuƌsoà deà FoƌŵaçĆoà deà VigilaŶtes,à expedidoà poƌà IŶsƟtuiçƁesà deǀidaŵeŶte
haďilitadasà eà ƌeĐoŶheĐidas,à Ƌueàdeǀeà ĐoŶsisƟƌ,à soďƌetudo,à Ŷoà tƌeiŶaŵeŶtoàİsiĐoà eà psiĐolſgiĐoà paƌaà defesaà pessoalà eà de
teƌĐeiƌos,àusoàdeàaƌŵaàdeàfogoàeàpƌestaçĆoàdeàpƌiŵeiƌosàsoĐoƌƌos.

ϱ.ϭ.ϭ.ϲ. áàĐoŵpƌoǀaçĆoàaĐiŵaàƌefeƌidaàseƌĄàƌealizadaàaàĐadaàsoliĐitaçĆoàdoàCoŶtƌataŶte,àouàaàĐadaàsuďsƟtuiçĆo,àĐaďeŶdoàa
CoŶtƌatadaàƌeĐƌutaƌ,àseleĐioŶaƌàeàeŶĐaŵiŶhaƌàtodaàaàdoĐuŵeŶtaçĆo,àŶoàpƌazoàŵĄxiŵoàdeàϮϰà;ǀiŶteàeàƋuatƌoͿàhoƌas,àpaƌaàaŶĄlise
pƌĠǀiaàeàiŶíĐioàdaàexeĐuçĆoàdoàtƌaďalho.

ϱ.ϭ.ϭ.ϳ. OsàpostosàdeǀeƌĆoàatuaƌàeŵàƌoŶdasàĐoŶfoƌŵeàdesĐƌito:

HoƌaàdeàPlaŶtĆo ϭªàeàϳª Ϯªàeàϴª ϯªàeàϵª ϰªàeàϭϬª ϱªàeàϭϭª ϲªàeàϭϮª
LoĐalàvistoƌiado ϭºàeàϮºàsuďsolo TĠƌƌeo,àjaƌdiŵàeàestaĐioŶaŵeŶto ϭºàeàϮºàaŶdaƌes ϭºàeàϮºàsuďsolo TĠƌƌeo,àjaƌdiŵàeàestaĐioŶaŵeŶto ϭºàeàϮºàaŶdaƌes

ϱ.ϭ.ϭ.ϴ. áàƌoŶdaàdeǀeƌĄàseƌàefetuadaàpoƌàuŵàdosàǀigilaŶtesàeàdeǀeàseƌàfeitaàpoƌàŵeioàdeàǀistoƌiaàdetalhada:àǀeƌifiĐaçĆoàde
luzesàaĐesas,àapaƌelhosàligados,àfoĐosàdeàiŶĐġŶdio,àǀazaŵeŶtosàapaƌeŶtes,àdaŶosàǀisíǀeisàăsàestƌutuƌas,àpessoasàŶĆoàautoƌizadas
ŶoàpƌĠdioàeŶtƌeàoutƌasàsituaçƁesàouàoĐoƌƌġŶĐiasàŶĆoàpƌeǀistas;

ϱ.ϭ.ϭ.ϵ. TodasàasàalteƌaçƁesàeŵàƌelaçĆoàaoàƌegistƌadoàŶoàliǀƌoàdeàoĐoƌƌġŶĐiasàdeǀeŵàseƌàƌelatadasàŶoàƌegistƌoàdoàplaŶtĆo;

ϱ.ϭ.ϭ.ϭϬ. DuƌaŶteàaàƌoŶda,àosàǀigilaŶtesàdeǀeŵàestaƌàeŵàateŶçĆoàeàĐoŵàosàƌĄdiosàĐoŵuŶiĐadoƌesàligadosàaƟǀaŵeŶte;

ϱ.ϭ.ϭ.ϭϭ. Eŵà Đasoà deà ƋualƋueƌà oĐoƌƌġŶĐiaà deǀeà seƌà oďseƌǀadoà oà pƌoĐediŵeŶtoà padƌĆoà ĐoŶfoƌŵeà asà ƌeĐoŵeŶdaçƁes
tĠĐŶiĐas.

ϱ.ϭ.Ϯ. OsàseƌǀiçosàdeàǀigiląŶĐiaàpatƌiŵoŶialàaƌŵadaàeàdesaƌŵadaàaàseƌeŵàpƌestadosàŶaàfutuƌaàsedeàdoàCofeŶà-àaƋuiàdeŶoŵiŶada
SEDEàϬϮà-àeàƋueàaiŶdaàestĄàeŵàpƌoĐessoàdeàĐoŶstƌuçĆoàdeǀeƌĆoàseƌàĐoŶfoƌŵeàaďaixo:

SEDEàϬϮ

QuaŶt.
de

postos
VigiląŶĐia áƌŵaŵeŶto TuƌŶo JoƌŶada átuaçĆo

ϭ
EŶĐaƌƌegado

de
“eguƌaŶça

NĆo DiuƌŶo ϰϰh “eguŶdaàa
“exta

ϭ Motoƌizado NĆo DiuƌŶo ϭϮhàpoƌ
ϯϲh

ϳàdiasàpoƌ
seŵaŶa

ϰ Coŵuŵ NĆo DiuƌŶo ϭϮhàpoƌ
ϯϲh

ϳàdiasàpoƌ
seŵaŶa

Ϯ Coŵuŵ “iŵ DiuƌŶo ϭϮhàpoƌ
ϯϲh

ϳàdiasàpoƌ
seŵaŶa

ϭ Motoƌizado “iŵ NotuƌŶo ϭϮhàpoƌ
ϯϲh

ϳàdiasàpoƌ
seŵaŶa

ϰ Coŵuŵ “iŵ NotuƌŶo ϭϮhàpoƌ
ϯϲh

ϳàdiasàpoƌ
seŵaŶa

ϱ.ϭ.Ϯ.ϭ. “eƌĆoà ϭϯà postosà Ŷoà total,à seŶdoà ϴà postosà Ŷoà tuƌŶoà diuƌŶoà eà ϱà postosà Ŷoà tuƌŶoà ŶotuƌŶo,à Đoŵà atuaçĆoà Ŷas
depeŶdġŶĐiasà iŶteƌŶasàdoàCofeŶàeàĐoŵàǀigiląŶĐiaàŶaàĄƌeaàexteƌŶa.àáàesĐolhaàdoàƟpoàeàƋuaŶƟdadeàdeàpostosà foià ƌealizadaàpela
EƋuipeà deà PlaŶejaŵeŶtoà daà CoŶtƌataçĆoà eà leǀouà eŵà ĐoŶsideƌaçĆoà ăsà ŶeĐessidadesà doà CofeŶ,à ďeŵà Đoŵoà suas
ĐaƌaĐteƌísƟĐas/espeĐifiĐidadesàdasàedifiĐaçƁes,àĐoŶfoƌŵeàexpostoàŶoàiteŵàϮàdesteàTeƌŵo,àŶoàETPàeàseusàaŶexos.

ϱ.ϭ.Ϯ.Ϯ. à áàŵaioƌà paƌteà dosà postosà desĐƌitosà Ŷaà taďelaà seƌĆoà exeĐutadosà eŵàesĐalaà deà ϭϮà hoƌasà ;dozeͿà ĐoŶseĐuƟǀasà de
seƌǀiçoàpoƌàϯϲà;tƌiŶtaàeàseisͿàhoƌasàĐoŶseĐuƟǀasàdeàdesĐaŶso.

ϱ.ϭ.Ϯ.ϯ. áà seleçĆoà dosà ǀigilaŶtesà deǀeƌĄà seƌà ƌealizadaà pelaà CoŶtƌatadaà adotaŶdoà aǀaliaçĆoà psiĐolſgiĐaà Đoŵpaơǀelà ă
ƌespoŶsaďilidadeà ƌeƋueƌida,à assiŵà Đoŵoà todaà eà ƋualƋueƌà aǀaliaçĆoà ĐoŵpleŵeŶtaƌà ŶeĐessĄƌiaà aoà pleŶoà deseŵpeŶhoà das
aƟǀidadesàlaďoƌais;

ϱ.ϭ.Ϯ.ϰ. áàCoŶtƌatadaàdeǀeƌĄàŵaŶteƌàƋuadƌoàdeàpessoalàsufiĐieŶteàpaƌaàateŶdiŵeŶtoàdosàseƌǀiços,àĐoŶfoƌŵeàpƌeǀistoàŶeste
TeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia,àseŵàiŶteƌƌupçĆo,àĐaďeŶdoàăàCoŶtƌatadaàaàsuďsƟtuiçĆoàiŵediataàdeàƋualƋueƌàfuŶĐioŶĄƌioàƋueàǀeŶhaàaàfaltaƌ
ouàseàauseŶtaƌ,àiŶdepeŶdeŶteàdoàŵoƟǀoàalegado,àŶĆoàpodeŶdoàoĐoƌƌeƌ,àeŵàhipſteseàalguŵa,àdosàpostosàfiĐaƌeŵàdesguaƌŶeĐidos
duƌaŶteàoàhoƌĄƌioàfixado,àsejaàpoƌàŵoƟǀoàdeàfĠƌias,àdesĐaŶsoàseŵaŶal,àliĐeŶça,àgƌeǀe,àfaltaàaoàseƌǀiçoàeàdeŵissĆoàdeàeŵpƌegados;

ϱ.ϭ.Ϯ.ϱ. áà CoŶtƌatadaà deǀeƌĄà Đoŵpƌoǀaƌà aà esĐolaƌidadeà eà ĐapaĐitaçĆoà pƌofissioŶalà ŵíŶiŵaà dosà oĐupaŶtesà dosà postos,
ĐoŶfoƌŵeàaàseguiƌ:

aͿ CaƌteiƌaàNaĐioŶalàdeàVigilaŶteà–àCNVàeŵàpleŶaàǀalidade;

ďͿ átestadoàdeàaŶteĐedeŶtesàĐiǀilàeàĐƌiŵiŶal,àesteàúlƟŵoàexpedidoàpelaàPolíĐiaàEstadualàeàPolíĐiaàFedeƌal;



ĐͿ CeƌƟfiĐadoà deà paƌƟĐipaçĆoà eà ĐoŶĐlusĆoà deà Cuƌsoà deà FoƌŵaçĆoà deà VigilaŶtes,à expedidoà poƌà IŶsƟtuiçƁesà deǀidaŵeŶte
haďilitadasà eà ƌeĐoŶheĐidas,à Ƌueàdeǀeà ĐoŶsisƟƌ,à soďƌetudo,à Ŷoà tƌeiŶaŵeŶtoàİsiĐoà eà psiĐolſgiĐoà paƌaà defesaà pessoalà eà de
teƌĐeiƌos,àusoàdeàaƌŵaàdeàfogoàeàpƌestaçĆoàdeàpƌiŵeiƌosàsoĐoƌƌos.

ϱ.ϭ.Ϯ.ϲ. áàĐoŵpƌoǀaçĆoàaĐiŵaàƌefeƌidaàseƌĄàƌealizadaàaàĐadaàsoliĐitaçĆoàdoàCoŶtƌataŶte,àouàaàĐadaàsuďsƟtuiçĆo,àĐaďeŶdoàa
CoŶtƌatadaàƌeĐƌutaƌ,àseleĐioŶaƌàeàeŶĐaŵiŶhaƌàtodaàaàdoĐuŵeŶtaçĆo,àŶoàpƌazoàŵĄxiŵoàdeàϮϰà;ǀiŶteàeàƋuatƌoͿàhoƌas,àpaƌaàaŶĄlise
pƌĠǀiaàeàiŶíĐioàdaàexeĐuçĆoàdoàtƌaďalho.

ϱ.ϭ.Ϯ.ϳ. OsàpostosàdeǀeƌĆoàatuaƌàeŵàƌoŶdasàĐoŶfoƌŵeàdesĐƌito:
à

Hoƌaàde
PlaŶtĆo ϭª Ϯª ϯª ϰª ϱª ϲª ϳª ϴª ϵª ϭϬª ϭϭª ϭϮª

LoĐal
vistoƌiado

ReĐepçĆo
e

eŶtƌadas
das

gaƌageŶs

ãƌea
exteƌŶa
deŶtƌo
dos

liŵites
doàloteàe
suďsolo
;gaƌageŶs
eàsalasͿ

Pƌiŵeiƌo
paǀiŵeŶto
ŶaàĄƌea
ĐeŶtƌal

ãƌeaàdo
auditſƌio
eàsalas
ŵulƟuso

ReĐepçĆo,
eŶtƌadaàe
saídaàda
gaƌageŵ

ãƌea
exteƌŶa
deŶtƌo
dos

liŵites
doàlote

Pƌiŵeiƌo
paǀiŵeŶto
ŶaàĄƌea
ĐeŶtƌal

ãƌeaàdo
auditſƌio
eàsalas
ŵulƟuso

álŵoxaƌifado

ãƌea
exteƌŶa
deŶtƌo
dos

liŵites
doàloteàe
suďsolo
;gaƌageŶs
eàsalasͿ

ReĐepçĆo,
eŶtƌadaàe
saídaàda
gaƌageŵ

Vistoƌiaàgeƌalàe
pƌoĐediŵeŶtos
deàpassageŵ
deàplaŶtĆo

ϱ.ϭ.Ϯ.ϴ. áàƌoŶdaàdeǀeƌĄàseƌàefetuadaàpoƌàuŵàdosàǀigilaŶtesàeàdeǀeàseƌàfeitaàpoƌàŵeioàdeàǀistoƌiaàdetalhada:àǀeƌifiĐaçĆoàde
luzesàaĐesas,àapaƌelhosàligados,àfoĐosàdeàiŶĐġŶdio,àǀazaŵeŶtosàapaƌeŶtes,àdaŶosàǀisíǀeisàăsàestƌutuƌas,àpessoasàŶĆoàautoƌizadas
ŶoàpƌĠdioàeŶtƌeàoutƌasàsituaçƁesàouàoĐoƌƌġŶĐiasàŶĆoàpƌeǀistas;

ϱ.ϭ.Ϯ.ϵ. TodasàasàalteƌaçƁesàeŵàƌelaçĆoàaoàƌegistƌadoàŶoàliǀƌoàdeàoĐoƌƌġŶĐiasàdeǀeŵàseƌàƌelatadasàŶoàƌegistƌoàdoàplaŶtĆo;

ϱ.ϭ.Ϯ.ϭϬ. DuƌaŶteàaàƌoŶda,àosàǀigilaŶtesàdeǀeŵàestaƌàeŵàateŶçĆoàeàĐoŵàosàƌĄdiosàĐoŵuŶiĐadoƌesàligadosàaƟǀaŵeŶte;

ϱ.ϭ.Ϯ.ϭϭ. Eŵà Đasoà deà ƋualƋueƌà oĐoƌƌġŶĐiaà deǀeà seƌà oďseƌǀadoà oà pƌoĐediŵeŶtoà padƌĆoà ĐoŶfoƌŵeà asà ƌeĐoŵeŶdaçƁes
tĠĐŶiĐas.

ϱ.ϭ.ϯ. áàpƌestaçĆoàdosàseƌǀiçosàdeàǀigiląŶĐiaàdeǀeàseguiƌàoàƋueàdeteƌŵiŶaàoàáŶexoàVIàdaàINàŶºàϬϱ/ϮϬϭϳàeàoàCſdigoàBƌasileiƌoàde
OĐupaçƁesàdoàMiŶistĠƌioàdoàTƌaďalhoàeàEŵpƌegoà-àCBOàŶ°àϱϭϳϯ-ϯϬà;ǀigilaŶteͿ.àEstesàdisposiƟǀosàeŶǀolǀeŵàaàaloĐaçĆoàdeàŵĆoàdeàoďƌa
ĐapaĐitadaàpaƌaàosàpostosàfixadosàpeloàCofeŶ.

ϱ.ϭ.ϰ. OàseƌǀiçoàdeàseguƌaŶçaàdeǀeàatuaƌàeŵàĐoŶjuŶtoàĐoŵàosàseƌǀiçosàdeàŵaŶuteŶçĆoàpƌedial,àďƌigadistaàeàliŵpezaàŶasàtaƌefas
deàgestĆoàdoàŶíǀelàdeàƌisĐoàdeàseguƌaŶçaàaŵďieŶtalàdoàediİĐio-sedeàdoàCofeŶ.

ϱ.ϭ.ϱ. áàatualàsedeàdoàCofeŶà;“edeàϬϭͿàteŵàiŶstaladoàseƌǀiçoàdeàseguƌaŶçaàpƌedialàeletƌƀŶiĐoàĐoŵàtodaàiŶfƌaestƌutuƌaàadeƋuada
eàaàfutuƌaàsedeàdoàCofeŶà;“edeàϬϮͿàtaŵďĠŵàteƌĄàiŶstaladoàseƌǀiçoàdeàseguƌaŶçaàpƌedialàeletƌƀŶiĐoàĐoŵàtodaàiŶfƌaestƌutuƌaàadeƋuada.

ϱ.ϭ.ϲ. Osàpostosàdeà tƌaďalhoà ĐoŵàesĐalaàdeàϭϮhàxàϯϲhàeŶǀolǀeŵàϮà ;doisͿà ǀigilaŶtes.à JĄàoàpostoàdeà tƌaďalhoà tƌaďalhoàdeàϰϰh
seŵaŶaisàdiuƌŶas,àeŶǀolǀeàapeŶasàϭà;uŵͿàeŶĐaƌƌegadoàdeàǀigiląŶĐia,àĐoŶfoƌŵeàestaďeleĐidoàŶaàINàϬϱ/ϭϳ.

ϱ.ϭ.ϳ. áàCoŶtƌatadaàdeǀeƌĄ,àŶoàpƌazoàŵĄxiŵoàdeàϰϴà;ƋuaƌeŶtaàeàoitoͿàhoƌas,àĐoŶtadosàdaàeŵissĆoàdaàoƌdeŵàdeàseƌǀiço,àaloĐaƌ
ŵĆo-de-oďƌaàŶosà ƌespeĐƟǀosà loĐaisàeàŶosàhoƌĄƌiosàaà seƌeŵàfixadosàpeloàCoŶtƌataŶteà iŶfoƌŵaŶdo,àeŵà teŵpoàhĄďil,à ƋualƋueƌàŵoƟǀo
iŵpediƟǀoàouàƋueàaàiŵpossiďiliteàdeàassuŵiƌàosàseƌǀiçosàĐoŶtƌatados.

ϱ.ϭ.ϴ. Osà seƌǀiçosà deà ǀigiląŶĐia,à aƌŵada,à diuƌŶaà eà ŶotuƌŶa,à seƌĆoà exeĐutadosà iŶiŶteƌƌuptaŵeŶte,à deà ŵodoà osteŶsiǀoà e
pƌeǀeŶƟǀoà paƌaà guaƌdaà eà pƌoteçĆoà dosà ďeŶsàŵſǀeisà eà iŵſǀeis;à poƌàŵeioà deà fisĐalizaçĆo,à tƌiageŵ,à ĐoŶtƌoleà deà aĐessoà deà pessoas,
ǀeíĐulos,àŵateƌiais,à opeƌaçĆoà deà sisteŵasà deà seguƌaŶça;à eà ƌoŶdasà Ŷasà Ąƌeasà iŶteƌŶasà eà exteƌŶasà adjaĐeŶtesà daà áutaƌƋuiaà eà poŶtos
deteƌŵiŶadosàpelaàĐoŶtƌataŶte.

ϱ.ϭ.ϵ. áà ĐoŶtƌatadaà deǀeƌĄà oďedeĐeƌà aosà ŶoƌŵaƟǀosà ƌelaƟǀosà aoà iŶteƌǀaloà iŶtƌajoƌŶada,à ďeŵà Đoŵoà aƌĐaƌà Đoŵàosà eǀeŶtuais
ĐustosàdeĐoƌƌeŶtesàdaàiŶiŶteƌƌupçĆoàdosàseƌǀiços.

ϱ.ϭ.ϭϬ. Casoà oà hoƌĄƌioà deà expedieŶteà doà ÓƌgĆoà sejaà alteƌadoà poƌà deteƌŵiŶaçĆoà legalà ouà iŵposiçĆoà deà ĐiƌĐuŶstąŶĐias
supeƌǀeŶieŶtes,àdeǀeƌĄàseƌàpƌoŵoǀidaàadeƋuaçĆoàŶosàhoƌĄƌiosàdaàpƌestaçĆoàdeàseƌǀiçosàpaƌaàateŶdiŵeŶtoàdaàŶoǀaàsituaçĆo.

ϱ.ϭ.ϭϭ. áà eŵpƌesaà Ƌueà gaŶhaƌà oà Đeƌtaŵeà iƌĄà foƌŶeĐeƌà aà ŵĆoà deà oďƌaà espeĐializadaà eà todosà osà uŶifoƌŵesà eà eƋuipaŵeŶtos
ŶeĐessĄƌiosàpaƌaàexeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌato.

ϱ.ϭ.ϭϮ. Oà ĐoŶtƌoleà doà ĐuŵpƌiŵeŶtoà daà Đaƌgaà hoƌĄƌiaà seƌĄà deà iŶteiƌaà ƌespoŶsaďilidadeà daà eŵpƌesaà CoŶtƌatada,à ĐaďeŶdo
exĐlusiǀaŵeŶteàaàesta,àaàsuďsƟtuiçĆoàdeàseusàfuŶĐioŶĄƌiosàŶasàoĐoƌƌġŶĐiasàdeàfaltaàouàdeàiŶteƌƌupçĆoàŶoàĐuŵpƌiŵeŶtoàdaàĐaƌgaàhoƌĄƌia,
aàfiŵàdeàeǀitaƌàaàdesĐoŶƟŶuidadeàŶaàpƌestaçĆoàdosàseƌǀiços.

ϱ.ϭ.ϭϯ. “eƌĄà deà iŶteiƌaà ƌespoŶsaďilidadeà daà CoŶtƌatadaà asseguƌaƌà aà pƌestaçĆoà dosà seƌǀiçosà duƌaŶteà osà hoƌĄƌiosà defiŶidos
peloàCoŶtƌataŶte.

ϱ.ϭ.ϭϰ. OsàseƌǀiçosàespeĐifiĐadosàŶoàĐoŶtƌatoàŶĆoàexĐlueŵàoutƌos,àdeàŶatuƌezaàsiŵilaƌ,àƋueàpoƌǀeŶtuƌaàseàfaçaŵàŶeĐessĄƌiosàpaƌa
aàďoaàexeĐuçĆoàdaàtaƌefaàestaďeleĐidaàpeloàCoŶtƌataŶte,àoďƌigaŶdo-seàaàCoŶtƌatadaàaàexeĐutĄ-losàpƌoŶtaŵeŶteàĐoŵoàpaƌteàiŶtegƌaŶte
deàsuasàoďƌigaçƁes.

ϱ.Ϯ. LoĐalàdaàpƌestaçĆoàdosàseƌviços
ϱ.Ϯ.ϭ. OsàseƌǀiçosàseƌĆoàpƌestadosàŶosàseguiŶteàeŶdeƌeços:

aͿ SEDEàϬϭ,àloĐalizadaàăà“CLNàϯϬϰ,àBloĐoàE,àLoteàϵ,àásaàNoƌte,àBƌasília-DF,àCEP:àϳϬϳϯϲ-ϱϱϬ.
ďͿ SEDEàϬϮà-àaiŶdaàestĄàeŵàpƌoĐessoàdeàĐoŶstƌuçĆoà-àloĐalizadaàăàEQ“àϮϬϴ,àásaà“ul,àBƌasília-DF.

ϱ.ϯ. RoƟŶasàaàseƌeŵàĐuŵpƌidas:àosàǀigilaŶtesàdeǀeŵàĐuŵpƌiƌàasàoďƌigaçƁesàƌelaƟǀasàăsàsuasàƌespeĐƟǀasàpƌofissƁes,àtudoàoàƋue
ĐouďeƌàŶaàlegislaçĆoàǀigeŶteàeàpeƌƟŶeŶte,àoàƋueàdeǀeàseƌàexigido,àapoiadoàeàadŵiŶistƌadoàpelaàCoŶtƌatada.



ϱ.ϯ.ϭ. PaƌaàoĐupaƌàoàpostoàdeàEŶĐaƌƌegado/“upeƌǀisoƌàdeà“eguƌaŶça,àosàƌeƋuisitosàeàoďƌigaçƁesàŵíŶiŵasàsĆo:

ϱ.ϯ.ϭ.ϭ. EstaƌàaptoàeàexeƌĐeƌàtodasàasàoďƌigaçƁes/atƌiďuiçƁesàdosàoutƌosàpostosàdeàǀigilaŶtes;

ϱ.ϯ.ϭ.Ϯ. “upeƌǀisioŶaƌ,àoƌieŶtaƌàeàtƌeiŶaƌàaàeƋuipeàdeàseguƌaŶça;

ϱ.ϯ.ϭ.ϯ. “ugeƌiƌàŵedidasàpƌeǀeŶƟǀasàeàĐoƌƌeƟǀas;

ϱ.ϯ.ϭ.ϰ. PƌogƌaŵaƌàsiŵuladosàdeàeŵeƌgġŶĐia;

ϱ.ϯ.ϭ.ϱ. ElaďoƌaƌàesĐalasàdeàseƌǀiços,àsupeƌǀisioŶaƌàaƟǀidades,àpostosàdeàtƌaďalho,àloĐaisàeàaƟǀidadesàdeàƌisĐo;

ϱ.ϯ.ϭ.ϲ. IŶǀesƟgaƌàĐausasàdeàoĐoƌƌġŶĐias;

ϱ.ϯ.ϭ.ϳ. áuxiliaƌàoàpƌepostoàdaàeŵpƌesaàŶaàtaƌefaàdeàĐoŵaŶdaƌ,àĐooƌdeŶaƌàeàĐoŶtƌolaƌàaàexeĐuçĆoàdosàseƌǀiçosàĐoŶtƌatados
ŶasàdepeŶdġŶĐiasàdoàCoŶtƌataŶte;

ϱ.ϯ.ϭ.ϴ. FisĐalizaƌàosàtƌaďalhosàƌealizadosàpelosàǀigilaŶtesàeŵàtodosàosàpostos;

ϱ.ϯ.ϭ.ϵ. )elaƌàpelaàpoŶtualidadeàeàpeloàĐoŵpoƌtaŵeŶtoàdosàǀigilaŶtes;

ϱ.ϯ.ϭ.ϭϬ. RespoŶsaďilizaƌ-seàpeloàeƋuipaŵeŶtoàeàpatƌiŵƀŶioàdoàCoŶtƌataŶteàăàdisposiçĆoàdosàeŵpƌegadosàdaàCoŶtƌatadaàŶo
loĐalàdeàpƌestaçĆoàdosàseƌǀiços;

ϱ.ϯ.ϭ.ϭϭ. ápoiaƌàaàadŵiŶistƌaçĆoàdaàexeĐuçĆoàĐoŶtƌatual;

ϱ.ϯ.ϭ.ϭϮ. CoŶtƌolaƌàesĐalasàdeàfĠƌias,àeǀitaŶdoàsituaçƁesàdeàpƌejuízoàaoàseƌǀiço;

ϱ.ϯ.ϭ.ϭϯ. CooƌdeŶaƌàeàĐoŶtƌolaƌàaàexeĐuçĆoàdosàseƌǀiçosàĐoŶtƌatados;

ϱ.ϯ.ϭ.ϭϰ. FisĐalizaƌ,àĐoŶtƌolaƌàeàoƌieŶtaƌ,àĐoŶstaŶteàeàpeƌŵaŶeŶteŵeŶte,àoàĐoƌƌetoàpoƌteàdeàaƌŵaà;ƌeǀſlǀeƌ/pistolaͿ;

ϱ.ϯ.ϭ.ϭϱ. IŶfoƌŵaƌ,à iŵediataŵeŶte,à aoà Gestoƌ/FisĐalà doà CoŶtƌatoà soďƌeà ƋuaisƋueƌà aŶoƌŵalidadesà Ƌueà ǀeŶhaŵà aà oĐoƌƌeƌ
ŶoàloĐalàdeàpƌestaçĆoàdosàseƌǀiços;

ϱ.ϯ.ϭ.ϭϲ. áteŶdeƌ,àdeàpƌoŶto,àoutƌasàdeteƌŵiŶaçƁesàdaàáutaƌƋuia;

ϱ.ϯ.ϭ.ϭϳ. PeƌiodiĐaŵeŶte,à ǀeƌifiĐaƌà aà pƌeseŶçaà doà pƌofissioŶalà Ŷoà posto,à aà exeĐuçĆoà dasà ƌoŶdas,à ďeŵà Đoŵoà ƋuaŶtoà ă
Ŷoƌŵalidadeàdoàseƌǀiço;

ϱ.ϯ.ϭ.ϭϴ. PƌoǀideŶĐiaƌàaàeŶtƌegaàĐoŵpletaàdosàuŶifoƌŵesàdosàeŵpƌegados;

ϱ.ϯ.ϭ.ϭϵ. VeƌifiĐaƌà seà todoà oà pessoalà estĄà deǀidaŵeŶteà tƌajado,à ateŶtaŶdoà paƌaà osà detalhesà deà higieŶeà pessoalà ;ďaƌďa,
Đaďelo,àuŶhas,àetĐ.ͿàeàdeàhigieŶeàdoàǀestuĄƌio;

ϱ.ϯ.ϭ.ϮϬ. EstaƌàateŶtoàaoàhoƌĄƌioàdeàsaídaàeàĐhegadaàdosàeŵpƌegadosàaoàtƌaďalho;

ϱ.ϯ.ϭ.Ϯϭ. Fazeƌà oà ĐoŶtƌoleà dasà folhasà deà poŶtoà dosà eŵpƌegadosà daà CoŶtƌatada,à aĐoŵpaŶhaŶdoà diaƌiaŵeŶteà seuà Đoƌƌeto
pƌeeŶĐhiŵeŶto;

ϱ.ϯ.ϭ.ϮϮ. Fazeƌà aà ĐoŶfeƌġŶĐiaà eà oà eŶĐaŵiŶhaŵeŶtoàŵeŶsalà dasà folhasà deà poŶto,à paƌaà asà pƌoǀidġŶĐiasà deà pagaŵeŶtoà de
pessoal;

ϱ.ϯ.ϭ.Ϯϯ. “oluĐioŶaƌ,à iŵediataŵeŶte,à juŶtoà ăà CoŶtƌatada,à eà ĐoŵuŶiĐaƌà ăà ádŵiŶistƌaçĆoà osà pƌoďleŵasà deà faltas,à atƌasos,
dispeŶsasàŵĠdiĐasàeàoutƌos;

ϱ.ϯ.ϭ.Ϯϰ. PƌoǀideŶĐiaƌàasàŶeĐessĄƌiasàsuďsƟtuiçƁes,àjuŶtoàăàCoŶtƌatada,àpoƌàoĐasiĆoàdeàfĠƌiasàdosàeŵpƌegados;

ϱ.ϯ.ϭ.Ϯϱ. MaŶteƌà aà oƌdeŵ,à aà disĐipliŶaà eà oà ƌespeitoà juŶtoà aà todoà oà pessoalà daà CoŶtƌatada,à oƌieŶtaŶdoà eà iŶstƌuiŶdoà seus
suďoƌdiŶadosàŶaàfoƌŵaàdeàagiƌ;

ϱ.ϯ.ϭ.Ϯϲ. NĆoà peƌŵiƟƌà Ƌueà osà eŵpƌegadosà daà CoŶtƌatadaà seà diƌijaŵà aà ƋualƋueƌà autoƌidade,à paƌaà tƌataƌà deà assuŶtosà ŶĆo
ƌelaĐioŶadosàaoàseƌǀiço;

ϱ.ϯ.ϭ.Ϯϳ. NĆoàpeƌŵiƟƌàƋueàosàeŵpƌegadosàdaàCoŶtƌatadaàseàagƌupeŵàjuŶtoàaosàdiǀeƌsosàpostos,àaàfiŵàdeàĐoŶǀeƌsaƌàsoďƌe
assuŶtosàƋueàŶĆoàdigaŵàƌespeitoàaoàseƌǀiço;

ϱ.ϯ.ϭ.Ϯϴ. NĆoàpeƌŵiƟƌàƋueàosàeŵpƌegadosàdaàCoŶtƌatadaà tƌateŵàdeàassuŶtosà ƌeseƌǀadosàouàdeàseƌǀiçoàĐoŵàpessoasàŶĆo
ƌelaĐioŶadasàăàĄƌea;

ϱ.ϯ.ϭ.Ϯϵ. NĆoàpeƌŵiƟƌàƋueàosàeŵpƌegadosàdaàCoŶtƌatadaàaďaŶdoŶeŵàseusàpostos,àseŵàŵoƟǀoàpleŶaŵeŶteàjusƟfiĐado;

ϱ.ϯ.ϭ.ϯϬ. PƌoĐedeƌàăsàŶeĐessĄƌiasàadǀeƌtġŶĐiasàeàsuďsƟtuiçƁes,àseàfoƌàoàĐaso,àdoàpessoalàdaàCoŶtƌatadaàƋueàŶĆoàateŶdeƌàăs
ƌeĐoŵeŶdaçƁes,àĐoŵeteƌàatosàdeàiŶsuďoƌdiŶaçĆoàouàiŶdisĐipliŶa;àdesƌespeitaƌàseusàsupeƌioƌes;àŶĆoàaĐataƌàasàoƌdeŶsàƌeĐeďidas;
ŶĆoàĐuŵpƌiƌàĐoŵàsuasàoďƌigaçƁesàouàpƌaƟĐaƌàƋualƋueƌàoutƌoàƟpoàdeàaçĆoàgƌaǀeàƋueàǀeŶhaàaàdepoƌàĐoŶtƌaàoàCoŶtƌataŶte;

ϱ.ϯ.ϭ.ϯϭ. ReĐeďeƌàeàouǀiƌàasàƌeiǀiŶdiĐaçƁesàapƌeseŶtadasàpelosàeŵpƌegadosàdaàCoŶtƌatada,àpƌoĐuƌaŶdoàseŵpƌeàdaƌ-lhesào
deǀidoàƌetoƌŶoàƋuaŶtoàaosàpleitosàfoƌŵulados;

ϱ.ϯ.ϭ.ϯϮ. FoƌŶeĐeƌà aosà eŵpƌegadosà daà CoŶtƌatadaà ĐoŶstaŶtesà iŶstƌuçƁes,à ƌeĐoŵeŶdaŶdo-lhesà oà pleŶoà ĐoŶheĐiŵeŶtoà de
suasàatƌiďuiçƁes,àdeǀeƌesàeàƌespoŶsaďilidades;

ϱ.ϯ.ϭ.ϯϯ. CoŶtƌolaƌ,àfisĐalizaƌàeàoƌieŶtaƌàŶoàĐoƌƌetoàusoàdosàuŶifoƌŵes,àeƋuipaŵeŶtos,àpƌoŵoǀeŶdo,à juŶtoàăàCoŶtƌatada,àa
suďsƟtuiçĆoàdeàpeçasàdesgastadasàouàƋueàjĄàŶĆoàapƌeseŶteŵàĐoŶdiçƁesàfaǀoƌĄǀeisàdeàuso,àďeŵàĐoŵoàsuaàƌeposiçĆo,àdeàaĐoƌdo
ĐoŵàosàpƌazosàestaďeleĐidos;

ϱ.ϯ.ϭ.ϯϰ. Coiďiƌ,à teƌŵiŶaŶteŵeŶte,à ƋualƋueƌà usoà iŶdeǀidoà ouà iŶdisĐƌiŵiŶadoà dosà eƋuipaŵeŶtos,à aƌŵaŵeŶtoà eà deŵais
iŶstƌuŵeŶtosàuƟlizadosàpaƌaàesteàfiŵ;

ϱ.ϯ.ϭ.ϯϱ. ádotaƌàosàpƌoĐediŵeŶtosàpƌeǀistosàŶoàPlaŶoàdeà“eguƌaŶça,àĐoŵoàfoƌŵaàdeàpƌeǀeŶçĆoàeàeŵàĐasoàdeàsiŶistƌo;

ϱ.ϯ.ϭ.ϯϲ. “upeƌǀisioŶaƌà asà aƟǀidadesà dosà VigilaŶtes,à sugeƌiŶdoà ŵedidasà pƌeǀeŶƟǀasà eà iŶdiĐaŶdoà asà ŶeĐessidadesà de
oƌgaŶizaçĆo,àestƌutuƌaçĆo,àĐooƌdeŶaçĆo,àfoƌŵaçĆoàeàtƌeiŶaŵeŶto;



ϱ.ϯ.Ϯ. PaƌaàoĐupaƌàoàpostoàdeàVigilaŶteàMotoƌizadoà;ŵotoĐiĐlistaͿ,àosàƌeƋuisitosàŵíŶiŵosàsĆo:

ϱ.ϯ.Ϯ.ϭ. TeƌàasàĐoŶdiçƁesàŵíŶiŵasàexigidasàpaƌaàoàeŵpƌegoàdeàǀigilaŶte;

ϱ.ϯ.Ϯ.Ϯ. ExeƌĐeƌàtodasàasàaƟǀidadesàdoàpostoàdeàǀigilaŶte;

ϱ.ϯ.Ϯ.ϯ. TeƌàhaďilitaçĆoàĐoŵpaơǀelàĐoŵàoàǀeíĐuloàuƟlizadoàŶoàposto;

ϱ.ϯ.Ϯ.ϰ. TeƌàĐuƌsoàdeàdiƌeçĆoàdefeŶsiǀaàĐoŵàhaďilitaçĆoàŶoàǀeíĐuloàuƟlizadoàŶoàposto;

ϱ.ϯ.Ϯ.ϱ. TeƌàseisàŵesesàdeàexpeƌiġŶĐiaàŶaàaƟǀidadeàdeàǀigilaŶteàŵotoƌizado;

ϱ.ϯ.ϯ. PaƌaàoĐupaƌàoàpostoàdeàVigilaŶteàCoŵuŵ,àĐoŵàsupeƌǀisĆoàpeƌŵaŶeŶte,àosàƌeƋuisitosàŵíŶiŵosàsĆo:

ϱ.ϯ.ϯ.ϭ. “eƌàďƌasileiƌo;

ϱ.ϯ.ϯ.Ϯ. TeƌàidadeàŵíŶiŵaàdeàϮϭà;ǀiŶteàeàuŵͿàaŶos;

ϱ.ϯ.ϯ.ϯ. TeƌàiŶstƌuçĆoàŵíŶiŵaàĐoƌƌespoŶdeŶteàăàƋuaƌtaàsĠƌieàdoàpƌiŵeiƌoàgƌau;

ϱ.ϯ.ϯ.ϰ. Teƌà sidoà apƌoǀadoà eŵà Đuƌsoà deà foƌŵaçĆoà deà ǀigilaŶte,à ƌealizadoà eŵà estaďeleĐiŵeŶtoà Đoŵà fuŶĐioŶaŵeŶto
autoƌizadoàŶosàteƌŵosàdaàLeiàŶº.àϳ.ϭϬϮ/ϴϯàeàPoƌtaƌiaàϯϮϯϯ/ϮϬϭϮ/DG/DPF;

ϱ.ϯ.ϯ.ϱ. TeƌàsidoàapƌoǀadoàeŵàexaŵeàpsiĐotĠĐŶiĐoàeàdeàsaúdeàİsiĐaàeàŵeŶtal;

ϱ.ϯ.ϯ.ϲ. NĆoàteƌàaŶteĐedeŶtesàĐƌiŵiŶaisàƌegistƌados;

ϱ.ϯ.ϯ.ϳ. EstaƌàƋuiteàĐoŵàasàoďƌigaçƁesàeleitoƌaisàeàŵilitaƌes;

ϱ.ϯ.ϯ.ϴ. RealizaçĆoàdeàeǀeŶtuaisàĐuƌsosàdeàtƌeiŶaŵeŶtoàeàƌeĐiĐlageŵàƋueàfoƌeŵàexigidosàpoƌàleiàouàĐoŶǀeŶçĆoàĐoleƟǀa;

ϱ.ϯ.ϯ.ϵ. TeƌàƌealizadoàĐuƌsoàdeàexteŶsĆoàeŵàaƌŵasàŶĆo-letais

ϱ.ϯ.ϯ.ϭϬ. TeƌàoàĐuƌsoàdeàopeƌadoƌàdeàĐeŶtƌalàdeàŵoŶitoƌaŵeŶtoà;CFTVͿ.

ϱ.ϯ.ϰ. OàpostoàdeàEŶĐaƌƌegado/“upeƌǀisoƌàdeà“eguƌaŶçaàdeǀeƌĄàatuaƌàŶaàgestĆoàdaàseguƌaŶçaàeletƌƀŶiĐaàdoàCofeŶ,àŶoàŵíŶiŵo,
ĐoŶfoƌŵeàaàseguiƌ:

ϱ.ϯ.ϰ.ϭ. ExeƌĐeƌàaàopeƌaçĆoàdeàsoŌǁaƌes/haƌdǁaƌesàuƟlizadosàŶaàCeŶtƌalàdeàMoŶitoƌaŵeŶtoàEletƌƀŶiĐo;

ϱ.ϯ.ϰ.Ϯ. OpeƌaƌàosàeƋuipaŵeŶtosàexisteŶtesàŶaàCeŶtƌalàdeàMoŶitoƌaŵeŶtoàEletƌƀŶiĐoàdoàCofeŶ;

ϱ.ϯ.ϰ.ϯ. EstaƌàƋualifiĐadoàpaƌaàdeseŵpeŶhaƌàasàaƟǀidadesàiŶeƌeŶtesàaàCeŶtƌaisàdeàMoŶitoƌaŵeŶtoàEletƌƀŶiĐo;

ϱ.ϯ.ϰ.ϰ. OďseƌǀaƌàĐoŵàdiligġŶĐiaàasàiŵageŶsàƋueàfoƌeŵàapƌeseŶtadasàpaƌaàŶoƟfiĐaçĆoàdasàautoƌidadesàĐoŵpeteŶtes;

ϱ.ϯ.ϰ.ϱ. OďseƌǀaƌàeàƌelataƌàƋualƋueƌàiƌƌegulaƌidadeàƋueàpossaàǀiƌàaàfeƌiƌàasàŶoƌŵasàiŶteƌŶas;

ϱ.ϯ.ϰ.ϲ. IŶfoƌŵaƌ,àatƌaǀĠsàdeàƌelatſƌiosàouàoutƌosàŵeios,àsoďƌeàoàŵauàfuŶĐioŶaŵeŶtoàdeàeƋuipaŵeŶtosàƋueàĐoŵpƌoŵeteŵ
asàaƟǀidadesàdeàŵoŶitoƌaŵeŶtoàeletƌƀŶiĐo;

ϱ.ϯ.ϰ.ϳ. )elaƌàpelosàeƋuipaŵeŶtosàƋueàestejaŵàsoďàseuàusoàŶaàCeŶtƌalàdeàMoŶitoƌaŵeŶtoàEletƌƀŶiĐo;

ϱ.ϯ.ϰ.ϴ. “eguiƌàŶoƌŵasàeàpƌoĐediŵeŶtosàpaƌaàsigiloàdasàiŵageŶsàeàopeƌaçƁesàdeàautoƌidadesàĐoŵpeteŶtesàƋueàuƟlizaƌeŵào
seƌǀiço,à soŵeŶteà ĐoŵpaƌƟlhaŶdoà iŶfoƌŵaçƁesà eà iŵageŶsà Đoŵà pessoasà deǀidaŵeŶteà autoƌizadasà peloà CofeŶ,à ďeŵà Đoŵoà a
ƌespeĐƟǀaàŵaŶuteŶçĆo;

ϱ.ϯ.ϰ.ϵ. áĐoŵpaŶhaƌàoàsisteŵaàdeàŵoŶitoƌaŵeŶto,àĐoŵoàpoƌàexeŵplo,àCFTV,àalaƌŵes,àseŶsoƌes,àeŶtƌeàoutƌosàƋueàpossaŵ
seƌàiŶstaladosàŶoàpƌĠdio,àaǀisaŶdoàaoàCoŶtƌataŶteàsoďƌeàƋualƋueƌàaƟǀidadeàestƌaŶhaàouàfoƌaàdaàŶoƌŵalidade;

ϱ.ϯ.ϰ.ϭϬ. áà ĐoŶtƌatadaà deǀeƌĄà apƌeseŶtaƌà ŵeŶsalŵeŶteà aoà fisĐalà doà ĐoŶtƌatoà atĠà oà ϱºà diaà úƟlà suďseƋueŶteà aoà ŵġsà da
pƌestaçĆoàdosàseƌǀiços,àoàRelatſƌioàdeàDeseŵpeŶho,àƌefeƌeŶteàaoàŵoŶitoƌaŵeŶtoàeletƌƀŶiĐo,àĐoŶteŶdo:àaͿàTotalàdeàOĐoƌƌġŶĐias;
ďͿà Núŵeƌoà dasà oĐoƌƌġŶĐiasà Đoŵà osà ƌespeĐƟǀosà pƌotoĐolos;à ĐͿà DesĐƌiçĆoà suĐiŶtaà daà oĐoƌƌġŶĐia;à dͿà Dataà doà oĐoƌƌido;à eͿàQuais
pƌoǀidġŶĐiasàapliĐadas;àfͿàResultadoàFiŶal.

ϱ.ϯ.ϰ.ϭϭ. Oà ƌelatſƌioà ŵeŶĐioŶadoà aĐiŵaà deǀeƌĄà seƌà eŶtƌegueà eŵà foƌŵatoà Poƌtaďleà DoĐuŵeŶtà Foƌŵatà ;PDFͿ,à ǀiaà Đoƌƌeio
eletƌƀŶiĐoà ĐoŵàeŶdeƌeçoà aà seƌà foƌŶeĐidoà peloà CoŶtƌataŶte.à Todaà doĐuŵeŶtaçĆoà eŶtƌegueà aoà CoŶtƌataŶteà deǀeƌĄà ideŶƟfiĐaƌà o
ƌespoŶsĄǀelàpeloàseuàĐoŶteúdo.

ϱ.ϯ.ϱ. CoŶsƟtueŵà oƌieŶtaçƁes/atƌiďuiçƁesà geƌaisà aà seƌeŵà oďseƌǀadasà poƌà todosà osà pƌofissioŶaisà aloĐadosà Ŷosà postosà de
tƌaďalhoàoďjetoàdesteàTeƌŵo,àŶoàƋueàĐouďeƌ:

ϱ.ϯ.ϱ.ϭ. CoŶduziƌ-seàĐoŵàuƌďaŶidadeàeàeduĐaçĆo,àtƌataŶdoàaàtodosàĐoŵàƌespeito,àpƌoĐuƌaŶdo,àƋuaŶdoàsoliĐitado,àateŶdeƌ
aoàpúďliĐoàeàaosàfuŶĐioŶĄƌiosàpúďliĐosàdoàCoŶtƌataŶteàĐoŵàateŶçĆoàeàpƌesteza;

ϱ.ϯ.ϱ.Ϯ. NĆoàpeƌŵaŶeĐeƌàeŵàgƌuposàĐoŶǀeƌsaŶdoàĐoŵàǀisitaŶtes,àĐolegasàouàeŵpƌegados,àduƌaŶteàoàhoƌĄƌioàdeàtƌaďalho,
soďƌeàassuŶtosàdiǀeƌsosàdaàaƟǀidadeàexeƌĐidaàŶoàposto;

ϱ.ϯ.ϱ.ϯ. Poƌtaƌàeŵàlugaƌàǀisíǀel,àaĐiŵaàdaàliŶhaàdeàĐiŶtuƌa,àoàĐƌaĐhĄàdeàideŶƟfiĐaçĆoàfoƌŶeĐidoàpelaàCoŶtƌatada;

ϱ.ϯ.ϱ.ϰ. OƌieŶtaƌàoàpƌofissioŶalà suďsƟtuto,àƋuaŶdoàdaà ƌeŶdiçĆo,à soďƌeàosàpƌoĐediŵeŶtosàexisteŶtesàŶoàposto,àďeŵàĐoŵo
eǀeŶtualàaŶoŵaliaàoďseƌǀadaàŶasàiŶstalaçƁesàeàsuasàiŵediaçƁes,àĐitaŶdoàtodasàasàsituaçƁesàeŶĐoŶtƌadas,àďeŵàĐoŵoàasàoƌdeŶsàe
oƌieŶtaçƁesàƌeĐeďidas;

ϱ.ϯ.ϱ.ϱ. ádotaƌàtodasàasàpƌoǀidġŶĐiasàaoàseuàalĐaŶĐe,àpaƌaàsaŶaƌàiƌƌegulaƌidadesàouàagiƌàeŵàĐasosàeŵeƌgeŶĐiais;

ϱ.ϯ.ϱ.ϲ. NĆoàaďoƌdaƌàautoƌidadesàouàfuŶĐioŶĄƌiosàpúďliĐosàpaƌaàtƌataƌàdeàassuŶtosàpaƌƟĐulaƌes;

ϱ.ϯ.ϱ.ϳ. MaŶteƌàoàdeǀidoàzeloàĐoŵàtodoàoàpatƌiŵƀŶioàĐoloĐadoàăàsuaàdisposiçĆoàpaƌaàaàƌealizaçĆoàdosàseƌǀiços;

ϱ.ϯ.ϱ.ϴ. CoŶfeƌiƌàeàpassaƌàpaƌaàoàsuďsƟtutoàaàƌelaçĆoàdeàoďjetosàsoďàsuaàguaƌda,àtaisàĐoŵoàŵſǀeis,àƌĄdios,àaƌŵaŵeŶto,àetĐ;

ϱ.ϯ.ϱ.ϵ. NĆoàauseŶtaƌ-seàdoàpostoàaŶtesàdaàĐhegadaàdaàdeǀidaàsuďsƟtuiçĆo;



ϱ.ϯ.ϱ.ϭϬ. áďsteƌ-seà daà exeĐuçĆoà deà ƋuaisƋueƌà outƌasà aƟǀidadesà alheiasà aosà oďjetosà aǀeŶçadosà eŵà ĐoŶtƌato,à pƌoiďiŶdoà a
uƟlizaçĆoàdoàpostoàpaƌaàaàguaƌdaàdeàoďjetosàestƌaŶhosàaoàloĐal,àdeàďeŶsàdeàeŵpƌegadosàpúďliĐosàouàdeàteƌĐeiƌos;

ϱ.ϯ.ϱ.ϭϭ. ádotaƌà todosàosà deŵaisà Đuidadosà eàpƌeĐauçƁes,à iŶdispeŶsĄǀeisà aoàŵaŶuseioàdoà aƌŵaŵeŶto,à deà aĐoƌdoà Đoŵàas
oƌieŶtaçƁesàeàdeteƌŵiŶaçƁesàpƌeǀistasàeŵàleisàeàŶoƌŵas,àŶosàtƌeiŶaŵeŶtosàeàŶosàŵaŶuaisàpeƌƟŶeŶtes;

ϱ.ϯ.ϱ.ϭϮ. PoƌtaƌàaàaƌŵaàsoŵeŶteàŶoàĐoldƌe,àŵaŶteŶdoàateŶçĆoàpaƌaàƋueàoàfeĐhoàdeàseguƌaŶçaàpeƌŵaŶeçaàseŵpƌeàtƌaǀado;

ϱ.ϯ.ϱ.ϭϯ. NĆoà paƌƟĐipaƌ,à Ŷoà ąŵďitoà doà loĐalà deà pƌestaçĆoà dosà seƌǀiços,à deà gƌuposà deà ŵaŶifestaçƁesà ouà ƌeiǀiŶdiĐaçƁes,
eǀitaŶdoàespalhaƌàďoatosàouàteĐeƌàĐoŵeŶtĄƌiosàdeselegaŶtesàouàdesƌespeitososàƌelaƟǀosàaàoutƌasàpessoas;

ϱ.ϯ.ϱ.ϭϰ. CoŵuŶiĐaƌ,àseŵpƌeàƋueàpossíǀel,àĐoŵàaŶteĐedġŶĐia,àaoàfisĐalàouàaoàsupeƌǀisoƌ,àdaàŶeĐessidadeàdeàfaltaƌàaoàseƌǀiço,
poƌàŵoƟǀoàdeàsaúdeàouàfoƌçaàŵaioƌ;

ϱ.ϯ.ϱ.ϭϱ. NuŶĐaà ďƌiŶĐaƌà Đoŵà aà aƌŵa,à ŵaŶuseĄ-laà desŶeĐessaƌiaŵeŶteà ouà eŶtƌegaƌà aà outƌasà pessoas,à ŵesŵoà Ƌue
ƋualifiĐadas;

ϱ.ϯ.ϱ.ϭϲ. NuŶĐaàƌepassaƌàaàaƌŵaàĐaƌƌegada,àdeǀeŶdoàdesŵuŶiĐiĄ-laàaŶtesàdeàeŶtƌega-laàaoàsuďsƟtuto;

ϱ.ϯ.ϱ.ϭϳ. ádotaƌàtodasàasàpƌoǀidġŶĐiasàaoàseuàalĐaŶĐe,àpaƌaàƋueàoàseƌǀiçoàtƌaŶsĐoƌƌaàdeŶtƌoàdaàŶoƌŵalidade,àdeàaĐoƌdoàĐoŵ
asàŶoƌŵasàƌegulaŵeŶtaƌesàeàosàpadƌƁesàdeàĐoŶduta;

ϱ.ϯ.ϱ.ϭϴ. RegistƌaƌàeŵàliǀƌoàdeàoĐoƌƌġŶĐiaàosàpƌiŶĐipaisàfatosàdoàdia;

ϱ.ϯ.ϱ.ϭϵ. MaŶteƌàatualizadaàaàdoĐuŵeŶtaçĆoàsoďàsuaàƌespoŶsaďilidade;

ϱ.ϯ.ϱ.ϮϬ. PeƌŵaŶeĐeƌàĐoŶstaŶteŵeŶteàateŶtoàaoàseuàseƌǀiço,àoďseƌǀaŶdoàeàfisĐalizaŶdoàasàŵoǀiŵeŶtaçƁes;

ϱ.ϯ.ϱ.Ϯϭ. ádotaƌàtodasàasàpƌoǀidġŶĐiasàaoàseuàalĐaŶĐeàpaƌaàsaŶaƌàiƌƌegulaƌidadesàouàagiƌàeŵàĐasosàeŵeƌgeŶĐiais;

ϱ.ϯ.ϱ.ϮϮ. LeǀaƌàaoàĐoŶheĐiŵeŶtoàdoàCoŶtƌataŶte,àiŵediataŵeŶte,àƋualƋueƌàiŶfoƌŵaçĆoàĐoŶsideƌadaàiŵpoƌtaŶte,àďeŵàĐoŵo
ƋualƋueƌàalteƌaçĆoàdoàseƌǀiçoàouàiƌƌegulaƌidadeàǀeƌifiĐada;

ϱ.ϯ.ϱ.Ϯϯ. ápƌeseŶtaƌ-seà deǀidaŵeŶteà uŶifoƌŵizado,à Đoŵà apƌeseŶtaçĆoà pessoalà Đoŵpaơǀelà Đoŵà asà atƌiďuiçƁesà doà Đaƌgo,
poƌtaŶdoàoàĐƌaĐhĄàdeàideŶƟfiĐaçĆoàeŵàloĐalàǀisíǀel;

ϱ.ϯ.ϱ.Ϯϰ. PƌeǀeŶiƌ,àĐoŶtƌolaƌàeàĐoŵďateƌàdelitosàdeŶtƌoàdaàautaƌƋuia,àeŵàseusàestaĐioŶaŵeŶtosàeàĄƌeasàadjaĐeŶtes;

ϱ.ϯ.ϱ.Ϯϱ. )elaƌàpelaàseguƌaŶçaàdasàpessoas,àdoàpatƌiŵƀŶioàeàpeloàĐuŵpƌiŵeŶtoàdasàleisàeàƌegulaŵeŶtos;

ϱ.ϯ.ϱ.Ϯϲ. CoŶheĐeƌàasàŵissƁesàdo;sͿàposto;sͿàƋueàoĐupa,àĐoŶtƌolaŶdoàaàŵoǀiŵeŶtaçĆoàdeàpessoasàeŵàĄƌeasàdeàaĐessoàliǀƌe
eàƌestƌito;

ϱ.ϯ.ϱ.Ϯϳ. CoŶtƌolaƌàƌigoƌosaŵeŶteàaàeŶtƌadaàeàsaídaàdeàǀeíĐulosàeàpessoasàapſsàoàtĠƌŵiŶoàdeàĐadaàexpedieŶteàdeàtƌaďalho,
feƌiadosàeàfiŶaisàdeàseŵaŶa,àaŶotaŶdoàeŵàdoĐuŵeŶtoàpƌſpƌioàoàŶoŵe,àƌegistƌoàouàŵatƌíĐula,àĐaƌgo,àſƌgĆoàdeàlotaçĆoàeàtaƌefaàa
exeĐutaƌ;

ϱ.ϯ.ϱ.Ϯϴ. MaŶteƌà soďà ǀigiląŶĐiaà eà ƌigoƌosoà ĐoŶtƌoleà osà ǀeíĐulosà ofiĐiaisà eà paƌƟĐulaƌesà Ƌueà esƟǀeƌeŵà Ŷasà gaƌageŶsà e
estaĐioŶaŵeŶtosàdoàÓƌgĆo;

ϱ.ϯ.ϱ.Ϯϵ. OƌieŶtaƌàǀisitaŶtes,àseƌǀidoƌesàeàusuĄƌiosàdosàestaĐioŶaŵeŶtos,àƋuaŶdoàfoƌàoàĐaso;

ϱ.ϯ.ϱ.ϯϬ. IŵpediƌàaàeŶtƌadaàdeàǀeíĐulosàŶĆoàautoƌizadosàŶasàgaƌageŶsàeàestaĐioŶaŵeŶtosàdoàCoŶtƌataŶte;

ϱ.ϯ.ϱ.ϯϭ. VeƌifiĐaƌàƋuaisƋueƌàaŶoƌŵalidadesàĐoŵàǀeíĐulos,àĐoŵuŶiĐaŶdo-asàaosàseusàƌespeĐƟǀosàpƌopƌietĄƌios;

ϱ.ϯ.ϱ.ϯϮ. Cuŵpƌiƌ,à ĐoŵàateŶdiŵeŶtoàseŵpƌeàĐoƌtġsàeàdeà foƌŵaàaàgaƌaŶƟƌàasàĐoŶdiçƁesàdeàseguƌaŶçaàdasà iŶstalaçƁes,àdos
eŵpƌegadosàpúďliĐosàeàdasàpessoasàeŵàgeƌal,àaàpƌogƌaŵaçĆoàdosàseƌǀiçosàfixadaàpeloàCoŶtƌataŶte;

ϱ.ϯ.ϱ.ϯϯ. NĆoàeŶtƌaƌàeŵàatƌitoàouàĐoŶfƌoŶto,àdeàƋualƋueƌàŶatuƌeza,àĐoŵàoutƌosàeŵpƌegadosàouàǀisitaŶtes,àďeŵàĐoŵoàďusĐaƌ,
eŵà Đasoà deà dúǀidaà ouà deà faltaà deà ĐoŵpetġŶĐiaà paƌaà deĐidiƌà soďƌeà deteƌŵiŶadoà assuŶto,à oà apoioà eà oƌieŶtaçĆoà deà suaà Đhefia
iŵediata,àƌepassaŶdo-lheàaàƋuestĆo;

ϱ.ϯ.ϲ. EǀitaƌàĐoŶǀeƌsasàdesŶeĐessĄƌiasàĐoŵàeŵpƌegadosàdoàCoŶtƌataŶte,àĐolegasàdeàseƌǀiço,àǀisitaŶtesàouàoutƌasàpessoas;

ϱ.ϯ.ϳ. Oďseƌǀaƌ,à alĠŵà doà dispostoà Ŷesteà Teƌŵoà deà RefeƌġŶĐia,à outƌasà aƟǀidadesà eà pƌoĐediŵeŶtosà defiŶidosà peloà CofeŶà eŵ
ŶoƌŵaƟǀosàiŶteƌŶos;

ϱ.ϯ.ϴ. ExeƌĐeƌà ǀigiląŶĐiaà eŵà todasà asà Ąƌeas,à Ŷasà depeŶdġŶĐiasà iŶteƌŶaà eà exteƌŶa,à ƋuaŶdoà foƌà oà Đaso,à Đoŵà ƌoŶdasà deà ƌoƟŶa
pƌogƌaŵadasàŶasàǀiasàdeàaĐesso,àgaƌageŵàeàpĄƟos,àadotaŶdoàosàĐuidadosàeàpƌoǀidġŶĐiasàŶeĐessĄƌiosàpaƌaàoàdeseŵpeŶhoàdasàfuŶçƁesàe
ŵaŶuteŶçĆoàdaàtƌaŶƋuilidade,àe,àeŵàespeĐial,àosàseguiŶtesàpƌoĐediŵeŶtos:

ϱ.ϯ.ϴ.ϭ. ápoiaƌ,à seà ŶeĐessĄƌio,à aà eƋuipeà daà ďƌigadaà ouàŵaŶuteŶçĆoà pƌedialà Ŷaà ƌealizaçĆoà dosà seƌǀiçosà pƌedeteƌŵiŶados
peloàCoŶtƌataŶte;

ϱ.ϯ.ϴ.Ϯ. “oŵeŶteàeŶtƌaƌàeŵàĄƌeasàƌeseƌǀadasàeŵàĐasoàdeàuƌgġŶĐiasàouàeŵeƌgġŶĐiasàouàƋuaŶdoàdeǀidaŵeŶteàautoƌizado;

ϱ.ϯ.ϴ.ϯ. VeƌifiĐaƌà aà existġŶĐiaà deà oďjetos,à paĐotesà ouà eŵďƌulhosà suspeitosà aďaŶdoŶadosà poƌà oĐasiĆoà daà ǀistoƌiaà dos
aŵďieŶte;

ϱ.ϯ.ϴ.ϰ. CoŶtƌolaƌàaàeŶtƌadaàeàsaídaàdeàŵateƌiaisàeàeƋuipaŵeŶtos,àoďseƌǀaŶdoàƋueàosàďeŶsàpatƌiŵoŶiaisàdeàpƌopƌiedade
doàCoŶtƌataŶteà soŵeŶteà seƌĆoà liďeƌadosàŵediaŶteà apƌeseŶtaçĆoàdoà FoƌŵulĄƌioà deàáutoƌizaçĆoàpaƌaà “aídaà deàMateƌiais,à apſs
seƌeŵàǀistoƌiados,àseŶdoàiŵpƌesĐiŶdíǀelàaàsuaàdesĐƌiçĆoàeàŶúŵeƌoàdoàpatƌiŵƀŶio;

ϱ.ϯ.ϴ.ϱ. PƌeeŶĐheƌà ĐoƌƌetaŵeŶteà todosàosà foƌŵulĄƌiosà deà ĐoŶtƌole,à assiŶaŶdo-osà eà ĐoloĐaŶdoàoàŶúŵeƌoàdaàŵatƌíĐula,à o
ŶoŵeàdoàpostoàeàeŶtƌegĄ-losàăàĄƌeaàĐoŵpeteŶte,àaoàtĠƌŵiŶoàdoàtuƌŶo;

ϱ.ϯ.ϴ.ϲ. EfetuaƌàǀistoƌiaàeŵàtodoàoàaŵďieŶteàsoďàƌespoŶsaďilidadeàdoàpostoàƋuaŶdoàdaàtƌoĐaàdeàtuƌŶo,àaĐoŵpaŶhadoàde
seuàsuďsƟtuto,àĐoŵuŶiĐaŶdo-lheàtodasàasàoĐoƌƌġŶĐias,àƋueàdeǀeƌĆoàestaƌàƌegistƌadasàeŵàliǀƌoàpƌſpƌioàdeàfoƌŵaàlegíǀelàeàdeàfĄĐil
leituƌa,àďeŵàĐoŵoàeŶtƌegaŶdo-lheàtodoàoàŵateƌialàeàasàĐhaǀesàsoďàsuaàguaƌda;



ϱ.ϯ.ϴ.ϳ. MaŶteƌàafixadoàŶoàpostoàdeàǀigiląŶĐia,àeŵàloĐalàǀisíǀel,àosàŶúŵeƌosàdeàtelefoŶeàdeàeŵeƌgġŶĐia:àdaàDelegaĐiaàde
PolíĐiaà daà RegiĆo,à doà Coƌpoà deà Boŵďeiƌos,à daà PolíĐiaà Fedeƌal,à doà “eƌǀiçoà deà áteŶdiŵeŶtoàMĠdiĐoà deà UƌgġŶĐiaà ;“áMUͿ,à dos
ƌespoŶsĄǀeisàpeloàediİĐioàdoàCoŶtƌataŶteàeàeŶtƌeàoutƌosàtelefoŶesàdeàuƌgġŶĐiaàƋueàsejaŵàŶeĐessĄƌios;

ϱ.ϯ.ϴ.ϴ. ColaďoƌaƌàĐoŵàasàPolíĐiasàCiǀilàeàMilitaƌàdoàDFàeàaàPolíĐiaàFedeƌal,àŶasàoĐoƌƌġŶĐiasàdeàoƌdeŵàpoliĐialàdeŶtƌoàdas
iŶstalaçƁesàdaàCoŶtƌataŶte,àfaĐilitaŶdo,àdaàŵelhoƌàŵaŶeiƌaàpossíǀel,àaàatuaçĆoàdaƋuelas,àiŶĐlusiǀeàŶaàiŶdiĐaçĆoàdeàtesteŵuŶhas
pƌeseŶĐiaisàdeàeǀeŶtualàaĐoŶteĐiŵeŶto;

ϱ.ϯ.ϴ.ϵ. OsàǀigilaŶtesàdeǀeŵàĐuŵpƌiƌàasàoďƌigaçƁesàƌelaƟǀasàăsàsuasàƌespeĐƟǀasàpƌofissƁes,àtudoàoàƋueàĐouďeƌàŶaàlegislaçĆo
ǀigeŶteàeàpeƌƟŶeŶte,àĐoŵàoàoďƌigatſƌioàapoioàdaàCoŶtƌatada;

ϱ.ϯ.ϴ.ϭϬ. CoŵuŶiĐaƌà iŵediataŵeŶteàaoàCoŶtƌataŶteàƋualƋueƌàaŶoƌŵalidadeàǀeƌifiĐada,à iŶĐlusiǀeàdeàoƌdeŵàfuŶĐioŶal,àpaƌa
ƋueàsejaŵàadotadasàasàpƌoǀidġŶĐiasàdeàƌegulaƌizaçĆoàŶeĐessĄƌias;

ϱ.ϯ.ϴ.ϭϭ. OďseƌǀaƌàaàŵoǀiŵeŶtaçĆoàdeàiŶdiǀíduosàsuspeitosàŶasàiŵediaçƁesàdoàpƌĠdioàeàdosàpostos,àadotaŶdoàasàŵedidas
deàseguƌaŶçaàĐoŶfoƌŵeàoƌieŶtaçĆoàƌeĐeďidaàdoàCoŶtƌataŶte,àďeŵàĐoŵoàasàƋueàeŶteŶdeƌeŵàopoƌtuŶas;

ϱ.ϯ.ϴ.ϭϮ. CoŶtƌolaƌàaàeŶtƌadaàeàsaídaàdeàpessoasàfoƌaàdoàhoƌĄƌioàdeàexpedieŶteàŶoƌŵal,àaŶotaŶdo,àeŵàdoĐuŵeŶtoàpƌſpƌio,
osàdadosàdeàĐolaďoƌadoƌesàpƌeǀiaŵeŶteàautoƌizadosàƋueàadeŶtƌeŵàaoàediİĐio;

ϱ.ϯ.ϴ.ϭϯ. CoŶtƌolaƌà aà eŶtƌadaà eà saídaà deà fuŶĐioŶĄƌios,à pƌestadoƌesà deà seƌǀiçoà eà doà púďliĐoà eŵà geƌal,à alĠŵà deà exigiƌà a
apƌeseŶtaçĆoàeàpoƌteàdasàdeǀidasàideŶƟfiĐaçƁesàfuŶĐioŶais;

ϱ.ϯ.ϴ.ϭϰ. Iŵpediƌàoà iŶgƌessoàdeàǀeŶdedoƌes,àaŵďulaŶtes,àpediŶtesàeàasseŵelhadosàăsà iŶstalaçƁes,àseŵàƋueàestesàestejaŵ
deǀidaŵeŶteàautoƌizadosàpeloàCoŶtƌataŶte;

ϱ.ϯ.ϴ.ϭϱ. IŵpediƌàeŶtƌadaàdeàpessoasàŶĆoàautoƌizadas;

ϱ.ϯ.ϴ.ϭϲ. IŵpediƌàagloŵeƌaçƁesàdeàpessoasàjuŶtoàaosàPostos,àĐoŵuŶiĐaŶdoàoàfatoàaoàCoŶtƌataŶte;

ϱ.ϯ.ϴ.ϭϳ. IŵpediƌàtodoàeàƋualƋueƌàƟpoàdeàaƟǀidadeàĐoŵeƌĐialàjuŶtoàaosàPostosàeàiŵediaçƁes,àƋueàiŵpliƋueàouàofeƌeçaàƌisĐo
ăàseguƌaŶçaàdosàseƌǀiços;

ϱ.ϯ.ϴ.ϭϴ. ExeĐutaƌàa;sͿàƌoŶda;sͿàdiĄƌia;sͿàĐoŶfoƌŵeàoƌieŶtaçƁesàdoàCoŶtƌataŶte,àǀeƌifiĐaŶdoàasàdepeŶdġŶĐiasàdaàĄƌeaàiŶteƌŶa
eà daà Ąƌeaà exteƌŶa,à adotaŶdoà osà Đuidadosà eà pƌoǀidġŶĐiasà ŶeĐessĄƌiasà aoà peƌfeitoà deseŵpeŶhoà dasà fuŶçƁesà eàŵaŶuteŶçĆoà da
tƌaŶƋuilidade;

ϱ.ϯ.ϴ.ϭϵ. MaŶteƌ-seà eŵà seuà posto,à ateŶtoà ăsà oĐoƌƌġŶĐiasà aoà ƌedoƌ,à ŶĆoà seà afastaŶdoà deà seusà afazeƌes,à aà ŶĆoà seƌà Ŷos
iŶteƌǀalosàƌegulaŵeŶtaƌes;

ϱ.ϯ.ϴ.ϮϬ. ápƌeseŶtaƌ-seàaàseuàPostoàpoŶtualŵeŶte,àdeǀidaŵeŶteàuŶifoƌŵizado,àpoƌtaŶdoàosàeƋuipaŵeŶtosàŶeĐessĄƌios,àĐoŵ
peƌfeitaàhigieŶeàĐoƌpoƌalàeà ĐoŵàapaƌġŶĐiaàpessoalàadeƋuadaà ;Đaďelosà Đuƌtosàouàpƌesosàeà seŵàďaƌďaàpaƌaàosàhoŵeŶs;à Đaďelos
ĐuƌtosàouàpƌesosàpaƌaàasàŵulheƌesͿ;

ϱ.ϯ.ϴ.Ϯϭ. áĐioŶaƌ,à deà iŵediato,à oà Coƌpoà deà Boŵďeiƌos,à seà ŶeĐessĄƌio,à peloà telefoŶeà eà apoiaƌà aà pƌestaçĆoà dosà pƌiŵeiƌos
soĐoƌƌosàasàpossíǀeisàǀíƟŵas;

ϱ.ϯ.ϴ.ϮϮ. PƌestaƌàauxílioàaoàpessoalàdaàƌeĐepçĆo;

ϱ.ϯ.ϴ.Ϯϯ. ReƟƌaƌàdoàiŶteƌioƌàdoàpƌĠdioàpessoasàŶĆoàautoƌizadas.

ϱ.ϯ.ϴ.Ϯϰ. MaŶteƌàĐoŶtatoàǀisualàe/ouàǀiaàƌĄdioàĐoŵàosàǀigilaŶtesàdosàdeŵaisàpostos;

ϱ.ϯ.ϴ.Ϯϱ. PeƌŵaŶeĐeƌà eŵà ǀigiląŶĐiaà Ŷosà ŵoŵeŶtosà deà eŶtƌadasà eà saídasà deà ŵateƌiaisà peloà poŶtoà deà Đaƌgaà eà desĐaƌga,
ĐoŶfeƌiŶdoàŶasàsaídasàaàŶuŵeƌaçĆoàdoàpatƌiŵƀŶio,àƋuaŶdoàfoƌàoàĐaso;

ϱ.ϯ.ϴ.Ϯϲ. Reǀezaƌàeàapoiaƌàoutƌosàpostos,àassuŵiŶdoàosàeŶĐaƌgosàpeƌƟŶeŶtesàeŵàĐadaàposto;

ϱ.ϯ.ϴ.Ϯϳ. ádotaƌàŵedidasàpƌeǀeŶƟǀasàeàƌepƌessiǀasàdiaŶteàdeàpossíǀeisàataƋuesàaosàseƌǀidoƌes,àfuŶĐioŶĄƌiosàeàtƌaŶseuŶtes
ƋueàesƟǀeƌeŵàŶoàÓƌgĆo,àeǀitaŶdoàexposiçĆoàdestesàaàsituaçƁesàdeàƌisĐo;

ϱ.ϯ.ϴ.Ϯϴ. ápoiaƌ,àƋuaŶdoàŶeĐessĄƌio,àosàdeŵaisàageŶtesàdeàseguƌaŶçaàeŵàsituaçƁesàƌelaĐioŶadasàăàseguƌaŶça;

ϱ.ϯ.ϴ.Ϯϵ. Estaƌà aptoà aà ŵaŶejaƌà eà usaƌà Đoŵà efiĐiġŶĐiaà aƌŵaŵeŶtoà eŵpƌegadoà Ŷaà aƟǀidadeà espeĐializadaà deà seguƌaŶça
pessoalàpƌiǀada,àĐoŵoàúlƟŵoàƌeĐuƌsoàdeàdefesaàpessoalàouàdeàteƌĐeiƌos;

ϱ.ϯ.ϴ.ϯϬ. Colaďoƌaƌ,à Ŷosà Đasosà deà eŵeƌgġŶĐiaà ouà aďaŶdoŶoà dasà iŶstalaçƁes,à ǀisaŶdoà ăà ŵaŶuteŶçĆoà dasà ĐoŶdiçƁesà de
seguƌaŶça,àĐoŶfoƌŵeàpƌoĐediŵeŶtosàeàƌoƟŶasàdeàtƌaďalhosàestaďeleĐidos;

ϱ.ϯ.ϴ.ϯϭ. OďseƌǀaƌàasàŶoƌŵasàiŶteƌŶasàdoàCofeŶ,àeŵàespeĐial:

aͿ MaŶteƌàsigiloàsoďƌeàtodasàasàiŶfoƌŵaçƁesàdeàƋue,àŶoàexeƌĐíĐioàdeàsuasàfuŶçƁes,àǀieƌàaàtoŵaƌàĐoŶheĐiŵeŶto,àsujeitaŶdo-
seàŶoàdesĐuŵpƌiŵeŶtoàăàsaŶçƁesàŶasàesfeƌasàĐiǀilàeàpeŶal;

ďͿ áďsteƌ-seàdeàateŶdeƌàĐhaŵadosàouàĐuŵpƌiƌàtaƌefasàŶĆoàautoƌizadasàpeloàCoŶtƌataŶteàouàeŵàpƌoǀeitoàdeàteƌĐeiƌos;

ĐͿ RespeitaƌàasàŶoƌŵasàdeàseguƌaŶçaàeàdeàpƌeǀeŶçĆoàdeàiŶĐġŶdios;

dͿ NĆoàfuŵaƌàouàexeƌĐeƌàoutƌasàaƟǀidadesàƋueàŶĆoàguaƌdeŵàƌelaçĆoàĐoŵàasàsuasàatƌiďuiçƁesàduƌaŶteàoàexpedieŶte;

eͿ Noà Đasoàdeàpostosà aƌŵados,à usaƌà aà aƌŵaà soŵeŶteàeŵà legíƟŵaàdefesa,à pƌſpƌiaà ouàdeà teƌĐeiƌos,à eà Ŷaà salǀaguaƌdaàdo
patƌiŵƀŶioàdoàCoŶtƌataŶte,àeàapeŶasàapſsàesgotadosàtodosàosàoutƌosàŵeiosàpaƌaàaàsoluçĆoàdeàeǀeŶtualàpƌoďleŵa;

fͿ Coŵpoƌtaƌ-seà Đoŵà ƌespeitoà eà uƌďaŶidadeà Ŷoà tƌataŵeŶtoà Đoŵà osà fuŶĐioŶĄƌios,à pƌestadoƌesà deà seƌǀiçoà eà Đoŵà todaà e
ƋualƋueƌàpessoaàĐoŵàƋueàteŶhaàĐoŶtatoàŶoàexeƌĐíĐioàdeàsuasàfuŶçƁes;

gͿ PeƌŵiƟƌàƋueàao;sͿàpoƌtadoƌ;esͿàdeàdefiĐiġŶĐia;sͿàİsiĐa;sͿàdeàloĐoŵoçĆo,àsejaàĐoŶĐedidaàpƌefeƌġŶĐiaàdeàtƌąŶsitoàeàaĐesso
aosàeleǀadoƌes,àpƌoĐuƌaŶdoàajudĄ-lo;sͿ,àƋuaŶdoàfoƌàoàĐaso,àŶoàdeseŵďaƌƋueàdeàǀiatuƌas;



hͿ “oŵeŶteàpeƌŵiƟƌàoàiŶgƌessoàŶasàĄƌeasàiŶteƌŶasàeàexteƌŶasàdoàediİĐioàdoàCoŶtƌataŶteàdeàǀisitaŶtesàpƌĠǀiaàeàdeǀidaŵeŶte
autoƌizados,àŵediaŶteàadeƋuadaàideŶƟfiĐaçĆoàaàseƌàpƌoĐedidaàŶaàƌeĐepçĆoàdaàeŶtƌadaàpƌiŶĐipal,àapſsàaàapƌeseŶtaçĆoàde
doĐuŵeŶtoà deà ideŶƟfiĐaçĆo,à seŶdoà Ƌueà osà ƌespoŶsĄǀeisà pelaà ƌeĐepçĆoà faƌĆoà ĐoŶstaƌà aŶotaçƁesà deà seusà dados,à Đoŵà o
deǀidoàƌegistƌoàdeàhoƌĄƌioàdeàeŶtƌada,àuŶidadeàeàĐolaďoƌadoƌàpƌoĐuƌado;

ϱ.ϯ.ϴ.ϯϮ. OsàǀigilaŶtesàdeǀeŵàteƌàoàdoŵíŶioàsufiĐieŶteàdeàiŶfoƌŵĄƟĐaàpaƌaàpodeƌàopeƌaƌàuŵàsisteŵaàdeàĐiƌĐuitoàfeĐhadoàde
ĐąŵeƌasàdeàǀigiląŶĐia.

ϱ.ϯ.ϴ.ϯϯ. PaƌaàtodosàosàpƌofissioŶaisàƋueàatueŵàŶasàiŶstalaçƁesàdoàCoŶtƌataŶte,àoàpeƌfilàdeǀeàseƌàde,àŶoàŵíŶiŵo,àoàseguiŶte:
polidez;à diŶaŵisŵo;à disĐƌiçĆo;à autodoŵíŶio;à ƌespoŶsaďilidade;à ĐoŵpƌoŵeƟŵeŶto;à ďoaà apƌeseŶtaçĆo;à seŶsoà deà oƌgaŶizaçĆo;
apƟdĆoàpaƌaàĐoŶtatoàĐoŵàoàpúďliĐo.

ϱ.ϰ. EspeĐifiĐaçĆoàeàDispoŶiďilizaçĆoàdeàUŶifoƌŵesàeàMateƌiais/EƋuipaŵeŶtos:àosàuŶifoƌŵesàeàeƋuipaŵeŶtosàaàseƌeŵàfoƌŶeĐidos
pelaàCoŶtƌatadaàaàseusàeŵpƌegadosàdeǀeƌĆoàseƌàĐoŶdizeŶtesàĐoŵàaàaƟǀidadeàaàseƌàdeseŵpeŶhadaàŶoàCofeŶ,àĐoŵpƌeeŶdeŶdoàpeçasàpaƌa
todasàasàestaçƁesàĐliŵĄƟĐasàdoàaŶo,àoďseƌǀaŶdoàoàdispostoàŶosàiteŶsàseguiŶtes:

UŶifoƌŵe

QuaŶƟdade
poƌ

oĐupaŶte
doàposto

DesĐƌiçĆo

ϯ

Calçaà do
uŶifoƌŵe
ŵasĐuliŶoà ou
feŵiŶiŶo

ϯ

Caŵisaà de
ŵaŶgaà Đuƌta
ŵasĐuliŶaà ou
feŵiŶiŶa

ϭ
JaƋuetaà deà fƌio
ouà japoŶaà Ŷa
Đoƌàpƌeta

Ϯ CiŶtoàpƌeto

ϰàpaƌes Meiaà deà Đoƌ
pƌeta

Ϯàpaƌes

“apatoà pƌeto,
palŵilha
ĐoŶfoƌtĄǀel
aŶatƀŵiĐa,
Đoŵà soladoà de
ďoƌƌaĐha
aŶƟdeƌƌapaŶte.

ϭ CapaàdeàĐhuǀa

ϭ

CƌaĐhĄà eŵ
PVC,à Đoŵà Ŷo
ŵíŶiŵoà ϯŵŵ
deà espessuƌa,
Đoŵàfoto,àpoƌta
ĐƌaĐhĄà e
ĐoƌdĆo

 

 

EƋuipaŵeŶtos

QuaŶƟdade
poƌàposto DesĐƌiçĆo

ϭ ápitoàĐoŵàĐoƌdĆo

ϭ Liǀƌoà de
oĐoƌƌġŶĐias



EƋuipaŵeŶtos

ϭ

LaŶteƌŶaà Ɵpoà led
Đoŵà ďateƌia
ƌeĐaƌƌegĄǀel,à Đoŵ
ďateƌia
soďƌessaleŶteà e
Đaƌƌegadoƌ

ϭ Boƌƌifadoƌà deà gĄs
piŵeŶta

ϭ

ápaƌelhoàdeàƌĄdio
tƌaŶsŵissoƌà paƌa
ĐoŵuŶiĐaçĆo
iŶteƌpessoal,à Đoŵ
ďateƌiasà e
Đaƌƌegadoƌ

ϭ áƌŵaŵeŶto*

ϭ

Coleteàaàpƌoǀaàde
ďalas*,à Đoŵà data
deà ǀalidade
ǀigeŶteà eà de
aĐoƌdoà Đoŵà as
Ŷoƌŵas
peƌƟŶeŶtes,à Đoŵ
Đlasseà de
pƌoteçĆo
adeƋuadoà ao
seƌǀiço.

ϭ CiŶtoà Đoŵà Đoldƌe
eàďaleiƌo*

- MuŶiçĆoà paƌa
aƌŵaŵeŶto*

ϭ

MotoĐiĐleta
Đoŵpaơǀelà Đoŵào
seƌǀiçoà aà seƌ
ƌealizado.
PƌeǀisĆoàdeàƌoŶda
de
apƌoxiŵadaŵeŶte
ϳkŵàpoƌàtuƌŶo**

ϭ EPIà do
ŵotoĐiĐlista**

*Osà iteŶsà ƌefeƌeŶtesà a
aƌŵaŵeŶtoà eà ŵuŶiçĆoà deǀeŵ
seƌà usadosà pelosà ǀigilaŶtes
oĐupaŶtesàdosàpostosàaƌŵados.

**áàŵotoĐiĐletaàeàoàEPIàsĆoàpaƌa
osà ǀigilaŶtesà oĐupaŶtes
dosàpostosàdoàƟpoàŵotoƌizado

ϱ.ϰ.ϭ. OsàiteŶsàdeàuŶifoƌŵeàdeǀeƌĆoàseƌàŶoǀosàeàdeàpƌiŵeiƌoàuso,àfoƌŶeĐidoàdesdeàoàiŶíĐioàdaàexeĐuçĆoàdosàseƌǀiços.

ϱ.ϰ.Ϯ. áàCoŶtƌatadaàdeǀeƌĄàƌespoŶsaďilizaƌ-seàpeloàfoƌŶeĐiŵeŶtoàdosàuŶifoƌŵesàeàeƋuipaŵeŶtosàŶasàƋuaŶƟdadesàŶeĐessĄƌiasàă
peƌfeitaàexeĐuçĆoàdosàseƌǀiços,àsuďsƟtuiŶdo-osàseŵpƌeàƋueàŶeĐessĄƌio.àOàĐustoàdosàiteŶsàŶĆoàpodeƌĄàseƌàƌepassadoàaosàoĐupaŶtesàdo
postoàdeàtƌaďalhoàeŵàŶeŶhuŵaàhipſteseàalguŵa.

ϱ.ϰ.Ϯ.ϭ. áà peçasà deà uŶifoƌŵeà deǀeƌĆoà seƌà foƌŶeĐidasà aoà eŵpƌegadoà Ŷoà iŶíĐioà daà exeĐuçĆoà doà ĐoŶtƌato,à deǀeŶdoà seƌ
suďsƟtuídoàϬϭà;uŵͿàĐoŶjuŶtoàĐoŵpletoàdeàuŶifoƌŵeàaàĐadaàϬϲà;seisͿàŵeses,àouàaàƋualƋueƌàĠpoĐa,àŶoàpƌazoàŵĄxiŵoàdeàϬϯàdias
úteis,à apſsà ĐoŵuŶiĐaçĆoàdaàCoŶtƌataŶte,à seŵpƌeàƋueàŶĆoà ateŶdaŵàasà ĐoŶdiçƁesàŵíŶiŵasà deà apƌeseŶtaçĆo,à iŶdepeŶdeŶteàda
dataàdeàeŶtƌegaàdosàuŶifoƌŵes,àseŵàĐustosàadiĐioŶaisàpaƌaàoàCoŶtƌataŶte.

ϱ.ϰ.ϯ. ásàpeçasàdosàuŶifoƌŵesàestaƌĆoàsujeitasàăàapƌoǀaçĆoàdoàCoŶtƌataŶteàeàdeǀeƌĆoàseƌàĐoŶfeĐĐioŶadasàeŵàteĐidoàeàŵateƌial
deàďoaàƋualidade,àĐoŵpaơǀelàĐoŵàoàĐliŵaàdeàBƌasília/DF,àduƌĄǀeisàeàƋueàŶĆoàdesďoteŵàfaĐilŵeŶteàeàosàsapatosàdeǀeƌĆoàseƌàŵaleĄǀeisàe
deàďoaàƋualidade.



ϱ.ϰ.ϰ. Noà Đasoà deà eŵpƌegadoà ;aͿà Đoŵà soďƌepesoà ouà gestaŶte,à osà uŶifoƌŵesà deǀeƌĆoà seƌà apƌopƌiadosà paƌaà aà situaçĆo,
suďsƟtuiŶdo-osàseŵpƌeàƋueàesƟǀeƌeŵàapeƌtados.

ϱ.ϰ.ϱ. áà ƌelaçĆoà aĐiŵaà ĐoŵpƌeeŶdeà apeŶasà osà iteŶsàŵíŶiŵosà doà ǀestuĄƌio/eƋuipaŵeŶtosà Ƌueà oà ǀigilaŶteà deǀeà tƌajaƌ/poƌtaƌ
ĐoƟdiaŶaŵeŶte,à ŶĆoà exĐluiŶdoà aà oďƌigaçĆoà daà CoŶtƌatadaà foƌŶeĐeƌà outƌosà iteŶsà ŶĆoà ŵeŶĐioŶadosà eà aà ƋuaŶƟdadeà sufiĐieŶteà paƌa
ateŶdeƌàăsàŶeĐessidadesàdosàeŵpƌegadosàeàăsàĐoŶdiçƁesàdeàhigieŶeàeàdeàzeloàpessoalàexigidasàpeloàCoŶtƌataŶte.

ϱ.ϰ.ϲ. OsàǀigilaŶtesààdeǀeƌĆoàapƌeseŶtaƌ-seàiŵpeĐaǀelŵeŶteàuŶifoƌŵizadosàŶuŵàsſàpadƌĆo.

ϱ.ϰ.ϳ. Todosà osà EPIsà deǀeƌĆoà teƌà CeƌƟfiĐaçĆoà deà ápƌoǀaçĆoà eŵiƟdoà poƌà ſƌgĆoà ĐoŵpeteŶteà ǀigeŶteà aà ĠpoĐaà daà eŶtƌegaà ou
faďƌiĐaçĆoàdoàpƌoduto.àOàEPIàeàuŶifoƌŵeàdosàǀigilaŶtesàŵotoĐiĐlistasàdeǀeŵàestaƌàdeàaĐoƌdoàĐoŵàasàŶoƌŵasàǀigeŶtesàdoàexeƌĐíĐioàda
aƟǀidadeàpƌofissioŶal.

ϱ.ϰ.ϴ. áàCoŶtƌatadaàdeǀeàfoƌŶeĐeƌàpeçasàdeàusoàiŶdiǀidualàadaptadosàăsàĐaƌaĐteƌísƟĐasàaŶtƌopoŵĠtƌiĐasàdoàtƌaďalhadoƌ.

ϱ.ϰ.ϵ. áàCoŶtƌatadaàdeǀeƌĄàapƌeseŶtaƌàaoàCoŶtƌataŶteàaàƌelaçĆoàdeàaƌŵasàeàĐſpiasàauteŶƟĐadasàdosàƌespeĐƟǀosà͞Registƌosàde
aƌŵa͟à eà ͞Poƌteà deà aƌŵa ,͟à Ƌueà seƌĆoà uƟlizadasà pelaàŵĆo-de-oďƌaà Ŷosà postosà eà deǀeƌĄà taŵďĠŵàassuŵiƌà totalà ƌespoŶsaďilidadeà pela
guaƌdaàapƌopƌiadaàeàseguƌaàdoàaƌŵaŵeŶtoàŶosàpeƌíodosàeŵàƋueàesteàŶĆoàestejaàseŶdoàuƟlizado,àŶaàfoƌŵaàdaàlegislaçĆoàǀigeŶte.

ϱ.ϰ.ϭϬ. áà ŵuŶiçĆoà foƌŶeĐidaà deǀeƌĄà seƌà Ŷoǀa,à deà pƌoĐedġŶĐiaà deà faďƌiĐaŶteà deǀidaŵeŶteà Đadastƌadoà juŶtoà aosà ſƌgĆosà de
ĐoŶtƌoleàeàfisĐalizaçĆoàĐoŵpeteŶtes,àŶĆoàseàadŵiƟŶdo,àeŵàhipſteseàalguŵa,àaàuƟlizaçĆoàdeàĐaƌtuĐhosàƌeĐaƌƌegados;

ϱ.ϰ.ϭϬ.ϭ. áàŵuŶiçĆoàdeǀeƌĄàseƌàsuďsƟtuídaàpeƌiodiĐaŵeŶte,àĐoŶfoƌŵeàoƌieŶtaçĆoàdoàfaďƌiĐaŶte;

ϱ.ϰ.ϭϭ. NoàĐasoàdeàĐoletesàďalísƟĐos,àaàĐoŶtƌatadaàdeǀeƌĄàapƌeseŶtaƌàoàĐeƌƟfiĐadoàdeàapƌoǀaçĆoàdoàeƋuipaŵeŶto,àďeŵàĐoŵo
ĐoŵpƌoǀaƌàaàǀalidadeàdosàĐoletesàďalísƟĐosàƋuaŶdoàdaàeŶtƌegaàaosàseusàfuŶĐioŶĄƌiosàeàseŵpƌeàƋueàaàfisĐalizaçĆoàassiŵàoàexigiƌ.

ϱ.ϰ.ϭϮ. Osà apaƌelhosà deà ƌĄdioà ĐoŵuŶiĐaçĆoà deǀeƌĆoà teƌà siŶalà Đujoà alĐaŶĐeà sejaà sufiĐieŶteà paƌaà Đoďƌiƌà todaà aà Ąƌeaà eà espaços
iŶteƌŶosàsoďƌejaĐeŶtesàdasàdepeŶdġŶĐiasàdoàCoŶtƌataŶteàeàpossiďilitaƌàaàĐoŵuŶiĐaçĆoàĐoŵàosàapaƌelhosàuƟlizadosàpoƌàtodaàaàeƋuipeàde
ǀigilaŶtes;

ϱ.ϰ.ϭϯ. OàďoƌƌifadoƌàdeàgĄsàpiŵeŶtaàĠàuŵaàsuďstąŶĐiaàŶatuƌalàiƌƌitaŶteàaàďaseàdeàpiŵeŶta,àuƟlizadaàeŵàopeƌaçƁesàdeàĐoŵďateàă
ĐƌiŵiŶalidade,à ĐoŶtƌoleà deà distúƌďiosà eà defesaà pessoal.à Podeà seƌà usadaà eŵà Ąƌeasà aďeƌtasà eà aŵďieŶtesà feĐhados.à Osà efeitosà deǀeŵ
passaƌàeŵàatĠàϯϬàŵiŶutos.

ϱ.ϰ.ϭϰ. Osà uŶifoƌŵesà eà eƋuipaŵeŶtosà deǀeƌĆoà seƌà eŶtƌeguesà ŵediaŶteà ƌeĐiďoà ŶoŵiŶal,à Đujaà Đſpiaà deǀeƌĄà seƌà eŶǀiada
ăàfisĐalizaçĆoàdoàĐoŶtƌatoàpaƌaàĐoŶfeƌġŶĐia.

ϱ.ϰ.ϭϱ. áàCoŶtƌatadaàdeǀeƌĄàideŶƟfiĐaƌàtodosàosàeƋuipaŵeŶtosàlistadosàaĐiŵa,àeŶtƌeàoutƌosàdeàsuaàpƌopƌiedade,àdeàfoƌŵaàaàŶĆo
seƌeŵàĐoŶfuŶdidosàĐoŵàsiŵilaƌesàdeàpƌopƌiedadeàdoàCoŶtƌataŶte.

ϱ.ϰ.ϭϲ. Osà iteŶsà iŶdiĐadosà Ŷaà taďelaà aĐiŵaà sĆoà iŶtƌiŶseĐaŵeŶteà ligadosà ăà peƌfeitaà pƌestaçĆoà dosà seƌǀiços,à seŵà osà Ƌuaisà os
seƌǀiçosàŶĆoàdeǀeƌĆoàseƌàƌealizados,àdesseàŵodo,àtaisàŵateƌiaisàfazeŵàpaƌteàdaàplaŶilhaàdeàĐustoàeàfoƌŵaçĆoàdeàpƌeçosà;áŶexoàáàdeste
TeƌŵoͿ.

ϱ.ϰ.ϭϳ. EŵàseàtƌataŶdoàdeàeƋuipaŵeŶtosàdeàusoàĐoŵpaƌƟlhados,àosàŵesŵosàdeǀeŵàseƌàŶoǀos,àpƌiŵeiƌoàuso,àeàeŵàĐoŶdiçƁesàde
liŵpezaàeàhigieŶe.

ϱ.ϰ.ϭϴ. Oà fisĐalà doà ĐoŶtƌatoà ƌealizaƌĄà ǀistoƌiaà Ŷosà eƋuipaŵeŶtosà paƌaà deǀidaà apƌoǀaçĆoà ouà ƌepƌoǀaçĆoà dosàŵesŵos,à Đoŵà as
deǀidasàjusƟfiĐaƟǀasàeàŶoƟfiĐaçĆoàăàCoŶtƌatada,àƋuaŶdoàfoƌàoàĐasoàdeàƌepƌoǀaçĆo.

ϱ.ϰ.ϭϵ. áàƌelaçĆoàaĐiŵaàĠàďĄsiĐa,àĐoŶteŵplaŶdoàasàŶeĐessidadesàŵíŶiŵas,àŶĆoàdesoďƌigaŶdoàaàCoŶtƌatadaàdeàapƌeseŶtaƌàdeŵais
ŵateƌiaisàŶeĐessĄƌiosàăàexeĐuçĆoàdosàseƌǀiços.à

ϱ.ϰ.ϮϬ. áàĐoŶtƌatadaàdeǀeƌĄàateŶtaƌàpaƌaàoàusoàdeàŵateƌiais/aĐessſƌiosàeàeƋuipaŵeŶtosàdeŶtƌoàdoàpƌazoàdeàǀalidade,àseŶdoàde
suaàƌespoŶsaďilidadeàaàŵĄàuƟlizaçĆoàouàoàusoàiŶĐoƌƌetoàdosàŵesŵos.

ϱ.ϰ.Ϯϭ. áàŵotoĐiĐletaàdeǀeƌĄàteƌàideŶƟfiĐaçĆoàǀisualà;logoƟpoàdaàeŵpƌesaͿ,àalĠŵàdeàestaƌàeŵàďoŵàestadoàdeàusoàdeàŵaŶeiƌaàa
ŶĆoàatƌapalhaƌàaàexĐelġŶĐiaàdoàseƌǀiço,àĐoŵàŶoàŵĄxiŵoàϱà;ĐiŶĐoͿàaŶosàdeàuso,àŶaàdataàdeàiŵplaŶtaçĆoàŶoàpostoàeàŶoàŵĄxiŵoàϭϬà;dezͿ
aŶosà deà usoà duƌaŶteà aà exeĐuçĆoà doà ĐoŶtƌato.à Oà ǀeíĐuloà Ƌueà apƌeseŶtaƌà defeitosà ĐoŶstaŶtes,à deǀeƌĆoà seƌà suďsƟtuídosà poƌà outƌo
ĐoŵpaơǀelàĐoŵàoàseƌǀiçoàaàseƌàƌealizado.

ϱ.ϰ.ϮϮ. “uďsƟtuiƌ,àeŵàatĠàϭϮà;dozeͿàhoƌas,àƋuaisƋueƌàeƋuipaŵeŶtosà/aĐessſƌiosàdefeituososàfoƌŶeĐidosàpelaàCoŶtƌatadaàpaƌaào
ĐuŵpƌiŵeŶtoàdasàaƟǀidadesàdeàǀigia,àexĐetoàoàǀeíĐulo,àƋueàdeǀeƌĄàseƌàsuďsƟtuídoàeŵàatĠàϬϲà;seisͿàhoƌas.àáàeŵpƌesaàĠàƌespoŶsĄǀelàpoƌ
todosàosàĐustosàdeàŵaŶuteŶçĆoàdoàǀeiĐulo,àtaisàĐoŵo:àĐoŵďusơǀel,àseguƌo,àideŶƟfiĐaçĆo,àŵeĐąŶiĐaàetĐ.

ϱ.ϱ. IŶfoƌŵaçƁesàƌelevaŶtesàpaƌaàoàdiŵeŶsioŶaŵeŶtoàdaàpƌoposta
ϱ.ϱ.ϭ. áàdeŵaŶdaàdoàſƌgĆoàteŵàĐoŵoàďaseàasàĐaƌaĐteƌísƟĐasàdasàedifiĐaçƁes,àĐoŶfoƌŵeàĐoŶstaàŶosàEstudosàPƌeliŵiŶaƌesàeàŶos
PlaŶosàdeàPosiçĆoàdosàPostosàpaƌaàĐadaàpƌĠdio.à

ϱ.ϱ.ϭ.ϭ. áà“EDEàϬϭàteŵàapƌoxiŵadaŵeŶteàϯ.ϮϬϬàŵ²àdeàĄƌeaàĐoŶstƌuídaàϰϳϱŵ²àdeàĄƌeaàexteƌŶaàeàjaƌdiŵ,àĐoŵàϱàpaǀiŵeŶtos
eà faĐhadaà eŶǀidƌaçada.à áà “EDEà ϬϮà teƌĄà apƌoxiŵadaŵeŶteà ϭϭ.ϳϱϬà ŵ²à deà Ąƌeaà ĐoŶstƌuída,à Đoŵà ϯ
paǀiŵeŶtos,à estaĐioŶaŵeŶtoà iŶteƌŶoà eà Ąƌeaà deà jaƌdiŵ.à áŵďasà asà ĐoŶstƌuçƁesà sĆoà Đoŵpostasà de:à aŵďieŶtesà adŵiŶistƌaƟǀos,
alŵoxaƌifados,àauditſƌios,àĐopas,àĄƌeasàdeàĐiƌĐulaçĆoàiŶteƌŶaàeàexteƌŶa,àďaŶheiƌos,àeŶtƌeàoutƌos.

ϱ.ϱ.Ϯ. OàsalĄƌioàŵeŶsal,àassiŵàĐoŵoàosàďeŶeİĐiosà;plaŶoàdeàsaúde,àseguƌoàdeàǀida,àetĐ.ͿàdeǀeƌĄàĐoƌƌespoŶdeƌ,àŶoàŵíŶiŵo,àao
pƌeǀistoàŶaàCoŶǀeŶçĆoàColeƟǀaàdeàTƌaďalhoàpeƌƟŶeŶte.

ϱ.ϱ.ϯ. áà ĐoŶtƌatadaà deǀeƌĄà efetuaƌà aà ĐoŶtƌataçĆoà dosà pƌofissioŶaisà deà foƌŵaà ƌegulaƌ,à oďedeĐeŶdoà ăà legislaçĆoà tƌaďalhistaà e
pƌeǀideŶĐiĄƌiaàǀigeŶte,àďeŵàĐoŵoàosàaĐoƌdos,àĐoŶǀeŶçƁesàouàdissídiosàĐoleƟǀosàdasàĐategoƌiasàpƌofissioŶais.

ϱ.ϱ.ϰ. DeǀeƌĆoà seƌà ĐoŶsideƌadosà Ŷaàpƌopostaà todosà osà eŶĐaƌgos,à tƌiďutosà eà deŵaisà ďeŶeİĐios,à deà aĐoƌdoà ĐoŵàoàModeloà de
PlaŶilhaàdeàCustoàeàFoƌŵaçĆoàdeàPƌeçosà-àáŶexoàáàdesteàTeƌŵo.

ϱ.ϲ. TƌaŶsiçĆoàCoŶtƌatual



ϱ.ϲ.ϭ. áà CoŶtƌatadaà deǀeƌĄà ƌealizaƌà aà tƌaŶsiçĆoà ĐoŶtƌatualà Đoŵà tƌaŶsfeƌġŶĐiaà deà ĐoŶheĐiŵeŶto,à teĐŶologiaà eà tĠĐŶiĐas
eŵpƌegadas,àseŵàpeƌdaàdeàiŶfoƌŵaçƁes.

ϲ. MODELOàDEàGESTÃOàDOàCONTRáTO
ϲ.ϭ. DefiŶiçƁesàďĄsiĐas

ϲ.ϭ.ϭ. OàĐoŶtƌatoàdeǀeƌĄàseƌàexeĐutadoàfielŵeŶteàpelasàpaƌtes,àdeàaĐoƌdoàĐoŵàasàĐlĄusulasàaǀeŶçadasàeàasàŶoƌŵasàdaàLeiàŶº
ϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭ,àeàĐadaàpaƌteàƌespoŶdeƌĄàpelasàĐoŶseƋuġŶĐiasàdeàsuaàiŶexeĐuçĆoàtotalàouàpaƌĐial.

ϲ.ϭ.Ϯ. EŵàĐasoàdeàiŵpediŵeŶto,àoƌdeŵàdeàpaƌalisaçĆoàouàsuspeŶsĆoàdoàĐoŶtƌato,àoàĐƌoŶogƌaŵaàdeàexeĐuçĆoàseƌĄàpƌoƌƌogado
autoŵaƟĐaŵeŶteàpeloàteŵpoàĐoƌƌespoŶdeŶte,àaŶotadasàtaisàĐiƌĐuŶstąŶĐiasàŵediaŶteàsiŵplesàaposƟla.

ϲ.ϭ.ϯ. ápſsàaàassiŶatuƌaàdoà ĐoŶtƌatoàouà iŶstƌuŵeŶtoàeƋuiǀaleŶte,àoàſƌgĆoàouàeŶƟdadeàpodeƌĄà ĐoŶǀoĐaƌàoà ƌepƌeseŶtaŶteàda
eŵpƌesaàĐoŶtƌatadaàpaƌaàƌeuŶiĆoà iŶiĐialàpaƌaàapƌeseŶtaçĆoàdoàplaŶoàdeàfisĐalizaçĆo,àƋueàĐoŶteƌĄà iŶfoƌŵaçƁesàaĐeƌĐaàdasàoďƌigaçƁes
ĐoŶtƌatuais,à dosà ŵeĐaŶisŵosà deà fisĐalizaçĆo,à dasà estƌatĠgiasà paƌaà exeĐuçĆoà doà oďjeto,à doà plaŶoà ĐoŵpleŵeŶtaƌà deà exeĐuçĆoà da
ĐoŶtƌatada,àƋuaŶdoàhouǀeƌ,àdoàŵĠtodoàdeàafeƌiçĆoàdosàƌesultadosàeàdasàsaŶçƁesàapliĐĄǀeis,àdeŶtƌeàoutƌos.à

ϲ.ϭ.ϰ. ásàĐoŵuŶiĐaçƁesàeŶtƌeàoàſƌgĆoàouàeŶƟdadeàeàaàĐoŶtƌatadaàdeǀeŵàseƌàƌealizadasàpoƌàesĐƌitoàseŵpƌeàƋueàoàatoàexigiƌàtal
foƌŵalidade,àadŵiƟŶdo-seàoàusoàdeàŵeŶsageŵàeletƌƀŶiĐaàpaƌaàesseàfiŵ.

ϲ.ϭ.ϱ. Oà ſƌgĆoà ouà eŶƟdadeà podeƌĄà ĐoŶǀoĐaƌà oà ƌepƌeseŶtaŶteà daà eŵpƌesaà paƌaà adoçĆoà deà pƌoǀidġŶĐiasà Ƌueà deǀaŵà seƌ
Đuŵpƌidasàdeàiŵediato.

ϲ.Ϯ. RoƟŶasàdeàFisĐalizaçĆo
ϲ.Ϯ.ϭ. áà exeĐuçĆoà doà ĐoŶtƌatoà deǀeƌĄà seƌà aĐoŵpaŶhadaà eà fisĐalizadaà pelo;sͿà fisĐal;isͿà doà ĐoŶtƌato,à ouà pelosà ƌespeĐƟǀos
suďsƟtutosà;LeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭ,àaƌt.àϭϭϳ,àĐaputͿ.

ϲ.ϯ. FisĐalizaçĆoàTĠĐŶiĐa
ϲ.ϯ.ϭ. Oà fisĐalà tĠĐŶiĐoà doà ĐoŶtƌatoà aĐoŵpaŶhaƌĄà aà exeĐuçĆoà doà ĐoŶtƌato,à paƌaà Ƌueà sejaŵà Đuŵpƌidasà todasà asà ĐoŶdiçƁes
estaďeleĐidasàŶoàĐoŶtƌato,àdeàŵodoàaàasseguƌaƌàosàŵelhoƌesàƌesultadosàpaƌaàaàádŵiŶistƌaçĆo.à;DeĐƌetoàŶºàϭϭ.Ϯϰϲ,àdeàϮϬϮϮ,àaƌt.àϮϮ,àVIͿ;

ϲ.ϯ.Ϯ. Oà fisĐalà tĠĐŶiĐoà doà ĐoŶtƌatoà aŶotaƌĄà Ŷoà histſƌiĐoà deà geƌeŶĐiaŵeŶtoà doà ĐoŶtƌatoà todasà asà oĐoƌƌġŶĐiasà ƌelaĐioŶadasà ă
exeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌato,àĐoŵàaàdesĐƌiçĆoàdoàƋueàfoƌàŶeĐessĄƌioàpaƌaàaàƌegulaƌizaçĆoàdasàfaltasàouàdosàdefeitosàoďseƌǀados.à;LeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,
deàϮϬϮϭ,àaƌt.àϭϭϳ,à§ϭº,àeàDeĐƌetoàŶºàϭϭ.Ϯϰϲ,àdeàϮϬϮϮ,àaƌt.àϮϮ,àIIͿ;

ϲ.ϯ.ϯ. IdeŶƟfiĐadaàƋualƋueƌà iŶexaƟdĆoàouà iƌƌegulaƌidade,àoàfisĐalàtĠĐŶiĐoàdoàĐoŶtƌatoàeŵiƟƌĄàŶoƟfiĐaçƁesàpaƌaàaàĐoƌƌeçĆoàda
exeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌato,àdeteƌŵiŶaŶdoàpƌazoàpaƌaàaàĐoƌƌeçĆo.à;DeĐƌetoàŶºàϭϭ.Ϯϰϲ,àdeàϮϬϮϮ,àaƌt.àϮϮ,àIIIͿ;

ϲ.ϯ.ϰ. Oà fisĐalà tĠĐŶiĐoà doà ĐoŶtƌatoà iŶfoƌŵaƌĄà aoà gestoƌà doà ĐoŶtato,à eŵà teŵpoà hĄďil,à aà situaçĆoà Ƌueà deŵaŶdaƌà deĐisĆoà ou
adoçĆoàdeàŵedidasàƋueàultƌapasseŵàsuaàĐoŵpetġŶĐia,àpaƌaàƋueàadoteàasàŵedidasàŶeĐessĄƌiasàeàsaŶeadoƌas,àseàfoƌàoàĐaso.à;DeĐƌetoàŶº
ϭϭ.Ϯϰϲ,àdeàϮϬϮϮ,àaƌt.àϮϮ,àIVͿ;à

ϲ.ϯ.ϱ. NoàĐasoàdeàoĐoƌƌġŶĐiasàƋueàpossaŵàiŶǀiaďilizaƌàaàexeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌatoàŶasàdatasàapƌazadas,àoàfisĐalàtĠĐŶiĐoàdoàĐoŶtƌato
ĐoŵuŶiĐaƌĄàoàfatoàiŵediataŵeŶteàaoàgestoƌàdoàĐoŶtƌato.à;DeĐƌetoàŶºàϭϭ.Ϯϰϲ,àdeàϮϬϮϮ,àaƌt.àϮϮ,àVͿ;

ϲ.ϯ.ϲ. Oà fisĐalà tĠĐŶiĐoà doà ĐoŶtƌatoà ĐoŵuŶiĐaƌĄà aoà gestoƌà doà ĐoŶtƌato,à eŵà teŵpoà hĄďil,à oà tĠƌŵiŶoà doà ĐoŶtƌatoà soďà sua
ƌespoŶsaďilidade,àĐoŵàǀistasàăàteŵpesƟǀaàƌeŶoǀaçĆoàouàăàpƌoƌƌogaçĆoàĐoŶtƌatualà;DeĐƌetoàŶºàϭϭ.Ϯϰϲ,àdeàϮϬϮϮ,àaƌt.àϮϮ,àVIIͿ.à

ϲ.ϯ.ϳ. áà fisĐalizaçĆoà tĠĐŶiĐaà dosà ĐoŶtƌatosà deǀeà aǀaliaƌà ĐoŶstaŶteŵeŶteà atƌaǀĠsà doà IŶstƌuŵeŶtoà deà MediçĆoà deà Resultado
;IMRͿ,àĐoŶfoƌŵeàpƌeǀistoàŶoàáŶexoàFàdesteàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐiaàpaƌaàafeƌiçĆoàdaàƋualidadeàdaàpƌestaçĆoàdosàseƌǀiços,àdeǀeŶdoàhaǀeƌào
ƌediŵeŶsioŶaŵeŶtoàŶoàpagaŵeŶtoàĐoŵàďaseàŶosàiŶdiĐadoƌesàestaďeleĐidos.

ϲ.ϯ.ϴ. DuƌaŶteà aà exeĐuçĆoà doà oďjeto,à faseà doà ƌeĐeďiŵeŶtoà pƌoǀisſƌio,à oà fisĐalà tĠĐŶiĐoà desigŶadoà deǀeƌĄà ŵoŶitoƌaƌ
ĐoŶstaŶteŵeŶteà oà Ŷíǀelà deà Ƌualidadeà dosà seƌǀiçosà paƌaà eǀitaƌà aà suaà degeŶeƌaçĆo,à deǀeŶdoà iŶteƌǀiƌà paƌaà ƌeƋueƌeƌà ăà ĐoŶtƌatadaà a
ĐoƌƌeçĆoàdasàfaltas,àfalhasàeàiƌƌegulaƌidadesàĐoŶstatadas.

ϲ.ϯ.ϵ. OàfisĐalàtĠĐŶiĐoàdoàĐoŶtƌatoàdeǀeƌĄàapƌeseŶtaƌàaoàpƌepostoàdaàĐoŶtƌatadaàaàaǀaliaçĆoàdaàexeĐuçĆoàdoàoďjetoàou,àseàfoƌào
Đaso,àaàaǀaliaçĆoàdeàdeseŵpeŶhoàeàƋualidadeàdaàpƌestaçĆoàdosàseƌǀiçosàƌealizada.

ϲ.ϯ.ϭϬ. OàpƌepostoàdeǀeƌĄàapoƌàassiŶatuƌaàŶoàdoĐuŵeŶto,àtoŵaŶdoàĐiġŶĐiaàdaàaǀaliaçĆoàƌealizada.

ϲ.ϯ.ϭϭ. áàĐoŶtƌatadaàpodeƌĄàapƌeseŶtaƌàjusƟfiĐaƟǀaàpaƌaàaàpƌestaçĆoàdoàseƌǀiçoàĐoŵàŵeŶoƌàŶíǀelàdeàĐoŶfoƌŵidade,àƋueàpodeƌĄ
seƌà aĐeitaà peloà fisĐalà tĠĐŶiĐo,à desdeà Ƌueà Đoŵpƌoǀadaà aà exĐepĐioŶalidadeà daà oĐoƌƌġŶĐia,à ƌesultaŶteà exĐlusiǀaŵeŶteà deà fatoƌes
iŵpƌeǀisíǀeisàeàalheiosàaoàĐoŶtƌoleàdoàpƌestadoƌ.à

ϲ.ϯ.ϭϮ. NaàhipſteseàdeàĐoŵpoƌtaŵeŶtoàĐoŶơŶuoàdeàdesĐoŶfoƌŵidadeàdaàpƌestaçĆoàdoàseƌǀiçoàeŵàƌelaçĆoàăàƋualidadeàexigida,
ďeŵà Đoŵoà ƋuaŶdoà estaà ultƌapassaƌà osà ŶíǀeisàŵíŶiŵosà toleƌĄǀeisà pƌeǀistosà Ŷosà iŶdiĐadoƌes,à alĠŵà dosà fatoƌesà ƌedutoƌes,à deǀeŵà seƌ
apliĐadasàasàsaŶçƁesàăàĐoŶtƌatadaàdeàaĐoƌdoàĐoŵàasàƌegƌasàpƌeǀistasàŶoàatoàĐoŶǀoĐatſƌio.

ϲ.ϯ.ϭϯ. ÉàǀedadaàaàatƌiďuiçĆoàăàĐoŶtƌatadaàdaàaǀaliaçĆoàdeàdeseŵpeŶhoàeàƋualidadeàdaàpƌestaçĆoàdosàseƌǀiçosàpoƌàelaàƌealizada.

ϲ.ϯ.ϭϰ. OàfisĐalàtĠĐŶiĐoàpodeƌĄàƌealizaƌàaàaǀaliaçĆoàdiĄƌia,àseŵaŶalàouàŵeŶsal,àdesdeàƋueàoàpeƌíodoàesĐolhidoàsejaàsufiĐieŶteàpaƌa
aǀaliaƌàou,àseàfoƌàoàĐaso,àafeƌiƌàoàdeseŵpeŶhoàeàƋualidadeàdaàpƌestaçĆoàdosàseƌǀiços.à

ϲ.ϯ.ϭϱ. áà fisĐalizaçĆoà doà ĐoŶtƌato,à aoà ǀeƌifiĐaƌà Ƌueà houǀeà suďdiŵeŶsioŶaŵeŶtoà daà pƌoduƟǀidadeà paĐtuada,à seŵà peƌdaà da
Ƌualidadeà Ŷaà exeĐuçĆoà doà seƌǀiço,à deǀeƌĄà ĐoŵuŶiĐaƌà ăà autoƌidadeà ƌespoŶsĄǀelà paƌaà Ƌueà estaà pƌoŵoǀaà aà adeƋuaçĆoà ĐoŶtƌatualà ă
pƌoduƟǀidadeàefeƟǀaŵeŶteàƌealizada,àƌespeitaŶdo-seàosàliŵitesàdeàalteƌaçĆoàdosàǀaloƌesàĐoŶtƌatuaisàpƌeǀistosàŶaàLeiàŶ.àϭϰ.ϭϯϯ/ϮϬϮϭ.
;INàϬϱ/ϭϳà-àaƌt.àϲϮͿà

ϲ.ϯ.ϭϲ. áà ĐoŶfoƌŵidadeà doà ŵateƌial/tĠĐŶiĐa/eƋuipaŵeŶtoà aà seƌà uƟlizadoà Ŷaà exeĐuçĆoà dosà seƌǀiçosà deǀeƌĄà seƌà ǀeƌifiĐada
juŶtaŵeŶteàĐoŵàoàdoĐuŵeŶtoàdaàCoŶtƌatadaàƋueàĐoŶteŶhaàaàƌelaçĆoàdetalhadaàdestes,àdeàaĐoƌdoàĐoŵàoàestaďeleĐidoàŶesteàTeƌŵoàde
RefeƌġŶĐiaàeàŶaàpƌoposta,à iŶfoƌŵaŶdoàasà ƌespeĐƟǀasàƋuaŶƟdadesàeàespeĐifiĐaçƁesà tĠĐŶiĐas,à taisàĐoŵo:àŵaƌĐa,àƋualidadeàeà foƌŵaàde
uso.à;aƌt.àϰϳ,à§Ϯº,àINϬϱ/ϮϬϭϳͿ

ϲ.ϯ.ϭϳ. áàfisĐalizaçĆoàdaàexeĐuçĆoàdosàseƌǀiçosàaďƌaŶge,àaiŶda,àasàseguiŶtesàƌoƟŶas:



ϲ.ϯ.ϭϳ.ϭ. IŶspeçĆoàŶoà loĐalàdeàexeĐuçĆoàdosà seƌǀiços,à soliĐitaŶdoà iŶfoƌŵaçƁesàƋueà julgaƌàŶeĐessĄƌioàpaƌaàaàǀeƌifiĐaçĆoàda
pƌestaçĆoàdosàseƌǀiços,àtaŶtoàƋuaŶƟtaƟǀoàĐoŵoàƋualitaƟǀo;

ϲ.ϯ.ϭϳ.Ϯ. IŶspeçĆoàdeàtodosàosàŵateƌiaisàeàeƋuipaŵeŶtosàeàaiŶdaàdoĐuŵeŶtaçĆoàdeàpoƌteàoďƌigatſƌioàŶoàposto.

ϲ.ϯ.ϭϴ. áà fisĐalizaçĆoà deà Ƌueà tƌataà estaà ĐlĄusulaà ŶĆoà exĐluià Ŷeŵà ƌeduzà aà ƌespoŶsaďilidadeà daà CoŶtƌatada,à iŶĐlusiǀeà peƌaŶte
teƌĐeiƌos,à poƌà ƋualƋueƌà iƌƌegulaƌidade,à aiŶdaà Ƌueà ƌesultaŶteà deà iŵpeƌfeiçƁesà tĠĐŶiĐas,à ǀíĐiosà ƌediďitſƌios,à ouà eŵpƌegoà deà ŵateƌial
iŶadeƋuadoà ouà deà Ƌualidadeà iŶfeƌioƌà e,à Ŷaà oĐoƌƌġŶĐiaà desta,à ŶĆoà iŵpliĐaà ĐoƌƌespoŶsaďilidadeà daà CoŶtƌataŶteà ouà deà seusà ageŶtes,
gestoƌesàeàfisĐais,àdeàĐoŶfoƌŵidade.à

ϲ.ϯ.ϭϵ. ásà disposiçƁesà pƌeǀistasà Ŷesteà Teƌŵoà deà RefeƌġŶĐiaà ŶĆoà exĐlueŵà oà dispostoà Ŷoà áŶexoà VIIIà daà IŶstƌuçĆoà NoƌŵaƟǀa
“EGE“/MPàŶºàϬϱ,àdeàϮϬϭϳ,àapliĐĄǀelàŶoàƋueàfoƌàpeƌƟŶeŶteàăàĐoŶtƌataçĆo,àpoƌàfoƌçaàdaàIŶstƌuçĆoàNoƌŵaƟǀaà“eges/MEàŶºàϵϴ,àdeàϮϲàde
dezeŵďƌoàdeàϮϬϮϮ.

ϲ.ϯ.ϮϬ. Paƌaà efeitoàdeà ƌeĐeďiŵeŶtoàpƌoǀisſƌio,à aoàfiŶalà deà ĐadaàpeƌíodoàŵeŶsal,à oà fisĐalà tĠĐŶiĐoàdoà ĐoŶtƌatoàdeǀeƌĄà apuƌaƌà o
ƌesultadoà dasà aǀaliaçƁesà daà exeĐuçĆoà doà oďjetoà e,à seà foƌà oà Đaso,à aà aŶĄliseà doà deseŵpeŶhoà eà Ƌualidadeà daà pƌestaçĆoà dosà seƌǀiços
ƌealizadosàeŵàĐoŶsoŶąŶĐiaàĐoŵàosàiŶdiĐadoƌesàpƌeǀistosàŶoàatoàĐoŶǀoĐatſƌio,àƋueàpodeƌĄàƌesultaƌàŶoàƌediŵeŶsioŶaŵeŶtoàdeàǀaloƌesàa
seƌeŵàpagosàăàĐoŶtƌatada,àƌegistƌaŶdoàeŵàƌelatſƌioàaàseƌàeŶĐaŵiŶhadoàaoàgestoƌàdoàĐoŶtƌato.

ϲ.ϰ. FisĐalizaçĆoàádŵiŶistƌaƟva
ϲ.ϰ.ϭ. OàfisĐalàadŵiŶistƌaƟǀoàdoàĐoŶtƌatoàǀeƌifiĐaƌĄàaàŵaŶuteŶçĆoàdasàĐoŶdiçƁesàdeàhaďilitaçĆoàdaàĐoŶtƌatada,àaĐoŵpaŶhaƌĄào
eŵpeŶho,àoàpagaŵeŶto,àasàgaƌaŶƟas,àasàglosasàeàaàfoƌŵalizaçĆoàdeàaposƟlaŵeŶtoàeàteƌŵosàadiƟǀos,àsoliĐitaŶdoàƋuaisƋueƌàdoĐuŵeŶtos
ĐoŵpƌoďatſƌiosàpeƌƟŶeŶtes,àĐasoàŶeĐessĄƌioà;áƌt.àϮϯ,àIàeàII,àdoàDeĐƌetoàŶºàϭϭ.Ϯϰϲ,àdeàϮϬϮϮͿ.

ϲ.ϰ.Ϯ. CasoàoĐoƌƌaàdesĐuŵpƌiŵeŶtoàdasàoďƌigaçƁesàĐoŶtƌatuais,àoàfisĐalàadŵiŶistƌaƟǀoàdoàĐoŶtƌatoàatuaƌĄàteŵpesƟǀaŵeŶteàŶa
soluçĆoà doà pƌoďleŵa,à ƌepoƌtaŶdoà aoà gestoƌà doà ĐoŶtƌatoà paƌaà Ƌueà toŵeà asà pƌoǀidġŶĐiasà Đaďíǀeis,à ƋuaŶdoà ultƌapassaƌà aà sua
ĐoŵpetġŶĐia;à;DeĐƌetoàŶºàϭϭ.Ϯϰϲ,àdeàϮϬϮϮ,àaƌt.àϮϯ,àIVͿ.

ϲ.ϰ.ϯ. áàfisĐalizaçĆoàadŵiŶistƌaƟǀaàpodeƌĄàseƌàefeƟǀadaàĐoŵàďaseàeŵàĐƌitĠƌiosàestaơsƟĐos,àleǀaŶdo-seàeŵàĐoŶsideƌaçĆoàfalhas
ƋueàiŵpaĐteŵàoàĐoŶtƌatoàĐoŵoàuŵàtodoàeàŶĆoàapeŶasàeƌƌosàeàfalhasàeǀeŶtuaisàŶoàpagaŵeŶtoàdeàalguŵaàǀaŶtageŵàaàuŵàdeteƌŵiŶado
eŵpƌegado.à

ϲ.ϰ.ϰ. Naà fisĐalizaçĆoà doà ĐuŵpƌiŵeŶtoà dasà oďƌigaçƁesà tƌaďalhistasà eà soĐiaisà exigiƌ-se-Ą,à deŶtƌeà outƌas,à asà seguiŶtes
ĐoŵpƌoǀaçƁes:

ϲ.ϰ.ϰ.ϭ. NoàĐasoàdeàeŵpƌesasàƌegidasàpelaàCoŶsolidaçĆoàdasàLeisàdoàTƌaďalhoà;CLTͿ:

Ià- ŶoàpƌiŵeiƌoàŵġsàdaàpƌestaçĆoàdosàseƌǀiços,àaàĐoŶtƌatadaàdeǀeƌĄàapƌeseŶtaƌàaàseguiŶteàdoĐuŵeŶtaçĆo:

aͿ ƌelaçĆoàdosàeŵpƌegados,àĐoŶteŶdoàŶoŵeàĐoŵpleto,àĐaƌgoàouàfuŶçĆo,àhoƌĄƌioàdoàpostoàdeàtƌaďalho,àŶúŵeƌosàdaàĐaƌteiƌa
deà ideŶƟdadeà ;RGͿà eà daà iŶsĐƌiçĆoà Ŷoà Cadastƌoà deà Pessoasà FísiĐasà ;CPFͿ,à Đoŵà iŶdiĐaçĆoà dosà ƌespoŶsĄǀeisà tĠĐŶiĐosà pela
exeĐuçĆoàdosàseƌǀiços,àƋuaŶdoàfoƌàoàĐaso;

ďͿ CaƌteiƌaàdeàTƌaďalhoàeàPƌeǀidġŶĐiaà“oĐialà;CTP“ͿàdosàeŵpƌegadosàadŵiƟdosàeàdosàƌespoŶsĄǀeisàtĠĐŶiĐosàpelaàexeĐuçĆo
dosàseƌǀiços,àƋuaŶdoàfoƌàoàĐaso,àdeǀidaŵeŶteàassiŶadaàpelaàĐoŶtƌatada;

ĐͿ exaŵesàŵĠdiĐosàadŵissioŶaisàdosàeŵpƌegadosàdaàĐoŶtƌatadaàƋueàpƌestaƌĆoàosàseƌǀiços;àe

ϲ.ϰ.ϰ.Ϯ. eŶtƌegaàatĠàoàdiaà tƌiŶtaàdoàŵġsàseguiŶteàaoàdaàpƌestaçĆoàdosà seƌǀiçosàaoàsetoƌà ƌespoŶsĄǀelàpelaàfisĐalizaçĆoàdo
ĐoŶtƌatoàdosà seguiŶtesàdoĐuŵeŶtos,àƋuaŶdoàŶĆoà foƌàpossíǀelà aà ǀeƌifiĐaçĆoàdaà ƌegulaƌidadeàdestesàŶoà “isteŵaàdeàCadastƌoàde
FoƌŶeĐedoƌesà;“ICáFͿ.

aͿ CeƌƟdĆoàNegaƟǀaàdeàDĠďitosàƌelaƟǀosàaàCƌĠditosàTƌiďutĄƌiosàFedeƌaisàeàăàDíǀidaàáƟǀaàdaàUŶiĆoà;CNDͿ;

ďͿ ĐeƌƟdƁesàƋueàĐoŵpƌoǀeŵàaàƌegulaƌidadeàpeƌaŶteàasàFazeŶdasàEstadual,àDistƌitalàeàMuŶiĐipalàdoàdoŵiĐílioàouàsedeàdo
ĐoŶtƌatado;

ĐͿ CeƌƟdĆoàdeàRegulaƌidadeàdoàFGT“à;CRFͿ;àe

dͿ CeƌƟdĆoàNegaƟǀaàdeàDĠďitosàTƌaďalhistasà;CNDTͿ.

ϲ.ϰ.ϰ.ϯ. eŶtƌega,àƋuaŶdoàsoliĐitadoàpeloàCoŶtƌataŶte,àdeàƋuaisƋueƌàdosàseguiŶtesàdoĐuŵeŶtos:

aͿ extƌatoàdaàĐoŶtaàdoàIN““àeàdoàFGT“àdeàƋualƋueƌàeŵpƌegado,àaàĐƌitĠƌioàdaàádŵiŶistƌaçĆoàĐoŶtƌataŶte;

ďͿ Đſpiaà daà folhaà deà pagaŵeŶtoà aŶalíƟĐaà deà ƋualƋueƌàŵġsà daà pƌestaçĆoàdosà seƌǀiços,à eŵàƋueà ĐoŶsteà Đoŵoà toŵadoƌà a
paƌteàĐoŶtƌataŶte;

ĐͿ Đſpiaà dosà ĐoŶtƌaĐheƋuesà dosà eŵpƌegadosà ƌelaƟǀosà aà ƋualƋueƌà ŵġsà daà pƌestaçĆoà dosà seƌǀiçosà ou,à aiŶda,à ƋuaŶdo
ŶeĐessĄƌio,àĐſpiaàdeàƌeĐiďosàdeàdepſsitosàďaŶĐĄƌios;

dͿ ĐoŵpƌoǀaŶtesàdeàeŶtƌegaàdeàďeŶeİĐiosàsupleŵeŶtaƌesà;ǀale-tƌaŶspoƌte,àǀale-aliŵeŶtaçĆo,àeŶtƌeàoutƌosͿ,àaàƋueàesƟǀeƌ
oďƌigadaàpoƌà foƌçaàdeà leià ouàdeàCoŶǀeŶçĆoàouàáĐoƌdoàColeƟǀoàdeà Tƌaďalho,à ƌelaƟǀosà aà ƋualƋueƌàŵġsàdaàpƌestaçĆoàdos
seƌǀiçosàeàdeàƋualƋueƌàeŵpƌegado;àe

eͿ ĐoŵpƌoǀaŶtesà deà ƌealizaçĆoà deà eǀeŶtuaisà Đuƌsosà deà tƌeiŶaŵeŶtoà eà ƌeĐiĐlageŵà Ƌueà foƌeŵà exigidosà poƌà leià ouà pelo
ĐoŶtƌato;àe

fͿ ƋuaisƋueƌàoutƌosàdoĐuŵeŶtosàŶeĐessĄƌiosàdeǀidoàaàpaƌƟĐulaƌidadesàdoàseƌǀiço.

ϲ.ϰ.ϰ.ϰ. eŶtƌegaàdeàĐſpiaàdaàdoĐuŵeŶtaçĆoàaďaixoàƌelaĐioŶada,àƋuaŶdoàdaàexƟŶçĆoàouàƌesĐisĆoàdoàĐoŶtƌato,àapſsàoàúlƟŵo
ŵġsàdeàpƌestaçĆoàdosàseƌǀiços,àŶoàpƌazoàdefiŶidoàŶoàĐoŶtƌato:

ϲ.ϰ.ϰ.ϱ. teƌŵosàdeàƌesĐisĆoàdosàĐoŶtƌatosàdeàtƌaďalhoàdosàeŵpƌegadosàpƌestadoƌesàdeàseƌǀiço,àdeǀidaŵeŶteàhoŵologados,
ƋuaŶdoàexigíǀelàpeloàsiŶdiĐatoàdaàĐategoƌia;

ϲ.ϰ.ϰ.ϲ. guiasàdeàƌeĐolhiŵeŶtoàdaàĐoŶtƌiďuiçĆoàpƌeǀideŶĐiĄƌiaàeàdoàFGT“,àƌefeƌeŶtesàăsàƌesĐisƁesàĐoŶtƌatuais;



ϲ.ϰ.ϰ.ϳ. extƌatosàdosàdepſsitosàefetuadosàŶasàĐoŶtasàǀiŶĐuladasàiŶdiǀiduaisàdoàFGT“àdeàĐadaàeŵpƌegadoàdispeŶsado;

ϲ.ϰ.ϰ.ϴ. exaŵesàŵĠdiĐosàdeŵissioŶaisàdosàeŵpƌegadosàdispeŶsados;

ϲ.ϰ.ϰ.ϵ. ƋuaisƋueƌàoutƌosàdoĐuŵeŶtosàŶeĐessĄƌiosàdeǀidoàaàpaƌƟĐulaƌidadesàdoàseƌǀiço.

ϲ.ϰ.ϱ. “eŵpƌeàƋueàhouǀeƌàadŵissĆoàdeàŶoǀosàeŵpƌegadosàpelaàĐoŶtƌatada,àosàdoĐuŵeŶtosàeleŶĐadosàŶoàiteŵàϲ.ϰ.ϰ.ϭà-àIàaĐiŵa
deǀeƌĆoàseƌàapƌeseŶtados.

ϲ.ϰ.ϲ. áàádŵiŶistƌaçĆoàdeǀeƌĄàaŶalisaƌàaàdoĐuŵeŶtaçĆoàsoliĐitadaàŶoà iteŵàϲ.ϰ.ϰ.ϰàaĐiŵaàŶoàpƌazoàdeàϯϬà ;tƌiŶtaͿàdiasàapſsào
ƌeĐeďiŵeŶtoàdosàdoĐuŵeŶtos,àpƌoƌƌogĄǀeisàpoƌàŵaisàϯϬà;tƌiŶtaͿàdias,àjusƟfiĐadaŵeŶte.à

ϲ.ϰ.ϳ. áàĐadaàpeƌíodoàdeàϭϮàŵesesààdeàǀigġŶĐiaàdoàĐoŶtƌatoàdeàtƌaďalho,àaàĐoŶtƌatadaàdeǀeƌĄàeŶĐaŵiŶhaƌàteƌŵoàdeàƋuitaçĆo
aŶualàdasàoďƌigaçƁesà tƌaďalhistas,àŶaà foƌŵaàdoàaƌt.àϱϬϳ-BàdaàCLT,àouàĐoŵpƌoǀaƌàaàadoçĆoàdeàpƌoǀidġŶĐiasà ǀoltadasàăà suaàoďteŶçĆo,
ƌelaƟǀaŵeŶteàaosàeŵpƌegadosàaloĐados,àeŵàdediĐaçĆoàexĐlusiǀa,àŶaàpƌestaçĆoàdeàseƌǀiçosàĐoŶtƌatados.à

ϲ.ϰ.ϴ. OàteƌŵoàdeàƋuitaçĆoàaŶualàefeƟǀadoàdeǀeƌĄàseƌàfiƌŵadoàjuŶtoàaoàƌespeĐƟǀoà“iŶdiĐatoàdosàEŵpƌegadosàeàoďedeĐeƌĄàao
dispostoàŶoàaƌt.àϱϬϳ-B,àpaƌĄgƌafoàúŶiĐo,àdaàCLT.

ϲ.ϰ.ϵ. PaƌaàfiŶsàdeàĐoŵpƌoǀaçĆoàdaàadoçĆoàdasàpƌoǀidġŶĐiasàaàƋueàseà ƌefeƌeàoàpƌeseŶteà iteŵ,à seƌĄàaĐeitoàƋualƋueƌàŵeioàde
pƌoǀa,àtaisàĐoŵo:àƌeĐiďoàdeàĐoŶǀoĐaçĆo,àdeĐlaƌaçĆoàdeàŶegaƟǀaàdeàŶegoĐiaçĆo,àataàdeàŶegoĐiaçĆo,àdeŶtƌeàoutƌos.

ϲ.ϰ.ϭϬ. NĆoà haǀeƌĄà pagaŵeŶtoà adiĐioŶalà peloà CoŶtƌataŶteà ăà CoŶtƌatadaà eŵà ƌazĆoà doà ĐuŵpƌiŵeŶtoà dasà oďƌigaçƁesà pƌeǀistas
Ŷesteàiteŵ.

ϲ.ϰ.ϭϭ. NoàĐasoàdeàsoĐiedadesàdiǀeƌsas,àtaisàĐoŵoàasàOƌgaŶizaçƁesà“oĐiaisàCiǀisàdeàIŶteƌesseàPúďliĐoà;OsĐip’sͿàeàasàOƌgaŶizaçƁes
“oĐiais,à seƌĄà exigidaà aà ĐoŵpƌoǀaçĆoà deà ateŶdiŵeŶtoà aà eǀeŶtuaisà oďƌigaçƁesà deĐoƌƌeŶtesà daà legislaçĆoà Ƌueà ƌegeà asà ƌespeĐƟǀas
oƌgaŶizaçƁes.

ϲ.ϰ.ϭϮ. Osà doĐuŵeŶtosà ŶeĐessĄƌiosà ăà ĐoŵpƌoǀaçĆoà doà ĐuŵpƌiŵeŶtoà dasà oďƌigaçƁesà soĐiaisà tƌaďalhistasà podeƌĆoà seƌ
apƌeseŶtadosàeŵàoƌigiŶalàouàpoƌàƋualƋueƌàpƌoĐessoàdeàĐſpiaàauteŶƟĐadaàpoƌàĐaƌtſƌioàĐoŵpeteŶteàouàpoƌàseƌǀidoƌàdaàádŵiŶistƌaçĆo.

ϲ.ϰ.ϭϯ. Eŵà Đasoà deà iŶdíĐioà deà iƌƌegulaƌidadeà Ŷoà ƌeĐolhiŵeŶtoà dasà ĐoŶtƌiďuiçƁesà pƌeǀideŶĐiĄƌias,à osà fisĐaisà ouà gestoƌesà de
ĐoŶtƌatosàdeàseƌǀiçosàĐoŵàƌegiŵeàdeàdediĐaçĆoàexĐlusiǀaàdeàŵĆoàdeàoďƌaàdeǀeƌĆoàofiĐiaƌàăàReĐeitaàFedeƌalàdoàBƌasilà;RFBͿ.à

ϲ.ϰ.ϭϰ. EŵàĐasoàdeàiŶdíĐioàdeàiƌƌegulaƌidadeàŶoàƌeĐolhiŵeŶtoàdaàĐoŶtƌiďuiçĆoàpaƌaàoàFGT“,àosàfisĐaisàouàgestoƌesàdeàĐoŶtƌatosàde
seƌǀiçosàĐoŵàƌegiŵeàdeàdediĐaçĆoàexĐlusiǀaàdeàŵĆoàdeàoďƌaàdeǀeƌĆoàofiĐiaƌàaoàMiŶistĠƌioàdoàTƌaďalho.

ϲ.ϰ.ϭϱ. Oà desĐuŵpƌiŵeŶtoà dasà oďƌigaçƁesà tƌaďalhistasà ouà aà ŶĆoà ŵaŶuteŶçĆoà dasà ĐoŶdiçƁesà deà haďilitaçĆoà peloà ĐoŶtƌatado
podeƌĄàdaƌàeŶsejoàăàƌesĐisĆoàĐoŶtƌatual,àseŵàpƌejuízoàdasàdeŵaisàsaŶçƁes.

ϲ.ϰ.ϭϲ. áàádŵiŶistƌaçĆoàĐoŶtƌataŶteàpodeƌĄàĐoŶĐedeƌàuŵàpƌazoàpaƌaàƋueàaàĐoŶtƌatadaàƌegulaƌizeàsuasàoďƌigaçƁesàtƌaďalhistasàou
suasàĐoŶdiçƁesàdeàhaďilitaçĆo,àsoďàpeŶaàdeàƌesĐisĆoàĐoŶtƌatual,àƋuaŶdoàŶĆoàideŶƟfiĐaƌàŵĄ-fĠàouàaàiŶĐapaĐidadeàdaàeŵpƌesaàdeàĐoƌƌigiƌ.

ϲ.ϰ.ϭϳ. CasoàŶĆoàsejaàapƌeseŶtadaàaàdoĐuŵeŶtaçĆoàĐoŵpƌoďatſƌiaàdoàĐuŵpƌiŵeŶtoàdasàoďƌigaçƁesàtƌaďalhistas,àpƌeǀideŶĐiĄƌias
eàpaƌaàĐoŵàoàFGT“,àoàCONTRáTáNTEàĐoŵuŶiĐaƌĄàoàfatoàăàCONTRáTáDáàeàƌeteƌĄàoàpagaŵeŶtoàdaàfatuƌaàŵeŶsal,àeŵàǀaloƌàpƌopoƌĐioŶal
aoàiŶadiŵpleŵeŶto,àatĠàƋueàaàsituaçĆoàsejaàƌegulaƌizada.

ϲ.ϰ.ϭϴ. NĆoà haǀeŶdoà ƋuitaçĆoà dasà oďƌigaçƁesà poƌà paƌteà daà CoŶtƌatadaà Ŷoà pƌazoà deà ϭϱà ;ƋuiŶzeͿà dias,à oà CoŶtƌataŶteà podeƌĄ
efetuaƌàoàpagaŵeŶtoàdasàoďƌigaçƁesàdiƌetaŵeŶteàaosàeŵpƌegadosàdaàĐoŶtƌatadaàƋueà teŶhaŵàpaƌƟĐipadoàdaàexeĐuçĆoàdosà seƌǀiços
oďjetoàdoàĐoŶtƌato.

ϲ.ϰ.ϭϵ. Oà siŶdiĐatoà ƌepƌeseŶtaŶteà daà Đategoƌiaà doà tƌaďalhadoƌà deǀeƌĄà seƌà ŶoƟfiĐadoà peloà CoŶtƌataŶteà paƌaà aĐoŵpaŶhaƌà o
pagaŵeŶtoàdasàǀeƌďasàŵeŶĐioŶadas.

ϲ.ϰ.ϮϬ. Taisà pagaŵeŶtosà ŶĆoà ĐoŶfiguƌaŵà ǀíŶĐuloà eŵpƌegaơĐioà ouà iŵpliĐaŵà aà assuŶçĆoà deà ƌespoŶsaďilidadeà poƌà ƋuaisƋueƌ
oďƌigaçƁesàdeleàdeĐoƌƌeŶtesàeŶtƌeàoàCoŶtƌataŶteàeàosàeŵpƌegadosàdaàCoŶtƌatada.

ϲ.ϰ.Ϯϭ. OàĐoŶtƌatoàsſàseƌĄàĐoŶsideƌadoàiŶtegƌalŵeŶteàĐuŵpƌidoàapſsàaàĐoŵpƌoǀaçĆo,àpelaàCoŶtƌatada,àdoàpagaŵeŶtoàdeàtodas
asàoďƌigaçƁesàtƌaďalhistas,àsoĐiaisàeàpƌeǀideŶĐiĄƌiasàeàpaƌaàĐoŵàoàFGT“àƌefeƌeŶtesàăàŵĆoàdeàoďƌaàaloĐadaàeŵàsuaàexeĐuçĆo,à iŶĐlusiǀe
ƋuaŶtoàăsàǀeƌďasàƌesĐisſƌias.

ϲ.ϰ.ϮϮ. áàCoŶtƌatadaàĠàƌespoŶsĄǀelàpelosàeŶĐaƌgosàtƌaďalhistas,àpƌeǀideŶĐiĄƌios,àfisĐaisàeàĐoŵeƌĐiaisàƌesultaŶtesàdaàexeĐuçĆoàdo
ĐoŶtƌato.

ϲ.ϰ.Ϯϯ. áà iŶadiŵplġŶĐiaà daà CoŶtƌatada,à Đoŵà ƌefeƌġŶĐiaà aosà eŶĐaƌgosà tƌaďalhistas,à fisĐaisà eà ĐoŵeƌĐiaisà ŶĆoà tƌaŶsfeƌeà ă
ádŵiŶistƌaçĆoàPúďliĐaàaàƌespoŶsaďilidadeàpoƌàseuàpagaŵeŶto.

ϲ.ϰ.Ϯϰ. áà fisĐalizaçĆoà adŵiŶistƌaƟǀaà oďseƌǀaƌĄ,à aiŶda,à asà diƌetƌizesà ƌelaĐioŶadasà Ŷoà iteŵà ϭϬà doà áŶexoà VIII-Bà daà IŶstƌuçĆo
NoƌŵaƟǀaà Ŷºà ϱ,à deà Ϯϲà deà ŵaioà deà ϮϬϭϳ,à Đujaà iŶĐidġŶĐiaà seà adŵiteà poƌà foƌçaà daà IŶstƌuçĆoà NoƌŵaƟǀaà “eges/Meà Ŷºà ϵϴ,à deà Ϯϲà de
dezeŵďƌoàdeàϮϬϮϮ.

ϲ.ϰ.Ϯϱ. PaƌaàefeitoàdeàƌeĐeďiŵeŶtoàpƌoǀisſƌio,àaoàfiŶalàdeàĐadaàpeƌíodoàŵeŶsal,àoàfisĐalàadŵiŶistƌaƟǀoàdeǀeƌĄàǀeƌifiĐaƌàaàefeƟǀa
ƌealizaçĆoàdosàdispġŶdiosàĐoŶĐeƌŶeŶtesàaosàsalĄƌiosàeàăsàoďƌigaçƁesàtƌaďalhistas,àpƌeǀideŶĐiĄƌiasàeàĐoŵàoàFGT“àdoàŵġsàaŶteƌioƌ,àdeŶtƌe
outƌos,àeŵiƟŶdoàƌelatſƌioàƋueàseƌĄàeŶĐaŵiŶhadoàaoàgestoƌàdoàĐoŶtƌato.

ϲ.ϱ. GestoƌàdoàCoŶtƌato
ϲ.ϱ.ϭ. Oàgestoƌàdoà ĐoŶtƌatoà ĐooƌdeŶaƌĄàaàatualizaçĆoàdoàpƌoĐessoàdeàaĐoŵpaŶhaŵeŶtoàeàfisĐalizaçĆoàdoà ĐoŶtƌatoà ĐoŶteŶdo
todosàosà ƌegistƌosà foƌŵaisà daà exeĐuçĆoàŶoàhistſƌiĐoàdeà geƌeŶĐiaŵeŶtoàdoà ĐoŶtƌato,à aà exeŵploàdaàoƌdeŵàdeà seƌǀiço,à doà ƌegistƌoàde
oĐoƌƌġŶĐias,à dasà alteƌaçƁesà eà dasà pƌoƌƌogaçƁesà ĐoŶtƌatuais,à elaďoƌaŶdoà ƌelatſƌioà Đoŵà ǀistasà ăà ǀeƌifiĐaçĆoà daà ŶeĐessidadeà de
adeƋuaçƁesàdoàĐoŶtƌatoàpaƌaàfiŶsàdeàateŶdiŵeŶtoàdaàfiŶalidadeàdaàadŵiŶistƌaçĆo.à;DeĐƌetoàŶºàϭϭ.Ϯϰϲ,àdeàϮϬϮϮ,àaƌt.àϮϭ,àIVͿ.

ϲ.ϱ.Ϯ. OàgestoƌàdoàĐoŶtƌatoàaĐoŵpaŶhaƌĄàosàƌegistƌosàƌealizadosàpelosàfisĐaisàdoàĐoŶtƌato,àdeàtodasàasàoĐoƌƌġŶĐiasàƌelaĐioŶadas
ăà exeĐuçĆoàdoà ĐoŶtƌatoà eà asàŵedidasà adotadas,à iŶfoƌŵaŶdo,à seà foƌà oà Đaso,à ăà autoƌidadeà supeƌioƌà ăƋuelasà Ƌueàultƌapassaƌeŵàaà sua
ĐoŵpetġŶĐia.à;DeĐƌetoàŶºàϭϭ.Ϯϰϲ,àdeàϮϬϮϮ,àaƌt.àϮϭ,àIIͿ.



ϲ.ϱ.ϯ. OàgestoƌàdoàĐoŶtƌatoàaĐoŵpaŶhaƌĄàaàŵaŶuteŶçĆoàdasàĐoŶdiçƁesàdeàhaďilitaçĆoàdaàĐoŶtƌatada,àpaƌaàfiŶsàdeàeŵpeŶhoàde
despesaàeàpagaŵeŶto,àeàaŶotaƌĄàosàpƌoďleŵasàƋueàoďsteŵàoàfluxoàŶoƌŵalàdaàliƋuidaçĆoàeàdoàpagaŵeŶtoàdaàdespesaàŶoàƌelatſƌioàde
ƌisĐosàeǀeŶtuais.à;DeĐƌetoàŶºàϭϭ.Ϯϰϲ,àdeàϮϬϮϮ,àaƌt.àϮϭ,àIIIͿ.

ϲ.ϱ.ϰ. Oà gestoƌà doà ĐoŶtƌatoà eŵiƟƌĄà doĐuŵeŶtoà Đoŵpƌoďatſƌioà daà aǀaliaçĆoà ƌealizadaà pelosà fisĐaisà tĠĐŶiĐo,à adŵiŶistƌaƟǀoà e
setoƌialàƋuaŶtoàaoàĐuŵpƌiŵeŶtoàdeàoďƌigaçƁesàassuŵidasàpeloàĐoŶtƌatado,àĐoŵàŵeŶçĆoàaoàseuàdeseŵpeŶhoàŶaàexeĐuçĆoàĐoŶtƌatual,
ďaseadoà Ŷosà iŶdiĐadoƌesà oďjeƟǀaŵeŶteà defiŶidosà eà afeƌidos,à eà aà eǀeŶtuaisà peŶalidadesà apliĐadas,à deǀeŶdoà ĐoŶstaƌà doà Đadastƌoà de
atestoàdeàĐuŵpƌiŵeŶtoàdeàoďƌigaçƁes.à;DeĐƌetoàŶºàϭϭ.Ϯϰϲ,àdeàϮϬϮϮ,àaƌt.àϮϭ,àVIIIͿ.

ϲ.ϱ.ϱ. OàgestoƌàdoàĐoŶtƌatoàtoŵaƌĄàpƌoǀidġŶĐiasàpaƌaàaàfoƌŵalizaçĆoàdeàpƌoĐessoàadŵiŶistƌaƟǀoàdeàƌespoŶsaďilizaçĆoàpaƌaàfiŶs
deàapliĐaçĆoàdeàsaŶçƁes,àaàseƌàĐoŶduzidoàpelaàĐoŵissĆoàdeàƋueàtƌataàoàaƌt.àϭϱϴàdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭ,àouàpeloàageŶteàouàpeloàsetoƌ
ĐoŵàĐoŵpetġŶĐiaàpaƌaàtal,àĐoŶfoƌŵeàoàĐaso.à;DeĐƌetoàŶºàϭϭ.Ϯϰϲ,àdeàϮϬϮϮ,àaƌt.àϮϭ,àXͿ.

ϲ.ϱ.ϲ. Oà gestoƌà doà ĐoŶtƌatoà deǀeƌĄà elaďoƌaƌà ƌelatſƌioà fiŶalà Đoŵà iŶfoƌŵaçƁesà soďƌeà aà ĐoŶseĐuçĆoà dosà oďjeƟǀosà Ƌueà teŶhaŵ
jusƟfiĐadoàaàĐoŶtƌataçĆoàeàeǀeŶtuaisàĐoŶdutasàaàseƌeŵàadotadasàpaƌaàoàapƌiŵoƌaŵeŶtoàdasàaƟǀidadesàdaàádŵiŶistƌaçĆo.à;DeĐƌetoàŶº
ϭϭ.Ϯϰϲ,àdeàϮϬϮϮ,àaƌt.àϮϭ,àVIͿ.

ϲ.ϱ.ϳ. Oà gestoƌà doà ĐoŶtƌatoà deǀeƌĄà eŶǀiaƌà aà doĐuŵeŶtaçĆoà peƌƟŶeŶteà aoà setoƌà deà ĐoŶtƌatosà paƌaà aà foƌŵalizaçĆoà dos
pƌoĐediŵeŶtosàdeàliƋuidaçĆoàeàpagaŵeŶto,àŶoàǀaloƌàdiŵeŶsioŶadoàpelaàfisĐalizaçĆoàeàgestĆoàŶosàteƌŵosàdoàĐoŶtƌato.

ϳ. CRITÉRIOSàDEàMEDIÇÃOàEàPáGáMENTO
ϳ.ϭ. áà aǀaliaçĆoà daà exeĐuçĆoà doà oďjetoà uƟlizaƌĄà oà IŶstƌuŵeŶtoà deàMediçĆoà deà Resultadoà ;IMRͿ,à ĐoŶfoƌŵeà pƌeǀistoà Ŷoà áŶexo
FàdesteàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐiaàeàeŶtƌegaàdeàdoĐuŵeŶtaçĆoàŵeŶsalàĐoŵpƌoďatſƌiaàpaƌaàafeƌiçĆoàdaàƋuaŶƟdadeàeàƋualidadeàdaàpƌestaçĆoàdos
seƌǀiços.à

ϳ.Ϯ. “eƌĄàiŶdiĐadaàaàƌeteŶçĆoàouàglosaàŶoàpagaŵeŶto,àpƌopoƌĐioŶalàăàiƌƌegulaƌidadeàǀeƌifiĐada,àseŵàpƌejuízoàdasàsaŶçƁesàĐaďíǀeis,
ĐasoàseàĐoŶstateàƋueàaàCoŶtƌatada:

ϳ.Ϯ.ϭ. ŶĆoàpƌoduziƌàosàƌesultadosàaĐoƌdados;

ϳ.Ϯ.Ϯ. deixaƌàdeàexeĐutaƌ,àouàŶĆoàexeĐutaƌàĐoŵàaàƋualidadeàŵíŶiŵaàexigidaàasàaƟǀidadesàĐoŶtƌatadas;àou

ϳ.Ϯ.ϯ. deixaƌà deà uƟlizaƌàŵateƌiaisà eà ƌeĐuƌsosà huŵaŶosà exigidosà paƌaà aà exeĐuçĆoà doà seƌǀiço,à ouà uƟlizĄ-losà ĐoŵàƋualidadeà ou
ƋuaŶƟdadeàiŶfeƌioƌàăàdeŵaŶdada.

ϳ.ϯ. áàuƟlizaçĆoàdoàIMRàŶĆoàiŵpedeàaàapliĐaçĆoàĐoŶĐoŵitaŶteàdeàoutƌosàŵeĐaŶisŵosàpaƌaàaàaǀaliaçĆoàdaàpƌestaçĆoàdosàseƌǀiços.

ϳ.ϰ. áàafeƌiçĆoààdaàexeĐuçĆoàĐoŶtƌatualàpaƌaàfiŶsàdeàpagaŵeŶtoàĐoŶsideƌaƌĄàosàseguiŶtesàĐƌitĠƌios:

ϳ.ϰ.ϭ. ápƌoǀaçĆoàdeàŵediçĆoàŵeŶsalàpelosàfisĐaisàdoàĐoŶtƌato;

ϳ.ϰ.Ϯ. EŶtƌegaàdeàdoĐuŵeŶtaçĆoàŵeŶsalàĐoŵpƌoďatſƌiaàdeàpagaŵeŶtoàdasàoďƌigaçƁesàtƌaďalhistas;

ϳ.ϰ.ϯ. EŶtƌegaàdeàĐeƌƟdƁesàeàdeŵaisàdoĐuŵeŶtosàdeàĐoŵpƌoǀaçĆoàdeàƌegulaƌidadeàfisĐalàeàtƌaďalhista;

ϳ.ϰ.ϰ. EŶtƌegaàdeàƌelatſƌiosàdeàƌoŶdas;à

ϳ.ϰ.ϱ. EŶtƌegaàdeàĐoŵpƌoǀaçĆoàdeàeŶtƌegaàdeàŵateƌiais,àiŶsuŵosàeàeƋuipaŵeŶtosàŶeĐessĄƌiosàpaƌaàaàexeĐuçĆoàdoàseƌǀiço;

ϳ.ϰ.ϱ.ϭ. EŶtƌegaàdeàdeŵaisàdoĐuŵeŶtosàsoliĐitadosàpelaàfisĐalizaçĆoàĐoŵàaàdeǀidaàjusƟfiĐaƟǀa.

ϳ.ϱ. DoàReĐeďiŵeŶto
ϳ.ϱ.ϭ. OsàseƌǀiçosàseƌĆoàƌeĐeďidosàpƌoǀisoƌiaŵeŶte,àŶoàpƌazoàdeàϭϬà;dezͿàdias,àpelosàfisĐaisàtĠĐŶiĐoàeàadŵiŶistƌaƟǀo,àŵediaŶte
teƌŵosà detalhados,à ƋuaŶdoà ǀeƌifiĐadoà oà ĐuŵpƌiŵeŶtoà dasà exigġŶĐiasà deà ĐaƌĄteƌà tĠĐŶiĐoà eà adŵiŶistƌaƟǀo.à ;áƌt.à ϭϰϬ,à I,à aà ,à daà Leià Ŷº
ϭϰ.ϭϯϯàeàáƌts.àϮϮ,àXàeàϮϯ,àXàdoàDeĐƌetoàŶºàϭϭ.Ϯϰϲ,àdeàϮϬϮϮͿ.

ϳ.ϱ.Ϯ. OàpƌazoàdaàdisposiçĆoàaĐiŵaàseƌĄàĐoŶtadoàdoàƌeĐeďiŵeŶtoàdeàĐoŵuŶiĐaçĆoàdeàĐoďƌaŶçaàoƌiuŶdaàdoàĐoŶtƌatadoàĐoŵàa
ĐoŵpƌoǀaçĆoàdaàpƌestaçĆoàdosàseƌǀiçosàaàƋueàseàƌefeƌeŵàaàpaƌĐelaàaàseƌàpaga.

ϳ.ϱ.ϯ. OàfisĐalà tĠĐŶiĐoàdoàĐoŶtƌatoà ƌealizaƌĄàoà ƌeĐeďiŵeŶtoàpƌoǀisſƌioàdoàoďjetoàdoàĐoŶtƌatoàŵediaŶteà teƌŵoàdetalhadoàƋue
ĐoŵpƌoǀeàoàĐuŵpƌiŵeŶtoàdasàexigġŶĐiasàdeàĐaƌĄteƌàtĠĐŶiĐo.à;áƌt.àϮϮ,àX,àDeĐƌetoàŶºàϭϭ.Ϯϰϲ,àdeàϮϬϮϮͿ.

ϳ.ϱ.ϰ. OàfisĐalàadŵiŶistƌaƟǀoàdoàĐoŶtƌatoàƌealizaƌĄàoàƌeĐeďiŵeŶtoàpƌoǀisſƌioàdoàoďjetoàdoàĐoŶtƌatoàŵediaŶteàteƌŵoàdetalhado
ƋueàĐoŵpƌoǀeàoàĐuŵpƌiŵeŶtoàdasàexigġŶĐiasàdeàĐaƌĄteƌàadŵiŶistƌaƟǀo.à;áƌt.àϮϯ,àX,àDeĐƌetoàŶºàϭϭ.Ϯϰϲ,àdeàϮϬϮϮͿ

ϳ.ϱ.ϱ. Oà fisĐalà setoƌialà doà ĐoŶtƌato,à ƋuaŶdoà houǀeƌ,à ƌealizaƌĄà oà ƌeĐeďiŵeŶtoà pƌoǀisſƌioà soďà oà poŶtoà deà ǀistaà tĠĐŶiĐoà e
adŵiŶistƌaƟǀo.

ϳ.ϱ.ϲ. PaƌaàefeitoàdeàƌeĐeďiŵeŶtoàpƌoǀisſƌio,àaoàfiŶalàdeàĐadaàpeƌíodoàŵeŶsal:

ϳ.ϱ.ϲ.ϭ. oàfisĐalà tĠĐŶiĐoàdoà ĐoŶtƌatoàdeǀeƌĄàapuƌaƌàoà ƌesultadoàdasàaǀaliaçƁesàdaàexeĐuçĆoàdoàoďjetoàe,à seà foƌàoà Đaso,à a
aŶĄliseàdoàdeseŵpeŶhoàeàƋualidadeàdaàpƌestaçĆoàdosàseƌǀiçosàƌealizadosàeŵàĐoŶsoŶąŶĐiaàĐoŵàosà iŶdiĐadoƌesàpƌeǀistosàŶoàato
ĐoŶǀoĐatſƌio,àƋueàpodeƌĄàƌesultaƌàŶoàƌediŵeŶsioŶaŵeŶtoàdeàǀaloƌesàaàseƌeŵàpagosàăàĐoŶtƌatada,àƌegistƌaŶdoàeŵàƌelatſƌioàaàseƌ
eŶĐaŵiŶhadoàaoàgestoƌàdoàĐoŶtƌato;

ϳ.ϱ.ϲ.Ϯ. oà fisĐalà adŵiŶistƌaƟǀoà deǀeƌĄà ǀeƌifiĐaƌà aà efeƟǀaà ƌealizaçĆoà dosà dispġŶdiosà ĐoŶĐeƌŶeŶtesà aosà salĄƌiosà eà ăs
oďƌigaçƁesàtƌaďalhistas,àpƌeǀideŶĐiĄƌiasàeàĐoŵàoàFGT“àdoàŵġsàaŶteƌioƌ,àdeŶtƌeàoutƌos,àeŵiƟŶdoàƌelatſƌioàƋueàseƌĄàeŶĐaŵiŶhado
aoàgestoƌàdoàĐoŶtƌato.

ϳ.ϱ.ϳ. “eƌĄàĐoŶsideƌadoàĐoŵoàoĐoƌƌidoàoàƌeĐeďiŵeŶtoàpƌoǀisſƌioàĐoŵàaàeŶtƌegaàdoàteƌŵoàdetalhadoàou,àeŵàhaǀeŶdoàŵaisàde
uŵàaàseƌàfeito,àĐoŵàaàeŶtƌegaàdoàúlƟŵo.à

ϳ.ϱ.ϴ. áàCoŶtƌatadaàfiĐaàoďƌigadaàaàƌepaƌaƌ,àĐoƌƌigiƌ,àƌeŵoǀeƌ,àƌeĐoŶstƌuiƌàouàsuďsƟtuiƌ,àăsàsuasàexpeŶsas,àŶoàtodoàouàeŵàpaƌte,
oà oďjetoà eŵà Ƌueà seà ǀeƌifiĐaƌeŵà ǀíĐios,à defeitosà ouà iŶĐoƌƌeçƁesà ƌesultaŶtesà daà exeĐuçĆoà ouà ŵateƌiaisà eŵpƌegados,à ĐaďeŶdoà ă
fisĐalizaçĆoàŶĆoàatestaƌàaàúlƟŵaàe/ouàúŶiĐaàŵediçĆoàdeàseƌǀiçosàatĠàƋueàsejaŵàsaŶadasàtodasàasàeǀeŶtuaisàpeŶdġŶĐiasàƋueàpossaŵàǀiƌàa
seƌàapoŶtadasàŶoàReĐeďiŵeŶtoàPƌoǀisſƌio.



ϳ.ϱ.ϵ. áàfisĐalizaçĆoàŶĆoàefetuaƌĄàoàatesteàdaàúlƟŵaàe/ouàúŶiĐaàŵediçĆoàdeàseƌǀiçosàatĠàƋueàsejaŵàsaŶadasàtodasàasàeǀeŶtuais
peŶdġŶĐiasàƋueàpossaŵàǀiƌàaàseƌàapoŶtadasàŶoàReĐeďiŵeŶtoàPƌoǀisſƌio.à;áƌt.àϭϭϵàĐ/Đàaƌt.àϭϰϬàdaàLeiàŶºàϭϰϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭͿ.

ϳ.ϱ.ϭϬ. OàƌeĐeďiŵeŶtoàpƌoǀisſƌioàtaŵďĠŵàfiĐaƌĄàsujeito,àƋuaŶdoàĐaďíǀel,àăàĐoŶĐlusĆoàdeàtodosàosàtestesàdeàĐaŵpoàeàăàeŶtƌega
dosàMaŶuaisàeàIŶstƌuçƁesàexigíǀeis.

ϳ.ϱ.ϭϭ. OsàseƌǀiçosàpodeƌĆoàseƌàƌejeitados,àŶoàtodoàouàeŵàpaƌte,àƋuaŶdoàeŵàdesaĐoƌdoàĐoŵàasàespeĐifiĐaçƁesàĐoŶstaŶtesàŶeste
TeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐiaàeàŶaàpƌoposta,àseŵàpƌejuízoàdaàapliĐaçĆoàdasàpeŶalidades.

ϳ.ϱ.ϭϮ. QuaŶdoà aà fisĐalizaçĆoà foƌà exeƌĐidaà poƌà uŵàúŶiĐoà seƌǀidoƌ,à oà TeƌŵoàDetalhadoà deǀeƌĄà ĐoŶteƌà oà ƌegistƌo,à aà aŶĄliseà eà a
ĐoŶĐlusĆoàaĐeƌĐaàdasàoĐoƌƌġŶĐiasàŶaàexeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌato,àeŵàƌelaçĆoàăàfisĐalizaçĆoàtĠĐŶiĐaàeàadŵiŶistƌaƟǀaàeàdeŵaisàdoĐuŵeŶtosàƋue
julgaƌàŶeĐessĄƌios,àdeǀeŶdoàeŶĐaŵiŶhĄ-losàaoàgestoƌàdoàĐoŶtƌatoàpaƌaàƌeĐeďiŵeŶtoàdefiŶiƟǀo.

ϳ.ϱ.ϭϯ. Osà seƌǀiçosà seƌĆoà ƌeĐeďidosà defiŶiƟǀaŵeŶteà Ŷoà pƌazoà deà ϭϱà ;ƋuiŶzeͿà dias,à ĐoŶtadosà doà ƌeĐeďiŵeŶtoà pƌoǀisſƌio,à poƌ
seƌǀidoƌàouàĐoŵissĆoàdesigŶadaàpelaàautoƌidadeàĐoŵpeteŶte,àapſsàaàǀeƌifiĐaçĆoàdaàƋualidadeàeàƋuaŶƟdadeàdoàseƌǀiçoàeàĐoŶseƋueŶte
aĐeitaçĆoàŵediaŶteàteƌŵoàdetalhado,àoďedeĐeŶdoàosàseguiŶtesàpƌoĐediŵeŶtos:

ϳ.ϱ.ϭϯ.ϭ. EŵiƟƌà doĐuŵeŶtoà Đoŵpƌoďatſƌioà daà aǀaliaçĆoà ƌealizadaà pelosà fisĐaisà tĠĐŶiĐo,à adŵiŶistƌaƟǀoà eà setoƌial,à ƋuaŶdo
houǀeƌ,àŶoàĐuŵpƌiŵeŶtoàdeàoďƌigaçƁesàassuŵidasàpeloàĐoŶtƌatado,àĐoŵàŵeŶçĆoàaoàseuàdeseŵpeŶhoàŶaàexeĐuçĆoàĐoŶtƌatual,
ďaseadoàeŵàiŶdiĐadoƌesàoďjeƟǀaŵeŶteàdefiŶidosàeàafeƌidos,àeàaàeǀeŶtuaisàpeŶalidadesàapliĐadas,àdeǀeŶdoàĐoŶstaƌàdoàĐadastƌo
deàatestoàdeàĐuŵpƌiŵeŶtoàdeàoďƌigaçƁes,àĐoŶfoƌŵeàƌegulaŵeŶtoà;aƌt.àϮϭ,àVIII,àDeĐƌetoàŶºàϭϭ.Ϯϰϲ,àdeàϮϬϮϮͿ;

ϳ.ϱ.ϭϯ.Ϯ. Realizaƌà aà aŶĄliseà dosà ƌelatſƌiosà eà deà todaà aà doĐuŵeŶtaçĆoà apƌeseŶtadaà pelaà fisĐalizaçĆoà e,à Đasoà haja
iƌƌegulaƌidadesàƋueàiŵpeçaŵàaàliƋuidaçĆoàeàoàpagaŵeŶtoàdaàdespesa,àiŶdiĐaƌàasàĐlĄusulasàĐoŶtƌatuaisàpeƌƟŶeŶtes,àsoliĐitaŶdoàă
CONTRáTáDá,àpoƌàesĐƌito,àasàƌespeĐƟǀasàĐoƌƌeçƁes;

ϳ.ϱ.ϭϯ.ϯ. EŵiƟƌà Teƌŵoà CiƌĐuŶstaŶĐiadoà paƌaà efeitoà deà ƌeĐeďiŵeŶtoà defiŶiƟǀoà dosà seƌǀiçosà pƌestados,à Đoŵà ďaseà Ŷos
ƌelatſƌiosàeàdoĐuŵeŶtaçƁesàapƌeseŶtadas;

ϳ.ϱ.ϭϯ.ϰ. CoŵuŶiĐaƌàaàeŵpƌesaàpaƌaàƋueàeŵitaàaàNotaàFisĐalàouàFatuƌa,àĐoŵàoàǀaloƌàexatoàdiŵeŶsioŶadoàpelaàfisĐalizaçĆo;

ϳ.ϱ.ϭϯ.ϱ. EŶǀiaƌàaàdoĐuŵeŶtaçĆoàpeƌƟŶeŶteàaoàsetoƌàdeàĐoŶtƌatosàpaƌaàaàfoƌŵalizaçĆoàdosàpƌoĐediŵeŶtosàdeàliƋuidaçĆoàe
pagaŵeŶto,àŶoàǀaloƌàdiŵeŶsioŶadoàpelaàfisĐalizaçĆoàeàgestĆo.à

ϳ.ϱ.ϭϰ. NoàĐasoàdeàĐoŶtƌoǀĠƌsiaàsoďƌeàaàexeĐuçĆoàdoàoďjeto,àƋuaŶtoàăàdiŵeŶsĆo,àƋualidadeàeàƋuaŶƟdade,àdeǀeƌĄàseƌàoďseƌǀado
oà teoƌà doà aƌt.à ϭϰϯà daà Leià Ŷºà ϭϰ.ϭϯϯ,à deà ϮϬϮϭ,à ĐoŵuŶiĐaŶdo-seà ăà eŵpƌesaà paƌaà eŵissĆoà deàNotaà FisĐalà Ŷoà Ƌueà peƌteŶĐeà ăà paƌĐela
iŶĐoŶtƌoǀeƌsaàdaàexeĐuçĆoàdoàoďjeto,àpaƌaàefeitoàdeàliƋuidaçĆoàeàpagaŵeŶto.

ϳ.ϱ.ϭϱ. NeŶhuŵàpƌazoàdeàƌeĐeďiŵeŶtoàoĐoƌƌeƌĄàeŶƋuaŶtoàpeŶdeŶteàaàsoluçĆo,àpeloàĐoŶtƌatado,àdeà iŶĐoŶsistġŶĐiasàǀeƌifiĐadas
ŶaàexeĐuçĆoàdoàoďjetoàouàŶoàiŶstƌuŵeŶtoàdeàĐoďƌaŶça.

ϳ.ϱ.ϭϲ. OàƌeĐeďiŵeŶtoàpƌoǀisſƌioàouàdefiŶiƟǀoàŶĆoàexĐluiƌĄàaàƌespoŶsaďilidadeàĐiǀilàpelaàsolidezàeàpelaàseguƌaŶçaàdoàseƌǀiçoàŶeŵ
aàƌespoŶsaďilidadeàĠƟĐo-pƌofissioŶalàpelaàpeƌfeitaàexeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌato.

ϳ.ϲ. LiƋuidaçĆo
ϳ.ϲ.ϭ. ReĐeďidaà aà Notaà FisĐalà ouà doĐuŵeŶtoà deà ĐoďƌaŶçaà eƋuiǀaleŶte,à ĐoƌƌeƌĄà oà pƌazoà deà ϭϬà ;dezͿà diasà úteisà paƌaà fiŶsà de
liƋuidaçĆo,àŶaàfoƌŵaàdestaàseçĆo,àpƌoƌƌogĄǀeisàpoƌàigualàpeƌíodo,àŶosàteƌŵosàdoàaƌt.àϳº,à§ϮºàdaàIŶstƌuçĆoàNoƌŵaƟǀaà“EGE“/MEàŶºàϳϳ
/ϮϬϮϮ.

ϳ.ϲ.Ϯ. OàpƌazoàdeàƋueàtƌataàoàiteŵàaŶteƌioƌàseƌĄàƌeduzidoàăàŵetade,àŵaŶteŶdo-seàaàpossiďilidadeàdeàpƌoƌƌogaçĆo,àŶosàĐasosàde
ĐoŶtƌataçƁesàdeĐoƌƌeŶtesàdeàdespesasàĐujosàǀaloƌesàŶĆoàultƌapasseŵàoà liŵiteàdeàƋueàtƌataàoà iŶĐisoà IIàdoàaƌt.àϳϱàdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àde
ϮϬϮϭ.

ϳ.ϲ.ϯ. PaƌaàfiŶsàdeàliƋuidaçĆo,àoàsetoƌàĐoŵpeteŶteàdeǀeàǀeƌifiĐaƌàseàaàNotaàFisĐalàouàFatuƌaàapƌeseŶtadaàexpƌessaàosàeleŵeŶtos
ŶeĐessĄƌiosàeàesseŶĐiaisàdoàdoĐuŵeŶto,àtaisàĐoŵo:

ϳ.ϲ.ϯ.ϭ. oàpƌazoàdeàǀalidade;

ϳ.ϲ.ϯ.Ϯ. aàdataàdaàeŵissĆo;

ϳ.ϲ.ϯ.ϯ. osàdadosàdoàĐoŶtƌatoàeàdoàſƌgĆoàĐoŶtƌataŶte;

ϳ.ϲ.ϯ.ϰ. oàpeƌíodoàƌespeĐƟǀoàdeàexeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌato;

ϳ.ϲ.ϯ.ϱ. oàǀaloƌàaàpagaƌ;àe

ϳ.ϲ.ϯ.ϲ. eǀeŶtualàdestaƋueàdoàǀaloƌàdeàƌeteŶçƁesàtƌiďutĄƌiasàĐaďíǀeis.

ϳ.ϲ.ϰ. HaǀeŶdoàeƌƌoàŶaàapƌeseŶtaçĆoàdaàNotaàFisĐal/Fatuƌa,àouàĐiƌĐuŶstąŶĐiaàƋueàiŵpeçaàaàliƋuidaçĆoàdaàdespesa,àestaàfiĐaƌĄ
soďƌestadaàatĠàƋueàoàĐoŶtƌatadoàpƌoǀideŶĐieàasàŵedidasàsaŶeadoƌas,àƌeiŶiĐiaŶdo-seàoàpƌazoàapſsàaàĐoŵpƌoǀaçĆoàdaàƌegulaƌizaçĆoàda
situaçĆo,àseŵàƀŶusàăàĐoŶtƌataŶte.

ϳ.ϲ.ϱ. áàNotaàFisĐalàouàFatuƌaàdeǀeƌĄàseƌàoďƌigatoƌiaŵeŶteàaĐoŵpaŶhadaàdaàĐoŵpƌoǀaçĆoàdaàƌegulaƌidadeàfisĐal,àĐoŶstatada
poƌàŵeioàdeàĐoŶsultaàoŶ-liŶeàaoà“ICáFàou,àŶaàiŵpossiďilidadeàdeàaĐessoàaoàƌefeƌidoà“isteŵa,àŵediaŶteàĐoŶsultaàaosàsíƟosàeletƌƀŶiĐos
ofiĐiaisàouàăàdoĐuŵeŶtaçĆoàŵeŶĐioŶadaàŶoàaƌt.àϲϴàdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯà/ϮϬϮϭ.

ϳ.ϲ.ϲ. áàádŵiŶistƌaçĆoàdeǀeƌĄàƌealizaƌàĐoŶsultaàaoà“ICáFàpaƌa:àaͿàǀeƌifiĐaƌàaàŵaŶuteŶçĆoàdasàĐoŶdiçƁesàdeàhaďilitaçĆoàexigidas
Ŷoàedital;àďͿàideŶƟfiĐaƌàpossíǀelàƌazĆoàƋueàiŵpeçaàaàpaƌƟĐipaçĆoàeŵàliĐitaçĆo,àŶoàąŵďitoàdoàſƌgĆoàouàeŶƟdade,àpƌoiďiçĆoàdeàĐoŶtƌataƌ
ĐoŵàoàPodeƌàPúďliĐo,àďeŵàĐoŵoàoĐoƌƌġŶĐiasàiŵpediƟǀasàiŶdiƌetas.

ϳ.ϲ.ϳ. CoŶstataŶdo-se,à juŶtoà aoà “ICáF,à aà situaçĆoà deà iƌƌegulaƌidadeà doà ĐoŶtƌatado,à seƌĄà pƌoǀideŶĐiadaà suaà ŶoƟfiĐaçĆo,à poƌ
esĐƌito,àpaƌaàƋue,àŶoàpƌazoàdeàϱà;ĐiŶĐoͿàdiasàúteis,àƌegulaƌizeàsuaàsituaçĆoàou,àŶoàŵesŵoàpƌazo,àapƌeseŶteàsuaàdefesa.àOàpƌazoàpodeƌĄ
seƌàpƌoƌƌogadoàuŵaàǀez,àpoƌàigualàpeƌíodo,àaàĐƌitĠƌioàdoàĐoŶtƌataŶte.

ϳ.ϲ.ϴ. NĆoàhaǀeŶdoàƌegulaƌizaçĆoàouàseŶdoàaàdefesaàĐoŶsideƌadaà iŵpƌoĐedeŶte,àoàĐoŶtƌataŶteàdeǀeƌĄàĐoŵuŶiĐaƌàaosàſƌgĆos
ƌespoŶsĄǀeisà pelaà fisĐalizaçĆoà daà ƌegulaƌidadeà fisĐalà ƋuaŶtoà ăà iŶadiŵplġŶĐiaà doà ĐoŶtƌatado,à ďeŵà Đoŵoà ƋuaŶtoà ăà existġŶĐiaà de
pagaŵeŶtoàaàseƌàefetuado,àpaƌaàƋueàsejaŵàaĐioŶadosàosàŵeiosàpeƌƟŶeŶtesàeàŶeĐessĄƌiosàpaƌaàgaƌaŶƟƌàoàƌeĐeďiŵeŶtoàdeàseusàĐƌĠditos.



ϳ.ϲ.ϵ. PeƌsisƟŶdoà aà iƌƌegulaƌidade,à oà ĐoŶtƌataŶteà deǀeƌĄà adotaƌà asàŵedidasà ŶeĐessĄƌiasà ăà ƌesĐisĆoà ĐoŶtƌatualà Ŷosà autosà do
pƌoĐessoàadŵiŶistƌaƟǀoàĐoƌƌespoŶdeŶte,àasseguƌadaàaoàĐoŶtƌatadoàaàaŵplaàdefesa.

ϳ.ϲ.ϭϬ. HaǀeŶdoàaàefeƟǀaàexeĐuçĆoàdoàoďjeto,àosàpagaŵeŶtosàseƌĆoàƌealizadosàŶoƌŵalŵeŶte,àatĠàƋueàseàdeĐidaàpelaàƌesĐisĆoàdo
ĐoŶtƌato,àĐasoàoàĐoŶtƌatadoàŶĆoàƌegulaƌizeàsuaàsituaçĆoàjuŶtoàaoà“ICáF.

ϳ.ϳ. PƌazoàdeàpagaŵeŶto
ϳ.ϳ.ϭ. Oà pagaŵeŶtoà seƌĄà efetuadoà Ŷoà pƌazoà ŵĄxiŵoà deà atĠà ϭϬà ;dezͿà diasà úteis,à ĐoŶtadosà daà fiŶalizaçĆoà daà liƋuidaçĆoà da
despesa,àĐoŶfoƌŵeàseçĆoàaŶteƌioƌ,àŶosàteƌŵosàdaàIŶstƌuçĆoàNoƌŵaƟǀaà“EGE“/MEàŶºàϳϳ,àdeàϮϬϮϮ.

ϳ.ϳ.Ϯ. NoàĐasoàdeàatƌasoàpeloàCoŶtƌataŶte,àosàǀaloƌesàdeǀidosàaoàĐoŶtƌatadoàseƌĆoàatualizadosàŵoŶetaƌiaŵeŶteàeŶtƌeàoàteƌŵo
fiŶalàdoàpƌazoàdeàpagaŵeŶtoàatĠàaàdataàdeàsuaàefeƟǀaàƌealizaçĆo,àŵediaŶteàapliĐaçĆoàdoàíŶdiĐeàIPCáàdeàĐoƌƌeçĆoàŵoŶetĄƌia.

ϳ.ϴ. FoƌŵaàdeàpagaŵeŶto
ϳ.ϴ.ϭ. OàpagaŵeŶtoàseƌĄàƌealizadoàatƌaǀĠsàdeàoƌdeŵàďaŶĐĄƌia,àpaƌaàĐƌĠditoàeŵàďaŶĐo,àagġŶĐiaàeàĐoŶtaàĐoƌƌeŶteàiŶdiĐadosàpelo
ĐoŶtƌatado.

ϳ.ϴ.Ϯ. “eƌĄàĐoŶsideƌadaàdataàdoàpagaŵeŶtoàoàdiaàeŵàƋueàĐoŶstaƌàĐoŵoàeŵiƟdaàaàoƌdeŵàďaŶĐĄƌiaàpaƌaàpagaŵeŶto.

ϳ.ϴ.ϯ. QuaŶdoàdoàpagaŵeŶto,àseƌĄàefetuadaàaàƌeteŶçĆoàtƌiďutĄƌiaàpƌeǀistaàŶaàlegislaçĆoàapliĐĄǀel.

ϳ.ϴ.ϯ.ϭ. IŶdepeŶdeŶteŵeŶteàdoàpeƌĐeŶtualàdeàtƌiďutoàiŶseƌidoàŶaàplaŶilha,àƋuaŶdoàhouǀeƌ,àseƌĆoàƌeƟdosàŶaàfoŶte,àƋuaŶdo
daàƌealizaçĆoàdoàpagaŵeŶto,àosàpeƌĐeŶtuaisàestaďeleĐidosàŶaàlegislaçĆoàǀigeŶte.

ϳ.ϴ.ϰ. Oà ĐoŶtƌatadoà ƌegulaƌŵeŶteà optaŶteà peloà “iŵplesà NaĐioŶal,à Ŷosà teƌŵosà daà Leià CoŵpleŵeŶtaƌà Ŷºà ϭϮϯ,à deà ϮϬϬϲ,à ŶĆo
sofƌeƌĄà aà ƌeteŶçĆoà tƌiďutĄƌiaà ƋuaŶtoà aosà iŵpostosà eà ĐoŶtƌiďuiçƁesà aďƌaŶgidosà poƌà aƋueleà ƌegiŵe.à Noà eŶtaŶto,à oà pagaŵeŶtoà fiĐaƌĄ
ĐoŶdiĐioŶadoà ăà apƌeseŶtaçĆoà deà ĐoŵpƌoǀaçĆo,à poƌàŵeioà deà doĐuŵeŶtoà ofiĐial,à deà Ƌueà fazà jusà aoà tƌataŵeŶtoà tƌiďutĄƌioà faǀoƌeĐido
pƌeǀistoàŶaàƌefeƌidaàLeiàCoŵpleŵeŶtaƌ.

ϳ.ϵ. àCessĆoàdeàĐƌĠdito
ϳ.ϵ.ϭ. Éà adŵiƟdaà aà ĐessĆoà fiduĐiĄƌiaà deà diƌeitosà ĐƌediơĐiosà Đoŵà iŶsƟtuiçĆoà fiŶaŶĐeiƌa,à Ŷosà teƌŵosà eà deà aĐoƌdoà Đoŵà os
pƌoĐediŵeŶtosàpƌeǀistosàŶaàIŶstƌuçĆoàNoƌŵaƟǀaà“EGE“/MEàŶºàϱϯ,àdeàϴàdeàjulhoàdeàϮϬϮϬ,àĐoŶfoƌŵeàasàƌegƌasàdesteàpƌeseŶteàtſpiĐo.

ϳ.ϵ.Ϯ. ásàĐessƁesàdeàĐƌĠditoàŶĆoàfiduĐiĄƌiasàdepeŶdeƌĆoàdeàpƌĠǀiaàapƌoǀaçĆoàdoàĐoŶtƌataŶte.

ϳ.ϵ.ϯ. áàefiĐĄĐiaàdaàĐessĆoàdeàĐƌĠdito,àdeàƋualƋueƌàŶatuƌeza,àeŵàƌelaçĆoàăàádŵiŶistƌaçĆo,àestĄàĐoŶdiĐioŶadaàăàĐeleďƌaçĆoàde
teƌŵoàadiƟǀoàaoàĐoŶtƌatoàadŵiŶistƌaƟǀo.

ϳ.ϵ.ϰ. “eŵàpƌejuízoàdoàƌegulaƌàateŶdiŵeŶtoàdaàoďƌigaçĆoàĐoŶtƌatualàdeàĐuŵpƌiŵeŶtoàdeàtodasàasàĐoŶdiçƁesàdeàhaďilitaçĆoàpoƌ
paƌteàdoàĐoŶtƌatadoà;ĐedeŶteͿ,àaàĐeleďƌaçĆoàdoàaditaŵeŶtoàdeàĐessĆoàdeàĐƌĠditoàeàaàƌealizaçĆoàdosàpagaŵeŶtosàƌespeĐƟǀosàtaŵďĠŵàse
ĐoŶdiĐioŶaŵàăàƌegulaƌidadeàfisĐalàeàtƌaďalhistaàdoàĐessioŶĄƌio,àďeŵàĐoŵoàăàĐeƌƟfiĐaçĆoàdeàƋueàoàĐessioŶĄƌioàŶĆoàseàeŶĐoŶtƌaàiŵpedido
deàliĐitaƌàeàĐoŶtƌataƌàĐoŵàoàPodeƌàPúďliĐo,àĐoŶfoƌŵeàaàlegislaçĆoàeŵàǀigoƌ,àouàdeàƌeĐeďeƌàďeŶeİĐiosàouàiŶĐeŶƟǀosàfisĐaisàouàĐƌediơĐios,
diƌetaàouàiŶdiƌetaŵeŶte,àĐoŶfoƌŵeàoàaƌt.àϭϮàdaàLeiàŶºàϴ.ϰϮϵ,àdeàϭϵϵϮ,àtudoàŶosàteƌŵosàdoàPaƌeĐeƌàJL-Ϭϭ,àdeàϭϴàdeàŵaioàdeàϮϬϮϬ.

ϳ.ϵ.ϱ. OàĐƌĠditoàaàseƌàpagoàăàĐessioŶĄƌiaàĠàexataŵeŶteàaƋueleàƋueàseƌiaàdesƟŶadoàăàĐedeŶteà ;ĐoŶtƌatadoͿàpelaàexeĐuçĆoàdo
oďjetoà ĐoŶtƌatual,à ƌestaŶdoà aďsolutaŵeŶteà iŶĐſluŵesà todasà asà defesasà eà exĐeçƁesà aoà pagaŵeŶtoà eà todasà asà deŵaisà ĐlĄusulas
exoƌďitaŶtesàaoàdiƌeitoàĐoŵuŵàapliĐĄǀeisàŶoàƌegiŵeàjuƌídiĐoàdeàdiƌeitoàpúďliĐoàiŶĐideŶteàsoďƌeàosàĐoŶtƌatosàadŵiŶistƌaƟǀos,àiŶĐluiŶdoàa
possiďilidadeàdeàpagaŵeŶtoàeŵàĐoŶtaàǀiŶĐuladaàouàdeàpagaŵeŶtoàpelaàefeƟǀaàĐoŵpƌoǀaçĆoàdoàfatoàgeƌadoƌ,àƋuaŶdoàfoƌàoàĐaso,àeào
desĐoŶtoàdeàŵultas,àglosasàeàpƌejuízosàĐausadosàăàádŵiŶistƌaçĆo.

ϳ.ϵ.ϲ. áà ĐessĆoàdeà ĐƌĠditoàŶĆoà afetaƌĄà aà exeĐuçĆoàdoàoďjetoà ĐoŶtƌatado,à Ƌueà ĐoŶƟŶuaƌĄà soďà aà iŶtegƌalà ƌespoŶsaďilidadeàdo
ĐoŶtƌatado.à

ϳ.ϭϬ. CoŶta-DepſsitoàViŶĐuladaàouàPagaŵeŶtoàpoƌàFatoàGeƌadoƌ
ϳ.ϭϬ.ϭ. Paƌaà tƌataŵeŶtoà doà ƌisĐoà deà desĐuŵpƌiŵeŶtoà dasà oďƌigaçƁesà tƌaďalhistas,à pƌeǀideŶĐiĄƌiasà eà Đoŵà FGT“à poƌà paƌteà do
ĐoŶtƌatado,àasàƌegƌasàaĐeƌĐaàdaàCoŶta-DepſsitoàViŶĐuladaàaàƋueàseàƌefeƌeàoàáŶexoàXIIàdaàINà“EGE“/MPàŶ.àϬϱ/ϮϬϭϳ,àapliĐĄǀelàpoƌàfoƌça
doàaƌt.àϭºàdaàINà“EGE“/MEàŶºàϵϴ,àdeàϮϬϮϮ,àsĆoàasàestaďeleĐidasàŶesteàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia.

ϳ.ϭϬ.Ϯ. OsàĐustosàesƟŵadosàdasàtaƌifasàďaŶĐĄƌiasàsĆoàdeàƌespoŶsaďilidadeàdoàĐoŶtƌatadoàeàĐoƌƌespoŶdeŵàaoàǀaloƌàesƟŵadoàde
R$àϱϲϱ,ϬϬà ;taƌifaàúŶiĐaͿàeàdeàR$àϭϮϲ,ϬϬàpoƌàŵġs,àpodeŶdoà seƌà ĐoŶteŵpladosàŶaàpƌopostaàdaà liĐitaŶteàeàdeǀeŶdoà seƌàdeďitadosàdos
ǀaloƌesàdepositados.

ϳ.ϭϬ.ϯ. Oà futuƌoà ĐoŶtƌatadoà deǀeà autoƌizaƌà aà ádŵiŶistƌaçĆoà ĐoŶtƌataŶte,à Ŷoà ŵoŵeŶtoà daà assiŶatuƌaà doà ĐoŶtƌato,à aà fazeƌà o
desĐoŶtoàŶasàfatuƌasàeàƌealizaƌàosàpagaŵeŶtosàdosàsalĄƌiosàeàdeŵaisàǀeƌďasàtƌaďalhistasàdiƌetaŵeŶteàaosàtƌaďalhadoƌes,àďeŵàĐoŵoàdas
ĐoŶtƌiďuiçƁesà pƌeǀideŶĐiĄƌiasà eà doà FGT“,à ƋuaŶdoà ŶĆoà deŵoŶstƌadoà oà ĐuŵpƌiŵeŶtoà teŵpesƟǀoà eà ƌegulaƌà dessasà oďƌigaçƁes,à atĠà o
ŵoŵeŶtoàdaàƌegulaƌizaçĆo,àseŵàpƌejuízoàdasàsaŶçƁesàĐaďíǀeis.

ϳ.ϭϬ.ϰ. QuaŶdoàŶĆoà foƌàpossíǀelà aà ƌealizaçĆoàdessesàpagaŵeŶtosàpelaàpƌſpƌiaàádŵiŶistƌaçĆoà ;ex.:àpoƌà faltaàdaàdoĐuŵeŶtaçĆo
peƌƟŶeŶte,àtaisàĐoŵoàfolhaàdeàpagaŵeŶto,àƌesĐisƁesàdosàĐoŶtƌatosàeàguiasàdeàƌeĐolhiŵeŶtoͿ,àosàǀaloƌesàƌeƟdosàĐautelaƌŵeŶteàseƌĆo
depositadosà juŶtoàăà JusƟçaàdoàTƌaďalho,àĐoŵàoàoďjeƟǀoàdeàseƌeŵàuƟlizadosàexĐlusiǀaŵeŶteàŶoàpagaŵeŶtoàdeàsalĄƌiosàeàdasàdeŵais
ǀeƌďasàtƌaďalhistas,àďeŵàĐoŵoàdasàĐoŶtƌiďuiçƁesàsoĐiaisàeàFGT“àdeĐoƌƌeŶtes.

ϳ.ϭϬ.ϱ. OàĐoŶtƌatadoàautoƌizaƌĄàoàpƌoǀisioŶaŵeŶtoàdeàǀaloƌesàpaƌaàoàpagaŵeŶtoàdasàfĠƌias,àϭϯºàsalĄƌioàeàƌesĐisĆoàĐoŶtƌatualàdos
tƌaďalhadoƌesàaloĐadosàăàexeĐuçĆoàdoàĐoŶtƌato,àďeŵàĐoŵoàdeàsuasàƌepeƌĐussƁesàtƌaďalhistas,àfuŶdiĄƌiasàeàpƌeǀideŶĐiĄƌias,àƋueàseƌĆo
depositadosà peloà ĐoŶtƌataŶteà eŵà ĐoŶta-depſsitoà ǀiŶĐuladaà espeĐífiĐa,à eŵà Ŷoŵeà doà pƌestadoƌà dosà seƌǀiços,à ďloƋueadaà paƌa
ŵoǀiŵeŶtaçĆo,àeàƋueàsoŵeŶteàseƌĆoàliďeƌadosàpaƌaàoàpagaŵeŶtoàdiƌetoàdessasàǀeƌďasàaosàtƌaďalhadoƌes,àŶasàĐoŶdiçƁesàestaďeleĐidas
Ŷoàiteŵàϭ.ϱàdoàáŶexoàVII-BàdaàINà“EGE“/MPàŶ.àϬϱ/ϮϬϭϳ.

ϳ.ϭϬ.ϲ. OàŵoŶtaŶteàdosàdepſsitosàdaàĐoŶtaàǀiŶĐulada,àĐoŶfoƌŵeàiteŵàϮàdoàáŶexoàXIIàdaàINà“EGE“/MPàŶ.àϱ/ϮϬϭϳàseƌĄà igualàao
soŵatſƌioà dosà ǀaloƌesà dasà pƌoǀisƁesà aà seguiƌà disĐƌiŵiŶadas,à iŶĐideŶtesà soďƌeà aà ƌeŵuŶeƌaçĆo,à Đujaà ŵoǀiŵeŶtaçĆoà depeŶdeƌĄà de
autoƌizaçĆoàdoàſƌgĆoàouàeŶƟdadeàpƌoŵotoƌaàdaàĐoŶtƌataçĆoàeàseƌĄàfeitaàexĐlusiǀaŵeŶteàpaƌaàoàpagaŵeŶtoàdasàƌespeĐƟǀasàoďƌigaçƁes:



ϳ.ϭϬ.ϲ.ϭ. ϭϯºà;dĠĐiŵoàteƌĐeiƌoͿàsalĄƌio;

ϳ.ϭϬ.ϲ.Ϯ. FĠƌiasàeàuŵàteƌçoàĐoŶsƟtuĐioŶalàdeàfĠƌias;

ϳ.ϭϬ.ϲ.ϯ. MultaàsoďƌeàoàFGT“àeàĐoŶtƌiďuiçĆoàsoĐialàpaƌaàasàƌesĐisƁesàseŵàjustaàĐausa;àe

ϳ.ϭϬ.ϲ.ϰ. EŶĐaƌgosàsoďƌeàfĠƌiasàeàϭϯºà;dĠĐiŵoàteƌĐeiƌoͿàsalĄƌio.

ϳ.ϭϬ.ϲ.ϱ. OsàpeƌĐeŶtuaisàdeàpƌoǀisioŶaŵeŶtoàeàaàfoƌŵaàdeàĐĄlĐuloàseƌĆoàaƋuelesàiŶdiĐadosàŶoàáŶexoàXIIàdaàINà“EGE“/MPàŶ.
ϱ/ϮϬϭϳ.

ϳ.ϭϬ.ϳ. OàsaldoàdaàĐoŶta-depſsitoàseƌĄàƌeŵuŶeƌadoàpeloà íŶdiĐeàdeàĐoƌƌeçĆoàdaàpoupaŶçaàpƌoàƌataàdie,àĐoŶfoƌŵeàdefiŶidoàeŵ
TeƌŵoàdeàCoopeƌaçĆoà TĠĐŶiĐaàfiƌŵadoàeŶtƌeàoàpƌoŵotoƌà destaà ĐoŶtƌataçĆoàeà iŶsƟtuiçĆoàfiŶaŶĐeiƌa.à EǀeŶtualà alteƌaçĆoàdaà foƌŵaàde
ĐoƌƌeçĆoàiŵpliĐaƌĄàaàƌeǀisĆoàdoàTeƌŵoàdeàCoopeƌaçĆoàTĠĐŶiĐa.

ϳ.ϭϬ.ϴ. OsàǀaloƌesàƌefeƌeŶtesàăsàpƌoǀisƁesàŵeŶĐioŶadasàŶesteàeditalàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐiaàƋueàsejaŵàƌeƟdosàpoƌàŵeioàdaàĐoŶta-
depſsitoàdeixaƌĆoàdeàĐoŵpoƌàoàǀaloƌàŵeŶsalàaàseƌàpagoàdiƌetaŵeŶteàăàeŵpƌesaàƋueàǀieƌàaàpƌestaƌàosàseƌǀiços.

ϳ.ϭϬ.ϵ. OàĐoŶtƌatadoàpodeƌĄàsoliĐitaƌàaàautoƌizaçĆoàdoàſƌgĆoàouàeŶƟdadeàĐoŶtƌataŶteàpaƌaàuƟlizaƌàosàǀaloƌesàdaàĐoŶta-depſsito
paƌaàoàpagaŵeŶtoàdosàeŶĐaƌgosàtƌaďalhistasàpƌeǀistosàŶosàsuďiteŶsàaĐiŵaàouàdeàeǀeŶtuaisàiŶdeŶizaçƁesàtƌaďalhistasàaosàeŵpƌegados,
deĐoƌƌeŶtesàdeàsituaçƁesàoĐoƌƌidasàduƌaŶteàaàǀigġŶĐiaàdoàĐoŶtƌato.

ϳ.ϭϬ.ϭϬ. Naà situaçĆoà doà suďiteŵà aĐiŵa,à aà eŵpƌesaà deǀeƌĄà apƌeseŶtaƌà osà doĐuŵeŶtosà Đoŵpƌoďatſƌiosà daà oĐoƌƌġŶĐiaà das
oďƌigaçƁesà tƌaďalhistasà eà seusà ƌespeĐƟǀosà pƌazosà deà ǀeŶĐiŵeŶto.à “oŵeŶteà apſsà aà ĐoŶfiƌŵaçĆoà daà oĐoƌƌġŶĐiaà daà situaçĆoà pela
ádŵiŶistƌaçĆo,à seƌĄà expedidaà aà autoƌizaçĆoà paƌaà aà ŵoǀiŵeŶtaçĆoà dosà ƌeĐuƌsosà Đƌeditadosà Ŷaà ĐoŶta-depſsitoà ǀiŶĐulada,à Ƌueà seƌĄ
eŶĐaŵiŶhadaà ăà IŶsƟtuiçĆoà FiŶaŶĐeiƌaà Ŷoà pƌazoàŵĄxiŵoà deà ϱà ;ĐiŶĐoͿà diasà úteis,à aà ĐoŶtaƌà daà dataà daà apƌeseŶtaçĆoà dosà doĐuŵeŶtos
Đoŵpƌoďatſƌiosàpelaàeŵpƌesa.

ϳ.ϭϬ.ϭϭ. áà autoƌizaçĆoà deà ŵoǀiŵeŶtaçĆoà deǀeƌĄà espeĐifiĐaƌà Ƌueà seà desƟŶaà exĐlusiǀaŵeŶteà paƌaà oà pagaŵeŶtoà dosà eŶĐaƌgos
tƌaďalhistasàouàdeàeǀeŶtualàiŶdeŶizaçĆoàtƌaďalhistaàaosàtƌaďalhadoƌesàfaǀoƌeĐidos.

ϳ.ϭϬ.ϭϮ. OàĐoŶtƌatadoàdeǀeƌĄàapƌeseŶtaƌàaoàĐoŶtƌataŶte,àŶoàpƌazoàŵĄxiŵoàdeàϯà;tƌġsͿàdiasàúteis,àĐoŶtadosàdaàŵoǀiŵeŶtaçĆo,ào
ĐoŵpƌoǀaŶteàdasàtƌaŶsfeƌġŶĐiasàďaŶĐĄƌiasàƌealizadasàpaƌaàaàƋuitaçĆoàdasàoďƌigaçƁesàtƌaďalhistas.

ϳ.ϭϬ.ϭϯ. Oà saldoà ƌeŵaŶesĐeŶteàdosà ƌeĐuƌsosàdepositadosàŶaà ĐoŶta-depſsitoà seƌĄà liďeƌadoàăà ƌespeĐƟǀaàƟtulaƌà ŶoàŵoŵeŶtoàdo
eŶĐeƌƌaŵeŶtoàdoàĐoŶtƌato,àŶaàpƌeseŶçaàdoàsiŶdiĐatoàdaàĐategoƌiaàĐoƌƌespoŶdeŶteàaosàseƌǀiçosàĐoŶtƌatados,àƋuaŶdoàĐouďeƌ,àeàapſsàa
ĐoŵpƌoǀaçĆoàdaàƋuitaçĆoàdeà todosàosàeŶĐaƌgosà tƌaďalhistasàeàpƌeǀideŶĐiĄƌiosà ƌelaƟǀosàaoà seƌǀiçoà ĐoŶtƌatado,à ĐoŶfoƌŵeà iteŵàϭϱàdo
áŶexoàXIIàdaàINà“EGE“/MPàŶ.àϬϱ/ϮϬϭϳ.

ϴ. FORMáàEàCRITÉRIOSàDEàSELEÇÃOàDOàFORNECEDOR
ϴ.ϭ. FoƌŵaàdeàseleçĆoàeàĐƌitĠƌioàdeàjulgaŵeŶtoàdaàpƌoposta

ϴ.ϭ.ϭ. Oà foƌŶeĐedoƌàseƌĄàseleĐioŶadoàpoƌàŵeioàdaàƌealizaçĆoàdeàpƌoĐediŵeŶtoàdeàLICITáÇÃO,àŶaàŵodalidadeàPREGÃO,àsoďàa
foƌŵaàELETRÔNICá,àĐoŵàadoçĆoàdoàĐƌitĠƌioàdeàjulgaŵeŶtoàpeloàMENORàPREÇOàGLOBáL.

ϴ.Ϯ. ExigġŶĐiasàdeàhaďilitaçĆo:àpaƌaàfiŶsàdeàhaďilitaçĆo,àdeǀeƌĄàoàliĐitaŶteàĐoŵpƌoǀaƌàosàseguiŶtesàƌeƋuisitos:

ϴ.Ϯ.ϭ. HaďilitaçĆoàjuƌídiĐa
ϴ.Ϯ.ϭ.ϭ. Pessoaà İsiĐa:à ĐĠdulaà deà ideŶƟdadeà ;RGͿà ouà doĐuŵeŶtoà eƋuiǀaleŶteà Ƌue,à poƌà foƌçaà deà lei,à teŶhaà ǀalidade
paƌaàfiŶsàdeàideŶƟfiĐaçĆoàeŵàtodoàoàteƌƌitſƌioàŶaĐioŶal;

ϴ.Ϯ.ϭ.Ϯ. EŵpƌesĄƌioàiŶdiǀidual:àiŶsĐƌiçĆoàŶoàRegistƌoàPúďliĐoàdeàEŵpƌesasàMeƌĐaŶƟs,àaàĐaƌgoàdaàJuŶtaàCoŵeƌĐialàda
ƌespeĐƟǀaàsede;

ϴ.Ϯ.ϭ.ϯ. MiĐƌoeŵpƌeeŶdedoƌà IŶdiǀidualà -àMEI:àCeƌƟfiĐadoàdaàCoŶdiçĆoàdeàMiĐƌoeŵpƌeeŶdedoƌà IŶdiǀidualà -àCCMEI,
Đujaà aĐeitaçĆoà fiĐaƌĄà ĐoŶdiĐioŶadaà ăà ǀeƌifiĐaçĆoà daà auteŶƟĐidadeà Ŷoà síƟoà hƩps://ǁǁǁ.goǀ.ďƌ/eŵpƌesas-e-ŶegoĐios/pt-
ďƌ/eŵpƌeeŶdedoƌ;

ϴ.Ϯ.ϭ.ϰ. “oĐiedadeà eŵpƌesĄƌia,à soĐiedadeà liŵitadaà uŶipessoalà –à “LUà ouà soĐiedadeà ideŶƟfiĐadaà Đoŵoà eŵpƌesa
iŶdiǀidualà deà ƌespoŶsaďilidadeà liŵitadaà -à EIRELI:à iŶsĐƌiçĆoà doà atoà ĐoŶsƟtuƟǀo,à estatutoà ouà ĐoŶtƌatoà soĐialà Ŷoà Registƌo
PúďliĐoà deà Eŵpƌesasà MeƌĐaŶƟs,à aà Đaƌgoà daà JuŶtaà CoŵeƌĐialà daà ƌespeĐƟǀaà sede,à aĐoŵpaŶhadaà deà doĐuŵeŶto
ĐoŵpƌoďatſƌioàdeàseusàadŵiŶistƌadoƌes;

ϴ.Ϯ.ϭ.ϱ. “oĐiedadeàeŵpƌesĄƌiaàestƌaŶgeiƌa:àpoƌtaƌiaàdeàautoƌizaçĆoàdeàfuŶĐioŶaŵeŶtoàŶoàBƌasil,àpuďliĐadaàŶoàDiĄƌio
OfiĐialà daà UŶiĆoà eà aƌƋuiǀadaà Ŷaà JuŶtaà CoŵeƌĐialà daà uŶidadeà fedeƌaƟǀaà oŶdeà seà loĐalizaƌà aà filial,à agġŶĐia,à suĐuƌsalà ou
estaďeleĐiŵeŶto,àaàƋualàseƌĄàĐoŶsideƌadaàĐoŵoàsuaàsede,àĐoŶfoƌŵeàIŶstƌuçĆoàNoƌŵaƟǀaàDREI/MEàŶ.ºàϳϳ,àdeàϭϴàdeàŵaƌço
deàϮϬϮϬ.

ϴ.Ϯ.ϭ.ϲ. “oĐiedadeàsiŵples:àiŶsĐƌiçĆoàdoàatoàĐoŶsƟtuƟǀoàŶoàRegistƌoàCiǀilàdeàPessoasàJuƌídiĐasàdoàloĐalàdeàsuaàsede,
aĐoŵpaŶhadaàdeàdoĐuŵeŶtoàĐoŵpƌoďatſƌioàdeàseusàadŵiŶistƌadoƌes;

ϴ.Ϯ.ϭ.ϳ. Filial,àsuĐuƌsalàouàagġŶĐiaàdeàsoĐiedadeàsiŵplesàouàeŵpƌesĄƌia:àiŶsĐƌiçĆoàdoàatoàĐoŶsƟtuƟǀoàdaàfilial,àsuĐuƌsal
ouàagġŶĐiaàdaàsoĐiedadeàsiŵplesàouàeŵpƌesĄƌia,à ƌespeĐƟǀaŵeŶte,àŶoàRegistƌoàCiǀilàdasàPessoasà JuƌídiĐasàouàŶoàRegistƌo
PúďliĐoàdeàEŵpƌesasàMeƌĐaŶƟsàoŶdeàopeƌa,àĐoŵàaǀeƌďaçĆoàŶoàRegistƌoàoŶdeàteŵàsedeàaàŵatƌiz;

ϴ.Ϯ.ϭ.ϴ. átoà deà autoƌizaçĆoà deà fuŶĐioŶaŵeŶtoà paƌaà oà exeƌĐíĐioà daà aƟǀidadeà deà VIGILÂNCIáà áRMáDáà E
DE“áRMáDáàŶaàUŶidadeàdaàFedeƌaçĆoàƋueàseƌĆoàpƌestadosàosàseƌǀiços,àexpedidoàpelaàPolíĐiaàFedeƌalàŶosàteƌŵosàdaàLeiàŶ°
ϳ.ϭϬϮ/ϭϵϴϯàeàPoƌtaƌiaàϯϮϯϯ/ϮϬϭϮ/DG/DPF.

ϴ.Ϯ.ϭ.ϵ. Osà doĐuŵeŶtosà apƌeseŶtadosà deǀeƌĆoà estaƌà aĐoŵpaŶhadosà deà todasà asà alteƌaçƁesà ouà daà ĐoŶsolidaçĆo
ƌespeĐƟǀa.

ϴ.Ϯ.Ϯ. HaďilitaçĆoàfisĐal,àsoĐialàeàtƌaďalhista
ϴ.Ϯ.Ϯ.ϭ. PƌoǀaàdeàiŶsĐƌiçĆoàŶoàCadastƌoàNaĐioŶalàdeàPessoasàJuƌídiĐasàouàŶoàCadastƌoàdeàPessoasàFísiĐas,àĐoŶfoƌŵeào
Đaso;



ϴ.Ϯ.Ϯ.Ϯ. Pƌoǀaà deà ƌegulaƌidadeà fisĐalà peƌaŶteà aà FazeŶdaà NaĐioŶal,à ŵediaŶteà apƌeseŶtaçĆoà deà ĐeƌƟdĆoà expedida
ĐoŶjuŶtaŵeŶteàpelaà“eĐƌetaƌiaàdaàReĐeitaàFedeƌalàdoàBƌasilà ;RFBͿàeàpelaàPƌoĐuƌadoƌia-GeƌalàdaàFazeŶdaàNaĐioŶalà;PGFNͿ,
ƌefeƌeŶteàaàtodosàosàĐƌĠditosàtƌiďutĄƌiosàfedeƌaisàeàăàDíǀidaàáƟǀaàdaàUŶiĆoà;DáUͿàpoƌàelasàadŵiŶistƌados,àiŶĐlusiǀeàaƋueles
ƌelaƟǀosà ăà “eguƌidadeà “oĐial,à Ŷosà teƌŵosà daà Poƌtaƌiaà CoŶjuŶtaà Ŷºà ϭ.ϳϱϭ,à deà ϬϮà deà outuďƌoà deà ϮϬϭϰ,à doà “eĐƌetĄƌioà da
ReĐeitaàFedeƌalàdoàBƌasilàeàdaàPƌoĐuƌadoƌaàGeƌalàdaàFazeŶdaàNaĐioŶal.

ϴ.Ϯ.Ϯ.ϯ. PƌoǀaàdeàƌegulaƌidadeàĐoŵàoàFuŶdoàdeàGaƌaŶƟaàdoàTeŵpoàdeà“eƌǀiçoà;FGT“Ϳ;

ϴ.Ϯ.Ϯ.ϰ. Pƌoǀaàdeà iŶexistġŶĐiaàdeàdĠďitosà iŶadiŵplidosàpeƌaŶteàaà JusƟçaàdoàTƌaďalho,àŵediaŶteàaàapƌeseŶtaçĆoàde
ĐeƌƟdĆoàŶegaƟǀaàouàposiƟǀaà Đoŵàefeitoà deàŶegaƟǀa,à Ŷosà teƌŵosàdoà TítuloàVII-áàdaàCoŶsolidaçĆoàdasà Leisà doà Tƌaďalho,
apƌoǀadaàpeloàDeĐƌeto-LeiàŶºàϱ.ϰϱϮ,àdeàϭºàdeàŵaioàdeàϭϵϰϯ;

ϴ.Ϯ.Ϯ.ϱ. Pƌoǀaà deà iŶsĐƌiçĆoà Ŷoà Đadastƌoà deà ĐoŶtƌiďuiŶtesà MuŶiĐipalà ƌelaƟǀoà aoà doŵiĐílioà ouà sedeà doà foƌŶeĐedoƌ,
peƌƟŶeŶteàaoàseuàƌaŵoàdeàaƟǀidadeàeàĐoŵpaơǀelàĐoŵàoàoďjetoàĐoŶtƌatual;

ϴ.Ϯ.Ϯ.ϲ. PƌoǀaàdeàƌegulaƌidadeàĐoŵàaàFazeŶdaàMuŶiĐipalàdoàdoŵiĐílioàouàsedeàdoàfoƌŶeĐedoƌ,àƌelaƟǀaàăàaƟǀidadeàeŵ
ĐujoàexeƌĐíĐioàĐoŶtƌataàouàĐoŶĐoƌƌe;

ϴ.Ϯ.Ϯ.ϳ. CasoàoàfoƌŶeĐedoƌàsejaàĐoŶsideƌadoàiseŶtoàdosàtƌiďutosàƌelaĐioŶadosàaoàoďjetoàĐoŶtƌatual,àdeǀeƌĄàĐoŵpƌoǀaƌ
talàĐoŶdiçĆoàŵediaŶteàaàapƌeseŶtaçĆoàdeàdeĐlaƌaçĆoàdaàFazeŶdaàƌespeĐƟǀaàdoàseuàdoŵiĐílioàouàsede,àouàoutƌaàeƋuiǀaleŶte,
Ŷaàfoƌŵaàdaàlei.

ϴ.Ϯ.Ϯ.ϴ. Oà foƌŶeĐedoƌà eŶƋuadƌadoà Đoŵoà ŵiĐƌoeŵpƌeeŶdedoƌà iŶdiǀidualà Ƌueà pƌeteŶdaà aufeƌiƌà osà ďeŶeİĐiosà do
tƌataŵeŶtoà difeƌeŶĐiadoà pƌeǀistosà Ŷaà Leià CoŵpleŵeŶtaƌà Ŷ.à ϭϮϯ,à deà ϮϬϬϲ,à estaƌĄà dispeŶsadoà daà pƌoǀaà deà iŶsĐƌiçĆoà Ŷos
ĐadastƌosàdeàĐoŶtƌiďuiŶtesàestadualàeàŵuŶiĐipal.

ϴ.Ϯ.ϯ. QualifiĐaçĆoàEĐoŶƀŵiĐo-FiŶaŶĐeiƌa
ϴ.Ϯ.ϯ.ϭ. ĐeƌƟdĆoàŶegaƟǀaàdeà iŶsolǀġŶĐiaàĐiǀilàexpedidaàpeloàdistƌiďuidoƌàdoàdoŵiĐílioàouàsedeàdoà liĐitaŶte,àĐasoàse
tƌateà deà pessoaà İsiĐa,à desdeà Ƌueà adŵiƟdaà aà suaà paƌƟĐipaçĆoà Ŷaà liĐitaçĆoà ;aƌt.à ϱº,à iŶĐisoà II,à alíŶeaà ͞Đ ,͟à daà IŶstƌuçĆo
NoƌŵaƟǀaà“eges/MEàŶºàϭϭϲ,àdeàϮϬϮϭͿ,àouàdeàsoĐiedadeàsiŵples;

ϴ.Ϯ.ϯ.Ϯ. ĐeƌƟdĆoàŶegaƟǀaàdeàfalġŶĐiaàexpedidaàpeloàdistƌiďuidoƌàdaàsedeàdoàfoƌŶeĐedoƌà-àLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭ,àaƌt.
ϲϵ,àĐaput,àiŶĐisoàIIͿ;à

ϴ.Ϯ.ϯ.ϯ. ďalaŶçoà patƌiŵoŶial,à deŵoŶstƌaçĆoà deà ƌesultadoà deà exeƌĐíĐioà eà deŵaisà deŵoŶstƌaçƁesà ĐoŶtĄďeisà dosà Ϯ
;doisͿàúlƟŵosàexeƌĐíĐiosàsoĐiais,àĐoŵpƌoǀaŶdo:

aͿ íŶdiĐesàdeàLiƋuidezàGeƌalà;LGͿ,àLiƋuidezàCoƌƌeŶteà;LCͿ,àeà“olǀġŶĐiaàGeƌalà;“GͿàsupeƌioƌesàaàϭà;uŵͿ;

ďͿ ĐapitalàCiƌĐulaŶteàLíƋuidoàouàCapitalàdeàGiƌoà;áƟǀoàCiƌĐulaŶteà-àPassiǀoàCiƌĐulaŶteͿàde,àŶoàŵíŶiŵo,àϭϲ,ϲϲ%
;dezesseisàiŶteiƌosàeàsesseŶtaàeàseisàĐeŶtĠsiŵosàpoƌàĐeŶtoͿàdoàǀaloƌàesƟŵadoàdaàĐoŶtƌataçĆo;

ĐͿ patƌiŵƀŶioàlíƋuidoàdeàϭϬ%à;dezàpoƌàĐeŶtoͿàdoàǀaloƌàesƟŵadoàdaàĐoŶtƌataçĆo;à

dͿ ásà eŵpƌesasà Đƌiadasà Ŷoà exeƌĐíĐioà fiŶaŶĐeiƌoà daà liĐitaçĆoà deǀeƌĆoà ateŶdeƌà aà todasà asà exigġŶĐiasà da
haďilitaçĆoàeàpodeƌĆoàsuďsƟtuiƌàosàdeŵoŶstƌaƟǀosàĐoŶtĄďeisàpeloàďalaŶçoàdeàaďeƌtuƌa;

eͿ Osà doĐuŵeŶtosà ƌefeƌidosà aĐiŵaà liŵitaƌ-se-Ćoà aoà úlƟŵoà exeƌĐíĐioà Ŷoà Đasoà deà aà pessoaà juƌídiĐaà teƌà sido
ĐoŶsƟtuídaàhĄàŵeŶosàdeàϮà;doisͿàaŶos;

ϴ.Ϯ.ϯ.ϰ. DeĐlaƌaçĆoàdoàliĐitaŶte,àaĐoŵpaŶhadaàdaàƌelaçĆoàdeàĐoŵpƌoŵissosàassuŵidos,àĐoŶfoƌŵeàŵodeloàĐoŶstaŶte
doàáŶexoàEàdesteàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐiaàdeàƋueàuŵàdozeàaǀosàdosàĐoŶtƌatosàfiƌŵadosàĐoŵàaàádŵiŶistƌaçĆoàPúďliĐaàe/ouàĐoŵ
aà iŶiĐiaƟǀaà pƌiǀadaà ǀigeŶtesà Ŷaà dataà apƌeseŶtaçĆoà daà pƌopostaà ŶĆoà Ġà supeƌioƌà aoà patƌiŵƀŶioà líƋuidoà doà liĐitaŶte,
oďseƌǀadosàosàseguiŶtesàƌeƋuisitos:

aͿ aà deĐlaƌaçĆoà deǀeà seƌà aĐoŵpaŶhadaà daà DeŵoŶstƌaçĆoà doà Resultadoà doà ExeƌĐíĐioà ;DREͿ,à ƌelaƟǀaà aoà úlƟŵo
exeƌĐíĐioàsoĐial;àe

ďͿ ĐasoàaàdifeƌeŶçaàeŶtƌeàaàdeĐlaƌaçĆoàeàaà ƌeĐeitaàďƌutaàdisĐƌiŵiŶadaàŶaàDeŵoŶstƌaçĆoàdoàResultadoàdoàExeƌĐíĐio
;DREͿà apƌeseŶtadaà sejaà supeƌioƌà aà ϭϬ%à ;dezà poƌà ĐeŶtoͿ,à paƌaàŵaisà ouà paƌaàŵeŶos,à oà liĐitaŶteà deǀeƌĄà apƌeseŶtaƌ
jusƟfiĐaƟǀas.

ϴ.Ϯ.ϯ.ϱ. ásàeŵpƌesasàĐƌiadasàŶoàexeƌĐíĐioàfiŶaŶĐeiƌoàdaàliĐitaçĆoàdeǀeƌĆoàateŶdeƌàaàtodasàasàexigġŶĐiasàdaàhaďilitaçĆo
eàpodeƌĆoàsuďsƟtuiƌàosàdeŵoŶstƌaƟǀosàĐoŶtĄďeisàpeloàďalaŶçoàdeàaďeƌtuƌa.à;LeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭ,àaƌt.àϲϱ,à§ϭºͿ.

ϴ.Ϯ.ϯ.ϲ. Oà ateŶdiŵeŶtoà dosà íŶdiĐesà eĐoŶƀŵiĐosà pƌeǀistosà Ŷesteà iteŵà deǀeƌĄà seƌà atestadoà ŵediaŶteà deĐlaƌaçĆo
assiŶadaàpoƌàpƌofissioŶalàhaďilitadoàdaàĄƌeaàĐoŶtĄďil,àapƌeseŶtadaàpeloàfoƌŶeĐedoƌ.

ϴ.Ϯ.ϰ. QualifiĐaçĆoàTĠĐŶiĐa
ϴ.Ϯ.ϰ.ϭ. DeĐlaƌaçĆoàdeàƋueàoà liĐitaŶteàtoŵouàĐoŶheĐiŵeŶtoàdeàtodasàasà iŶfoƌŵaçƁesàeàdasàĐoŶdiçƁesà loĐaisàpaƌaào
ĐuŵpƌiŵeŶtoàdasàoďƌigaçƁesàoďjetoàdaàliĐitaçĆo;

ϴ.Ϯ.ϰ.Ϯ. áà deĐlaƌaçĆoà aĐiŵaà podeƌĄà seƌà suďsƟtuídaà poƌà deĐlaƌaçĆoà foƌŵalà assiŶadaà peloà ƌespoŶsĄǀelà tĠĐŶiĐoà do
liĐitaŶteàaĐeƌĐaàdoàĐoŶheĐiŵeŶtoàpleŶoàdasàĐoŶdiçƁesàeàpeĐuliaƌidadesàdaàĐoŶtƌataçĆo.

ϴ.Ϯ.ϰ.ϯ. áutoƌizaçĆoàdeàFuŶĐioŶaŵeŶtoàĐoŶĐedidaàpeloàDepaƌtaŵeŶtoàdeàPolíĐiaàFedeƌal,àŶaàaƟǀidadeàoďjetoàdesta
ĐoŶtƌataçĆo,à ďeŵà Đoŵoà aà ĐoŵpƌoǀaçĆoà deà ĐoŵuŶiĐaçĆoà ăà “eĐƌetaƌiaà deà “eguƌaŶçaà PúďliĐaà daà ƌespeĐƟǀaà uŶidadeà da
fedeƌaçĆo,àĐoŶfoƌŵeàestaďeleĐeàaàLeiàϳ.ϭϬϮ/ϴϯ,àoàDeĐƌetoàŶºàϴϵ.Ϭϱϲ/ϴϯàeàPoƌtaƌiaàϯϮϯϯ/ϮϬϭϮ/DG/DPF,àaĐoŵpaŶhadaàda
ReǀisĆoàdeàáutoƌizaçĆoàdeàFuŶĐioŶaŵeŶto,àƋuaŶdoàfoƌàoàĐaso,àdeŶtƌoàdaàǀalidade;

ϴ.Ϯ.ϰ.ϰ. “oĐiedadesà eŵpƌesĄƌiasà estƌaŶgeiƌasà ateŶdeƌĆoà ăà exigġŶĐiaà poƌà ŵeioà daà apƌeseŶtaçĆo,à Ŷoà ŵoŵeŶtoà da
assiŶatuƌaàdoàĐoŶtƌato,àdaàsoliĐitaçĆoàdeàƌegistƌoàpeƌaŶteàaàeŶƟdadeàpƌofissioŶalàĐoŵpeteŶteàŶoàBƌasil.

ϴ.Ϯ.ϱ. QualifiĐaçĆoàTĠĐŶiĐo-OpeƌaĐioŶal



ϴ.Ϯ.ϱ.ϭ. CoŵpƌoǀaçĆoàdeàapƟdĆoàpaƌaàexeĐuçĆoàdeàseƌǀiçoàdeàĐoŵplexidadeàteĐŶolſgiĐaàeàopeƌaĐioŶalàeƋuiǀaleŶte
ouà supeƌioƌà Đoŵà oà oďjetoà destaà ĐoŶtƌataçĆo,à ouà Đoŵà oà iteŵà peƌƟŶeŶte,à poƌà ŵeioà daà apƌeseŶtaçĆoà deà ĐeƌƟdƁesà ou
atestados,à poƌà pessoasà juƌídiĐasà deà diƌeitoà púďliĐoà ouà pƌiǀado,à ouà ƌegulaƌŵeŶteà eŵiƟdo;sͿà peloà ĐoŶselhoà pƌofissioŶal
ĐoŵpeteŶte,àƋuaŶdoàfoƌàoàĐaso.

ϴ.Ϯ.ϱ.Ϯ. Paƌaà fiŶsà daà ĐoŵpƌoǀaçĆoà deà Ƌueà tƌataà esteà suďiteŵ,à osà atestadosà deǀeƌĆoà dizeƌà ƌespeitoà aà ĐoŶtƌatos
exeĐutadosàĐoŵàasàseguiŶtesàĐaƌaĐteƌísƟĐasàŵíŶiŵas:

ϴ.Ϯ.ϱ.ϯ. DeǀeƌĄàhaǀeƌàaàĐoŵpƌoǀaçĆoàdaàexpeƌiġŶĐiaàŵíŶiŵaàdeàϮà;doisͿàaŶosàŶaàpƌestaçĆoàdosàseƌǀiços,àseŶdoàaĐeito
oàsoŵatſƌioàdeàatestadosàdeàpeƌíodosàdifeƌeŶtes,àŶĆoàhaǀeŶdoàoďƌigatoƌiedadeàdeàosàaŶosàseƌeŵàiŶiŶteƌƌuptos;à

ϴ.Ϯ.ϱ.ϰ. CoŵpƌoǀaçĆoà Ƌueà jĄà exeĐutouà ĐoŶtƌato;sͿà ĐoŵàuŵàŵíŶiŵoà deà ϱϬ%à ;ĐiŶƋueŶtaà poƌà ĐeŶtoͿà doà Ŷúŵeƌoà de
postosàdeàtƌaďalhoàaàseƌeŵàĐoŶtƌatados;

ϴ.Ϯ.ϱ.ϱ. “eƌĄàadŵiƟda,àpaƌaàfiŶsàdeàĐoŵpƌoǀaçĆoàdeàƋuaŶƟtaƟǀoàŵíŶiŵoàdoàseƌǀiço,àaàapƌeseŶtaçĆoàeàoàsoŵatſƌio
deà difeƌeŶtesà atestadosà deà seƌǀiçosà exeĐutadosà deà foƌŵaà ĐoŶĐoŵitaŶte,à poisà essaà situaçĆoà eƋuiǀale,à paƌaà fiŶsà de
ĐoŵpƌoǀaçĆoàdeàĐapaĐidadeàtĠĐŶiĐo-opeƌaĐioŶal,àaàuŵaàúŶiĐaàĐoŶtƌataçĆo,àŶosàteƌŵosàdoàiteŵàϭϬ.ϵàdoàáŶexoàVII-áàdaàIN
“EGE“/MPàŶ.àϱ/ϮϬϭϳ,àapliĐĄǀelàpoƌàfoƌçaàdaàINà“EGE“/MEàŶºàϵϴ/ϮϬϮϮ.

ϴ.Ϯ.ϱ.ϲ. OsàatestadosàdeàĐapaĐidadeà tĠĐŶiĐaàpodeŵàseƌàapƌeseŶtadosàeŵàŶoŵeàdaàŵatƌizàouàdaàfilialàdaàeŵpƌesa
liĐitaŶte.

ϴ.Ϯ.ϱ.ϳ. Oà liĐitaŶteàdispoŶiďilizaƌĄà todasàasà iŶfoƌŵaçƁesàŶeĐessĄƌiasàăàĐoŵpƌoǀaçĆoàdaà legiƟŵidadeàdosàatestados,
apƌeseŶtaŶdo,àƋuaŶdoàsoliĐitadoàpelaàádŵiŶistƌaçĆo,àĐſpiaàdoàĐoŶtƌatoàƋueàdeuàsupoƌteàăàĐoŶtƌataçĆo,àeŶdeƌeçoàatualàda
ĐoŶtƌataŶteàeàloĐalàeŵàƋueàfoƌaŵàpƌestadosàosàseƌǀiços,àeŶtƌeàoutƌosàdoĐuŵeŶtos.

ϴ.Ϯ.ϱ.ϴ. Osà atestadosà deǀeƌĆoà ƌefeƌiƌ-seà aà seƌǀiçosà pƌestadosà Ŷoà ąŵďitoà deà suaà aƟǀidadeà eĐoŶƀŵiĐaà pƌiŶĐipalà ou
seĐuŶdĄƌiaàespeĐifiĐadasàŶoàĐoŶtƌatoàsoĐialàǀigeŶte;

ϴ.Ϯ.ϱ.ϵ. “eƌĆoà aĐeitosà atestadosà ouà outƌosà doĐuŵeŶtosà hĄďeisà eŵiƟdosà poƌà eŶƟdadesà estƌaŶgeiƌasà ƋuaŶdo
aĐoŵpaŶhadosàdeàtƌaduçĆoàpaƌaàoàpoƌtuguġs,àsalǀoàseàĐoŵpƌoǀadaàaàiŶidoŶeidadeàdaàeŶƟdadeàeŵissoƌa.

ϴ.Ϯ.ϲ. QualifiĐaçĆoàTĠĐŶiĐo-PƌofissioŶal
ϴ.Ϯ.ϲ.ϭ. ápƌeseŶtaƌà pƌofissioŶais,à ǀigilaŶtes,à deǀidaŵeŶteà ƌegistƌado;sͿà eà Đoŵà ĐeƌƟfiĐadoà deà Đuƌsoà Ŷaà Ąƌeaà de
ǀigiląŶĐiaàfoƌŶeĐidoàpoƌàeŵpƌesaàdeǀidaŵeŶteàƋualifiĐadaàpaƌaàŵiŶistƌaƌàĐuƌsoàpaƌaàesseàfiŵ.

ϴ.Ϯ.ϲ.Ϯ. O;sͿàpƌofissioŶal;isͿà iŶdiĐado;sͿàŶaà foƌŵaàsupƌaàdeǀeƌĄ;ĆoͿàpaƌƟĐipaƌàdoàseƌǀiçoàoďjetoàdoàĐoŶtƌato,àeàseƌĄ
adŵiƟdaà aà suaà suďsƟtuiçĆoà poƌà pƌofissioŶaisà deà expeƌiġŶĐiaà eƋuiǀaleŶteà ouà supeƌioƌ,à desdeà Ƌueà apƌoǀadaà pela
ádŵiŶistƌaçĆo.à;§àϲºàdoàaƌt.àϲϳàdaàLeiàŶºàϭϰ.ϭϯϯ,àdeàϮϬϮϭͿ

ϴ.Ϯ.ϲ.ϯ. Deǀeàaà liĐitaŶteàapƌeseŶtaƌà ƌelaçĆoàdeàĐoŵpƌoŵissosàassuŵidosàƋueà iŵpoƌteŵàeŵàdiŵiŶuiçĆoàdeàpessoal
tĠĐŶiĐo.

ϴ.Ϯ.ϲ.ϰ. NĆoàseƌĆoàadŵiƟdosàatestadosàdeàƌespoŶsaďilidadeàtĠĐŶiĐaàdeàpƌofissioŶaisàƋue,àŶaàfoƌŵaàdeàƌegulaŵeŶto,
teŶhaŵàdadoàĐausaàăàapliĐaçĆoàdasàsaŶçƁesàpƌeǀistasàŶosàiŶĐisosàIIIàeàIVàdoàĐaputàdoàaƌt.àϭϱϲàdestaàLeiàeŵàdeĐoƌƌġŶĐiaàde
oƌieŶtaçĆoàpƌoposta,àdeàpƌesĐƌiçĆoàtĠĐŶiĐaàouàdeàƋualƋueƌàatoàpƌofissioŶalàdeàsuaàƌespoŶsaďilidade.

ϴ.Ϯ.ϲ.ϱ. OsàatestadosàdeàĐapaĐidadeàtĠĐŶiĐaàpodeƌĆoàseƌàapƌeseŶtadosàeŵàŶoŵeàdaàŵatƌizàouàdaàfilialàdoàfoƌŶeĐedoƌ.

ϵ. ESTIMáTIVáSàDOàVáLORàDáàCONTRáTáÇÃO
ϵ.ϭ. OàĐustoàesƟŵadoàtotalàaŶualàdaàĐoŶtƌataçĆoàĠàdeàR$àϮ.ϮϱϬ.ϬϬϬ,ϬϬà;doisàŵilhƁesàeàduzeŶtosàeàĐiŶƋueŶtaàŵilàƌeaisͿ,àĐoŶfoƌŵe
esƟŵaƟǀaàdeàpƌeçosàĐoŶƟdasàŶoàEstudoàTĠĐŶiĐoàPƌeliŵiŶaƌ.

ϭϬ. áDEQUáÇÃOàORÇáMENTãRIá
ϭϬ.ϭ. ásà despesasà deĐoƌƌeŶtesà daà pƌeseŶteà ĐoŶtƌataçĆoà ĐoƌƌeƌĆoà ăà ĐoŶtaà deà ƌeĐuƌsosà espeĐífiĐosà ĐoŶsigŶadosà ŶoàOƌçaŵeŶtoàdo
CofeŶàŶoàexeƌĐíĐioàdeàϮϬϮϯàeàseƌĆoàaloĐadosàpeloàDepaƌtaŵeŶtoàFiŶaŶĐeiƌoàdesteàCoŶselho.àà

ϭϬ.Ϯ. áàĐoŶtƌataçĆoàseƌĄàateŶdidaàpelaàseguiŶteàdotaçĆo:àϲ.Ϯ.Ϯ.ϭ.ϭ.Ϭϭ.ϯϯ.ϵϬ.Ϭϯϳ.ϬϬϭà-à“eƌǀiçoàdeà“eguƌaŶça.

ϭϬ.ϯ. áà despesaà totalà esƟŵadaà paƌaà oà oďjetoà desteà Teƌŵoà seƌĄà ƌealizadaà peloà “etoƌà deà Coŵpƌasà eà CoŶtƌataçƁes,à deǀeŶdoà seƌ
oďseƌǀadoàoàdispostoàŶaàINàŶ.àϳϯ/ϮϬϮϬ,àdoàMiŶistĠƌioàdaàEĐoŶoŵia.

ϭϭ. DISPOSIÇÕESàGERáIS
ϭϭ.ϭ. OsàseƌǀiçosàespeĐifiĐadosàŶesteàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐiaàŶĆoàexĐlueŵàsiŵilaƌesàƋueàpoƌǀeŶtuƌaàseàfaçaŵàŶeĐessĄƌiosàpaƌaàaàsua
ďoaàexeĐuçĆo.

ϭϭ.Ϯ. áàpƌestaçĆoàdosà seƌǀiçosàŶĆoàgeƌaàǀíŶĐuloàeŵpƌegaơĐioàeŶtƌeàosàeŵpƌegadosàdaàCoŶtƌatada,àǀedaŶdo-seàƋualƋueƌà ƌelaçĆo
eŶtƌeàestesàƋueàĐaƌaĐteƌizeàpessoalidadeàeàsuďoƌdiŶaçĆoàdiƌeta.

ϭϭ.ϯ. áà liĐitaŶteà deǀeƌĄà iŶdiĐaƌà oà siŶdiĐato,à aĐoƌdoà ĐoleƟǀo,à ĐoŶǀeŶçĆoà ĐoleƟǀaà ouà seŶteŶçaà ŶoƌŵaƟǀaà Ƌueà ƌegeà aà Đategoƌia
pƌofissioŶalàƋueàexeĐutaƌĄàosàseƌǀiçosàeàaàƌespeĐƟǀaàdaàďaseàeàǀigġŶĐia,àĐoŵàďaseàŶoàCſdigoàBƌasileiƌoàdeàOĐupaçƁesà–àCBO;

ϭϭ.ϰ. áàapƌeseŶtaçĆoàdeàpƌopostaà iŵpliĐaàŶaàpleŶaàaĐeitaçĆoàpelaà liĐitaŶteàadjudiĐatĄƌiaàdasà ĐoŶdiçƁesàĐoŶƟdasàŶesteàTeƌŵoàde
RefeƌġŶĐia;

ϭϭ.ϱ. Éàpƌoiďida,àpoƌàpaƌteàdaàCoŶtƌatada,àduƌaŶteàaàǀigġŶĐiaàdoàĐoŶtƌato,àaàĐoŶtƌataçĆoàdeàeŵpƌegadoàpeƌteŶĐeŶteàaoàƋuadƌoàde
ĐolaďoƌadoƌesàdoàCofeŶ.

ϭϭ.ϲ. áà CoŶtƌatadaà fiĐaà pƌoiďidaà deà ǀeiĐulaƌà puďliĐidadeà aĐeƌĐaà doà oďjetoà doà CoŶtƌato,à salǀoà seà houǀeƌà pƌĠǀiaà eà expƌessa
autoƌizaçĆoàdaàádŵiŶistƌaçĆoàdoàCofeŶ.

ϭϮ. áNEXOSàDOàTERMOàDEàREFERÊNCIá
ϭϮ.ϭ. FazeŵàpaƌteàeàiŶtegƌaŵàesteàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia,àpaƌaàtodosàosàfiŶsàeàefeitos,àosàseguiŶtesàáŶexos:



ϭϮ.ϭ.ϭ. áNEXOàáà-àModeloàdeàPlaŶilhaàdeàCustosàeàFoƌŵaçĆoàdeàPƌeços;

ϭϮ.ϭ.Ϯ. áNEXOàBà-ààModeloàdeàPƌopostaàdeàPƌeços;

ϭϮ.ϭ.ϯ. áNEXOàCà-àModeloàdeàDeĐlaƌaçĆoàdeàVistoƌia;

ϭϮ.ϭ.ϰ. áNEXOàDà-àModeloàdeàTeƌŵoàdeàCoŵpaƌƟlhaŵeŶtoàdeàDadosàeàCoŶfideŶĐialidade;

ϭϮ.ϭ.ϱ. áNEXOàEà-àModeloàdeàDeĐlaƌaçĆoàdeàCoŵpƌoŵissosàássuŵidos

ϭϮ.ϭ.ϲ. áNEXOàEà-àÍNDICEàDEàMEDIÇÃOàDEàRE“ULTáDO“à;IMRͿ

à

OàpƌeseŶteàdoĐuŵeŶtoàsegueàassiŶadoàpelosàIŶtegƌaŶtesàReƋuisitaŶteàeàTĠĐŶiĐosàeàpelaàautoƌidadeàƌespoŶsĄǀelàpelaàapƌoǀaçĆoàdoàTeƌŵoàde
RefeƌġŶĐia,àĐoŵàfulĐƌoàŶoàaƌt.àϯϬàdaàINàŶ.àϬϱ/ϮϬϭϳ-MPDG.

à
à

WILLIáMàCOUTINHOàDEàOLIVEIRáàEVáRISTO
IŶtegƌaŶteàReƋuisitaŶteà

à
à
à

áLEXàLUSTOSáàELVáSàDEàSOUSá
IŶtegƌaŶteàTĠĐŶiĐoàI

ápƌoǀadoàpoƌ:

à
LUI)àGUSTáVOàPáULáàDEàMENE)ESàJUNIORà

ChefeàdoàDepaƌtaŵeŶtoàTĠĐŶiĐoàdeàCoŶtƌataçƁes
PoƌtaƌiaàCofeŶàŶ.àϳϰϰ/ϮϬϭϵ

à

à

à

áNEXOàá

MODELOàDEàPLáNILHáàDEàCUSTOSàEàFORMáÇÃOàDEàPREÇOS
;PƌeeŶĐheƌàuŵaàplaŶilhaàpaƌaàĐadaàƟpoàdeàpostoͿ

à

DadosàGeƌais/DisĐƌiŵiŶaçĆoàdosàSeƌviços
I NºàdoàPƌoĐesso à
II NºàdaàLiĐitaçĆo à
III DataàdeàápƌeseŶtaçĆoàdaàPƌoposta à
IV CidadeàdeàExeĐuçĆoàdosà“eƌǀiços Bƌasília/DF
V áŶoàdoàáĐoƌdo,àCoŶǀeŶçĆoàouàDissídioàColeƟǀo à
VII QuaŶƟdadeàdeàŵesesàdaàexeĐuçĆoàĐoŶtƌatual ;àààͿàϭϮàŵesesàààà;àààͿàϮϰàŵesesààààà
VIII Tipoàdeà“eƌǀiço/TipoàdeàPosto à

à

DáDOSàPáRáàCOMPOSIÇÃOàDOSàCUSTOSàREFERENTESàáàMÃOàDEàOBRá
ϭ Tipoàdeàseƌǀiçoà;ŵesŵoàseƌǀiçoàĐoŵàĐaƌaĐteƌísƟĐasàdisƟŶtasͿ à
Ϯ ClassifiĐaçĆoàBƌasileiƌaàdeàOĐupaçƁesà;CBOͿ à
ϯ “alĄƌioàŶoƌŵaƟǀoàdaàĐategoƌiaàpƌofissioŶal à
ϰ CategoƌiaàPƌofissioŶalà;ǀiŶĐuladaàăàexeĐuçĆoàĐoŶtƌatualͿ à
ϱ DataàďaseàdaàĐategoƌiaà;dia/ŵġs/aŶoͿ à

à
à

I MÓDULOàϭ:àCOMPOSIÇÃOàDáàREMUNERáÇÃO PeƌĐeŶtualà% Valoƌà;R$Ϳ
á “alĄƌioàBase à à
B ádiĐioŶalàdeàPeƌiĐulosidade à à
C ádiĐioŶalàdeàIŶsaluďƌidade à à
D ádiĐioŶalàNotuƌŶo à à
E ádiĐioŶalàdeàHoƌaàNotuƌŶaàReduzida à à
F Outƌosà;espeĐifiĐaƌͿ à à
à TotalàdeàReŵuŶeƌaçĆo à

à
à

II MÓDULOàϮ:àENCáRGOSàEàBENEFÍCIOSàáNUáIS,àMENSáISàEàDIãRIOS

Ϯ.ϭ SuďŵſduloàϮ.ϭà-àϭϯºà;dĠĐiŵoàteƌĐeiƌoͿàSalĄƌio,àFĠƌiasàeàádiĐioŶalàdeàFĠƌias PeƌĐeŶtualà% Valoƌà;R$Ϳ



II MÓDULOàϮ:àENCáRGOSàEàBENEFÍCIOSàáNUáIS,àMENSáISàEàDIãRIOS
á ϭϯºà;dĠĐiŵoàteƌĐeiƌoͿà“alĄƌio à à
B FĠƌiasàeàádiĐioŶalàdeàFĠƌias à à
à Total à à
à à

Ϯ.Ϯ SuďŵſduloàϮ.Ϯà-àGPS,àFGTSàeàOutƌasàCoŶtƌiďuiçƁes PeƌĐeŶtualà% Valoƌà;R$Ϳ
á IN““ ϮϬ,ϬϬ% à
B “alĄƌioàEduĐaçĆo Ϯ,ϱϬ% à
C “áT à à
D “E“Càouà“E“I ϭ,ϱϬ% à
E “ENáIà-à“ENáC ϭ,ϬϬ% à
F “EBRáE Ϭ,ϲϬ% à
G INCRá Ϭ,ϮϬ% à
H FGT“ ϴ,ϬϬ% à
à Total à à
à

Ϯ.ϯ SuďŵſduloàϮ.ϯà–àBeŶeİĐiosàMeŶsaisàeàDiĄƌios PeƌĐeŶtualà% Valoƌà;R$Ϳ
á TƌaŶspoƌte à à
B áuxílio-RefeiçĆo/áliŵeŶtaçĆo à à
C ássistġŶĐiaàŵĠdiĐaàeàfaŵiliaƌ à à
D Outƌosà;espeĐifiĐaƌͿ à à
à Total à
à

II QUáDROàRESUMOàDOàMÓDULOàϮà-àEŶĐaƌgosàeàBeŶeİĐiosàáŶuais,àMeŶsaisàeàDiĄƌios Valoƌà;R$Ϳ
Ϯ.ϭ ϭϯºà;dĠĐiŵoàteƌĐeiƌoͿà“alĄƌio,àFĠƌiasàeàádiĐioŶalàdeàFĠƌias à
Ϯ.Ϯ GP“,àFGT“àeàoutƌasàĐoŶtƌiďuiçƁes à
Ϯ.ϯ BeŶeİĐiosàMeŶsaisàeàDiĄƌios à
à Total à

à
à

III MÓDULOàϯ:àPROVISÃOàPáRáàRESCISÃO PeƌĐeŶtual
%

Valoƌ
;R$Ϳ

á áǀisoàPƌĠǀioàIŶdeŶizado à à
B IŶĐidġŶĐiaàdoàFGT“àsoďƌeàoàáǀisoàPƌĠǀioàIŶdeŶizado à à
C MultaàdoàFGT“àeàĐoŶtƌiďuiçĆoàsoĐialàsoďƌeàoàáǀisoàPƌĠǀioàIŶdeŶizado à à
D áǀisoàPƌĠǀioàTƌaďalhado à à

E IŶĐidġŶĐiaàdeàGP“,àFGT“àeàoutƌasàĐoŶtƌiďuiçƁesàsoďƌeàoàáǀisoàPƌĠǀio
Tƌaďalhado à à

F MultaàdoàFGT“àeàĐoŶtƌiďuiçĆoàsoĐialàsoďƌeàoàáǀisoàPƌĠǀioàTƌaďalhado à à
à Total à
à
àIV MÓDULOàϰ:àCUSTOàDEàREPOSIÇÃOàDOàPROFISSIONáLàáUSENTE

ϰ.ϭ Suďŵſduloàϰ.ϭà–àSuďsƟtuoàŶasàáusġŶĐiasàLegais PeƌĐeŶtual
%

Valoƌ
;R$Ϳ

á “uďsƟtutoàŶaàĐoďeƌtuƌaàdeàFĠƌias à à
B “uďsƟtutoàŶaàĐoďeƌtuƌaàdeàáusġŶĐiasàLegais à à
C “uďsƟtutoàŶaàĐoďeƌtuƌaàdeàLiĐeŶça-PateƌŶidade à à
D “uďsƟtutoàŶaàĐoďeƌtuƌaàdeàáusġŶĐiaàpoƌàaĐideŶteàdeàtƌaďalho à à
E “uďsƟtutoàŶaàĐoďeƌtuƌaàdeàáfastaŵeŶtoàMateƌŶidade à à
F “uďsƟtutoàŶaàĐoďeƌtuƌaàdeàOutƌasàausġŶĐiasà;espeĐifiĐaƌͿ à à
à Total à à
à

ϰ.Ϯ Suďŵſduloàϰ.Ϯà-àSuďsƟtutoàŶaàIŶtƌajoƌŶada PeƌĐeŶtual
%

Valoƌ
;R$Ϳ

á “uďsƟtutoàŶaàĐoďeƌtuƌaàdeàIŶteƌǀaloàpaƌaàƌepousoàouàaliŵeŶtaçĆo à à
à Total à à
à

IV QUáDROàRESUMOàDOàMÓDULOàϰà-àCustoàdeàReposiçĆoàdoàPƌofissioŶalàáuseŶte Valoƌ
;R$Ϳ

ϰ.ϭ “uďsƟtutoàŶasàáusġŶĐiasàLegais à
ϰ.Ϯ “uďsƟtutoàŶaàIŶtƌajoƌŶada à
à Total à

à
à



V MÓDULOàϱ:àINSUMOSàDIVERSOS PeƌĐeŶtualà% Valoƌà;R$Ϳ
á UŶifoƌŵes à à
B Mateƌiais à à
C EƋuipaŵeŶtos à à
D Outƌosà;espeĐifiĐaƌͿ à à
à Total à

à
à

VI MÓDULOàϲ:àCUSTOSàINDIRETOS,àTRIBUTOSàEàLUCRO PeƌĐeŶtual% Valoƌà;R$Ϳ
á CustosàiŶdiƌetos à à
B LuĐƌo à à
C Tƌiďutos à à
à Cϭ.àTƌiďutosàFedeƌaisà;espeĐifiĐaƌͿ à à
à CϮ.àTƌiďutosàEstaduaisà;espeĐifiĐaƌͿ à à
à Cϯ.àTƌiďutosàMuŶiĐipaisà;espeĐifiĐaƌͿ à à
à Total à

à
à

QUáDRO-RESUMOàDOàCUSTOàPORàEMPREGáDO
MĆoàdeàoďƌaàviŶĐuladaàăàexeĐuçĆoàĐoŶtƌatualà;valoƌàpoƌàeŵpƌegadoͿ Valoƌà;R$Ϳ
á Mſduloàϭ:àCoŵposiçĆoàdaàReŵuŶeƌaçĆo à
B MſduloàϮ:àEŶĐaƌgosàeàBeŶeİĐiosàáŶuais,àMeŶsaisàeàDiĄƌios à
C Mſduloàϯ:àPƌoǀisĆoàpaƌaàResĐisĆo à
D Mſduloàϰ:àCustoàdeàReposiçĆoàdoàPƌofissioŶalàáuseŶte à
E Mſduloàϱ:àIŶsuŵosàDiǀeƌsos à
à “uďtotalà;áà+àBà+àCà+àDà+àEͿ à
F Mſduloàϲ:àCustosàIŶdiƌetos,àTƌiďutosàeàLuĐƌo à
à ValoƌàTotalàpoƌàEŵpƌegado à

à
à

OBSERVáÇÕES:
Notaà ϭ:à áà PlaŶilhaà deà Custoà eà FoƌŵaçĆoà deà Pƌeçosà deǀeƌĄà seƌà pƌeeŶĐhidaà iŶdiǀidualŵeŶteà paƌaà Đadaà posto
eŶǀolǀidoàŶaàpƌestaçĆoàdosàseƌǀiços,àdeǀeŶdoàseƌàoďseƌǀadasàtodasàasàdeŵaisàoƌieŶtaçƁes/deteƌŵiŶaçƁesàĐoŶƟdas
ŶoàEditalàeàseusàaŶexos.

1. OsàpostosàdeàtƌaďalhoàĐoŵàesĐalaàdeàϭϮhàxàϯϲhàeŶǀolǀeŵàϮà;doisͿàǀigilaŶtes.àJĄàoàpostoàdeàtƌaďalhoàtƌaďalho
deà ϰϰhà seŵaŶaisà diuƌŶas,à eŶǀolǀeà apeŶasà ϭà ;uŵͿà eŶĐaƌƌegadoà deà ǀigiląŶĐia,à ĐoŶfoƌŵeà estaďeleĐidoà Ŷaà IN
Ϭϱ/ϭϳ

NotaàϮ:àáàplaŶilhaàseƌĄàĐalĐuladaàĐoŶsideƌaŶdoàoàǀaloƌàŵeŶsalàdoàeŵpƌegado.

RefeƌeŶteàaoàMſduloàI
Notaàϯ:àOàMſduloàϭàƌefeƌe-seàaoàǀaloƌàŵeŶsalàdeǀidoàaoàeŵpƌegadoàpelaàpƌestaçĆoàdoàseƌǀiçoàŶoàpeƌíodoàdeàϭϮ
ŵeses.

RefeƌeŶteàaoàMſduloàII
Notaà ϰ:à Coŵoà aà plaŶilhaà deà Đustosà eà foƌŵaçĆoà deà pƌeçosà Ġà ĐalĐuladaà ŵeŶsalŵeŶte,à pƌoǀisioŶa-se
pƌopoƌĐioŶalŵeŶteàϭ/ϭϮà;uŵàdozeàaǀosͿàdosàǀaloƌesàƌefeƌeŶtesàaàgƌaƟfiĐaçĆoàŶataliŶa,àfĠƌiasàeàadiĐioŶalàdeàfĠƌias.

Notaàϱ:àOàadiĐioŶalàdeàfĠƌiasàĐoŶƟdoàŶoà“uďŵſduloàϮ.ϭàĐoƌƌespoŶdeàaàϭ/ϯà;uŵàteƌçoͿàdaàƌeŵuŶeƌaçĆoàƋueàpoƌàsua
ǀezàĠàdiǀidoàpoƌàϭϮà;dozeͿàĐoŶfoƌŵeàNotaàϰàaĐiŵa.

Notaàϲ:àOsàpeƌĐeŶtuaisàdosàeŶĐaƌgosàpƌeǀideŶĐiĄƌios,àdoàFGT“àeàdeŵaisàĐoŶtƌiďuiçƁesàsĆoàaƋuelesàestaďeleĐidos
pelaàlegislaçĆoàǀigeŶte.

Notaàϳ:àOà“áTàaàdepeŶdeƌàdoàgƌauàdeàƌisĐoàdoàseƌǀiçoàiƌĄàǀaƌiaƌàeŶtƌeàϭ%,àpaƌaàƌisĐoàleǀe,àdeàϮ%,àpaƌaàƌisĐoàŵĠdio,àe
deàϯ%àdeàƌisĐoàgƌaǀe.

Notaàϴ:àOsàpeƌĐeŶtuaisàdoàsuďŵſduloàϮ.ϮààiŶĐideŵàsoďƌeàoàMſduloàϭ,àoà“uďŵſduloàϮ.ϭ.

Notaàϵ:àRefeƌeŶteàaoàsuďŵſduloàϮ.ϯ,àoàǀaloƌà iŶfoƌŵadoàdeǀeƌĄàseƌàoàĐustoàƌealàdoàďeŶeİĐioà;desĐoŶtadoàoàǀaloƌ
eǀeŶtualŵeŶteà pagoà peloà eŵpƌegadoͿ.à DeǀeƌĄà taŵďĠŵà seƌà oďseƌǀadaà aà pƌeǀisĆoà dosà ďeŶeİĐiosà ĐoŶƟdosà eŵ
áĐoƌdos,à CoŶǀeŶçƁesà eà Dissídiosà ColeƟǀosà deà Tƌaďalhoà eà ateŶtaƌ-seà aoà dispostoà Ŷoà aƌt.à ϲºà destaà IŶstƌuçĆo
NoƌŵaƟǀa.

NotaàϭϬ:à“ĆoàiteŶsàoďƌigatſƌiosàdeàpƌeeŶĐhiŵeŶtoàŶaàplaŶilha:à͞áuxílio-RefeiçĆo/áliŵeŶtaçĆo͟àeà͞TƌaŶspoƌte .͟

RefeƌeŶteàaoàMſduloàIV
Notaàϭϭ:àOsàiteŶsàƋueàĐoŶteŵplaŵàoàŵſduloàϰàseàƌefeƌeŵàaoàĐustoàdosàdiasàtƌaďalhadosàpeloàƌepositoƌ/suďsƟtuto,
ƋuaŶdoà oà eŵpƌegadoà aloĐadoà Ŷaà pƌestaçĆoà deà seƌǀiçoà esƟǀeƌà auseŶte,à ĐoŶfoƌŵeà asà pƌeǀisƁesà estaďeleĐidasà Ŷa
legislaçĆo.

RefeƌeŶteàaoàMſduloàV



NotaàϭϮ:àValoƌesàŵeŶsaisàpoƌàeŵpƌegado.

Notaàϭϯ:àÉàiteŵàoďƌigatſƌioàdeàpƌeeŶĐhiŵeŶtoàŶaàplaŶilha:͟UŶifoƌŵe .͟

RefeƌeŶteàaoàMſduloàVI
Notaàϭϰ:àCustosàIŶdiƌetos,àTƌiďutosàeàLuĐƌoàpoƌàeŵpƌegado.

Notaàϭϱ:àOàǀaloƌàƌefeƌeŶteàaàtƌiďutosàĠàoďƟdoàapliĐaŶdo-seàoàpeƌĐeŶtualàsoďƌeàoàǀaloƌàdoàfatuƌaŵeŶto.

à

à

áNEXOàB

MODELOàDEàPROPOSTáàDEàPREÇOS
à

TaďelaàIà–àPostosàpaƌaàSedeàϬϭ:àloĐalizadaàăà“CLNàϯϬϰ,àBloĐoàE,àLoteàϵ,àásaàNoƌte,àBƌasília-DF.à

1. OsàpostosàdeàtƌaďalhoàĐoŵàesĐalaàdeàϭϮhàxàϯϲhàeŶǀolǀeŵàϮà;doisͿàǀigilaŶtes.

Tipoàdeàseƌǀiço
Valoƌàpoƌ
eŵpƌegado

[a]

QuaŶƟdadeàde
eŵpƌegadosàpoƌ

posto

[ď]

Valoƌ
poƌ
posto

[Đ]à=
[a]àx
[ď]

QuaŶt.
de

Postos

[d]

Vl.
MeŶsal
do

seƌǀiço

[e]à=à[Đ]àx
[d]

Valoƌ
aŶual

[f]à=
[e]àx
ϭϮ

Postoà deà VigiląŶĐia
Coŵuŵ,à à Desaƌŵado,
DiuƌŶo,à ϭϮhà xà ϯϲh,à ϳ
diasàp/àseŵaŶa.

à Ϯ à Ϯ à
à à

Postoà deà VigiląŶĐia
Coŵuŵ,à à Desaƌŵado,
NotuƌŶo,à ϭϮhà xà ϯϲh,à ϳ
diasàp/àseŵaŶa.

à Ϯ à ϭ à
à à

Postoà deà VigiląŶĐia
Coŵuŵ,à à áƌŵado,
NotuƌŶo,à ϭϮhà xà ϯϲh,à ϳ
diasàp/àseŵaŶa.

à Ϯ à ϭ à
à à

VáLORàGLOBáLàMENSáL à à

VáLORàTOTáLàáNUáL à

à
à
à

TaďelaàIIà–àPostoàpaƌaàSedeàϬϮà;eŵàĐoŶstƌuçĆoͿ:àloĐalizadaàăàEQ“àϮϬϴ,àásaà“ul,àBƌasília-DF.

1. OsàpostosàdeàtƌaďalhoàĐoŵàesĐalaàdeàϭϮhàxàϯϲhàeŶǀolǀeŵàϮà;doisͿàǀigilaŶtes.

2. OàpostoàdeàtƌaďalhoàtƌaďalhoàdeàϰϰhàseŵaŶaisàdiuƌŶasàeŶǀolǀeàapeŶasàϭà;uŵͿàǀigilaŶte.

Tipoàdeàseƌǀiço
Valoƌàpoƌ
eŵpƌegado

[a]

QuaŶƟdadeàde
eŵpƌegados
poƌàposto

[ď]

Valoƌ
poƌ
posto

[Đ]à=
[a]àx
[ď]

QuaŶt.
de

Postos

[d]

Vl.
MeŶsal
do

seƌǀiço

[e]à=à[Đ]àx
[d]

Valoƌ
aŶual

[f]à=
[e]àx
ϭϮ

Postoà deà EŶĐaƌƌegadoà de
“eguƌaŶça,à à Desaƌŵado,
DiuƌŶo,à ϰϰhà seŵaŶais,à de
seguŶdaàaàsexta.

à ϭ à ϭ à
à à

Postoà deà VigiląŶĐia
Motoƌizado,à à Desaƌŵado,
DiuƌŶo,à ϭϮhà xà ϯϲh,à ϳà dias
p/àseŵaŶa.

à Ϯ à ϭ à
à à



Tipoàdeàseƌǀiço
Valoƌàpoƌ
eŵpƌegado

[a]

QuaŶƟdadeàde
eŵpƌegados
poƌàposto

[ď]

Valoƌ
poƌ
posto

[Đ]à=
[a]àx
[ď]

QuaŶt.
de

Postos

[d]

Vl.
MeŶsal
do

seƌǀiço

[e]à=à[Đ]àx
[d]

Valoƌ
aŶual

[f]à=
[e]àx
ϭϮ

Postoà deà VigiląŶĐia
Coŵuŵ,à à Desaƌŵado,
DiuƌŶo,à ϭϮhà xà ϯϲh,à ϳà dias
p/àseŵaŶa.

à Ϯ à ϰ à
à à

Postoà deà VigiląŶĐia
Coŵuŵ,à àáƌŵado,àDiuƌŶo,
ϭϮhà xà ϯϲh,à ϳà diasà p/
seŵaŶa.

à Ϯ à Ϯ à à

Postoà deà VigiląŶĐia
Motoƌizado,à à áƌŵado,
NotuƌŶo,àϭϮhàxàϯϲh,àϳàdias
p/àseŵaŶa.

à Ϯ à ϭ à à

Postoà deà VigiląŶĐia
Coŵuŵ,à à áƌŵado,
NotuƌŶo,àϭϮhàxàϯϲh,àϳàdias
p/àseŵaŶa.

à Ϯ à ϰ à à

VáLORàGLOBáLàMEN“áL à à

VáLORàTOTáLàáNUáL à

à
à
à

QUáDRO-RESUMOàDOSàCUSTOàDáàCONTRáTáÇÃO

à Valoƌà;R$Ϳ
á ValoƌàTotalàáŶualàpaƌaà“edeàϬϭà-àTaďelaàI à
B ValoƌàTotalàáŶualàpaƌaà“edeàϬϮà-àTaďelaàII à

ValoƌàTotalàEsƟŵadoàdaàCoŶtƌataçĆo à

à

 

áNEXOàC

MODELOàDEàDECLáRáÇÃOàDEàVISTORIá
à

DeĐlaƌaŵos,àpaƌaàfiŶsàdeàpaƌƟĐipaçĆoàŶoàPƌegĆoàEletƌƀŶiĐoàŶ°à_____/ϮϬϮϯ,àƋueàaàeŵpƌesaà___________________,
iŶsĐƌitaàŶoàCNPJàsoďàoàŶ°à__________________,àsediadaàeŵà_________________________,àƌepƌeseŶtadaàpeloà;aͿ
“ƌà ;aͿ.à ________________,à poƌtadoƌà ;aͿà daà Caƌteiƌaà deà IdeŶƟdadeà Ŷ°à __________/““P-___,à ǀistoƌiouà as
depeŶdġŶĐiasà doà CoŶselhoà Fedeƌalà deà EŶfeƌŵageŵà –à CofeŶ,à oŶdeà seƌĆoà exeĐutadosà osà seƌǀiços,à ĐoŶstatouà as
ĐoŶdiçƁesà eà peĐuliaƌidadesà iŶeƌeŶtesà aà Ŷatuƌezaà dosà tƌaďalhosà aà seƌeŵà ĐoŶtƌatadosà eà ƌeĐeďeuà asà iŶfoƌŵaçƁes
peƌƟŶeŶtes,àestaŶdoàdeàaĐoƌdoàĐoŵàasàdisposiçƁesàdoàEdital.

à

Bƌasíliaà-àDF,à___à/à____à/àϮϬϮϯ.

à

__________________________________________

RepƌeseŶtaŶteàdoàCofeŶ

à

à

à

à

à

DECLáRáCáOàDOàLICITáNTE



à

DeĐlaƌoàƋueàŵeàfoƌaŵàapƌeseŶtadasàasàĄƌeasàeà iŶstalaçƁes,àĐoŵàaĐessoàaà todosàosà loĐaisàeàdetalhesàŶeĐessĄƌios
paƌaàaàelaďoƌaçĆoàdaàpƌopostaàĐoŵeƌĐial,àteŶdoàsidoàfoƌŶeĐidasàasàiŶfoƌŵaçƁesàeàesĐlaƌeĐiŵeŶtosàiŶeƌeŶtesàaàesta
ǀistoƌia,àpoƌàŵiŵàsoliĐitados.

à

Bƌasíliaà-àDF,à___à/à____à/àϮϬϮϯ.

à

__________________________________________

RepƌeseŶtaŶteàdaàLiĐitaŶte

à

à

__________________________________________

NoŵeàeàĐaƌiŵďoàdoàaĐoŵpaŶhaŶteàdaàǀistoƌia

à

à

áNEXOàD

MODELOàDEàTERMOàDEàCOMPáRTILHáMENTOàDEàDáDOSàEàCONFIDENCIáLIDáDE
Oà CoŶselhoà Fedeƌalà deà EŶfeƌŵageŵà ;CofeŶͿà ǀisaà foŵeŶtaƌà osà ŵaisà altosà ǀaloƌesà ĠƟĐosà eŵà suasà aƟǀidades,
iŶĐluiŶdoàƋuaŶdoàdaàesĐolhaàdeàseusàpaƌĐeiƌos,àpoƌtaŶto,àfazàpaƌteàdaàŵissĆoàdoàCofeŶà͞ásseguƌaƌàăàsoĐiedadeàuŵa
assistġŶĐiaà deà EŶfeƌŵageŵà ĠƟĐa,à ĐieŶơfiĐaà eà deà Ƌualidadeà poƌà ŵeioà daà ƌegulaŵeŶtaçĆo,à fisĐalizaçĆoà e
disĐipliŶaŵeŶtoàdoàexeƌĐíĐioàpƌofissioŶal .͟

Oà CofeŶà espeƌaà Ƌueà osà seusà paƌĐeiƌosà ĐoŵpaƌƟlheŵà eà iŶĐoƌpoƌeŵà osà seusà ǀaloƌesà eà oà Đoŵpƌoŵissoà Đoŵà a
iŶtegƌidadeàpaƌaàaàĐoŶstƌuçĆoàdeàuŵàƌelaĐioŶaŵeŶtoàduƌadouƌo.àÉàseuàpapelàexeƌĐeƌàsuasàaƟǀidadesàdeŶtƌoàdos
pƌiŶĐípiosà daà ĠƟĐaà eà dosà deǀeƌesà Ƌueà aà leià iŵpƁe,à pƌiŶĐipalŵeŶteà Ŷoà Ƌueà seà ƌefeƌeà aà toŵaƌà pƌoǀidġŶĐias
aĐauteladoƌasàdeàfoƌŵaàaàeǀitaƌàƌisĐos,àiŶĐeƌtezasàeàpƌejuízosàaoàCofeŶàouàteƌĐeiƌos.

EstasàĐlĄusulasàdesƟŶaŵ-seàaosà͞PáRCEIRO“ ,͟àosàƋuaisàaďƌaŶgeŵàtodasàasàpessoasàeàeŵpƌesasàƋueàfazeŵàŶegſĐios
eà paƌĐeƌias,à sejaŵà ĐlieŶtes,à foƌŶeĐedoƌesà deà ďeŶs,à pƌestadoƌesà deà seƌǀiçosà ouà estejaŵà eŶǀolǀidosà eŵà ƋualƋueƌ
outƌaàespĠĐieàdeàƌelaçĆoàĐoŶtƌatualàĐoŵàoàCoŶselhoàFedeƌalàdeàEŶfeƌŵageŵà;CofeŶͿ.

áà aĐeitaçĆoà dasà ĐoŶdiçƁesà aƋuià desĐƌitasà Ġà uŵàpƌĠ-ƌeƋuisitoà paƌaà todasà asà ĐoŶtƌataçƁesà fiƌŵadasà Đoŵàoà CofeŶ.
PoƌtaŶto,à aoà fiƌŵaƌà ĐoŶtƌatoà ouà Đƌiaƌà ƋualƋueƌà paƌĐeƌiaà Đoŵàoà CofeŶ,à estasà disposiçƁesà seƌĆoà autoŵaƟĐaŵeŶte
iŶĐoƌpoƌadasàĐoŵoàpaƌteàdoàĐoŶtƌatoàeàaàCE““IONãRIáàafiƌŵaàoàseuàĐoŵpƌoŵissoàeŵàĐuŵpƌi-las.

QuaŶdoà daà exeĐuçĆoà deà suasà aƟǀidades,à CofeŶà eà CE““IONãRIáà ĐoŵpaƌƟlhaƌeŵà iŶfoƌŵaçƁesà ƌelaĐioŶadasà a
pessoasàŶatuƌaisàideŶƟfiĐadasàouàideŶƟfiĐĄǀeisà;DadosàPessoaisͿàasàPaƌtesàseƌĆoàĐoŶsideƌadasàĐoŵoàĐoŶtƌoladoƌas
deàtaisàDadosàPessoaisàeàdeǀeƌĆoàoďseƌǀaƌàtodosàosàƌeƋuisitosàeàliŵitesàdaàLeiàϭϯ.ϳϬϵ/ϮϬϭϴà-àLeiàGeƌalàdeàPƌoteçĆo
deàDadosàPessoaisà;LGPDͿ,àďeŵàĐoŵoàasàdisposiçƁesàaďaixoàiŶdiĐadas.àTodosàosàteƌŵosàdoàpƌeseŶteàiŶstƌuŵeŶto
seƌĆoàaƋuelesàdefiŶidosàŶaàLGPD.

ϭ.ϭ.àEŵàƋualƋueƌàĐaso,àoàtƌataŵeŶtoàdosàDadosàPessoaisà–àoàƋueàiŶĐluiàoàĐoŵpaƌƟlhaŵeŶtoàdeàtaisàDadosàPessoais
ĐoŶfoƌŵeà defiŶidoà pelaà LGPDà –à oďseƌǀaƌĄà aà fiŶalidadeà doà ĐoŶtƌato.à DiaŶteà disto,à eŶteŶde-seà Ƌueà CofeŶà e
CE““IONãRIáàapeŶasàƌealizaƌĆoàoàtƌataŵeŶtoàdeàdadosàestƌitaŵeŶteàŶeĐessĄƌiosàpaƌaàaàƌealizaçĆoàdeàsuaàƌelaçĆo
ĐoŶtƌatualàe,àeŵàŶeŶhuŵaàhipſtese,àsoliĐitaƌĆoàdadosàdeàŵaŶeiƌaàiŶjusƟfiĐadaàouàiƌƌegulaƌ.

ϭ.ϭ.ϭ.à Oà CofeŶà deĐlaƌaà Ƌueà foƌŶeĐeƌĄà ăà CE““IONãRIáà aĐessoà aà Dadosà Pessoaisà apeŶasà Ŷaà ŵedidaà eŵà Ƌueà a
CE““IONãRIáàŶeĐessiteàjusƟfiĐadaŵeŶte,àďeŵàĐoŵo,àƋueàpƌeǀiaŵeŶteàaàƋualƋueƌàeŶǀio,àoàCofeŶàĐoŶfiƌŵaƌĄàe/ou
pƌoǀideŶĐiaƌĄàsuaàautoƌizaçĆoàlegalàpaƌaàfazġ-lo.

ϭ.Ϯ.àCadaàPaƌteàseƌĄàaàúŶiĐaàƌespoŶsĄǀelàpoƌàseuàtƌataŵeŶtoàdosàDadosàPessoais,àiŶĐluiŶdoàaàseleçĆoàdoàŵĠtodoàe
dasàfiŶalidadesàdeàtƌataŵeŶto,àeàaàdeteƌŵiŶaçĆoàdaàďaseà legalàapliĐĄǀel.àHaǀeŶdoàtƌataŵeŶtoàdeàdados,àoàCofeŶ
deǀeƌĄàgaƌaŶƟƌàaàexistġŶĐiaàdeàuŵaàďaseàdeàaƌŵazeŶaŵeŶtoàǀĄlidaàeàseguƌaàpaƌaàoàĐoŵpaƌƟlhaŵeŶtoàdosàDados
PessoaisàĐoŵàaàCE““IONãRIá.

ϭ.ϯ.à áà CE““IONãRIáà deĐlaƌaà eà gaƌaŶteà aoà CofeŶà Ƌueà estasà deĐlaƌaçƁesà eà gaƌaŶƟasà sĆoà ǀeƌdadeiƌas,à pƌeĐisas,
ĐoŵpletasàeàĐoƌƌetasàŶestaàdata,àeàassiŵàpeƌŵaŶeĐeƌĆoàeŶƋuaŶtoàaàƌelaçĆoàĐoŵàoàCofeŶàpeƌŵaŶeĐeƌàeŵàǀigoƌ:

I.à Possuià uŵàpƌogƌaŵaà adeƋuadoà eà efeƟǀoà deà ĐoŶfoƌŵidadeà Đoŵà asà leis,à ƌegulaŵeŶtosà eà ƋuaisƋueƌà ŶoƌŵaƟǀas
apliĐĄǀeisàaoàtƌataŵeŶtoàdeàDadosàPessoais,àiŶĐluiŶdoàaàLGPD;

II.àDispƁeàdeàpessoaàpaƌaàatuaƌàĐoŵoàEŶĐaƌƌegadoàdeàDados,àŶosàteƌŵosàdaàLGPD,àeàexĐetoàeŵàĐasoàdeàhipſteseàde
dispeŶsaàǀĄlidaàpƌeǀistaàeŵàleiàouàƌegulaŵeŶto;

III.àMaŶtĠŵà ĐoŶfideŶĐiaisà osàDadosà Pessoaisà eà adotaà políƟĐasà eàŵedidasà adeƋuadasà eà efeƟǀasà deà seguƌaŶçaà de
iŶfoƌŵaçĆo,à Đoŵpaơǀeisà Đoŵà aà Leià apliĐĄǀel,à Đoŵà aà fiŶalidadeà doà TƌataŵeŶtoà dosà Dadosà Pessoaisà eà Đoŵà os
ŵelhoƌesàpadƌƁesàdoàŵeƌĐado;

IV.à NĆoà ƌealizaƌĄà ƋualƋueƌà tƌataŵeŶtoà iŶdeǀido,à iƌƌegulaƌà ouà ilegal,à deà foƌŵaà diƌetaà e/ouà iŶdiƌeta,à aƟǀaà e/ou
passiǀa,àdeàdadosàpessoaisà aàƋueà teŶhaàaĐessoàeŵà ƌazĆoàdaàexeĐuçĆoàdeàeǀeŶtuaisà ĐoŶtƌatosà Đeleďƌadosà Đoŵào



CofeŶ.

V.à TeŵàpleŶoà ĐoŶheĐiŵeŶtoàdeàƋueà todosàosàDadosàPessoaisà Ƌueà foƌeŵà tƌatados,à duƌaŶteàaà ǀigġŶĐiaàdaà ƌelaçĆo
eŶtƌeàasàPaƌtes,àŶĆoàsĆoàpassiǀeisàdeàƌeteŶçĆoàpoƌàpeƌíodoàsupeƌioƌàaoàŶeĐessĄƌioàpaƌaàoàĐuŵpƌiŵeŶtoàdasàsuas
oďƌigaçƁesàŶosàteƌŵosàdo;sͿàĐoŶtƌato;sͿ,àouàĐoŶfoƌŵeàŶeĐessĄƌioàouàpeƌŵiƟdoàpelaàleiàapliĐĄǀel.

ϭ.ϰ.àáàCE““IONãRIáàduƌaŶteàoàtƌataŵeŶtoàdeàDadosàPessoaisàeàeŵàĐasoàdeàĐoŵpaƌƟlhaŵeŶtoàeŶtƌeàCE““IONãRIá
eàCofeŶ,àĐoŵpƌoŵete-seàă:

I.à DuƌaŶteà oà tƌataŵeŶtoà dosà Dadosà Pessoais,à oďseƌǀaƌà eà Đuŵpƌiƌà todasà asà Leisà apliĐĄǀeisà Ŷoà ŵoŵeŶtoà do
tƌataŵeŶto,àiŶĐluiŶdoàaàLGPD.

II.àáteŶdeƌ,àŶosàteƌŵosàdaàLGPD,àaàtodaàeàƋualƋueƌàƌeƋuisiçĆoàfeitaàpelosàƟtulaƌesàdeàDadosàPessoais,àĐoŵàƌelaçĆo
aosàDadosàPessoaisàdosàƟtulaƌesàtƌatadosàpelaàCE““IONãRIá,àiŶĐluiŶdo,àŵasàŶĆoàseàliŵitaŶdoàa:àaĐessoàaosàdados;
ĐoƌƌeçĆoà deà dadosà iŶĐoŵpletos,à iŶexatosà ouà desatualizados;à aŶoŶiŵizaçĆo,à ďloƋueioà ouà eliŵiŶaçĆoà deà dados
desŶeĐessĄƌios,àexĐessiǀosàouàtƌatadosàeŵàdesĐoŶfoƌŵidadeàĐoŵàoàdispostoàŶaàLGPD;àpoƌtaďilidadeàdosàDadosàa
outƌoà foƌŶeĐedoƌàdeàseƌǀiçoàouàpƌoduto,àŵediaŶteà ƌeƋuisiçĆoàexpƌessaàdoàƟtulaƌàeà seguiŶdoà ƌegulaŵeŶtaçĆoàda
áutoƌidadeàNaĐioŶalàdeàPƌoteçĆoàdeàDadosà;áNPDͿ;àeliŵiŶaçĆoàdosàdadosàpessoaisàtƌatadosàĐoŵàoàĐoŶseŶƟŵeŶto
doàƟtulaƌàexĐetoàŶasàhipſtesesàeŵàƋueàaàĐoŶseƌǀaçĆoàĠàautoƌizadaàĐoŶfoƌŵeàpƌeǀistoàŶaàLGPD.

III.àFoƌŶeĐeƌ,àŵediaŶteàsoliĐitaçĆoàdoàCofeŶ,àiŶfoƌŵaçƁesàĐoŵpletasàsoďƌeàsuasàpƌĄƟĐasàeàPolíƟĐaàdeàTƌataŵeŶtoàde
DadosàPessoais.

IV.àPeƌŵiƟƌàƋueàoàCofeŶ,àouà ƌepƌeseŶtaŶteàdeǀidaŵeŶteà iŶdiĐado,à teŶha,àŵediaŶteà soliĐitaçĆo,àaĐessoà iŶtegƌalàe
iƌƌestƌitoàaoàaŵďieŶteàteĐŶolſgiĐoàdaàCE““IONãRIáàuƟlizadoàeŵàĐoŶexĆoàĐoŵàoàtƌataŵeŶtoàdeàDadosàPessoaisàŶa
foƌŵaàdesteàĐoŶtƌato,àiŶĐluiŶdo,àŵasàŶĆoàseàliŵitaŶdoàa,àƋualƋueƌàsisteŵa,àĐoŵputadoƌ,àseƌǀidoƌ,àŵĄƋuiŶaàǀiƌtual,
haƌdǁaƌe,à soŌǁaƌeà ouà outƌoà ŵeioà ouà feƌƌaŵeŶtaà uƟlizadoà Ŷoà tƌataŵeŶtoà dosà Dadosà Pessoaisà Ŷasà ƌelaçƁes
ĐoŶtƌatuaisàpaƌaàĐoŵàoàCofeŶ,àdesdeàƋueàissoàŶĆoàiŶteƌfiƌaàeŵàƋualƋueƌàdiƌeitoàouàoďƌigaçĆoàdeàĐoŶfideŶĐialidade
ouàsegƌedoàiŶdustƌialàdaàCE““IONãRIá.

V.àIŶfoƌŵaƌàaoàCofeŶ,àeŵàatĠàϯà;tƌġsͿàdiasàúteisàdoàƌeĐeďiŵeŶto,àseàeàƋuaŶdoàuŵàƟtulaƌàdosàDadosàPessoaisàsoliĐitaƌ
pedidoàdeà aĐesso,à ƌeƟfiĐaçĆoàouà exĐlusĆo,à ouàƋualƋueƌà outƌaà ƌeƋuisiçĆoà ƌelaĐioŶadaà aosà seusàdiƌeitosà Ƌueà afete
DadosàPessoaisàtƌatadosàpeloàCofeŶàƋuaŶtoàasàƌelaçƁesàĐoŶtƌatuaisàpaƌaàĐoŵàoàCofeŶ.

VI.àNĆoàfoƌŶeĐeƌàDadosàPessoaisàpaƌaàteƌĐeiƌos,àexĐetoàpaƌaàopeƌadoƌesàƋueàƌealizaƌĆoàoàtƌataŵeŶtoàeŵàŶoŵeàde
uŵaàdasàPaƌtes,àouàƋuaŶdoàpeƌŵiƟdoàpelaàLeiàapliĐĄǀel.

ϭ.ϱ.à Oà aĐessoà ƌefeƌidoà Ŷoà iteŵà ͞IV͟à daà ClĄusulaà ϭ.ϰà aĐiŵa,à teƌĄà aà fiŶalidadeà deà aǀaliaƌà oà ĐuŵpƌiŵeŶtoà das
oďƌigaçƁesàpƌeǀistasàŶesteàdoĐuŵeŶtoàeàaàadeƋuaçĆoàdaàCE““IONãRIáàaoàdispostoàŶaàLeiàapliĐĄǀelàŶoàŵoŵeŶtoàdo
TƌataŵeŶto,à fiĐaŶdoà Đeƌtoà deà Ƌueà aà CE““IONãRIáà deǀeƌĄà Đoopeƌaƌà Đoŵà oà CofeŶà ouà seuà ƌepƌeseŶtaŶteà Ŷo
foƌŶeĐiŵeŶtoàdeàaĐessoàeàiŶfoƌŵaçƁesàsufiĐieŶtesàpaƌaàaƟŶgiƌàtalàfiŶalidade,àsoďàpeŶaàdeàaƌĐaƌàĐoŵàasàpeŶalidades
poƌàdesĐuŵpƌiŵeŶtoàĐoŶtƌatualàesƟpuladasàeŶtƌeàasàpaƌtes.

ϭ.ϲ.àCasoàoàCE““IONãRIáàtoŵeàĐiġŶĐiaàdeàƋualƋueƌàoĐoƌƌġŶĐia,àĐoŶĐƌetaàouàsuspeita,àdeàpeƌda,àŵauàuso,àaĐesso,
destƌuiçĆo,àexĐlusĆo,àĐoŵuŶiĐaçĆo,àŵodifiĐaçĆoàouàoutƌaàfoƌŵaàdeàtƌataŵeŶtoàŶĆoàautoƌizadoàdosàDadosàPessoais,
ouà ƋualƋueƌà iŶǀasĆoà eŵà suaà iŶfƌaestƌutuƌaà İsiĐaà ouà teĐŶolſgiĐaà Ƌueà peƌŵitaà aà ƌealizaçĆoà deà taisà atos,à a
CE““IONãRIáà iŶfoƌŵaƌĄà aoà CofeŶ,à poƌà esĐƌitoà eŵà atĠà Ϯϰà hoƌasà daà ĐiġŶĐiaà doà fato,à eà adotaƌĄà todasà asàŵedidas
estaďeleĐidasàŶaàLeiàapliĐĄǀelàpaƌaàĐessaƌàtalàfato.

ϭ.ϲ.ϭ.àTalàĐoŵuŶiĐaçĆoàdeǀeƌĄàiŶdiĐaƌ,àŶoàŵíŶiŵoàaàŶatuƌezaàdaàǀiolaçĆoàdosàdadosàpessoais,àiŶĐluiŶdo,àseŵpƌeàƋue
possíǀel,à asà Đategoƌias,à oà Ŷúŵeƌoà apƌoxiŵadoà deà Ɵtulaƌesà eà osà ƌespeĐƟǀosà dadosà ǀiolados,à aà desĐƌiçĆoà das
ĐoŶseƋuġŶĐiasàdaàǀiolaçĆoàdosàdadosàpessoais,àtaŶtoàƋuaŶtoàƌazoaǀelŵeŶteàpossíǀel,àdadasàasàĐiƌĐuŶstąŶĐias,àeào
plaŶoà deà ĐoŶƟŶgġŶĐiaà toŵadoà pelaà CE““IONãRIáà paƌaà tƌataƌà daà ǀiolaçĆoà dosà dadosà pessoaisà eà ƌepaƌaƌà suas
ĐoŶseƋuġŶĐias.

ϭ.ϲ.Ϯ.àáàCE““IONãRIáàdeǀeƌĄàeŶǀiaƌàaoàCofeŶàƌelatſƌiosàƋuiŶzeŶaisàdeŵoŶstƌaŶdoàoàefeƟǀoàĐuŵpƌiŵeŶtoàdoàplaŶo
deàĐoŶƟŶgġŶĐiaàapƌeseŶtado.

ϭ.ϳ.àáàCE““IONãRIáàseàoďƌigaàaàiŶdeŶizaƌ,àdefeŶdeƌàeàŵaŶteƌàiŵuŶeàoàCofeŶ,àseusàĐoŶselheiƌosàfedeƌaisàeàƌegioŶais,
diƌetoƌes,à eŵpƌegadosà púďliĐos,à ĐoŶtƌoladoƌes,à CoŶselhosà RegioŶaisà deà EŶfeƌŵageŵ,à ďeŵà Đoŵoà suĐessoƌesà e
ĐessioŶĄƌiosà deà Đadaà uŵà delesà ;͞Paƌtesà IŶdeŶizĄǀeis͟Ϳà ĐoŶtƌaà ƋuaisƋueƌà peƌdasà eà daŶos,à pƌejuízos,à Đustos,
hoŶoƌĄƌiosà adǀoĐaơĐiosà ;eà deà outƌosà espeĐialistas,à iŶĐluiŶdoà peƌitosͿ,à depſsitosà judiĐiais,à peŶalidadesà eàŵultas,
iŶĐlusiǀeà Ŷoà ĐoŶtextoà deà eǀeŶtuaisà ƌeĐlaŵaçƁes,à deŵaŶdasà eà pƌoĐessosà adŵiŶistƌaƟǀos,à judiĐiaisà ouà aƌďitƌais
ĐoŶtƌaà Paƌtesà IŶdeŶizĄǀeisà ŵoǀidoà pelosà Ɵtulaƌesà deà Dadosà Pessoais,à pelasà áutoƌidadeà GoǀeƌŶaŵeŶtal,à ouà poƌ
ƋuaisƋueƌàteƌĐeiƌosà;͞Peƌdas͟ͿàƋueàƌesultaƌeŵ,àdiƌetaàouàiŶdiƌetaŵeŶte,àde:

I.àƋualƋueƌà falsidade,àoŵissĆo,àeƌƌo,à iŶĐoŵpletude,àǀiolaçĆoàouà iŶexaƟdĆoàŶasàdeĐlaƌaçƁesàeàgaƌaŶƟasàpƌestadas
pelaàCE““IONãRIáàŶesteàdoĐuŵeŶtoàĐoŵàƌelaçĆoàaoàtƌataŵeŶtoàdeàDadosàPessoais;

II.àiŶadiŵpleŵeŶtoàdeàƋualƋueƌàoďƌigaçĆoàĐoŵàƌelaçĆoàaoàtƌataŵeŶtoàdeàDadosàPessoaisàpƌeǀistaàŶesteàdoĐuŵeŶto
ouàesƟpuladoàeŵàsepaƌadoàpelasàpaƌtes,àe/ou

II.à ƋualƋueƌà açĆoà ouà oŵissĆoà dolosa,à Đulposaà ouà deà ŵĄ-fĠà daà CE““IONãRIáà Ƌueà desĐuŵpƌaà aà Leià apliĐĄǀelà ă
pƌoteçĆoàdosàDadosàPessoais.

ϭ.ϳ.ϭ.àOàdiƌeitoàdeàiŶdeŶizaçĆoàpelasàPaƌtesàIŶdeŶizĄǀeisàpƌeǀistoàaĐiŵaàeŵàŶadaàestaƌĄàliŵitadoàeŵàƌazĆoàde:

I.àƋualƋueƌàdeĐlaƌaçĆoàĐoŶƟdaàŶesteàdoĐuŵeŶto,àCoŶtƌatoàe/ouàeŵàseusàaŶexos;àe

II.àdaàƌealizaçĆoàdeàfisĐalizaçĆoàouàauditoƌia,àeŵàespeĐialàosàdiƌeitosàpƌeǀistosàŶaàClĄusulaàϭ.ϰàouàŶoàCoŶtƌato.

ϭ.ϴ.àáà CE““IONãRIáà deĐlaƌa-seà ĐieŶte,à haďilitadoà eà pƌepaƌadoà aà ateŶdeƌ,à deà iŵediato,à aosà teƌŵosà eà ĐoŶdiçƁes
pƌeǀistasàŶesteàiŶstƌuŵeŶto.



ϭ.ϵ.àQualƋueƌàǀiolaçĆoàdasàoďƌigaçƁes,àdeĐlaƌaçƁesàeàgaƌaŶƟasàesƟpuladasàŶesteàdoĐuŵeŶtoàseƌĄàĐoŶsideƌadaàuŵa
ǀiolaçĆoàgƌaǀeàaoàĐoŶtƌato,àdeàsoƌteàƋueàoàCofeŶàpodeƌĄ,àaàdepeŶdeƌàdaàgƌaǀidadeàeàaàseuàexĐlusiǀoàĐƌitĠƌio:

I.àeŵiƟƌàoƌieŶtaçƁesàouàaǀisoàdeàiŶfƌaçĆoàeàƌeƋueƌeƌàplaŶosàdeàaçĆo;

II.àsuspeŶdeƌ/paƌalisaƌ/iŶteƌditaƌàaƟǀidadesàĐoŵàjustaàĐausaàatĠàsaƟsfatſƌiaàƌegulaƌizaçĆo,àiŶĐlusiǀe,àŶestaàhipſtese,
ĐoŵàƌeteŶçĆoàdeàpagaŵeŶtosàeàiŶdepeŶdeŶteŵeŶteàdoàĐuŵpƌiŵeŶtoàdoàĐƌoŶogƌaŵaàdasàaƟǀidadesàeŵàexeĐuçĆo;

III.à ouà ƌesĐiŶdiƌà eǀeŶtuaisà CoŶtƌatosà deà foƌŵaà ŵoƟǀada,à eŵà todosà osà Đasosà seŵà pƌejuízoà dasà peŶalidades
ĐoŶtƌatuaisàeàeǀeŶtuaisàpeƌdasàeàdaŶos.

ϭ.ϭϬ.à QuaisƋueƌà ƋuestƁes,à dúǀidas,à ĐoŶdiçƁesà deà tƌataŵeŶto,à iŶĐideŶtes,à ƌelaĐioŶadasà aà Dadosà Pessoais
deĐoƌƌeŶtesàda;sͿàƌelaçĆo;ƁesͿàĐoŶtƌatual;isͿàeŶtƌeàasàPaƌtesàdeǀeƌĆoàseƌàpƌoŶtaŵeŶteàĐoŵuŶiĐadasàeŶtƌeàasàpaƌtes
poƌàseusàEŶĐaƌƌegadosàdosàDados,àouàDataàPƌoteĐƟoŶàOffiĐeƌà;DPOͿ.

à

áNEXOàE

MODELOàDEàDECLáRáÇÃOàDEàCONTRáTOSàFIRMáDOSàCOMàáàINICIáTIVáàPRIVáDáàEàáàáDMINISTRáÇÃO
PÚBLICá

à

DeĐlaƌoà Ƌueà aà eŵpƌesaà __________________________________________,à iŶsĐƌitaà Ŷoà CNPJà ;MFͿà Ŷº
____________________,à iŶsĐƌiçĆoà estadualà Ŷºà ____________________,à estaďeleĐidaà eŵ
__________________________,àpossuiàosàseguiŶtesàĐoŶtƌatosàfiƌŵadosàĐoŵàaàiŶiĐiaƟǀaàpƌiǀadaàeàaàadŵiŶistƌaçĆo
púďliĐa:

à

Noŵeàdo
ÓƌgĆo/Eŵpƌesa

Núŵeƌoàdo
CoŶtƌato VigġŶĐiaàdoàCoŶtƌato ValoƌàTotalàdo

CoŶtƌato
    
    
    

ValoƌàTotalàdosàCoŶtƌatosàR$  

à

à
LoĐalàeàdata

à
à

______________________________________________
ássiŶatuƌaàeàĐaƌiŵďoàdoàeŵissoƌ

à
à

à

áNEXOàF

IMRà-àÍNDICEàDEàMEDIÇÃOàDEàRESULTáDOS

ColuŶaàá ColuŶaàB ColuŶaàC ColuŶaàD ColuŶaàE

CRITÉRIO DE“CRIÇÃO GRáU NOTá TOTáLàEà=àCàXàD

IŶĐideŶtesàde
seguƌaŶça

IŶĐideŶtesà Ŷaà iŶstalaçĆo,à iŶĐideŶtes
ĐoŵàaƟǀosàdoàſƌgĆo,à iŶĐideŶtesàĐoŵ
aàpopulaçĆoàloĐalàeàĐoŵàǀisitaŶtes.

ϯ à à

Respostaàa
iŶĐideŶtesàde
seguƌaŶça

Teŵpoà paƌaà deteĐçĆoà eà aleƌta,
efeƟǀidadeàdaàƌesposta. ϯ à à

IteŶsàde
seguƌaŶçaàe
aĐessſƌios
pƌeǀistos

DispoŶiďilizaçĆoà eà uƟlizaçĆoà Đoƌƌeta
deà eƋuipaŵeŶtosà Đoŵoà ƌeǀolǀeƌ
Đaliďƌeàϯϴ,àĐiŶtoàĐoŵàĐoldƌe,à liǀƌoàde
oĐoƌƌġŶĐia,à apitoà ;Đoŵà ĐoƌdĆoͿ,
laŶteƌŶa,à ƌĄdioà deà ĐoŵuŶiĐaçĆo,
ŵotoĐiĐleta,à laŶteƌŶaà eà Đoleteà ă
pƌoǀaàdeàďalas,àŶaàfoƌŵaàpƌeǀistaàŶa
legislaçĆoà peƌƟŶeŶteà eà aĐessſƌios
ĐoŶstaŶtesàŶesteàestudo.

ϯ à à



ColuŶaàá ColuŶaàB ColuŶaàC ColuŶaàD ColuŶaàE

UŶifoƌŵes

MaŶteƌàosàseusàeŵpƌegados,àƋuaŶdo
eŵà hoƌĄƌioà deà tƌaďalho,à Ŷosà loĐais
iŶdiĐadosà peloà CoŶtƌataŶte,à ďeŵ
Đoŵoà Ŷasà depeŶdġŶĐias
doà CoŶtƌataŶte,à tƌajadosà eŵ
ĐoŶfoƌŵidadeà Đoŵà dispostoà Ŷeste
TeƌŵoàeàideŶƟfiĐadosàpoƌàĐƌaĐhĄ.

ϭ à à

PoŶtualidade
OďedeĐeƌà poŶtualŵeŶteà aoà hoƌĄƌio
estaďeleĐidoà deà ĐoŵpaƌeĐiŵeŶtoà ao
posto.

Ϯ à à

RoŶdas Realizaƌà ƌoŶdasà ƌoƟŶeiƌasà ǀisaŶdo
deteĐtaƌàpossíǀeisàpƌoďleŵas. Ϯ à à

CoŶdutaàdos
ǀigilaŶtes

Osà ǀigilaŶtesà deǀeƌĆo,à aiŶda,à seƌeŵ
ĠƟĐos,à uƌďaŶosà eà Điǀilizados,
oďseƌǀaŶdoà asà ƌegƌasà ďĄsiĐasà de
ĐoŶdutaà eà seguƌaŶçaà daà legislaçĆo
eŵàƋuestĆo.

Ϯ à à

Da
CoŶtƌatada

CuŵpƌiŵeŶtoà dasà oďƌigaçƁes
tƌaďalhistas,à pƌeǀideŶĐiĄƌiasà eà Đoŵ
FGT“.

ϯ à à

Da
CoŶtƌatada

MaŶteƌ-seà Đoŵà osà ŵesŵosà ĐƌitĠƌios
deàhaďilitaçĆoàƋuaŶdoàdaàliĐitaçĆo. ϯ à à

TOTáL à
CONCEITO à

VáLORE“àDá“àNOTá“à;ϱà-àÓƟŵo;àϰà-àBoŵ;àϯà-àRegulaƌ;àϮà-àIŶsaƟsfatſƌio;àϭà-àRuiŵ;àϬà-àNĆoàRealizadoͿ
GRáUà;ϭà-àIMPáCTOàBáIXO;àϮà-àIMPáCTOàMÉDIO;àϯà-àIMPáCTOàáLTOͿ

à

CONCEITO PONTUáÇÃOàTOTáL PERCENTUáLàDEàáJU“TEàDáàFáTURá
MEN“áL

á MaioƌàouàigualàaàϲϬ Ϭ%
B MaioƌàƋueàϱϬàŵeŶoƌàƋueàϲϬ ϭ,ϬϬ%
C MaioƌàƋueàϰϬàŵeŶoƌàƋueàϱϬ Ϯ,ϬϬ%
D MeŶoƌàouàigualàaàϰϬ ϯ,ϬϬ%

à
OB“ERVáÇÕE“

Ià -à Oà ƌelatſƌioà daà aǀaliaçĆoà deǀeà seƌà Đlaƌoà eà oďjeƟǀo,à apƌeseŶtaŶdoà osà poŶtosà ĐoŶsideƌadosà eà iŶĐluiŶdoà a
doĐuŵeŶtaçĆoàĐoƌƌespoŶdeŶte.àCasoàaàŵetaàŶĆoàsejaàĐuŵpƌida,àoàƌelatſƌioàdeàaǀaliaçĆoàseƌĄàeŶǀiadoàăàCoŶtƌatada
ĐoŵàpƌazoàaďeƌtoàpaƌaàŵaŶifestaçĆo.

IIà-àásàeǀeŶtuaisàjusƟfiĐaǀasàăsàfalhasàapoŶtadasàdeǀeŵàseƌàeŶĐaŵiŶhadasàpelaàCoŶtƌatadaàaoàseƌǀidoƌàƌespoŶsĄǀel
pelaàfisĐalizaçĆoàdoàĐoŶtƌato.

IIIà -àDiƌiŵidasàasàdúǀidas,àoàfisĐalà tĠĐŶiĐo/gestoƌàdoàĐoŶtƌatoà foƌŵalizaàoà fatoƌàdeàƋualidadeàajustaŶdoàoàǀaloƌàda
ŵediçĆoàaoàIMRàoďƟdo.àCoŵàissoàseàoďtĠŵàoàǀaloƌàdaàfatuƌaàeàseàĐoŶfiguƌaàoàƌeĐeďiŵeŶtoàdefiŶiƟǀoàƋueàautoƌizaàa
CoŶtƌatadaàaàeŵiƟƌàaàNotaàFisĐalàdeàseusàseƌǀiços.

IVà -à áà apliĐaçĆoà dosà desĐoŶtosà ƌefeƌidosà Ŷesteà IMRà ŶĆoà exĐluiƌĄà eǀeŶtualà apliĐaçĆoà dasà saŶçƁesà pƌeǀistasà Ŷo
ĐoŶtƌato.

à

DoĐuŵeŶtoàassiŶadoàeletƌoŶiĐaŵeŶteàpoƌàWILLIáMàCOUTINHOàDEàOLIVEIRáàEVáRISTOà-àMatƌ.àϬϬϬϬϬϯϯ-ϯ,àIŶtegƌaŶteàReƋuisitaŶte,àeŵ
ϭϭ/ϭϬ/ϮϬϮϯ,àăsàϭϮ:ϭϲ,àĐoŶfoƌŵeàhoƌĄƌioàofiĐialàdeàBƌasília,àĐoŵàfuŶdaŵeŶtoàŶoàaƌt.àϲº,à§àϭº,àdoàDeĐƌetoàŶºàϴ.ϱϯϵ,àdeàϴàdeàoutuďƌoàdeàϮϬϭϱ.

DoĐuŵeŶtoàassiŶadoàeletƌoŶiĐaŵeŶteàpoƌàáLEXàLUSTOSáàELVáSàDEàSOUSáà-àMatƌ.àϬϬϬϬϬϰϭ-ϰ,àChefeàdoàSetoƌàdeàSeƌviçosàGeƌais,àeŵ
ϭϭ/ϭϬ/ϮϬϮϯ,àăsàϭϰ:Ϭϳ,àĐoŶfoƌŵeàhoƌĄƌioàofiĐialàdeàBƌasília,àĐoŵàfuŶdaŵeŶtoàŶoàaƌt.àϲº,à§àϭº,àdoàDeĐƌetoàŶºàϴ.ϱϯϵ,àdeàϴàdeàoutuďƌoàdeàϮϬϭϱ.

DoĐuŵeŶtoàassiŶadoàeletƌoŶiĐaŵeŶteàpoƌàLUI)àGUSTáVOàPáULáàDEàMENE)ESàJÚNIORà-àMatƌ.àϬϬϬϬϬϱϭ-ϳ,àChefeàdoàDepaƌtaŵeŶtoàTĠĐŶiĐo
deàCoŶtƌataçƁes,àeŵàϭϭ/ϭϬ/ϮϬϮϯ,àăsàϭϱ:ϭϭ,àĐoŶfoƌŵeàhoƌĄƌioàofiĐialàdeàBƌasília,àĐoŵàfuŶdaŵeŶtoàŶoàaƌt.àϲº,à§àϭº,àdoàDeĐƌetoàŶºàϴ.ϱϯϵ,àde
ϴàdeàoutuďƌoàdeàϮϬϭϱ.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


áàauteŶƟĐidadeàdesteàdoĐuŵeŶtoàpodeàseƌàĐoŶfeƌidaàŶoàsiteàhƩps://sei.ĐofeŶ.goǀ.ďƌ/sei/ĐoŶtƌoladoƌ_exteƌŶo.php?
aĐao=doĐuŵeŶto_ĐoŶfeƌiƌ&id_oƌgao_aĐesso_exteƌŶo=Ϭ,àiŶfoƌŵaŶdoàoàĐſdigoàǀeƌifiĐadoƌàϬϭϲϵϴϳϯàeàoàĐſdigoàCRCàϲáϬϱϲϬϳϮ.

à“CLN,àQd.àϯϬϰ,àBloĐoàE,àLoteàϬϵà-àBaiƌƌoàásaàNoƌte,àBƌasília/DF

CEPàϳϬ.ϳϯϲ-ϱϱϬàTelefoŶe:à;ϲϭͿàϯϯϮϵ-ϱϴϬϬ

-àǁǁǁ.ĐofeŶ.goǀ.ďƌ

RefeƌġŶĐia:àPƌoĐessoàŶºàϬϬϭϵϲ.ϬϬϬϳϬϳ/ϮϬϮϯ-ϳϭ “EIàŶºàϬϭϲϵϴϳϯ

à

https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


à

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINáR ;ETPͿ
ϭ. INTRODUÇÃO

OàpƌeseŶteàdoĐuŵeŶtoàǀisaàaŶalisaƌàaàǀiaďilidadeàdaàpƌeseŶteàĐoŶtƌataçĆo,àďeŵàĐoŵoàleǀaŶtaƌàosàeleŵeŶtosàesseŶĐiaisàƋueàseƌǀiƌĆo
paƌaàĐoŵpoƌàoàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐiaàouàpƌojetoàBĄsiĐo,àdeàfoƌŵaàaàŵelhoƌàateŶdeƌàăsàŶeĐessidadesàdaàádŵiŶistƌaçĆo.

Ϯ. DáDOS DO PROCESSO

UŶidade fuŶĐioŶal ƌespoŶsĄvel pela CoŶtƌataçĆo DiǀisĆoàdeàMateƌiaisàeà“eƌǀiços
Oďjeto “eƌǀiçoàdeàseguƌaŶçaàİsiĐaàeàpatƌiŵoŶialàpƌedial
Nº do PƌoĐesso ϬϬϭϵϲ.ϬϬϬϳϬϳ/ϮϬϮϯ-ϳϭ

ϯ. NORMáTIVOS QUE DISCIPLINáM OS SERVIÇOS á SEREM CONTRáTáDOS
Leisà fedeƌaisà Ŷºà ϭϰϭϯϯ/ϮϬϮϭ,à Ŷºà ϭϯ.ϰϮϵ/ϮϬϭϳ,à ϳ.ϭϬϮ/ϭϵϴϯ,à DeĐƌetoà Ŷ°à ϵϱϬϳ/ϮϬϭϴà eà ϴϵ.ϮϬϲ/ϭϵϴϯ,à Poƌtaƌiaà MPOGà Ŷºà ϰϰϯ/ϮϬϭϴà e

ϯϮϯϯ/ϮϬϭϮ,àIŶstƌuçĆoàNoƌŵaƟǀaàŶºàϬϱ/ϮϬϭϳ.àResoluçƁesàCofeŶàŶ°sàϰϮϭ/ϮϬϭϮàeàϯϲϭ/ϮϬϬϵ.

ϰ. NECESSIDáDE Dá CONTRáTáÇÃO
Osà seƌǀiçosà deà ǀigiląŶĐiaà aƌŵadaà eà desaƌŵadaà eà seguƌaŶçaà patƌiŵoŶialà sĆoà esseŶĐiaisà paƌaà oà deseŵpeŶhoà ƌegulaƌà dasà aƟǀidades

pƌaƟĐadasàŶoàaŵďieŶteàdaàádŵiŶistƌaçĆo,àtaŶtoàpoƌàpaƌteàdosàfuŶĐioŶĄƌios,àpƌestadoƌesàdeàseƌǀiços,àestagiĄƌiosàƋueàlaďoƌaŵàŶasàdepeŶdġŶĐiasàdo
EdiİĐioà doà CofeŶ,à ďeŵà Đoŵoà deà todasà asà pessoasà Ƌueà seà diƌigiƌeŵà aà estaà áutaƌƋuia,à estaŶdoà dessaà foƌŵaà pƌeseŶteà oà iŶteƌesseà púďliĐoà paƌaà a
ĐoŶtƌataçĆoàpƌeteŶdida;

DeǀidoàăsàĐaƌaĐteƌísƟĐasàdoàediİĐio-sedeàdoàCofeŶ,àĐoŵàfaĐhadaàeŶǀidƌaçadaàeàteŶdoàeŵàǀistaàaà loĐalizaçĆoàdoàCofeŶàĐoŵàďaseàŶo
ŵapaà daà ĐƌiŵiŶalidadeà daà ƌegiĆoà alĠŵà doà histſƌiĐoà dasà ĐoŶtƌataçƁesà deà seƌǀiçoà deà ǀigiląŶĐiaà patƌiŵoŶial,à elaďoƌaŵosà uŵaà ĐoŶtƌataçĆoà Đoŵà a
defiŶiçĆoàdeàpostosàdeàǀigiląŶĐiaàaƌŵadaàeàdesaƌŵada.

áà EŶfeƌŵageŵà Ġà uŵaà Đategoƌiaà esseŶĐialŵeŶteà feŵiŶiŶa,à seŶdoà ŶeĐessĄƌiaà aà pƌeseŶça,à paƌaà eǀitaƌà ĐoŶstƌaŶgiŵeŶtos,à deà uŵa
ǀigilaŶteà feŵiŶiŶaà duƌaŶteà oà hoƌĄƌioà deà expedieŶte.à Outƌoà ǀigilaŶteà ŵasĐuliŶoà taŵďĠŵà Ġà iŶdispeŶsĄǀelà poƌƋueà aà áutaƌƋuiaà tƌaďalhaà Đoŵ
ateŶdiŵeŶtoàaoàpúďliĐoàiŶteƌŶoàeàexteƌŶo.àNoàtuƌŶoàŶotuƌŶo,àpoƌàƋuestƁesàdeàigualdadeàdeàgġŶeƌoàeàdeàopeƌaĐioŶalizaçĆo,àteƌeŵosàuŵàtuƌŶoàĐoŵ
doisàǀigilaŶtesàdoàsexoàŵasĐuliŶoàeàoàoutƌoàĐoŵàdoisàǀigilaŶtesàdoàsexoàfeŵiŶiŶo.

Coŵoà duƌaŶteà oà expedieŶteà doà CofeŶà hĄà uŵà tƌąŶsitoà gƌaŶdeà deà pessoasà eà oďjetos,à aà atuaçĆoà dosà ǀigilaŶtesà Ŷesseà peƌíodoà Ġ
ďasiĐaŵeŶteàdeà ateŶdiŵeŶtoà aoàpúďliĐoà eà ĐoŶtƌoleà doàfluxoàdeàpessoas,à seŶdo,à poƌtaŶto,à dispeŶsado,à iŶĐlusiǀeà atĠàŵaisà seguƌoà eǀitaƌà oà usoà de
aƌŵaŵeŶto.àEssesàǀigilaŶtesàpoƌtaƌĆoàďoƌƌifadoƌesàdeàgĄsàpiŵeŶtaàeàuƟlizaƌĆoàdeàtĠĐŶiĐasàdeàdefesaàpessoal.

ásà ƋuaŶƟdadesà aƋuià pƌeǀistasà foƌaŵà defiŶidasà Đoŵà ďaseà Ŷaà ŶeĐessidadeà doà CofeŶ,à paƌaà oà Ƌualà aà pƌestaçĆoà desteà seƌǀiçoà Ġ
iŵpƌesĐiŶdíǀelàaoàdeseŶǀolǀiŵeŶtoàdeàsuasàatƌiďuiçƁes,àeàsupƌiƌĄàaàdeŵaŶdaàpƌeǀistaàdosàseƌǀiços,àoďseƌǀadasàasàpeĐuliaƌidades,àoàƋuaŶƟtaƟǀoàde
poŶtosà deà eŶtƌada/saídaà doà pƌĠdio,à suaà Ąƌeaà total,à seuà Ŷúŵeƌoà deà aŶdaƌes,à ďeŵà Đoŵoà asà ĐoŶdiçƁesà deà ǀulŶeƌaďilidadeà doà loĐalà oďjetoà da
ĐoŶtƌataçĆoà;ƋuaŶƟtaƟǀoàdeàjaŶelas,àfaĐhadaàeŶǀidƌaçada,àexistġŶĐiaàdeàgƌades,àŵuƌos,àĐoƌƌedoƌesàiŶteƌŶosàetĐͿ;

ásà disposiçƁesà ĐoŶƟdasà Ŷaà Leià Ŷºà ϵ.ϲϯϮ/ϵϴ,à Ƌueà tƌataà daà exƟŶçĆoà deà Caƌgosà daà ádŵiŶistƌaçĆoà PúďliĐaà Fedeƌal,à dispƁeà Ƌueà a
ĐoŶtƌataçĆoàdasàaƟǀidadesàĐoƌƌespoŶdeŶtesàpodeƌĆoàseƌàoďjetoàdeàexeĐuçĆoàiŶdiƌeta.àOàDeĐƌetoàŶºàϵϱϬϳ/ϭϴàeàaàINà“LTI/MPOGàŶºààϱ/ϮϬϭϳ,àĐoŵàsuas
alteƌaçƁes,àdisĐipliŶaŵàaà ĐoŶtƌataçĆoàeàaàexeĐuçĆoà iŶdiƌetaàdosà seƌǀiçosàdeàǀigiląŶĐia,à Đujaà ĐategoƌiaàpƌofissioŶalàŶĆoàŵaisà iŶtegƌaàosàƋuadƌosàde
pessoalàdaàádŵiŶistƌaçĆoàPúďliĐaàFedeƌal,àǀistoàƋueàŶĆoàhaǀeƌĄàĐoŶĐuƌsoàpúďliĐoàpaƌaàoàpƌoǀiŵeŶtoàdestesàĐaƌgos;

CoŶsideƌaŶdoàƋueàosàseƌǀiçosàsĆoàĐoŶƟŶuadosàeàaďsolutaŵeŶteàesseŶĐiaisàpaƌaàoàdeseŵpeŶhoàƌegulaƌàdasàaƟǀidadesàpƌaƟĐadasàŶo
CofeŶà ;uŵaà ǀezà ƋueàoďjeƟǀaŵàaà pƌeseƌǀaçĆoàdoà patƌiŵƀŶioà púďliĐoà eà aà seguƌaŶçaà dosà fuŶĐioŶĄƌiosà eà púďliĐoà eŵàgeƌalͿ,à hĄà ŶeĐessidadeàdeà seƌ
ƌealizadaàŶoǀaàĐoŶtƌataçĆoàdosàseƌǀiços,àpoƌàŵeioàdeàpƌoĐediŵeŶtoàliĐitatſƌio;

ToƌŶaŶdo-seàĐoŵoàďaseàoà§àϭº,àdoàaƌƟgoàϭϭ,àdaàIŶstƌuçĆoàNoƌŵaƟǀaàϬϱ/ϮϬϭϳ,àseƌĄàadotadoàoàĐƌitĠƌioàdeàƌeŵuŶeƌaçĆoàdaàCoŶtƌatada
poƌàpostosàdeàtƌaďalho,àhajaàǀistaàaàiŶǀiaďilidadeàdaàadoçĆoàdeàafeƌiçĆoàdosàƌesultados;

OsàseƌǀiçosàsĆoàĐoŶsideƌadosàdeàŶatuƌezaàĐoŶƟŶuada,àŶeĐessĄƌiaàăàádŵiŶistƌaçĆoàpaƌaàoàdeseŵpeŶhoàdeàsuasàatƌiďuiçƁesàeàpodeƌĄ
esteŶdeƌ-seàpoƌàŵaisàdeàuŵàexeƌĐíĐioàfiŶaŶĐeiƌo,àpoisàaàiŶteƌƌupçĆoàdosàseƌǀiços,àoƌaàƌefeƌidos,àpodeƌĄàĐoŵpƌoŵeteƌàoàadeƋuadoàfuŶĐioŶaŵeŶtoàdas
aƟǀidadesàdoàCofeŶ;

Poƌàtodoàoàexposto,àǀisaŶdoàdaƌàĐoŶƟŶuidadeàaosàseƌǀiçosàesseŶĐiais,àďeŵàĐoŵoàăàŵelhoƌiaàdaàseguƌaŶçaàeàpƌoteçĆoàdaàiŶtegƌidade
İsiĐaàdeàautoƌidadesàeàfuŶĐioŶĄƌiosàdesteàCoŶselho,àfaz-seàŶeĐessĄƌiaàaàĐoŶtƌataçĆoàdosàseƌǀiçosàdesĐƌitosàŶesteàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia;

ValeàaiŶdaàĐeƌƟfiĐaƌàƋueàaàĐoŶtƌataçĆoàoďjetoàdesteàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐiaàŶĆoàiŵpliĐaàŶaàĐƌiaçĆo,àexpaŶsĆoàouàapeƌfeiçoaŵeŶtoàdas
açƁesàdoàCofeŶ.

áàĐoŶtƌataçĆoàdeàpessoaàjuƌídiĐaàpaƌaàaàexeĐuçĆoàdeàseƌǀiçosàdeàǀigiląŶĐiaàaƌŵadaàeàdesaƌŵadaàeŶĐoŶtƌaàaŵpaƌoàlegalàŶoàDeĐƌetoàŶº
ϵϱϬϳ/ϭϴ,à deǀeŶdoà oà pƌoĐessoà liĐitatſƌioà oďseƌǀaƌà asà Ŷoƌŵasà eà pƌoĐediŵeŶtosà adŵiŶistƌaƟǀosà ĐoŶstaŶtesà Ŷoà DeĐƌetoà Ŷºà ϭϬ.ϬϮϰ/ϭϵà Đoŵà suas
alteƌaçƁesàposteƌioƌesàeàdeŵaisàlegislaçƁes,àŶoƌŵasàe/ouàdisposiƟǀosàĐoƌƌelatosàƋueàƌegeŵàaàŵatĠƌia.

CoŵàaàaƋuisiçĆoàdeàuŵaàŶoǀaàsedeàpaƌaàoàCoŶselhoàFedeƌalàdeàEŶfeƌŵageŵ,àsituadaàŶaàEQ“àϮϬϴ,àásaàsul,àĐoŵàĐaƌaĐteƌísƟĐasàİsiĐas
diǀeƌsasàdaàatualàsede,àseàfazàŶeĐessĄƌiaàaàĐoŶtƌataçĆoàdeàseƌǀiçoàpaƌaàpeƌŵiƟƌàuŵàŶíǀelàdeàseguƌaŶçaàadeƋuadoàpaƌaàasàaƟǀidadesàdaàáutaƌƋuia.
CoŵàoàadǀeŶtoàdeàuŵàMuseu,àĐoŵàaàpƌeseŶçaàdeàpúďliĐoàexteƌŶo,àaà iŵplaŶtaçĆoàdeàuŵàaŶdaƌàdeàgaƌageŶsàeàoàauŵeŶtoàdasàĄƌeasàeŵàtodosàos
seŶƟdos,àseƌĄàpƌeĐisoàaàĐoŶtƌataçĆoàdeàuŵaàsoluçĆoàƋue,àpoƌàŵeioàdeàǀĄƌiosàŵodais,àpossiďiliteàaàpƌestaçĆoàdeàuŵàseƌǀiçoàadeƋuadoàaoàCofeŶ.

áiŶda,àĐoŵàaàŶegaƟǀaàdaàatualàĐoŶtƌatadaàeŵàpƌoƌƌogaƌàoàseƌǀiçoàdeàseguƌaŶçaàpƌedialàdaàsedeàdoàCofeŶàloĐalizadaàŶaàCLNàϯϬϰàBloĐo
E,àásaàNoƌte,àĠàpƌeĐisoàƌeĐoŶtƌataƌàuŵàseƌǀiçoàƋueàŵaŶteŶhaàaàseguƌaŶçaàdoàediİĐioàatĠàaàĐoŶĐlusĆoàdoàpƌoĐessoàdeàalieŶaçĆoàdoà iŵſǀel.àNesse
seŶƟdo,àoàĐoŶtƌatoàpaƌaàaàsedeàiŶstaladaàŶaàϯϬϰàŶoƌteàseƌiaàuŵàĐoŶtƌatoàpƌoƌƌogĄǀel,àŵasàĐoŵàĐlĄusulaàdeàƌesĐisĆoàĐoŶtƌatualàdesdeàƋueàhajaàuŵ
aǀisoàpƌĠǀioàdeàϲϬàdiasàdaàdataàdeàƌesĐisĆo.



“eƌĄà ŶeĐessĄƌiaà aà ƌealizaçĆoà deà ĐoŶtƌataçĆoà poƌà ŵeioà deà “RP,à uŵaà ǀezà Ƌueà asà datasà deà iŶíĐioà daà ĐoŶtƌataçĆoà exigeŵà alguŵa
flexiďilidadeàeàtaŵďĠŵàhaǀeƌĄàŶeĐessidadeàdeàĐoŶtƌataçĆoàpƌogƌessiǀaàdosàseƌǀiços.

à

ϱ. REFERÊNCIá áO PLáNEJáMENTO ESTRáTÉGICO INSTITUCIONáL DO COFEN
OEàϱà-àMaŶteƌàaàiŶfƌaestƌutuƌaàİsiĐa,àadŵiŶistƌaƟǀaàeàteĐŶolſgiĐaàdoà“isteŵaàCofeŶ-CoŶselhosàRegioŶaisàdeàEŶfeƌŵageŵ.

à

ϲ. REQUISITOS Dá CONTRáTáÇÃO
;EleŶĐaƌàosàƌeƋuisitosàŶeĐessĄƌiosàaoàateŶdiŵeŶtoàdaàŶeĐessidadeͿ.

ϲ.ϭ. Natuƌeza da CoŶtƌataçĆo:
“eàtƌataàdeàseƌǀiçoàesseŶĐialàăsàaƟǀidadesàdosàediİĐios-sedeàdoàCoŶselhoàFedeƌalàdeàEŶfeƌŵageŵàŶaàĐidadeàdeàBƌasíliaà-àDF,àpoƌtaŶto,

sĆoàseƌǀiçosàĐoŶƟŶuados.

ϲ.Ϯ. DuƌaçĆo IŶiĐial do CoŶtƌato:
áàduƌaçĆoàdoàĐoŶtƌatoàƌeĐoŵeŶdadaàĠàdeàϭϮàŵesesàpaƌaàoàƋuadƌoàdaà“edeàϬϭ,àpƌoƌƌogĄǀelàdeàaĐoƌdoàĐoŵàaàlegislaçĆoàǀigeŶteàeàĐoŵ

ĐlausulaàdeàƌesĐisĆoàĐoŵàaǀisoàpƌĠǀioàdeàϯϬàdias.àáàduƌaçĆoàdoàĐoŶtƌatoà ƌeĐoŵeŶdadaàĠàdeàϮϰàŵesesàpaƌaàoàƋuadƌoàdaà“edeàϬϮ,àpƌoƌƌogĄǀelàde
aĐoƌdoàĐoŵàaàlegislaçĆoàǀigeŶte.

ϲ.ϯ. SusteŶtaďilidade:
Todosàosàŵateƌiais,àiŶsuŵosàeàƌoƟŶasàdasàtaƌefasàsĆoàďaseadosàeŵàpadƌƁesàdeàŶoƌŵasàeàŶasàŵelhoƌesàpƌĄƟĐasàdeàsusteŶtaďilidade.

ϲ.ϰ. TƌaŶsiçĆo CoŶtƌatual:
“eƌĄàŶeĐessĄƌiaàtƌaŶsiçĆoàĐoŶtƌatualàpaƌaàaàiŶstalaçĆoàdoàseƌǀiçoàŶaàsedeàdoàCofeŶàsituadaàŶaàCLNàϯϬϰàBloĐoàE,àásaàNoƌte.àáàiŶstalaçĆo

doàseƌǀiçoàŶaàEQ“àϮϬϴ,àásaàsulàestaƌĄàpeŶdeŶteàdaàeŶtƌegaàdoàpƌĠdioàƋueàfoiàadƋuiƌidoàpeloàCofeŶ.à

ϲ.ϱ. RelevąŶĐia dos ƌeƋuisitos esƟpulados:
Osà seƌǀiçosà aà seƌeŵà ĐoŶtƌatados,à eŵďoƌaà espeĐífiĐos,à seà tƌataŵà deà seƌǀiçosà aŵplaŵeŶteà difuŶdidosà Ŷaà ádŵiŶistƌaçĆoà púďliĐa.à O

seƌǀiçoàaàseƌàfoƌŶeĐidoàĠàoàdeàŵĆoàdeàoďƌaàpoƌàpostosàdeàtƌaďalhoàƌegulaŵeŶtados.

à

ϳ. ESTIMáTIVá DáS QUáNTIDáDES
áàƋuaŶƟdadeàdeàseƌǀiçosàĐoŶtƌatadaàestĄàďaseadaàŶasàŶeĐessidadesàapliĐadasàpoƌàfoƌçaàdaàlegislaçĆoàƋueàeŶǀolǀeàoàseƌǀiço,àĐoŵàďase

ŶaàexpeƌiġŶĐiaàĐoŶtƌatualàoďƟdaàpeloàCofeŶàŶosàúlƟŵosàtƌezeàaŶos,àeŵàƋueàaàáutaƌƋuiaàƌealizaàaàĐoŶtƌataçĆoàdoàŵesŵoàŵodalàdeàseƌǀiços.àáiŶda,
foƌaŵà ƌealizadosà ďoleƟŶsà deà seguƌaŶçaà ĐoŶfoƌŵeàϬϭϬϵϰϴϲ,à ϬϭϬϵϳϴϳ,à ϬϭϬϵϳϵϮ,à ϬϭϬϵϳϵϯ,à ϬϭϬϵϳϵϰ,à ϬϭϬϵϳϵϴà eà ϬϭϬϵϳϵϵ.à álĠŵàdoà eŵďasaŵeŶto
tĠĐŶiĐoàaludidoàϬϭϬϵϴϬϭ,àϬϭϬϵϴϬϯàeàϬϭϬϵϴϬϱ,àŶoàƋualàhouǀeàaàteŶtaƟǀaàdeàseàapliĐaƌàdifeƌeŶtesàŵodaisàdeàseguƌaŶçaàİsiĐaàpatƌiŵoŶialà feitaàpoƌ
ǀigilaŶtesàeŵàĐoŶjuŶtoàĐoŵàaàatuaçĆoàdeàsisteŵaàeletƌƀŶiĐosàdeàseguƌaŶçaàĐoŵoàĐąŵeƌas,àalaƌŵesàeàĐatƌaĐasàƋueàestaƌĆoàdispoŶíǀeisàŶoàediİĐio-
sedeàdoàCofeŶàloĐalizadoàŶaàEQ“àϮϬϴ,àásaà“ul.

NesseàseŶƟdo,àĐoŶsideƌaŶdoàoàediİĐioàdaàCLNàϯϬϰ,àBloĐoàE,àásaàNoƌte,àĐoŵoà"“EDEàϬϭ"àeàoàediİĐioàdaàEQ“àϮϬϴàsul,àásaà“ul,àĐoŵo
"“EDEàϬϮ",àleǀaŶtaŵosàessesàƋuaŶƟtaƟǀos:

“edeàϬϭ
à

Quant. de
postos Vigilância Armamento Turno Jornada Atuação

Ϯ comum não diurno 12h por
36h

7 dias por
semana

ϭ comum não noturno 12 h por
36h

7 dias por
semana

ϭ comum sim noturno 12h por
36h

7 dias por
semana

à
“edeàϬϮ

à
Quant. de
postos Vigilância Armamento Turno Jornada Atuação

ϭ Encarregado de
segurança Não Diurno 44h Seg a Sex

(Sobreaviso)

ϭ Motorizado Não Diurno 12h por
36h

7 dias por
semana

ϰ Comum Não Diurno 12h por
36h

7 dias por
semana

Ϯ Comum Sim Diurno 12h por
36h

7 dias por
semana

ϭ Motorizado Sim Noturno 12h por
36h

7 dias por
semana

ϰ Comum Sim Noturno 12h por
36h

7 dias por
semana

 

ϴ. LEVáNTáMENTO DE MERCáDO E JUSTIFICáTIVá Dá ESCOLHá DO TIPO DE SOLUÇÃO á CONTRáTáR



A pƌoposta de solução se ďaseia Ŷa pƌópƌia expeƌiġŶĐia da AutaƌƋuia Đoŵ ĐoŶtƌatação de seƌviços, ŶotadaŵeŶte as dos PADs CofeŶ Ŷ°
ϰϯϭ/ϮϬϭϬ, ϭϮϰ/ϮϬϭϰ e ϭϮϬϱ/ϮϬϭ9, Ƌue tƌataŵ ƌespeĐƟvaŵeŶte de ĐoŶtƌatação de seƌviços de seguƌaŶça pƌedial. Esses Ɵpos de ĐoŶtƌato são ĐoŵuŶs
Ŷa adŵiŶistƌação púďliĐa.

ϵ. ESTIMáTIVáS DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIáIS
Coŵà ďaseà Ŷasà ĐoŶtƌataçƁesà aŶteƌioƌesà dosà PáDs,à supƌaĐitados,à uƟlizaŶdoà Đoŵoà ŵĠdiaà deà ŵĆoà deà oďƌa,à oà iteŵà Ià fiĐaƌĄà eŵà R$

ϮϱϬ.ϬϬϬ,ϬϬàpaƌaàoàexeƌĐíĐioàdeàϮϬϮϯ,àseŶdoàR$àϳϱϬ.ϬϬϬ,ϬϬàpaƌaàoàexeƌĐíĐioàdeàϮϬϮϰ.àOàiteŵàϮàĐustaƌĄàR$àϭ.ϱϬϬ.ϬϬϬ,ϬϬàaŶual.

ϭϬ. DESCRIÇÃO Dá SOLUÇÃO COMO UM TODO
“eƌǀiçoàdeàseguƌaŶçaàpƌedial

à

Postos:
“edeàϬϭ

à
Quant. de postos Vigilância Armamento Turno Jornada Atuação

Ϯ comum não diurno 12h por 36h 7 dias por semana
ϭ comum não noturno 12 h por 36h 7 dias por semana
ϭ comum sim noturno 12h por 36h 7 dias por semana

à

“eƌĆoàϮàpostosàpoƌàtuƌŶoàĐoŵàatuaçĆoàŶasàdepeŶdġŶĐiasàiŶteƌŶasàdoàCofeŶàeàĐoŵàǀigiląŶĐiaàŶaàĄƌeaàexteƌŶa.

Osà postosà desĐƌitosà Ŷaà taďelaà seƌĆoà exeĐutadosà eŵàesĐalaà deà ;dozeͿà ϭϮà hoƌasà ĐoŶseĐuƟǀasà deà seƌǀiçoà poƌà ;tƌiŶtaà eà seisͿà ϯϲà hoƌas
ĐoŶseĐuƟǀasàdeàdesĐaŶso;

HaǀeƌĄàuŵàpostoàdeàϰϰàhoƌasàseŵaŶaisàsoďàdeŵaŶdaàpaƌaàosàĐasosàeŵàƋueàhajaàgƌaŶdeàǀoluŵeàdeàpessoasàŶoàpƌĠdioàeàsituaçƁes
espeĐiais.

áàseleçĆoàdosàǀigilaŶtesàdeǀeƌĄàseƌàƌealizadaàpelaàCoŶtƌatadaàadotaŶdoàaǀaliaçĆoàpsiĐolſgiĐaàĐoŵpaơǀelàăàƌespoŶsaďilidadeàƌeƋueƌida,
assiŵàĐoŵoàtodaàeàƋualƋueƌàaǀaliaçĆoàĐoŵpleŵeŶtaƌàŶeĐessĄƌiaàaoàpleŶoàdeseŵpeŶhoàdasàaƟǀidadesàlaďoƌais;

áà CoŶtƌatadaà deǀeƌĄà ŵaŶteƌà Ƌuadƌoà deà pessoalà sufiĐieŶteà paƌaà ateŶdiŵeŶtoà dosà seƌǀiços,à ĐoŶfoƌŵeà pƌeǀistoà Ŷesteà Teƌŵoà de
RefeƌġŶĐia,àseŵàiŶteƌƌupçĆo,àĐaďeŶdoàăàCoŶtƌatadaàaàsuďsƟtuiçĆoàiŵediataàdeàƋualƋueƌàfuŶĐioŶĄƌioàƋueàǀeŶhaàaàfaltaƌàouàseàauseŶtaƌ,àiŶdepeŶdeŶte
doàŵoƟǀoàalegado,àŶĆoàpodeŶdoàoĐoƌƌeƌ,àeŵàhipſteseàalguŵa,àdosàpostosàfiĐaƌeŵàdesguaƌŶeĐidosàduƌaŶteàoàhoƌĄƌioàfixado,à sejaàpoƌàŵoƟǀoàde
fĠƌias,àdesĐaŶsoàseŵaŶal,àliĐeŶça,àgƌeǀe,àfaltaàaoàseƌǀiçoàeàdeŵissĆoàdeàeŵpƌegados;

áàCoŶtƌatadaàdeǀeƌĄàĐoŵpƌoǀaƌàaàesĐolaƌidadeàeàĐapaĐitaçĆoàpƌofissioŶalàŵíŶiŵaàdosàoĐupaŶtesàdosàpostos,àĐoŶfoƌŵeàaàseguiƌ:

-àCaƌteiƌaàNaĐioŶalàdeàVigilaŶteà–àCNVàeŵàpleŶaàǀalidade;

-àátestadoàdeàaŶteĐedeŶtesàĐiǀilàeàĐƌiŵiŶal,àesteàúlƟŵoàexpedidoàpelaàPolíĐiaàEstadualàeàPolíĐiaàFedeƌal;

-àCeƌƟfiĐadoàdeàpaƌƟĐipaçĆoàeàĐoŶĐlusĆoàdeàCuƌsoàdeàFoƌŵaçĆoàdeàVigilaŶtes,àexpedidoàpoƌà IŶsƟtuiçƁesàdeǀidaŵeŶteàhaďilitadasàe
ƌeĐoŶheĐidas,àƋueàdeǀeàĐoŶsisƟƌ,àsoďƌetudo,àŶoàtƌeiŶaŵeŶtoàİsiĐoàeàpsiĐolſgiĐoàpaƌaàdefesaàpessoalàeàdeàteƌĐeiƌos,àusoàdeàaƌŵaàdeàfogoàeàpƌestaçĆo
deàpƌiŵeiƌosàsoĐoƌƌos.

OsàpostosàdeǀeƌĆoàatuaƌàeŵàƌoŶdasàĐoŶfoƌŵeàdesĐƌito:

Hoƌa
deàPlaŶtĆo ϭº Ϯº ϯº ϰº ϱº ϲº

LoĐal
ǀistoƌiado

ϭº
eàϮºàsuďsolo

TĠƌƌeo,
jaƌdiŵà e
estaĐioŶaŵeŶto

ϭº
eàϮºàaŶdaƌes

ϭº
eàϮºàsuďsolo

TĠƌƌeo,
jaƌdiŵà e
estaĐioŶaŵeŶto

ϭº
eàϮºàaŶdaƌes

Hoƌa
doàPlaŶtĆo ϳº ϴº ϵº ϭϬº ϭϭº ϭϮº

LoĐal
ǀistoƌiado

ϭº
eàϮºàsuďsolo

TĠƌƌeo,
jaƌdiŵà e
estaĐioŶaŵeŶto

ϭº
eàϮºàaŶdaƌes

ϭº
eàϮºàsuďsolo

TĠƌƌeo,
jaƌdiŵà e
estaĐioŶaŵeŶto

ϭº
eàϮºàaŶdaƌes

à

áàƌoŶdaàdeǀeƌĄàseƌàefetuadaàpoƌàuŵàdosàǀigilaŶtesàeàdeǀeàseƌàfeitaàpoƌàŵeioàdeàǀistoƌiaàdetalhada:

1. VeƌifiĐaçĆoàdeà luzesàaĐesas,àapaƌelhosà ligados,à foĐosàdeà iŶĐġŶdio,àǀazaŵeŶtosàapaƌeŶtes,àdaŶosàǀisíǀeisàăsàestƌutuƌas,àpessoas
ŶĆoàautoƌizadasàŶoàpƌĠdioàeŶtƌeàoutƌasàsituaçƁesàouàoĐoƌƌġŶĐiasàŶĆoàpƌeǀistas;

2. TodasàasàalteƌaçƁesàeŵàƌelaçĆoàaoàƌegistƌadoàŶoàliǀƌoàdeàoĐoƌƌġŶĐiasàdeǀeŵàseƌàƌelatadasàŶoàƌegistƌoàdoàplaŶtĆo;

3. DuƌaŶteàaàƌoŶda,àosàǀigilaŶtesàdeǀeŵàestaƌàeŵàateŶçĆoàeàĐoŵàosàƌĄdiosàĐoŵuŶiĐadoƌesàligadosàaƟǀaŵeŶte;

4. EŵàĐasoàdeàƋualƋueƌàoĐoƌƌġŶĐiaàdeǀeàseƌàoďseƌǀadoàoàpƌoĐediŵeŶtoàpadƌĆoàĐoŶfoƌŵeàasàƌeĐoŵeŶdaçƁesàtĠĐŶiĐas.

à
“edeàϬϮ

à
Quant. de postos Vigilância Armamento Turno Jornada Atuação

ϭ Encarregado de segurança Não Diurno 44h Seg a Sex (Sobreaviso)
ϭ Motorizado Não Diurno 12h por 36h 7 dias por semana
ϰ Comum Não Diurno 12h por 36h 7 dias por semana



Ϯ Comum Sim Diurno 12h por 36h 7 dias por semana
ϭ Motorizado Sim Noturno 12h por 36h 7 dias por semana
ϰ Comum Sim Noturno 12h por 36h 7 dias por semana

à

“eƌĆoàϴàpostosàŶoàtuƌŶoàdiuƌŶoàeàϱàpostosàŶoàtuƌŶoàŶotuƌŶoàĐoŵàatuaçĆoàŶasàdepeŶdġŶĐiasà iŶteƌŶasàdoàCofeŶàeàĐoŵàǀigiląŶĐiaàŶa
ĄƌeaàexteƌŶa.

Osà postosà desĐƌitosà Ŷaà taďelaà seƌĆoà exeĐutadosà eŵàesĐalaà deà ;dozeͿà ϭϮà hoƌasà ĐoŶseĐuƟǀasà deà seƌǀiçoà poƌà ;tƌiŶtaà eà seisͿà ϯϲà hoƌas
ĐoŶseĐuƟǀasàdeàdesĐaŶso;

HaǀeƌĄàuŵàpostoàdeàϰϰàhoƌasàseŵaŶaisàsoďàdeŵaŶdaàpaƌaàosàĐasosàeŵàƋueàhajaàgƌaŶdeàǀoluŵeàdeàpessoasàŶoàpƌĠdioàeàsituaçƁes
espeĐiais.

áàseleçĆoàdosàǀigilaŶtesàdeǀeƌĄàseƌàƌealizadaàpelaàCoŶtƌatadaàadotaŶdoàaǀaliaçĆoàpsiĐolſgiĐaàĐoŵpaơǀelàăàƌespoŶsaďilidadeàƌeƋueƌida,
assiŵàĐoŵoàtodaàeàƋualƋueƌàaǀaliaçĆoàĐoŵpleŵeŶtaƌàŶeĐessĄƌiaàaoàpleŶoàdeseŵpeŶhoàdasàaƟǀidadesàlaďoƌais;

áà CoŶtƌatadaà deǀeƌĄà ŵaŶteƌà Ƌuadƌoà deà pessoalà sufiĐieŶteà paƌaà ateŶdiŵeŶtoà dosà seƌǀiços,à ĐoŶfoƌŵeà pƌeǀistoà Ŷesteà Teƌŵoà de
RefeƌġŶĐia,àseŵàiŶteƌƌupçĆo,àĐaďeŶdoàăàCoŶtƌatadaàaàsuďsƟtuiçĆoàiŵediataàdeàƋualƋueƌàfuŶĐioŶĄƌioàƋueàǀeŶhaàaàfaltaƌàouàseàauseŶtaƌ,àiŶdepeŶdeŶte
doàŵoƟǀoàalegado,àŶĆoàpodeŶdoàoĐoƌƌeƌ,àeŵàhipſteseàalguŵa,àdosàpostosàfiĐaƌeŵàdesguaƌŶeĐidosàduƌaŶteàoàhoƌĄƌioàfixado,à sejaàpoƌàŵoƟǀoàde
fĠƌias,àdesĐaŶsoàseŵaŶal,àliĐeŶça,àgƌeǀe,àfaltaàaoàseƌǀiçoàeàdeŵissĆoàdeàeŵpƌegados;

áàCoŶtƌatadaàdeǀeƌĄàĐoŵpƌoǀaƌàaàesĐolaƌidadeàeàĐapaĐitaçĆoàpƌofissioŶalàŵíŶiŵaàdosàoĐupaŶtesàdosàpostos,àĐoŶfoƌŵeàaàseguiƌ:

-àCaƌteiƌaàNaĐioŶalàdeàVigilaŶteà–àCNVàeŵàpleŶaàǀalidade;

-àátestadoàdeàaŶteĐedeŶtesàĐiǀilàeàĐƌiŵiŶal,àesteàúlƟŵoàexpedidoàpelaàPolíĐiaàEstadualàeàPolíĐiaàFedeƌal;

-àCeƌƟfiĐadoàdeàpaƌƟĐipaçĆoàeàĐoŶĐlusĆoàdeàCuƌsoàdeàFoƌŵaçĆoàdeàVigilaŶtes,àexpedidoàpoƌà IŶsƟtuiçƁesàdeǀidaŵeŶteàhaďilitadasàe
ƌeĐoŶheĐidas,àƋueàdeǀeàĐoŶsisƟƌ,àsoďƌetudo,àŶoàtƌeiŶaŵeŶtoàİsiĐoàeàpsiĐolſgiĐoàpaƌaàdefesaàpessoalàeàdeàteƌĐeiƌos,àusoàdeàaƌŵaàdeàfogoàeàpƌestaçĆo
deàpƌiŵeiƌosàsoĐoƌƌos.

OsàpostosàdeǀeƌĆoàatuaƌàeŵàƌoŶdasàĐoŶfoƌŵeàdesĐƌito:

Hoƌaàde
PlaŶtĆo ϭº Ϯº ϯº ϰº ϱº ϲº

LoĐal
ǀistoƌiado

ReĐepçĆoàe
eŶtƌadasàdas
gaƌageŶs

ãƌeaàexteƌŶaàdeŶtƌoàdos
liŵitesàdoàloteàeàsuďsolo

;gaƌageŶsàeàsalasͿ

PƌiŵeiƌoàpaǀiŵeŶto
ŶaàĄƌeaàĐeŶtƌal

ãƌeaàdoàauditſƌioàeàsalas
ŵulƟuso

ReĐepçĆo,àeŶtƌada
eàsaídaàda
gaƌageŵ

ãƌeaàexteƌŶaàdeŶtƌoàdos
liŵitesàdoàlote

Hoƌaàdo
PlaŶtĆo ϳº ϴº ϵº ϭϬº ϭϭº ϭϮº

LoĐal
ǀistoƌiado

Pƌiŵeiƌo
paǀiŵeŶtoàŶa
ĄƌeaàĐeŶtƌal

ãƌeaàdoàauditſƌioàeàsalas
ŵulƟuso álŵoxaƌifado

ãƌeaàexteƌŶaàdeŶtƌoàdos
liŵitesàdoàloteàeàsuďsolo

;gaƌageŶsàeàsalasͿ

ReĐepçĆo,àeŶtƌada
eàsaídaàda
gaƌageŵ

Vistoƌiaàgeƌalàe
pƌoĐediŵeŶtosàde

passageŵàdeàplaŶtĆo

à

áàƌoŶdaàdeǀeƌĄàseƌàefetuadaàpoƌàuŵàdosàǀigilaŶtesàeàdeǀeàseƌàfeitaàpoƌàŵeioàdeàǀistoƌiaàdetalhada:

1. VeƌifiĐaçĆoàdeà luzesàaĐesas,àapaƌelhosà ligados,à foĐosàdeà iŶĐġŶdio,àǀazaŵeŶtosàapaƌeŶtes,àdaŶosàǀisíǀeisàăsàestƌutuƌas,àpessoas
ŶĆoàautoƌizadasàŶoàpƌĠdioàeŶtƌeàoutƌasàsituaçƁesàouàoĐoƌƌġŶĐiasàŶĆoàpƌeǀistas;

2. TodasàasàalteƌaçƁesàeŵàƌelaçĆoàaoàƌegistƌadoàŶoàliǀƌoàdeàoĐoƌƌġŶĐiasàdeǀeŵàseƌàƌelatadasàŶoàƌegistƌoàdoàplaŶtĆo;

3. DuƌaŶteàaàƌoŶda,àosàǀigilaŶtesàdeǀeŵàestaƌàeŵàateŶçĆoàeàĐoŵàosàƌĄdiosàĐoŵuŶiĐadoƌesàligadosàaƟǀaŵeŶte;

4. EŵàĐasoàdeàƋualƋueƌàoĐoƌƌġŶĐiaàdeǀeàseƌàoďseƌǀadoàoàpƌoĐediŵeŶtoàpadƌĆoàĐoŶfoƌŵeàasàƌeĐoŵeŶdaçƁesàtĠĐŶiĐas.

OàseƌǀiçoàdeàseguƌaŶçaàdeǀeàatuaƌàeŵàĐoŶjuŶtoàĐoŵàosàseƌǀiçosàdeàŵaŶuteŶçĆoàpƌedial,àďƌigadistaàeàliŵpezaàŶasàtaƌefasàdeàgestĆoàdo
ŶíǀelàdeàƌisĐoàdeàseguƌaŶçaàaŵďieŶtalàdoàediİĐio-sedeàdoàCofeŶ.

IŶfoƌŵaçƁesàĐoŵuŶsàaosàdoisàiteŶs
à

átƌiďuiçƁesàdosàǀigilaŶtes

à

PaƌaàoàeŵpƌegoàdeàeŶĐaƌƌegado/supeƌǀisoƌàdeàseguƌaŶça:

à

EstaƌàaptoàeàexeƌĐeƌàtodasàasàatƌiďuiçƁesàdosàoutƌosàpostosàdeàǀigilaŶtes;

“upeƌǀisioŶaƌ,àoƌieŶtaƌàeàtƌeiŶaƌàaàeƋuipeàdeàseguƌaŶça;

“ugeƌiƌàŵedidasàpƌeǀeŶƟǀasàeàĐoƌƌeƟǀas;

PƌogƌaŵaƌàsiŵuladosàdeàeŵeƌgġŶĐia;

ElaďoƌaƌàesĐalasàdeàseƌǀiços,àsupeƌǀisioŶaƌàaƟǀidades,àpostosàdeàtƌaďalho,àloĐaisàeàaƟǀidadesàdeàƌisĐo;

IŶǀesƟgaƌàĐausasàdeàoĐoƌƌġŶĐias;

áuxiliaƌàoàpƌepostoàdaàeŵpƌesaàŶaàtaƌefaàdeàĐoŵaŶdaƌ,àĐooƌdeŶaƌàeàĐoŶtƌolaƌàaàexeĐuçĆoàdosàseƌǀiçosàĐoŶtƌatadosàŶasàdepeŶdġŶĐias
daàCONTRáTáNTE;

FisĐalizaƌàosàtƌaďalhosàƌealizadosàpelosàǀigilaŶtesàeŵàtodosàosàpostos;

)elaƌàpelaàpoŶtualidadeàeàpelaàĐoŵpoƌtaŵeŶtoàdosàǀigilaŶtes;

RespoŶsaďilizaƌ-seàpeloàeƋuipaŵeŶtoàeàpatƌiŵƀŶioàdaàCONTRáTáNTEàăàdisposiçĆoàdosàeŵpƌegadosàdaàCONTRáTáDáàŶaàIŶsƟtuiçĆo;

ápoiaƌàaàadŵiŶistƌaçĆoàdaàexeĐuçĆoàĐoŶtƌatual;



CoŶtƌolaƌàesĐalasàdeàfĠƌias,àeǀitaŶdoàsituaçƁesàdeàpƌejuízoàaoàseƌǀiço;

CooƌdeŶaƌàeàĐoŶtƌolaƌàaàexeĐuçĆoàdosàseƌǀiçosàĐoŶtƌatados;

FisĐalizaƌ,àĐoŶtƌolaƌàeàoƌieŶtaƌ,àĐoŶstaŶteàeàpeƌŵaŶeŶteŵeŶte,àoàĐoƌƌetoàpoƌteàdeàaƌŵaà;ƌeǀſlǀeƌ/pistolaͿ;

IŶfoƌŵaƌ,àiŵediataŵeŶte,àaoàGestoƌ/FisĐalàdoàCoŶtƌatoàsoďƌeàaŶoƌŵalidadesàeŵàƋualƋueƌàloĐalàdaàIŶsƟtuiçĆo;

áteŶdeƌ,àdeàpƌoŶto,àoutƌasàdeteƌŵiŶaçƁesàdaàáutaƌƋuia;

PeƌiodiĐaŵeŶte,àǀeƌifiĐaƌàaàpƌeseŶçaàdoàpƌofissioŶalàŶoàpostoàďeŵàĐoŵoàƋuaŶtoàăàŶoƌŵalidadeàdoàseƌǀiço;

CoŶsƟtueŵà oƌieŶtaçƁesà geƌaisà aà seƌeŵà oďseƌǀadasà poƌà todosà osà pƌofissioŶaisà aloĐadosà Ŷosà postosà deà tƌaďalhoà oďjetoà deste
doĐuŵeŶto:

CoŶduziƌ-seà ĐoŵàuƌďaŶidadeàeàeduĐaçĆo,à tƌataŶdoàaà todosà Đoŵà ƌespeito,àpƌoĐuƌaŶdo,àƋuaŶdoà soliĐitado,à ateŶdeƌàaoàpúďliĐoàeàaos
seƌǀidoƌesàdoàCONTRáTáNTEàĐoŵàateŶçĆoàeàpƌesteza;

NĆoà peƌŵaŶeĐeƌà eŵà gƌuposà ĐoŶǀeƌsaŶdoà Đoŵà ǀisitaŶtes,à Đolegasà ouà eŵpƌegados,à duƌaŶteà oà hoƌĄƌioà deà tƌaďalho,à soďƌeà assuŶtos
diǀeƌsosàdaàaƟǀidadeàexeƌĐidaàŶoàposto;

Poƌtaƌàeŵàlugaƌàǀisíǀel,àaĐiŵaàdaàliŶhaàdeàĐiŶtuƌa,àoàĐƌaĐhĄàdeàideŶƟfiĐaçĆoàfoƌŶeĐidoàpelaàCONTRáTáDá;

OƌieŶtaƌàoàpƌofissioŶalà suďsƟtuto,àƋuaŶdoàdaà ƌeŶdiçĆo,à soďƌeàosàpƌoĐediŵeŶtosàexisteŶtesàŶoàposto,àďeŵàĐoŵoàeǀeŶtualàaŶoŵalia
oďseƌǀadaàŶasàiŶstalaçƁesàeàsuasàiŵediaçƁes,àĐitaŶdoàtodasàasàsituaçƁesàeŶĐoŶtƌadas,àďeŵàĐoŵoàasàoƌdeŶsàeàoƌieŶtaçƁesàƌeĐeďidas;

ádotaƌàtodasàasàpƌoǀidġŶĐiasàaoàseuàalĐaŶĐe,àpaƌaàsaŶaƌàiƌƌegulaƌidadesàouàagiƌàeŵàĐasosàeŵeƌgeŶĐiais;

NĆoàaďoƌdaƌàautoƌidadesàouàseƌǀidoƌes,àpaƌaàtƌataƌàdeàassuŶtosàpaƌƟĐulaƌes;

MaŶteƌàoàdeǀidoàzeloàĐoŵàtodoàoàpatƌiŵƀŶioàĐoloĐadoàăàsuaàdisposiçĆo,àpaƌaàoàseƌǀiço;

CoŶfeƌiƌàeàpassaƌàpaƌaàoàsuďsƟtutoàaàƌelaçĆoàdeàoďjetosàsoďàsuaàguaƌda,àtaisàĐoŵoàŵſǀeis,àƌĄdios,àaƌŵaŵeŶto,àetĐ;

NĆoàauseŶtaƌ-seàdoàpostoàaŶtesàdaàĐhegadaàdaàdeǀidaàsuďsƟtuiçĆo;

áďsteƌ-seàdaàexeĐuçĆoàdeàƋuaisƋueƌàoutƌasàaƟǀidadesàalheiasàaosàoďjetosàaǀeŶçadosàeŵàĐoŶtƌato,àpƌoiďiŶdoàaàuƟlizaçĆoàdoàpostoàpaƌa
aàguaƌdaàdeàoďjetosàestƌaŶhosàaoàloĐal,àdeàďeŶsàdeàseƌǀidoƌes,àdeàeŵpƌegadosàouàdeàteƌĐeiƌos;

ádotaƌà todosà osà deŵaisà Đuidadosà eà pƌeĐauçƁes,à iŶdispeŶsĄǀeisà aoà ŵaŶuseioà doà aƌŵaŵeŶto,à deà aĐoƌdoà Đoŵà asà oƌieŶtaçƁesà e
deteƌŵiŶaçƁesàpƌeǀistasàeŵàLeisàeàŶoƌŵas,àŶosàtƌeiŶaŵeŶtosàeàŶosàŵaŶuaisàpeƌƟŶeŶtes;

PoƌtaƌàaàaƌŵaàsoŵeŶteàŶoàĐoldƌe,àŵaŶteŶdoàateŶçĆoàpaƌaàƋueàoàfeĐhoàdeàseguƌaŶçaàpeƌŵaŶeçaàseŵpƌeàtƌaǀado;

NĆoàpaƌƟĐipaƌ,àŶoàąŵďitoàdoàloĐalàdeàpƌestaçĆoàdosàseƌǀiços,àdeàgƌuposàdeàŵaŶifestaçƁesàouàƌeiǀiŶdiĐaçƁes,àeǀitaŶdoàespalhaƌàďoatos
ouàteĐeƌàĐoŵeŶtĄƌiosàdeselegaŶtesàouàdesƌespeitososàƌelaƟǀosàaàoutƌasàpessoas;

CoŵuŶiĐaƌ,à seŵpƌeàƋueàpossíǀelà ĐoŵàaŶteĐedġŶĐia,à aoà fisĐalà ouà aoà supeƌǀisoƌà daà ŶeĐessidadeàdeà faltaƌà aoà seƌǀiço,à poƌàŵoƟǀoàde
saúdeàouàfoƌçaàŵaioƌ;

NuŶĐaàďƌiŶĐaƌàĐoŵàaàaƌŵa,àŵaŶuseĄ-laàdesŶeĐessaƌiaŵeŶteàouàeŶtƌegaƌàaàoutƌasàpessoas,àŵesŵoàƋueàƋualifiĐadas;

NuŶĐaàƌepassaƌàaàaƌŵaàĐaƌƌegada,àdeǀeŶdoàdesŵuŶiĐiĄ-laàaŶtesàdeàeŶtƌega-laàaoàsuďsƟtuto;

PƌoǀideŶĐiaƌàaàeŶtƌegaàĐoŵpletaàdosàuŶifoƌŵesàdosàeŵpƌegados;

VeƌifiĐaƌàseàtodoàoàpessoalàestĄàdeǀidaŵeŶteàtƌajado,àateŶtaŶdoàpaƌaàosàdetalhesàdeàhigieŶeàpessoalà;ďaƌďa,àĐaďelo,àuŶhas,àetĐ.Ϳàeàde
higieŶeàdoàǀestuĄƌio;

EstaƌàateŶtoàaoàhoƌĄƌioàdeàsaídaàeàĐhegadaàdosàeŵpƌegadoƌesàaoàtƌaďalho;

FazeƌàoàĐoŶtƌoleàdasàfolhasàdeàpoŶtoàdosàeŵpƌegadosàdaàCONTRáTáDá,àaĐoŵpaŶhaŶdoàdiaƌiaŵeŶteàseuàĐoƌƌetoàpƌeeŶĐhiŵeŶto;

FazeƌàaàĐoŶfeƌġŶĐiaàeàoàeŶĐaŵiŶhaŵeŶtoàŵeŶsalàdasàfolhasàdeàpoŶto,àpaƌaàasàpƌoǀidġŶĐiasàdeàpagaŵeŶtoàdeàpessoal;

“oluĐioŶaƌ,àiŵediataŵeŶte,àjuŶtoàăàCONTRáTáDá,àeàĐoŵuŶiĐaƌàăàádŵiŶistƌaçĆoàosàpƌoďleŵasàdeàfaltas,àatƌasos,àdispeŶsasàŵĠdiĐasàe
outƌos;

PƌoǀideŶĐiaƌàasàŶeĐessĄƌiasàsuďsƟtuiçƁes,àjuŶtoàăàCONTRáTáDá,àpoƌàoĐasiĆoàdeàfĠƌiasàdosàeŵpƌegados;

MaŶteƌà aà oƌdeŵ,à aà disĐipliŶaà eà oà ƌespeitoà juŶtoà aà todoàoàpessoalà daàCONTRáTáDá,à oƌieŶtaŶdoàeà iŶstƌuiŶdoà seusà suďoƌdiŶadosà Ŷa
foƌŵaàdeàagiƌ;

NĆoà peƌŵiƟƌà Ƌueà osà eŵpƌegadosà daà CONTRáTáDáà seà diƌijaŵà aà ƋualƋueƌà autoƌidade,à paƌaà tƌataƌà deà assuŶtosà ŶĆoà ƌelaĐioŶadosà ao
seƌǀiço;

NĆoàpeƌŵiƟƌàƋueàosàeŵpƌegadosàdaàCONTRáTáDáàseàagƌupeŵàjuŶtoàaosàdiǀeƌsosàpostos,àaàfiŵàdeàĐoŶǀeƌsaƌàsoďƌeàassuŶtosàƋueàŶĆo
digaŵàƌespeitoàaoàseƌǀiço;

NĆoàpeƌŵiƟƌàƋueàosàeŵpƌegadosàdaàCONTRáTáDáàtƌateŵàdeàassuŶtosàƌeseƌǀadosàouàdeàseƌǀiçoàĐoŵàpessoasàŶĆoàƌelaĐioŶadasàăàĄƌea;

NĆoàpeƌŵiƟƌàƋueàosàeŵpƌegadosàdaàCONTRáTáDáàaďaŶdoŶeŵàseusàpostos,àseŵàŵoƟǀoàpleŶaŵeŶteàjusƟfiĐado;

PƌoĐedeƌàăsàŶeĐessĄƌiasàadǀeƌtġŶĐiasàeàsuďsƟtuiçƁes,àseàfoƌàoàĐaso,àdoàpessoalàdaàCONTRáTáDáàƋueàŶĆoàateŶdeƌàăsàƌeĐoŵeŶdaçƁes,
ĐoŵeteƌàatosàdeàiŶsuďoƌdiŶaçĆoàouàiŶdisĐipliŶa;àdesƌespeitaƌàseusàsupeƌioƌes;àŶĆoàaĐataƌàasàoƌdeŶsàƌeĐeďidas;àŶĆoàĐuŵpƌiƌàĐoŵàsuasàoďƌigaçƁesàou
pƌaƟĐaƌàƋualƋueƌàoutƌoàƟpoàdeàaçĆoàgƌaǀeàƋueàǀeŶhaàaàdepoƌàĐoŶtƌaàaàCONTRáTáNTE;

ReĐeďeƌàeàouǀiƌà asà ƌeiǀiŶdiĐaçƁesàapƌeseŶtadasàpelosàeŵpƌegadosàdaàCONTRáTáDá,àpƌoĐuƌaŶdoà seŵpƌeàdaƌ-lhesàoàdeǀidoà ƌetoƌŶo
ƋuaŶtoàaosàpleitosàfoƌŵulados;

FoƌŶeĐeƌà aosà eŵpƌegadosà daà CONTRáTáDáà ĐoŶstaŶtesà iŶstƌuçƁes,à ƌeĐoŵeŶdaŶdo-lhesà oà pleŶoà ĐoŶheĐiŵeŶtoà deà suasà atƌiďuiçƁes,
deǀeƌesàeàƌespoŶsaďilidades;

CoŶtƌolaƌ,à fisĐalizaƌà eàoƌieŶtaƌàŶoà ĐoƌƌetoàusoàdosàuŶifoƌŵes,à eƋuipaŵeŶtos,à pƌoŵoǀeŶdo,à juŶtoà ăàCONTRáTáDá,à aà suďsƟtuiçĆoàde
peçasàdesgastadasàouàƋueàjĄàŶĆoàapƌeseŶteŵàĐoŶdiçƁesàfaǀoƌĄǀeisàdeàuso,àďeŵàĐoŵoàsuaàƌeposiçĆo,àdeàaĐoƌdoàĐoŵàosàpƌazosàestaďeleĐidos;

Coiďiƌ,àteƌŵiŶaŶteŵeŶte,àƋualƋueƌàusoàiŶdeǀidoàouàiŶdisĐƌiŵiŶadoàdosàeƋuipaŵeŶtos,àaƌŵaŵeŶtoàeàdeŵaisàiŶstƌuŵeŶtosàuƟlizados
paƌaàesteàfiŵ;



ádotaƌàosàpƌoĐediŵeŶtosàpƌeǀistosàŶoàPlaŶoàdeà“eguƌaŶça,àĐoŵoàfoƌŵaàdeàpƌeǀeŶçĆoàeàeŵàĐasoàdeàsiŶistƌo;

“upeƌǀisioŶaƌàasàaƟǀidadesàdosàVigilaŶtes,àsugeƌiŶdoàŵedidasàpƌeǀeŶƟǀasàeàiŶdiĐaŶdoàasàŶeĐessidadesàdeàoƌgaŶizaçĆo,àestƌutuƌaçĆo,
ĐooƌdeŶaçĆo,àfoƌŵaçĆoàeàtƌeiŶaŵeŶto;

ádotaƌà todasà asà pƌoǀidġŶĐiasà aoà seuà alĐaŶĐe,à paƌaà Ƌueà oà seƌǀiçoà tƌaŶsĐoƌƌaà deŶtƌoà daà Ŷoƌŵalidade,à deà aĐoƌdoà Đoŵà asà Ŷoƌŵas
ƌegulaŵeŶtaƌesàeàosàpadƌƁesàdeàĐoŶduta;

RegistƌaƌàeŵàliǀƌoàdeàoĐoƌƌġŶĐiaàosàpƌiŶĐipaisàfatosàdoàdia;

MaŶteƌàatualizadaàaàdoĐuŵeŶtaçĆoàsoďàsuaàƌespoŶsaďilidade;

PeƌŵaŶeĐeƌàĐoŶstaŶteŵeŶteàateŶtoàaoàseuàseƌǀiço,àoďseƌǀaŶdoàeàfisĐalizaŶdoàasàŵoǀiŵeŶtaçƁes;

ádotaƌàtodasàasàpƌoǀidġŶĐiasàaoàseuàalĐaŶĐeàpaƌaàsaŶaƌàiƌƌegulaƌidadesàouàagiƌàeŵàĐasosàeŵeƌgeŶĐiais;

Leǀaƌà aoà ĐoŶheĐiŵeŶtoà daà ádŵiŶistƌaçĆoà daà CONTRáTáNTE,à iŵediataŵeŶte,à ƋualƋueƌà iŶfoƌŵaçĆoà ĐoŶsideƌadaà iŵpoƌtaŶte,à ďeŵ
ĐoŵoàƋualƋueƌàalteƌaçĆoàdoàseƌǀiçoàouàiƌƌegulaƌidadeàǀeƌifiĐada

OàEŶĐaƌƌegado/“upeƌǀisoƌàdeàseguƌaŶçaàatuaƌĄàŶaàgestĆoàdaàseguƌaŶçaàeletƌƀŶiĐaàdoàCofeŶ:

átuaƌàŶaàopeƌaçĆoàdeàsoŌǁaƌes/haƌdǁaƌesàuƟlizadosàŶaàCeŶtƌalàdeàMoŶitoƌaŵeŶtoàEletƌƀŶiĐo;

OpeƌaƌàosàeƋuipaŵeŶtosàexisteŶtesàŶaàCeŶtƌalàdeàMoŶitoƌaŵeŶtoàEletƌƀŶiĐoàdoàCofeŶ;

EstaƌàƋualifiĐadoàpaƌaàdeseŵpeŶhaƌàasàaƟǀidadesàiŶeƌeŶtesàaàCeŶtƌaisàdeàMoŶitoƌaŵeŶtoàEletƌƀŶiĐo;

OďseƌǀaƌàĐoŵàdiligġŶĐiaàasàiŵageŶsàƋueàfoƌeŵàapƌeseŶtadasàpaƌaàŶoƟfiĐaçĆoàdasàautoƌidadesàĐoŵpeteŶtes;

OďseƌǀaƌàeàƌelataƌàƋualƋueƌàiƌƌegulaƌidadeàƋueàpossaàǀiƌàaàfeƌiƌàasàŶoƌŵasàiŶteƌŶas;

IŶfoƌŵaƌ,àatƌaǀĠsàdeàƌelatſƌiosàouàoutƌosàŵeios,àsoďƌeàoàŵauàfuŶĐioŶaŵeŶtoàdeàeƋuipaŵeŶtosàƋueàĐoŵpƌoŵeteŵàasàaƟǀidadesàde
ŵoŶitoƌaŵeŶtoàeletƌƀŶiĐo;

)elaƌàpelosàeƋuipaŵeŶtosàƋueàestejaŵàsoďàseuàusoàŶaàCeŶtƌalàdeàMoŶitoƌaŵeŶtoàEletƌƀŶiĐo;

“eguiƌàŶoƌŵasàeàpƌoĐediŵeŶtosàpaƌaàsigiloàdasàiŵageŶsàeàopeƌaçƁesàdeàautoƌidadesàĐoŵpeteŶtesàƋueàuƟlizaƌeŵàoàseƌǀiço,àsoŵeŶte
ĐoŵpaƌƟlhaŶdoàiŶfoƌŵaçƁesàeàiŵageŶsàĐoŵàpessoasàdeǀidaŵeŶteàautoƌizadasàpeloàCofeŶ,àďeŵàĐoŵoàaàƌespeĐƟǀaàŵaŶuteŶçĆo;

áàĐoŶtƌatadaàdeǀeƌĄàapƌeseŶtaƌàŵeŶsalŵeŶteàaoàfisĐalàdoàĐoŶtƌatoàatĠàoàϱºàdiaàúƟlàsuďseƋueŶteàaoàŵġsàdaàpƌestaçĆoàdosàseƌǀiços,ào
RelatſƌioàdeàDeseŵpeŶho,àƌefeƌeŶteàaoàŵoŶitoƌaŵeŶtoàeletƌƀŶiĐo,àĐoŶteŶdo:

TotalàdeàOĐoƌƌġŶĐias;

NúŵeƌoàdasàoĐoƌƌġŶĐiasàĐoŵàosàƌespeĐƟǀosàpƌotoĐolos;

DesĐƌiçĆoàsuĐiŶtaàdaàoĐoƌƌġŶĐia;

DataàdoàoĐoƌƌido;

QuaisàpƌoǀidġŶĐiasàapliĐadas;

ResultadoàFiŶal.

OàƌelatſƌioàŵeŶĐioŶadoàdeǀeƌĄàseƌàeŶtƌegueàeŵàfoƌŵatoàPoƌtaďleàDoĐuŵeŶtàFoƌŵatà;PDFͿàǀiaàĐoƌƌeioàeletƌƀŶiĐoàĐoŵàeŶdeƌeçoàa
seƌàfoƌŶeĐidoàpelaàĐoŶtƌataŶte;

TodaàdoĐuŵeŶtaçĆoàeŶtƌegueàaàĐoŶtƌataŶteàdeǀeƌĄàideŶƟfiĐaƌàĐlaƌaŵeŶteàoàƌespoŶsĄǀelàpeloàseuàĐoŶteúdo.

à

PaƌaàoàeŵpƌegoàdeàǀigilaŶteàŵotoƌizadoà;ŵotoĐiĐlistaͿ:

à

TeƌàasàĐoŶdiçƁesàŵíŶiŵasàexigidasàpaƌaàoàeŵpƌegoàdeàǀigilaŶte;

ExeƌĐeƌàtodasàasàaƟǀidadesàdoàpostoàdeàǀigilaŶte;

TeƌàhaďilitaçĆoàĐoŵpaơǀelàĐoŵàoàǀeíĐuloàuƟlizadoàŶoàposto;

TeƌàĐuƌsoàdeàdiƌeçĆoàdefeŶsiǀaàĐoŵàhaďilitaçĆoàŶoàǀeíĐuloàuƟlizadoàŶoàposto;

TeƌàseisàŵesesàdeàexpeƌiġŶĐiaàŶaàaƟǀidadeàdeàǀigilaŶteàŵotoƌizado;

à

PaƌaàoàeŵpƌegoàdeàǀigilaŶte,àĐoŵàsupeƌǀisĆoàpeƌŵaŶeŶte,àosàƌeƋuisitosàŵíŶiŵosàsĆo:

“eƌàďƌasileiƌo;

TeƌàidadeàŵíŶiŵaàdeàϮϭà;ǀiŶteàeàuŵͿàaŶos;

TeƌàiŶstƌuçĆoàŵíŶiŵaàĐoƌƌespoŶdeŶteàăàƋuaƌtaàsĠƌieàdoàpƌiŵeiƌoàgƌau;

TeƌàsidoàapƌoǀadoàeŵàĐuƌsoàdeàfoƌŵaçĆoàdeàǀigilaŶte,àƌealizadoàeŵàestaďeleĐiŵeŶtoàĐoŵàfuŶĐioŶaŵeŶtoàautoƌizadoàŶosàteƌŵosàdaàLei
Ŷº.àϳ.ϭϬϮ,ϴϯàeàPoƌtaƌiaàϯϮϯϯ/ϮϬϭϯ/DG/DPF;

TeƌàsidoàapƌoǀadoàeŵàexaŵeàpsiĐotĠĐŶiĐoàeàdeàsaúdeàİsiĐaàeàŵeŶtal;

NĆoàteƌàaŶteĐedeŶtesàĐƌiŵiŶaisàƌegistƌados;

EstaƌàƋuiteàĐoŵàasàoďƌigaçƁesàeleitoƌaisàeàŵilitaƌes;

RealizaçĆoàdeàeǀeŶtuaisàĐuƌsosàdeàtƌeiŶaŵeŶtoàeàƌeĐiĐlageŵàƋueàfoƌeŵàexigidosàpoƌàleiàouàĐoŶǀeŶçĆoàColeƟǀa;

TeƌàƌealizadoàĐuƌsoàdeàexteŶsĆoàeŵàaƌŵasàŶĆo-letais

TeƌàoàĐuƌsoàdeàopeƌadoƌàdeàĐeŶtƌalàdeàŵoŶitoƌaŵeŶtoà;CFTVͿ.

ápƌeseŶtaƌ-seàdeǀidaŵeŶteàuŶifoƌŵizado,àĐoŵàapƌeseŶtaçĆoàpessoalàĐoŵpaơǀelàĐoŵàasàatƌiďuiçƁesàdoàĐaƌgo,àpoƌtaŶdoàoàĐƌaĐhĄàde
ideŶƟfiĐaçĆoàeŵàloĐalàǀisíǀel;



PƌeǀeŶiƌ,àĐoŶtƌolaƌàeàĐoŵďateƌàdelitosàdeŶtƌoàdaàIŶsƟtuiçĆo,àeŵàseusàestaĐioŶaŵeŶtosàeàĄƌeasàadjaĐeŶtes;

)elaƌàpelaàseguƌaŶçaàdasàpessoas,àdoàpatƌiŵƀŶioàeàpeloàĐuŵpƌiŵeŶtoàdasàLeisàeàƌegulaŵeŶtos;

CoŶheĐeƌàasàŵissƁesàdo;sͿàposto;sͿàƋueàoĐupa,àĐoŶtƌolaŶdoàaàŵoǀiŵeŶtaçĆoàdeàpessoasàeŵàĄƌeasàdeàaĐessoàliǀƌeàeàƌestƌito;

CoŶtƌolaƌàƌigoƌosaŵeŶteàaàeŶtƌadaàeàsaídaàdeàǀeíĐulosàeàpessoasàapſsàoàtĠƌŵiŶoàdeàĐadaàexpedieŶteàdeàtƌaďalho,àfeƌiadosàeàfiŶaisàde
seŵaŶa,àaŶotaŶdoàeŵàdoĐuŵeŶtoàpƌſpƌioàoàŶoŵe,àƌegistƌoàouàŵatƌíĐula,àĐaƌgo,àſƌgĆoàdeàlotaçĆoàeàtaƌefaàaàexeĐutaƌ;

Cuŵpƌiƌ,à Đoŵà ateŶdiŵeŶtoà seŵpƌeà Đoƌtġsà eà deà foƌŵaà aà gaƌaŶƟƌà asà ĐoŶdiçƁesà deà seguƌaŶçaà dasà iŶstalaçƁes,à dosà seƌǀidoƌesà eà das
pessoasàeŵàgeƌal,àaàpƌogƌaŵaçĆoàdosàseƌǀiçosàfixadaàpelaàádŵiŶistƌaçĆo;

CoŶduziƌ-seà Đoŵà uƌďaŶidadeà eà eduĐaçĆo,à tƌataŶdoà aà todosà Đoŵà ƌespeito,à pƌoĐuƌaŶdo,à ƋuaŶdoà soliĐitado,à ateŶdeƌà Đoŵà ateŶçĆoà e
pƌestezaàosàeŵpƌegadosàdaàCONTRáTáNTEàeàoàpúďliĐoàeŵàgeƌal;

NĆoàeŶtƌaƌàeŵàatƌitoàouàĐoŶfƌoŶto,àdeàƋualƋueƌàŶatuƌeza,àĐoŵàoutƌosàeŵpƌegadosàouàǀisitaŶtes,àďeŵàĐoŵoàďusĐaƌ,àeŵàĐasoàdeàdúǀida
ouàdeàfaltaàdeàĐoŵpetġŶĐiaàpaƌaàdeĐidiƌàsoďƌeàdeteƌŵiŶadoàassuŶto,àoàapoioàeàoƌieŶtaçĆoàdeàsuaàĐhefiaàiŵediata,àƌepassaŶdo-lheàaàƋuestĆo;

EǀitaƌàĐoŶǀeƌsasàdesŶeĐessĄƌiasàĐoŵàeŵpƌegadosàdaàCONTRáTáNTE,àĐolegasàdeàseƌǀiço,àǀisitaŶtesàouàoutƌasàpessoas;

Oďseƌǀaƌ,à alĠŵà doà dispostoà Ŷesteà Teƌŵoà deà RefeƌġŶĐia,à outƌasà aƟǀidadesà eà pƌoĐediŵeŶtosà defiŶidosà pelaà ádŵiŶistƌaçĆoà eŵ
ŶoƌŵaƟǀosàiŶteƌŶos;

ExeƌĐeƌàǀigiląŶĐiaàeŵàtodasàasàĄƌeas,àŶasàdepeŶdġŶĐiasàiŶteƌŶaàeàexteƌŶa,àƋuaŶdoàfoƌàoàĐaso,àĐoŵàƌoŶdasàdeàƌoƟŶaàpƌogƌaŵadasàŶas
ǀiasàdeàaĐesso,àgaƌageŵàeàpĄƟos,àadotaŶdoàosàĐuidadosàeàpƌoǀidġŶĐiasàŶeĐessĄƌiosàpaƌaàoàdeseŵpeŶhoàdasàfuŶçƁesàeàŵaŶuteŶçĆoàdaàtƌaŶƋuilidade,
e,àeŵàespeĐial,àosàseguiŶtesàpƌoĐediŵeŶtos:

ápoiaƌ,à seà ŶeĐessĄƌio,à aà eƋuipeà daà ďƌigadaà ouà ŵaŶuteŶçĆoà pƌedialà Ŷaà ƌealizaçĆoà dosà seƌǀiçosà pƌedeteƌŵiŶadosà pela
CONTRáTáNTE;

“oŵeŶteàeŶtƌaƌàeŵàĄƌeasàƌeseƌǀadasàeŵàĐasoàdeàuƌgġŶĐiasàouàeŵeƌgġŶĐiasàouàƋuaŶdoàdeǀidaŵeŶteàautoƌizado;

VeƌifiĐaƌàaàexistġŶĐiaàdeàoďjetos,àpaĐotesàouàeŵďƌulhosàsuspeitosàaďaŶdoŶadosàpoƌàoĐasiĆoàdaàǀistoƌiaàdosàaŵďieŶte;

CoŶtƌolaƌà aà eŶtƌadaà eà saídaà deà ŵateƌiaisà eà eƋuipaŵeŶtos,à oďseƌǀaŶdoà Ƌueà osà ďeŶsà patƌiŵoŶiaisà deà pƌopƌiedadeà da
CONTRáTáNTEàsoŵeŶteàseƌĆoàliďeƌadosàŵediaŶteàapƌeseŶtaçĆoàdoàFoƌŵulĄƌioàdeàáutoƌizaçĆoàpaƌaà“aídaàdeàMateƌiais,àapſsàseƌeŵàǀistoƌiados,
seŶdoàiŵpƌesĐiŶdíǀelàaàsuaàdesĐƌiçĆoàeàŶúŵeƌoàdoàPatƌiŵƀŶio;

PƌeeŶĐheƌàĐoƌƌetaŵeŶteàtodosàosàfoƌŵulĄƌiosàdeàĐoŶtƌole,àassiŶaŶdo-osàeàĐoloĐaŶdoàoàŶúŵeƌoàdaàŵatƌíĐula,àoàŶoŵeàdoàpostoàe
eŶtƌegĄ-losàăàuŶidadeàĐoŵpeteŶte,àaoàtĠƌŵiŶoàdoàtuƌŶo;

EfetuaƌàǀistoƌiaàeŵàtodoàoàaŵďieŶteàdoàpostoàƋuaŶdoàdaàtƌoĐaàdeàtuƌŶo,àaĐoŵpaŶhadoàdeàseuàsuďsƟtuto,àĐoŵuŶiĐaŶdo-lheàtodas
asàoĐoƌƌġŶĐias,àƋueàdeǀeƌĆoàestaƌàƌegistƌadasàeŵàliǀƌoàpƌſpƌioàdeàfoƌŵaàlegíǀelàeàdeàfĄĐilàleituƌa,àďeŵàĐoŵoàeŶtƌegaŶdo-lheàtodoàoàŵateƌialàeàas
Đhaǀesàsoďàsuaàguaƌda.

MaŶteƌà afixadoà Ŷoà postoà deà ǀigiląŶĐia,à eŵà loĐalà ǀisíǀel,à oà Ŷúŵeƌoà doà telefoŶeà daà DelegaĐiaà deà PolíĐiaà daà RegiĆo,à doà Coƌpoà de
Boŵďeiƌos,àdosàƌespoŶsĄǀeisàpelaàadŵiŶistƌaçĆoàdaàiŶstalaçĆoàeàoutƌosàdeàiŶteƌesse,àiŶdiĐadosàpaƌaàoàŵelhoƌàdeseŵpeŶhoàdasàaƟǀidades;

ColaďoƌaƌàĐoŵàasàPolíĐiasàCiǀilàeàMilitaƌàdoàDF,àdoàExĠƌĐitoàeàaàFedeƌal,àŶasàoĐoƌƌġŶĐiasàdeàoƌdeŵàpoliĐialàdeŶtƌoàdasà iŶstalaçƁesàda
CONTRáTáNTE,à faĐilitaŶdo,à daà ŵelhoƌà ŵaŶeiƌaà possíǀel,à aà atuaçĆoà daƋuelas,à iŶĐlusiǀeà Ŷaà iŶdiĐaçĆoà deà testeŵuŶhasà pƌeseŶĐiaisà deà eǀeŶtual
aĐoŶteĐiŵeŶto;

áteŶdeƌàeŵàespeĐialàăsàŶeĐessidadesàdoàpostoàdeàǀigiląŶĐiaàdoàCofeŶ:

OsàǀigilaŶtesàdeǀeŵàĐuŵpƌiƌà asàoďƌigaçƁesà ƌelaƟǀasàăsà suasà ƌespeĐƟǀasàpƌofissƁes,à tudoàoàƋueà ĐouďeƌàŶaà legislaçĆoàǀigeŶteàe
peƌƟŶeŶte,àĐoŵàoàoďƌigatſƌioàapoioàdaàCoŶtƌatada;

CoŵuŶiĐaƌà iŵediataŵeŶteà aoà CoŶtƌataŶteà ƋualƋueƌà aŶoƌŵalidadeà ǀeƌifiĐada,à iŶĐlusiǀeà deà oƌdeŵà fuŶĐioŶal,à paƌaà Ƌueà sejaŵ
adotadasàasàpƌoǀidġŶĐiasàdeàƌegulaƌizaçĆoàŶeĐessĄƌias;

à

Oďseƌǀaƌà aàŵoǀiŵeŶtaçĆoà deà iŶdiǀíduosà suspeitosà Ŷasà iŵediaçƁesà dosà Postos,à adotaŶdoà asàŵedidasà deà seguƌaŶçaà ĐoŶfoƌŵe
oƌieŶtaçĆoàƌeĐeďidaàdoàCoŶtƌataŶte,àďeŵàĐoŵoàasàƋueàeŶteŶdeƌeŵàopoƌtuŶas;

CoŶtƌolaƌàaàeŶtƌadaàeàsaídaàdeàpessoasàfoƌaàdoàhoƌĄƌioàdeàexpedieŶteàŶoƌŵal,àaŶotaŶdo,àeŵàdoĐuŵeŶtoàpƌſpƌio,àosàdadosàde
ĐolaďoƌadoƌesàpƌeǀiaŵeŶteàautoƌizadosàƋueàadeŶtƌeŵàaoàEdiİĐio;

RepassaƌàpaƌaàoàǀigilaŶteàƋueàesƟǀeƌàassuŵiŶdoàoàPosto,àƋuaŶdoàdaàƌeŶdiçĆo,àtodasàasàoƌieŶtaçƁesàƌeĐeďidasàeàeŵàǀigoƌ,àďeŵ
ĐoŵoàeǀeŶtuaisàaŶoŵaliasàoďseƌǀadas;

ColaďoƌaƌàĐoŵàaàPolíĐiaàFedeƌalàŶasàoĐoƌƌġŶĐiasàdeàoƌdeŵàpoliĐialàdeŶtƌoàdasà iŶstalaçƁesàdoàCoŶtƌataŶte,àfaĐilitaŶdo,àoàŵelhoƌ
possíǀel,àaàatuaçĆoàdaƋuela,àiŶĐlusiǀeàŶaàiŶdiĐaçĆoàdeàtesteŵuŶhasàpƌeseŶĐiaisàdeàeǀeŶtualàaĐoŶteĐiŵeŶto;

CoŶtƌolaƌàaàeŶtƌadaàeàsaídaàdeàfuŶĐioŶĄƌios,àpƌestadoƌesàdeàseƌǀiçoàeàdoàpúďliĐoàeŵàgeƌal,àalĠŵàdeàexigiƌàaàapƌeseŶtaçĆoàeàpoƌte
dasàdeǀidasàideŶƟfiĐaçƁesàfuŶĐioŶais;

à Iŵpediƌàoà iŶgƌessoàdeàǀeŶdedoƌes,àaŵďulaŶtes,àpediŶtesàeàasseŵelhadosàăsà iŶstalaçƁes,àseŵàƋueàestesàestejaŵàdeǀidaŵeŶte
autoƌizadosàpeloàCoŶtƌataŶte;

IŵpediƌàagloŵeƌaçƁesàdeàpessoasàjuŶtoàaosàPostos,àĐoŵuŶiĐaŶdoàoàfatoàaoàCoŶtƌataŶte;

IŵpediƌàtodoàeàƋualƋueƌàƟpoàdeàaƟǀidadeàĐoŵeƌĐialàjuŶtoàaosàPostosàeàiŵediaçƁes,àƋueàiŵpliƋueàouàofeƌeçaàƌisĐoàăàseguƌaŶça
dosàseƌǀiços;

NĆoàpeƌŵiƟƌàaàuƟlizaçĆoàdoàPostoàpaƌaàguaƌdaàdeàoďjetosàestƌaŶhosàaoàloĐal,àdeàďeŶsàdeàseƌǀidoƌes,àdeàpƌestadoƌesàdeàseƌǀiçoàou
deàteƌĐeiƌos;

ExeĐutaƌà a;sͿà ƌoŶda;sͿà diĄƌia;sͿà ĐoŶfoƌŵeà oƌieŶtaçƁesà doà CoŶtƌataŶte,à ǀeƌifiĐaŶdoà asà depeŶdġŶĐiasà daà Ąƌeaà iŶteƌŶaà eà daà Ąƌea
exteƌŶa,àadotaŶdoàosàĐuidadosàeàpƌoǀidġŶĐiasàŶeĐessĄƌiasàaoàpeƌfeitoàdeseŵpeŶhoàdasàfuŶçƁesàeàŵaŶuteŶçĆoàdaàtƌaŶƋuilidade;

MaŶteƌ-seà eŵà seuà Posto,à ateŶtoà ăsà oĐoƌƌġŶĐiasà aoà ƌedoƌ,à ŶĆoà seà afastaŶdoà deà seusà afazeƌes,à aà ŶĆoà seƌà Ŷosà iŶteƌǀalos
ƌegulaŵeŶtaƌes;



ápƌeseŶtaƌ-seà aà seuà Postoà poŶtualŵeŶte,à deǀidaŵeŶteà uŶifoƌŵizado,à poƌtaŶdoà osà eƋuipaŵeŶtosà ŶeĐessĄƌios,à Đoŵà peƌfeita
higieŶeàĐoƌpoƌalàeàĐoŵàapaƌġŶĐiaàpessoalàadeƋuadaà;ĐaďelosàĐuƌtosàeàseŵàďaƌďaàpaƌaàosàhoŵeŶs;àĐaďelosàĐuƌtosàouàpƌesosàpaƌaàasàŵulheƌesͿ;

áĐoŵpaŶhaƌàoàsisteŵaàdeàŵoŶitoƌaŵeŶto,àĐoŵoàpoƌàexeŵplo,àCFTV,àalaƌŵes,àseŶsoƌes,àeŶtƌeàoutƌosàƋueàpossaŵàseƌàiŶstalados
ŶoàpƌĠdio,àaǀisaŶdoàaoàCoŶtƌataŶteàsoďƌeàƋualƋueƌàaƟǀidadeàestƌaŶhaàouàfoƌaàdaàŶoƌŵalidade;

OďseƌǀaƌàasàŶoƌŵasàiŶteƌŶasàdoàCofeŶ,àeŵàespeĐial:

MaŶteƌà sigiloà soďƌeà todasà asà iŶfoƌŵaçƁesàdeàƋue,àŶoàexeƌĐíĐioàdeà suasà fuŶçƁes,à ǀieƌà aà toŵaƌà ĐoŶheĐiŵeŶto,à sujeitaŶdo-seàŶo
desĐuŵpƌiŵeŶtoàăàsaŶçƁesàŶasàesfeƌasàĐiǀilàeàpeŶal;

áďsteƌ-seàdeàateŶdeƌàĐhaŵadosàouàĐuŵpƌiƌàtaƌefasàŶĆoàautoƌizadasàpeloàCoŶtƌataŶteàouàeŵàpƌoǀeitoàdeàteƌĐeiƌos;

RespeitaƌàasàŶoƌŵasàdeàseguƌaŶçaàeàdeàpƌeǀeŶçĆoàdeàiŶĐġŶdios;

NĆoàfuŵaƌàouàexeƌĐeƌàoutƌasàaƟǀidadesàƋueàŶĆoàguaƌdeŵàƌelaçĆoàĐoŵàasàsuasàatƌiďuiçƁesàduƌaŶteàoàexpedieŶte;

NoàĐasoàdeàpostosàaƌŵados,àusaƌàaàaƌŵaàsoŵeŶteàeŵà legíƟŵaàdefesa,àpƌſpƌiaàouàdeàteƌĐeiƌos,àeàŶaàsalǀaguaƌdaàdoàpatƌiŵƀŶioàdo
CoŶtƌataŶte,àeàapeŶasàapſsàesgotadosàtodosàosàoutƌosàŵeiosàpaƌaàaàsoluçĆoàdeàeǀeŶtualàpƌoďleŵa;

Coŵpoƌtaƌ-seàĐoŵàƌespeitoàeàuƌďaŶidadeàŶoàtƌataŵeŶtoàĐoŵàosàfuŶĐioŶĄƌios,àpƌestadoƌesàdeàseƌǀiçoàeàĐoŵàtodaàeàƋualƋueƌàpessoa
ĐoŵàƋueàteŶhaàĐoŶtatoàŶoàexeƌĐíĐioàdeàsuasàfuŶçƁes;

PeƌŵiƟƌà Ƌueà ao;sͿà poƌtadoƌ;esͿà deà defiĐiġŶĐia;sͿà İsiĐa;sͿà deà loĐoŵoçĆo,à sejaà ĐoŶĐedidaà pƌefeƌġŶĐiaà deà tƌąŶsitoà eà aĐessoà aos
eleǀadoƌes,àpƌoĐuƌaŶdoàajudĄ-lo;sͿ,àƋuaŶdoàfoƌàoàĐaso,àŶoàdeseŵďaƌƋueàdeàǀiatuƌas;

“oŵeŶteàpeƌŵiƟƌàoàiŶgƌessoàŶasàĄƌeasàiŶteƌŶasàeàexteƌŶasàdoàEdiİĐioàdoàCoŶtƌataŶteàdeàǀisitaŶtesàpƌĠǀiaàeàdeǀidaŵeŶteàautoƌizados,
ŵediaŶteàadeƋuadaàideŶƟfiĐaçĆoàaàseƌàpƌoĐedidaàŶaàƌeĐepçĆoàdaàeŶtƌadaàpƌiŶĐipal,àapſsàaàapƌeseŶtaçĆoàdeàdoĐuŵeŶtoàdeàideŶƟfiĐaçĆo,àseŶdoàƋue
osà ƌespoŶsĄǀeisà pelaà ƌeĐepçĆoà faƌĆoà ĐoŶstaƌà aŶotaçƁesà deà seusà dados,à Đoŵà oà deǀidoà ƌegistƌoà deà hoƌĄƌioà deà eŶtƌada,à uŶidadeà eà Đolaďoƌadoƌ
pƌoĐuƌado;

TeƌàoàpeƌfilàexigidoàdeàtodosàosàpƌofissioŶaisàƋueàatuaŵàŶasàiŶstalaçƁesàdoàCoŶtƌataŶte:

1. polidez;

2. diŶaŵisŵo;

3. disĐƌiçĆo;

4. autodoŵíŶio;

5. ƌespoŶsaďilidade;

6. ĐoŵpƌoŵeƟŵeŶto;

7. àďoaàapƌeseŶtaçĆo;

8. seŶsoàdeàoƌgaŶizaçĆo;

9. apƟdĆoàpaƌaàĐoŶtatoàĐoŵàoàpúďliĐo.

Osà ǀigilaŶtesà deǀeŵà teƌà oà doŵíŶioà sufiĐieŶteà deà iŶfoƌŵĄƟĐaà paƌaà podeƌà opeƌaƌà uŵà sisteŵaà deà ĐiƌĐuitoà feĐhadoà deà Đąŵeƌasà de
ǀigiląŶĐia.

à

OBRIGáÇÕE“àDáàCONTRáTáDá

álĠŵàdasàoďƌigaçƁesàƌesultaŶtesàdaàapliĐaçĆoàdasàLeisàŶºàϭϬ.ϱϮϬ/ϮϬϬϮàeàϴ.ϲϲϲ/ϵϯàeàdeŵaisàŶoƌŵasàpeƌƟŶeŶtes,àsĆoàoďƌigaçƁesàda
CoŶtƌatada:

RespoŶdeƌ,àŶosàpƌazosàdefiŶidosàŶoàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐiaàeàŶasàdisposiçƁesàlegais,àpoƌàtodasàasàdespesasàdeĐoƌƌeŶtesàdaàexeĐuçĆoàdo
seƌǀiçoàeàpoƌàoutƌasàĐoƌƌelatas,àiŶeƌeŶtesàaosàseusàfuŶĐioŶĄƌios,àtaisàĐoŵoàsalĄƌios,àseguƌosàdeàaĐideŶtes,àiŶdeŶizaçƁes,àtƌiďutos,àǀale-ƌefeiçĆo,àǀale
tƌaŶspoƌte,àuŶifoƌŵes,àeƋuipaŵeŶtosàdeàpƌoteçĆoàiŶdiǀidualà–àEPIàeàoutƌasàƋueàpoƌǀeŶtuƌaàǀeŶhaŵàaàseƌàĐƌiadasàeàexigidasàpeloàPodeƌàPúďliĐo;

NoàŵoŵeŶtoà daà assiŶatuƌaà doà ĐoŶtƌato,à aà CoŶtƌatadaà autoƌizaƌĄà foƌŵalŵeŶteà oà CoŶtƌataŶteà aà desĐoŶtaƌà Ŷaà fatuƌa/Ŷotaà fisĐalà eà a
pagaƌàdiƌetaŵeŶteàaosàseusàfuŶĐioŶĄƌiosàosàsalĄƌiosàeàdeŵaisàǀeƌďasàdeĐoƌƌeŶtesàdaàƌelaçĆoàdeàtƌaďalho,àseŵpƌeàƋueàhouǀeƌàfalhaàŶoàĐuŵpƌiŵeŶto
dessasàoďƌigaçƁesàpoƌàpaƌteàdaàCoŶtƌatada,àseŵàpƌejuízoàdasàsaŶçƁesàĐaďíǀeisàe/ouàƌesĐisĆoàdoàĐoŶtƌatoàadŵiŶistƌaƟǀo;

RespeitaƌàasàŶoƌŵasàiŶteƌŶasàdoàCoŶtƌataŶteàeàasàoƌieŶtaçƁesàdoàfisĐalàdoàĐoŶtƌato;

RespoŶdeƌàpelosàdaŶosàĐausadosàdiƌetaŵeŶteàăàádŵiŶistƌaçĆoàouàaosàďeŶsàdoàCoŶtƌataŶte,àouàaiŶdaàaàteƌĐeiƌos,àduƌaŶteàaàexeĐuçĆo
desteàĐoŶtƌato;

áďƌiƌàLiǀƌoàdeàOĐoƌƌġŶĐiasàespeĐífiĐo,àfoƌŶeĐidoàpelaàpƌſpƌiaàCoŶtƌatada,àosàpƌiŶĐipaisàfatosàoĐoƌƌidosàduƌaŶteàaàjoƌŶadaàdeàtƌaďalho
deàseusàfuŶĐioŶĄƌiosàeàƌelataƌ,àpoƌàesĐƌito,àaoàfisĐalàdoàĐoŶtƌatoàƋualƋueƌàaŶoƌŵalidadeàĐoŶstatada,àpƌestaŶdoàosàesĐlaƌeĐiŵeŶtosàsoliĐitados;

MaŶteƌ,à duƌaŶteà oà peƌíodoà deà ĐoŶtƌataçĆo,à oà ateŶdiŵeŶtoà dasà ĐoŶdiçƁesà deà haďilitaçĆoà exigidasà Ŷoà aƌƟgoà Ϯϳà eà seguiŶtesà daà Lei
ϴ.ϲϲϲ/ϵϯàeàdoàedital;

ápƌeseŶtaƌ,àseŵpƌeàƋueàsoliĐitadoàpeloàCoŶtƌataŶte,àosàĐoŵpƌoǀaŶtesàdosàseguiŶtesàfatos:

PagaŵeŶtoàdeàsalĄƌiosàeàďeŶeİĐiosàdosàeŵpƌegados;

ReĐolhiŵeŶtoàdosàeŶĐaƌgosàsoĐiais;

Regulaƌidadeà juŶtoàaoàMiŶistĠƌioàdoàTƌaďalhoà-àDelegaĐiaàRegioŶalàdoàTƌaďalhoà;poƌàŵeioàdaàapƌeseŶtaçĆoàdosàƌeĐiďosàdoàCadastƌo
GeƌalàdeàEŵpƌegadosàeàDeseŵpƌegadosà-àCáGED,àŶosàteƌŵosàdaàLeiàŶ.ºàϰ.ϵϮϯ/ϲϱͿ;

CſpiaàdaàĐaƌteiƌaàdeàtƌaďalhoàeàpƌeǀidġŶĐiaàsoĐialàdosàeŵpƌegadosàadŵiƟdosàŶoàpeƌíodo;

DoĐuŵeŶtaçĆoàƌesĐisſƌiaàĐoŵpleta;àe

ReĐiďosàdeàpagaŵeŶtoàdosàeŵpƌegadosàdeŵiƟdosàŶoàpeƌíodo.

FisĐalizaƌàƌegulaƌŵeŶteàosàseusàeŵpƌegadosàŶaàpƌestaçĆoàdoàseƌǀiçoàpaƌaàǀeƌifiĐaƌàasàĐoŶdiçƁesàdaàexeĐuçĆo;



áƌĐaƌàĐoŵàasàdespesasàdeĐoƌƌeŶtesàdeàƋualƋueƌàiŶfƌaçĆoàĐoŵeƟdaàpoƌàseusàeŵpƌegadosàƋuaŶdoàdaàexeĐuçĆoàdoàseƌǀiço,àoďjetoàda
ĐoŶtƌataçĆo;

RefazeƌàosàseƌǀiçosàƋue,àaà juízoàdoàƌepƌeseŶtaŶteàdoàCoŶtƌataŶte,àŶĆoà foƌeŵàĐoŶsideƌadosàsaƟsfatſƌiosàeŵàƌazĆoàdoàesƟpuladoàeŵ
ĐoŶtƌato,àseŵàƋueàĐaiďaàƋualƋueƌàaĐƌĠsĐiŵoàŶoàpƌeçoàĐoŶtƌatado;

ReĐƌutaƌ,àseleĐioŶaƌàeàeŶĐaŵiŶhaƌ,àŶaà foƌŵaàdaà leiàeàăsàsuasàexpeŶsas,àaoàCoŶtƌataŶteàosà fuŶĐioŶĄƌiosàŶeĐessĄƌiosàăà ƌealizaçĆoàdos
seƌǀiços,àdeàaĐoƌdoàĐoŵàaàƋualifiĐaçĆoàŵíŶiŵaàdefiŶidaàeàexigida,àapƌeseŶtaŶdoàosàdoĐuŵeŶtosàƋuaŶdoàsoliĐitadoàpeloàCoŶtƌataŶte;

“eleĐioŶaƌàeàpƌepaƌaƌàƌigoƌosaŵeŶteàosàpƌofissioŶaisàƋueàpƌestaƌĆoàosàseƌǀiços,àeŶĐaŵiŶhaŶdoàpessoasàpoƌtadoƌasàdeàatestadosàde
ďoaàĐoŶdutaàeàdeŵaisàƌefeƌġŶĐias,àteŶdoàfuŶçƁesàpƌofissioŶaisàlegalŵeŶteàƌegistƌadasàeŵàsuasàĐaƌteiƌasàdeàtƌaďalho.

MaŶteƌà seusàeŵpƌegadosà soďàasàŶoƌŵasàdisĐipliŶaƌesàdoàCoŶtƌataŶte,à suďsƟtuiŶdo,àŶoàpƌazoàŵĄxiŵoàdeà ;ǀiŶteàeàƋuatƌoͿàϮϰàhoƌas
apſsàŶoƟfiĐaçĆoàdoàCoŶtƌataŶte,àƋualƋueƌàeŵpƌegadoàƋueàteŶhaàĐoŶdutaàiŶĐoŶǀeŶieŶte;

áà CoŶtƌatadaà deǀeà oƌieŶtaƌà aà seusà fuŶĐioŶĄƌiosà paƌaà Ƌueà seà Đoŵpoƌteŵà seŵpƌeà deà foƌŵaà Đoƌdial,à alĠŵà deà ŵaŶteƌà Ŷíǀeisà de
apƌeseŶtaçĆoàeàhigieŶeàĐoŵpaơǀeisàĐoŵàoàloĐalàdeàpƌestaçĆoàdosàseƌǀiços.

áàeŵpƌesaàdeǀeƌĄàfoƌŶeĐeƌàaàseusàeŵpƌegadosàosàŶúŵeƌosàeàĐoŶtatosàdosàseƌǀiçosàdeàeŵeƌgġŶĐiaàeàseguƌaŶçaàpúďliĐaàdeàaĐoƌdoàĐoŵ
asàoĐoƌƌġŶĐias.àDeǀeàfoƌŶeĐeƌàtƌeiŶaŵeŶtoàopeƌaĐioŶalàadeƋuadoàpaƌaàoàtƌatoàdessasàoĐoƌƌġŶĐias.

FoƌŶeĐeƌà aà todosà osà fuŶĐioŶĄƌiosà aloĐadosà ĐƌaĐhĄà deà aĐessoà ăsà depeŶdġŶĐiasà doà CoŶtƌataŶte,à Đoŵà fotogƌafiaà ƌeĐeŶte,à deà uso
oďƌigatſƌioàpelosàeŵpƌegadosàdaàCoŶtƌatada;

MaŶteƌà osà seusà eŵpƌegadosà uŶifoƌŵizados,à Ƌueà deǀeƌĆo,à aiŶda,à apƌeseŶtaƌeŵ-seà seŵpƌeà liŵposà eà asseados,à Ƌueƌà Ŷoà aspeĐtoà de
ǀestuĄƌio,à Ƌueƌà Ŷoà deà higieŶeà pessoal,à deǀeŶdoà seƌà suďsƟtuídoà iŵediataŵeŶteà ăƋueleà Ƌueà ŶĆoà esƟǀeƌà deà aĐoƌdoà Đoŵà taisà exigġŶĐias,àŵediaŶte
ĐoŵuŶiĐaçĆoàdoàGestoƌàdoàĐoŶtƌato;

ápƌeseŶtaƌàCeƌƟdĆoàdeàRegulaƌidadeàdoà“eƌǀiçoàEspeĐializadoàeŵàEŶgeŶhaƌiaàdeà“eguƌaŶçaàeàMediĐiŶaàdoàTƌaďalhoà-à“E“MT,àƋuaŶdo
daàassiŶatuƌaàdoàĐoŶtƌato;

ápƌeseŶtaƌàaoàGestoƌàosàatestadosàdeàsaúdeàoĐupaĐioŶalàdeàtodosàosàeŵpƌegados,àďeŵàĐoŵoàdosàsuďsƟtutosàeǀeŶtuais;

áàpeƌiodiĐidadeàdoàatestadoàdeǀeƌĄàseƌàdeàaĐoƌdoàĐoŵàaàoĐupaçĆoàeàgƌauàdeàƌisĐoàdaàaƟǀidade,àĐoŶfoƌŵeàƌeĐoŵeŶdaçĆoàdoà“eƌǀiço
EspeĐializadoàeŵàEŶgeŶhaƌiaàdeà“eguƌaŶçaàeàMediĐiŶaàdoàTƌaďalhoà-à“E“MT.

Exigiƌà dosà eŵpƌegadosàoàusoàdeà todosàosà eƋuipaŵeŶtosàdeà seguƌaŶçaà ƌeĐoŵeŶdadosàpelasàŶoƌŵasà ƌegulaŵeŶtaƌes,à ƋuaŶdoà foƌào
Đaso,àafastaŶdoàdoàseƌǀiçoàaƋuelesàƋueàseàŶegaƌeŵàaàusĄ-los,àďeŵàĐoŵoàŵaŶteƌàŶasàdepeŶdġŶĐiasàdoàCoŶtƌataŶte,àŵeŵďƌosàdaàCIPáà ;CoŵissĆo
IŶteƌŶaàdeàPƌeǀeŶçĆoàdeàáĐideŶtesͿàƋuaŶdoàexigidoàpelasàŶoƌŵasàdeàseguƌaŶçaàdoàTƌaďalho;

IŶstƌuiƌ,àĐoŵàaàdeǀidaàfƌeƋuġŶĐia,àosàseusàeŵpƌegadosàƋuaŶtoàăàpƌeǀeŶçĆoàdeàaĐideŶtesàeàdeàiŶĐġŶdios,àďeŵàĐoŵoàŶoàusoàƌaĐioŶalàe
susteŶtĄǀelàdeàŵateƌiais,àeƋuipaŵeŶtosàeàƌeĐuƌsosàĐoŵoàĄgua,àluzàeàtelefoŶe,àĐoŵpƌoǀaŶdoàoàtƌeiŶaŵeŶtoàjuŶtoàaoàGestoƌàdoàCoŶtƌato;

ássuŵiƌàtodasàasàƌespoŶsaďilidadesàeàtoŵaƌàasàŵedidasàŶeĐessĄƌiasàaoàateŶdiŵeŶtoàdosàseusàeŵpƌegadosàaĐideŶtadosàouàaĐoŵeƟdos
deàŵalàsúďito,àpoƌàŵeioàdoàpƌeposto;

RegistƌaƌàeàĐoŶtƌolaƌ,àdiaƌiaŵeŶte,àaàassiduidadeàeàaàpoŶtualidadeàdeàseusàfuŶĐioŶĄƌios,àďeŵàĐoŵoàasàoĐoƌƌġŶĐiasàhaǀidasàeàĐoŵuŶiĐaƌ
aoàgestoƌàdoàCoŶtƌataŶte,àŶaàŵesŵaàfƌeƋuġŶĐia;

NĆoàaloĐaƌàŶaàpƌestaçĆoàdosàseƌǀiçosàĐoŶtƌatadosàfaŵiliaƌàdeàageŶteàpúďliĐoàƋueàexeƌçaàĐaƌgoàeŵàĐoŵissĆoàouàfuŶçĆoàdeàĐoŶfiaŶça
ŶesteàCofeŶ;

ÉàĐoŶsideƌadoàfaŵiliaƌ,àŶosàteƌŵosàdoàaƌt.àϮº,àIII,àdoàDeĐƌetoàFedeƌalàŶ.àϳ.ϮϬϯ/ϮϬϭϬ,àoàĐƀŶjuge,àĐoŵpaŶheiƌoàouàoàpaƌeŶteàeŵàliŶha
ƌetaàouàĐolateƌal,àpoƌàĐoŶsaŶguiŶidadeàouàafiŶidade,àatĠàoàteƌĐeiƌoàgƌau.

EŶĐaŵiŶhaƌàaoàCoŶtƌataŶte,àĐoŵàaŶteĐedġŶĐiaàdeàϯϬà;tƌiŶtaͿàdias,àƌelaçĆoàdeàeŵpƌegadosàƋueàfƌuiƌĆoàfĠƌiasàŶoàpeƌíodoàsuďseƋueŶte,
assiŵàĐoŵo,àdaƋuelesàƋueàiƌĆoàsuďsƟtuí-los;

MaŶteƌà todosà osà tuƌŶosà pƌeeŶĐhidos,à pƌoǀideŶĐiaŶdoà iŵediataà suďsƟtuiçĆoà dosà pƌofissioŶaisà Ŷosà Đasosà deà afastaŵeŶtosà poƌà falta,
fĠƌias,àliĐeŶça,àdeŵissĆoàeàoutƌos,àoďedeĐidasàasàdisposiçƁesàdaàlei;

ápƌeseŶtaƌàaŵostƌaàdosàuŶifoƌŵesàaoàGestoƌàdoàCoŶtƌatoàpaƌaàapƌoǀaçĆo,àaŶtesàdaàĐoŶfeĐçĆoàouàaƋuisiçĆo;

ádŵiŶistƌaƌàtodoàeàƋualƋueƌàassuŶtoàƌelaƟǀoàaosàseusàeŵpƌegados,àĐoŵàĐapaĐidadeàopeƌaĐioŶalàpaƌaàƌeĐeďeƌàeàsoluĐioŶaƌàƋualƋueƌ
deŵaŶdaàdaàádŵiŶistƌaçĆo,àďeŵàĐoŵoàƌealizaƌàtodosàosàpƌoĐediŵeŶtosàpeƌƟŶeŶtesàăàseleçĆo,àtƌeiŶaŵeŶto,àadŵissĆoàeàdeŵissĆoàdosàeŵpƌegados,
ŵaŶteŶdoàpƌepostoàeŵàBƌasíliaàĐoŵàfiŶsàdeàƌepƌeseŶtĄ-laàadŵiŶistƌaƟǀaŵeŶte;

RespoŶsaďilizaƌ-seàpeloà tƌaŶspoƌteàdosà seusàeŵpƌegadosàatĠàasàdepeŶdġŶĐiasàdoàCoŶtƌataŶte,àpoƌàŵeioàpƌſpƌioàouàŵediaŶteàǀale-
tƌaŶspoƌte,àiŶĐlusiǀeàeŵàĐasosàdeàpaƌalisaçĆoàdosàtƌaŶspoƌtesàĐoleƟǀos,àďeŵàĐoŵoàŶasàsituaçƁesàeŵàƋueàseàfaçaàŶeĐessĄƌiaàaàexeĐuçĆoàdosàseƌǀiços
eŵàƌegiŵeàextƌaoƌdiŶĄƌio;

PƌoǀideŶĐiaƌ,àŶoàpƌazoàdeàatĠàϲϬà;sesseŶtaͿàdias,àĐaƌtĆoàĐidadĆoàexpedidoàpelaàCaixaàEĐoŶƀŵiĐaàFedeƌalàpaƌaàosàeŵpƌegadosàƋueàaiŶda
ŶĆoàdispoŶhaŵàdoàƌefeƌidoàĐaƌtĆo;

áàCoŶtƌatadaàestĄàoďƌigadaàaàofeƌeĐeƌàtodosàosàŵeiosàŶeĐessĄƌiosàaosàseusàeŵpƌegadosàpaƌaàoďteŶçĆoàdeàextƌatosàdeàƌeĐolhiŵeŶtos
seŵpƌeàƋueàsoliĐitadoàpelaàFisĐalizaçĆo;

Efetuaƌà oà pagaŵeŶtoàŵeŶsalà dosà salĄƌios,à ǀiaà depſsitoà ďaŶĐĄƌioà Ŷaà ĐoŶtaà deà Đadaà eŵpƌegado,à atĠà oà ϱºà ;ƋuiŶtoͿà diaà úƟlà doàŵġs
suďseƋueŶte,àdeàŵodoàaàpossiďilitaƌàaà iŶeƋuíǀoĐaàĐoŶfeƌġŶĐiaàpeloàCoŶtƌataŶte,àďeŵàĐoŵoàƌeĐolheƌ,àŶoàpƌazoà legal,àosàeŶĐaƌgosàdeĐoƌƌeŶtesàdas
ĐoŶtƌataçƁesàtƌaďalhistas,àdispoŶiďilizaŶdoàasàĐoŵpƌoǀaçƁes;

“Ćoà teƌŵiŶaŶteŵeŶteà ǀedadosà ăà CoŶtƌatadaà oà ĐoŶdiĐioŶaŵeŶtoà ouà ǀiŶĐulaçĆoà doà pagaŵeŶtoà deà salĄƌiosà eà diƌeitosà tƌaďalhistasà e
pƌeǀideŶĐiĄƌiosàdeàseusàfuŶĐioŶĄƌiosàaoàpagaŵeŶtoàdasàfatuƌasàpoƌàpaƌteàdoàCoŶtƌataŶte;

Viaďilizaƌ,àŶoàpƌazoàdeàatĠàϲϬà;sesseŶtaͿàdias,àoàaĐessoàdeàseusàeŵpƌegados,àǀiaàiŶteƌŶet,àpoƌàŵeioàdeàseŶhaàpƌſpƌia,àaosàsisteŵasàda
PƌeǀidġŶĐiaà“oĐialàeàdaàReĐeitaàFedeƌalàdoàBƌasil,àĐoŵàoàoďjeƟǀoàdeàǀeƌifiĐaƌàseàasàĐoŶtƌiďuiçƁesàpƌeǀideŶĐiĄƌiasàfoƌaŵàƌeĐolhidas;

áàCoŶtƌatadaàdeǀeƌĄàŶoàƋueàĐouďeƌ,àadotaƌàasàpƌĄƟĐasàdeàsusteŶtaďilidadeàpƌeǀistasàŶaàIŶstƌuçĆoàNoƌŵaƟǀaàŶºàϭ,àdeàϭϵ/Ϭϭ/ϮϬϭϬ,àda
“eĐƌetaƌiaàdeàLogísƟĐaàeàTeĐŶologiaàdaà IŶfoƌŵaçĆoàdoàMiŶistĠƌioàdoàPlaŶejaŵeŶtoàOƌçaŵeŶtoàeàGestĆo,àŶaàexeĐuçĆoàdosàseƌǀiços,àapƌeseŶtaŶdo,
ƋuaŶdoàsoliĐitadoàpeloàCoŶtƌataŶte,àoàƌespeĐƟǀoàPlaŶoàdeàáçĆo;

CasoàsejaàoptaŶteàpeloà“iŵplesàNaĐioŶalàǀiŶdoàaàiŶĐidiƌàŶaàǀedaçĆoàdoàaƌƟgoàϭϳ,àXII,àdaàLeiàCoŵpleŵeŶtaƌàŶºàϭϮϯ/ϮϬϬϲ,àapƌeseŶtaƌ,
ŶoàpƌazoàdeàϵϬàdiasàdaàassiŶatuƌaàdoàĐoŶtƌato,àĐſpiaàdosàoİĐiosàăà“eĐƌetaƌiaàdaàReĐeitaàFedeƌalàdoàBƌasil,àeàĐoŵpƌoǀaŶtesàdeàeŶtƌegaàeàƌeĐeďiŵeŶto,



ĐoŵuŶiĐaŶdoà aà assiŶatuƌaà deà ĐoŶtƌatoà deà seƌǀiçoà deà teƌĐeiƌizaçĆoà deà ŵĆoà deà oďƌaà ;ĐiƌĐuŶstąŶĐiaà geƌadoƌaà deà exĐlusĆoà oďƌigatſƌiaà doà “iŵples
NaĐioŶalͿ,àŶosàteƌŵosàdoàaƌƟgoàϯϬ,àII,àeà§àϭº,àIIàdaƋuelaàLei;

ápƌeseŶtaƌà aoà CoŶtƌataŶte,à ƋuaŶdoà doà iŶíĐioà dasà aƟǀidades,à eà seŵpƌeà Ƌueà houǀeƌà aloĐaçĆoà deà Ŷoǀoà eŵpƌegadoà Ŷaà exeĐuçĆoà do
ĐoŶtƌato,àƌelaçĆoàŶoŵiŶalàĐoŶstaŶdoàŶoŵe,àeŶdeƌeçoàƌesideŶĐialàeàtelefoŶeàdosàeŵpƌegadosàĐoloĐadosàăàdisposiçĆoàdaàádŵiŶistƌaçĆo,àďeŵàĐoŵoàas
ƌespeĐƟǀasàCaƌteiƌasàdeàTƌaďalhoàeàPƌeǀidġŶĐiaà“oĐialà–àCTP“,àdeǀidaŵeŶteàpƌeeŶĐhidasàeàassiŶadas;

CuŵpƌiƌàĐoŵàtodosàosàeŶĐaƌgosàpƌeǀideŶĐiĄƌiosàeàoďƌigaçƁesàsoĐiaisàpƌeǀistosàŶaàlegislaçĆoàsoĐialàeàtƌaďalhistaàeŵàǀigoƌ,àoďƌigaŶdo-se
aàsaldĄ-losàŶaàĠpoĐaàpƌſpƌia,àǀezàƋueàosàseusàeŵpƌegadosàŶĆoàŵaŶteƌĆoàŶeŶhuŵàǀíŶĐuloàeŵpƌegaơĐioàĐoŵàoàCoŶtƌataŶte;

FoƌŶeĐeƌàaosàseusà fuŶĐioŶĄƌios,àatĠàoàúlƟŵoàdiaàdoàŵġsàƋueàaŶteĐedeàsuaàĐoŵpetġŶĐia,àosàǀale-tƌaŶspoƌteàeàǀale-aliŵeŶtaçĆo,àde
aĐoƌdoàĐoŵàoàhoƌĄƌioàdeàtƌaďalhoàeàƋualƋueƌàoutƌoàďeŶeİĐioàƋueàseàtoƌŶeàŶeĐessĄƌioàaoàďoŵàeàĐoŵpletoàdeseŵpeŶhoàdaàpƌestaçĆoàdeàseƌǀiços;

ToŵaƌàtodasàasàpƌoǀidġŶĐiasàeàoďƌigaçƁesàestaďeleĐidasàŶaàlegislaçĆoàespeĐífiĐaàdeàaĐideŶtesàdeàtƌaďalhoàƋuaŶdo,àeŵàoĐoƌƌġŶĐiaàda
espĠĐie,àfoƌeŵàǀíƟŵasàosàseusàeŵpƌegadosàduƌaŶteàaàexeĐuçĆoàdesteàĐoŶtƌato,àaiŶdaàƋueàaĐoŶteĐidoàeŵàdepeŶdġŶĐiaàdoàCoŶtƌataŶte;

áƌĐaƌàĐoŵàtodosàosàeŶĐaƌgosàdeàpossíǀelàdeŵaŶdaàtƌaďalhista,àĐiǀilàouàpeŶal,àƌelaĐioŶadaàăàexeĐuçĆoàdesteàĐoŶtƌato,àoƌigiŶaƌiaŵeŶte
ouàǀiŶĐuladaàpoƌàpƌeǀeŶçĆo,àĐoŶexĆoàouàĐoŶƟŶġŶĐia;

áƌĐaƌàĐoŵàtodosàosàeŶĐaƌgosàfisĐaisàeàĐoŵeƌĐiaisàƌesultaŶtesàdestaàĐoŶtƌataçĆo;

MaŶteƌàosàpƌofissioŶaisàseŵpƌeàatualizadosàpoƌàŵeioàdaàpƌoŵoçĆoàdeàtƌeiŶaŵeŶtosàeàƌeĐiĐlageŶs,àĐuƌsosàdeàƌelaçƁesàiŶteƌpessoaisàe
seguƌaŶçaàŶoàtƌaďalhoàeàpaƌƟĐipaçĆoàeŵàeǀeŶtosàdeàĐaƌĄteƌàtĠĐŶiĐo,àdeàaĐoƌdoàĐoŵàaàŶeĐessidadeàdoàseƌǀiçoàeàseŵpƌeàƋueàoàCoŶtƌataŶteàeŶteŶdeƌ
ĐoŶǀeŶieŶte;

CoŵuŶiĐaƌà ofiĐialŵeŶteà aoà Gestoƌà doà CoŶtƌato,à ƋuaŶdoà houǀeƌà ŶeĐessidadeà deà ĐoŵpeŶsaçĆoà deà hoƌĄƌios,à paƌaà ĐuŵpƌiŵeŶtoà da
joƌŶadaàseŵaŶal;

FoƌŶeĐeƌàosàuŶifoƌŵesàaosàseusàfuŶĐioŶĄƌiosàdesigŶadosàăàpƌestaçĆoàdosàseƌǀiços,àĐoŶfoƌŵeàƋuadƌoàaàseguiƌ:

QuaŶƟdade DesĐƌiçĆo
ϯ CalçaàdoàuŶifoƌŵeàŵasĐuliŶoàouàfeŵiŶiŶo
ϯ CaŵisaàdeàŵaŶgaàĐuƌtaàŵasĐuliŶaàouàfeŵiŶiŶa
ϭ JaƋuetaàdeàfƌioàouàjapoŶaàŶaàĐoƌàpƌeta
Ϯ CiŶtoàpƌeto
ϰàpaƌes MeiaàdeàĐoƌàpƌeta
Ϯàpaƌes “apatoàpƌeto
ϭ CapaàdeàĐhuǀa
ϭ CƌaĐhĄ
ϭ ápitoàĐoŵàĐoƌdĆo
ϭ áƌŵaŵeŶto
ϭ Coleteàaàpƌoǀaàdeàďalas
ϭ CiŶtoàĐoŵàĐoldƌeàeàďaleiƌo*
- MuŶiçĆoàpaƌaàaƌŵaŵeŶto*
ϭ LiǀƌoàdeàoĐoƌƌġŶĐias
ϭ LaŶteƌŶaàdeàaĐoƌdoàĐoŵàasàespeĐifiĐaçƁesàtĠĐŶiĐas
ϭ BoƌƌifadoƌàdeàgĄsàpiŵeŶta
ϭ ápaƌelhoàdeàƌĄdioàtƌaŶsŵissoƌàpaƌaàĐoŵuŶiĐaçĆoàiŶteƌpessoal
ϭ MotoĐiĐleta**
ϭ EPIàdoàŵotoĐiĐlista**
*OàaƌŵaŵeŶtoàeàŵuŶiçĆoàdeǀeŵàseƌàusadosàpeloàǀigilaŶteàaƌŵado.
**áàŵotoĐiĐletaàeàoàEPIàsĆoàpaƌaàoàǀigilaŶteàŵotoƌizado

áiŶda,à oà EPIà eà uŶifoƌŵeà dosà ǀigilaŶtesà ŵotoĐiĐlistasà deǀeà estaƌà deà aĐoƌdoà Đoŵà asà Ŷoƌŵasà ǀigeŶtesà doà exeƌĐíĐioà daà aƟǀidade
pƌofissioŶal.

Oà Boƌƌifadoƌà deà gĄsà piŵeŶtaà -à Ġà uŵaà suďstąŶĐiaà Ŷatuƌalà iƌƌitaŶteà aà ďaseà deà piŵeŶta,à uƟlizadaà eŵà opeƌaçƁesà deà Đoŵďateà ă
ĐƌiŵiŶalidade,à ĐoŶtƌoleà deà distúƌďiosà eà defesaà pessoal.à Podeà seƌà usadaà eŵà Ąƌeasà aďeƌtasà eà aŵďieŶtesà feĐhados.à Osà efeitosà passaŵà eŵà atĠà ϯϬ
ŵiŶutos.

*áà ƌelaçĆoà aĐiŵaà ĐoŵpƌeeŶdeà apeŶasà osà iteŶsà ŵíŶiŵosà doà ǀestuĄƌio/eƋuipaŵeŶtosà Ƌueà oà ǀigilaŶteà deǀeà tƌajaƌ/poƌtaƌ
ĐoƟdiaŶaŵeŶte,à ŶĆoà exĐluiŶdoà aà oďƌigaçĆoà daà CoŶtƌatadaà foƌŶeĐeƌà outƌosà iteŶsà ŶĆoà ŵeŶĐioŶadosà eà aà ƋuaŶƟdadeà sufiĐieŶteà paƌaà ateŶdeƌà ăs
ŶeĐessidadesàdosàeŵpƌegadosàeàăsàĐoŶdiçƁesàdeàhigieŶeàeàdeàzeloàpessoalàexigidasàpeloàCoŶtƌataŶte;

áàCoŶtƌatadaàdeǀeƌĄàpƌeseŶtaƌàaoàCoŶtƌataŶteàaàƌelaçĆoàdeàaƌŵasàeàĐſpiasàauteŶƟĐadasàdosàƌespeĐƟǀosà͞Registƌosàdeàaƌŵa͟àeà͞Poƌte
deà aƌŵa ,͟à Ƌueà seƌĆoà uƟlizadasà pelaà ŵĆo-de-oďƌaà Ŷosà Postosà eà deǀeƌĄà taŵďĠŵà assuŵiƌà totalà ƌespoŶsaďilidadeà pelaà guaƌdaà doà aƌŵaŵeŶtoà Ŷos
peƌíodosàeŵàƋueàoàŵesŵoàŶĆoàestejaàseŶdoàuƟlizado,àŶaàfoƌŵaàdaàlegislaçĆoàǀigeŶte;

áà ŵuŶiçĆoà foƌŶeĐidaà deǀeƌĄà seƌà Ŷoǀa,à deà pƌoĐedġŶĐiaà deà faďƌiĐaŶteà deǀidaŵeŶteà Đadastƌadoà juŶtoà aosà ſƌgĆosà deà ĐoŶtƌoleà e
fisĐalizaçĆoàĐoŵpeteŶtes,àŶĆoàseàadŵiƟŶdo,àeŵàhipſteseàalguŵa,àaàuƟlizaçĆoàdeàĐaƌtuĐhosàƌeĐaƌƌegados;

áàŵuŶiçĆoàdeǀeƌĄàseƌàsuďsƟtuídaàpeƌiodiĐaŵeŶte,àĐoŶfoƌŵeàoƌieŶtaçĆoàdoàfaďƌiĐaŶte;

Osà apaƌelhosà deà ƌĄdioà ĐoŵuŶiĐaçĆoà deǀeƌĆoà teƌà siŶalà Đujoà alĐaŶĐeà sejaà sufiĐieŶteà paƌaà Đoďƌiƌà todaà aà Ąƌeaà eà espaçosà iŶteƌŶos
soďƌejaĐeŶtesàdasàdepeŶdġŶĐiasàdoàCoŶtƌataŶteàeàpossiďilitaƌàaàĐoŵuŶiĐaçĆoàĐoŵàosàapaƌelhosàuƟlizadosàpoƌàtodaàaàeƋuipeàdeàǀigilaŶtes;

áà CoŶtƌatadaà deǀeƌĄà ƌespoŶsaďilizaƌ-seà peloà foƌŶeĐiŵeŶtoà dosà uŶifoƌŵesà eà eƋuipaŵeŶtosà Ŷasà ƋuaŶƟdadesà ŶeĐessĄƌiasà ăà peƌfeita
exeĐuçĆoàdosàseƌǀiçosàeàoàĐustoàdosàiteŶsàŶĆoàpodeƌĄàseƌàƌepassadoàaoàoĐupaŶteàdoàpostoàdeàtƌaďalho;

Osà uŶifoƌŵesà eà eƋuipaŵeŶtosà deǀeƌĆoà seƌà eŶtƌeguesà ŵediaŶteà ƌeĐiďoà Đoŵà ƌelaçĆoà ŶoŵiŶal,à Đujaà Đſpiaà deǀeƌĄà seƌà eŶǀiadaà ă
fisĐalizaçĆoàdoàĐoŶtƌatoàpaƌaàĐoŶfeƌġŶĐia;

áà CoŶtƌatadaà deǀeƌĄà ideŶƟfiĐaƌà todosà osà eƋuipaŵeŶtosà listadosà aĐiŵa,à eŶtƌeà outƌosà deà suaà pƌopƌiedade,à deà foƌŵaà aà ŶĆoà seƌeŵ
ĐoŶfuŶdidosàĐoŵàsiŵilaƌesàdeàpƌopƌiedadeàdoàCoŶtƌataŶte;

à

ϭϭ. JUSTIFICáTIVáS PáRá O PáRCELáMENTO OU NÃO Dá SOLUÇÃO



AĐƌeditaŵos Ƌue seja possível o paƌĐelaŵeŶto da solução, pois se tƌata de ĐoŶtƌatação de seƌviço de seguƌaŶça pƌedial paƌa dois
pƌĠdios das sedes do CofeŶ. PoƌĠŵ, Ŷão aĐƌeditaŵos Ƌue seja ƌeĐoŵeŶdável poƌ se tƌataƌ de uŵ oďjeto úŶiĐo, ao Ƌual, se foƌ liĐitado eŵ iteŵ úŶiĐo
tƌaƌá ŵaioƌ Ŷúŵeƌo de paƌƟĐipaŶtes ao Đeƌtaŵe e eĐoŶoŵia eŵ esĐala.

ϭϮ. RESULTáDOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDáDE E DE MELHOR áPROVEITáMENTO DOS RECURSOS HUMáNOS,
MáTERIáIS OU FINáNCEIROS DISPONÍVEIS

Coŵ essa ĐoŶtƌatação aĐƌeditaŵos Ƌue haveƌá oƟŵização das atuais ĐoŶtƌatações do CofeŶ tƌazeŶdo ŵaioƌ eĐoŶoŵiĐidade e
efiĐiġŶĐia a esses seƌviços. Coŵ as expeƌiġŶĐias oďƟdas poƌ ŵeio das ĐoŶtƌatações dos pƌoĐessos CofeŶ ϰϯϭ/ϮϬϭϬ, ϭϮϰ/ϮϬϭϰ e ϭϮϬϱ/ϮϬϭ9,
aĐƌeditaŵos Ƌue o diŵeŶsioŶaŵeŶto pƌoposto Ġ o ideal paƌa foƌŶeĐeƌ ao CofeŶ a pƌoteção patƌiŵoŶial ŶeĐessáƌia.

ϭϯ. PROVIDÊNCIáS PáRá áDEQUáÇÃO DO áMBIENTE DO COFEN
áàatualàsedeàdoàCofeŶàteŵàiŶstaladoàseƌǀiçoàdeàseguƌaŶçaàpƌedialàeletƌƀŶiĐoàĐoŵàtodaàiŶfƌaestƌutuƌaàadeƋuada.

áàfutuƌaàsedeàdoàCofeŶàteƌĄàiŶstaladoàseƌǀiçoàdeàseguƌaŶçaàpƌedialàeletƌƀŶiĐoàĐoŵàtodaàiŶfƌaestƌutuƌaàadeƋuada.

ϭϰ. CONTRáTáÇÕES CORRELáTáS E/OU INTERDEPENDENTES
áàiŵplaŶtaçĆoàdoàseƌǀiçoàdeàseguƌaŶçaàŶaàŶoǀaàsedeàdoàCofeŶàdepeŶdeàdaàĐoŶĐlusĆoàdaàĐoŶtƌataçĆoàalǀoàdoàPáDàϵϭϭ/ϮϬϭϳ.

ϭϱ. DECLáRáÇÃO Dá VIáBILIDáDE OU NÃO Dá CONTRáTáÇÃO
Coŵàďaseà Ŷosà eleŵeŶtosà aŶteƌioƌesà doà pƌeseŶteà doĐuŵeŶtoà deà Estudosà PƌeliŵiŶaƌesà ƌealizadoà poƌà estaà EƋuipeà deà PlaŶejaŵeŶto,

DECLáRáMOSàƋue:
;ààxàͿàÉ VIãVELàaàĐoŶtƌataçĆoàpƌopostaàpelaàuŶidadeàƌeƋuisitaŶte.
;àààͿàNÃO É VIãVELàaàĐoŶtƌataçĆoàpƌopostaàpelaàuŶidadeàƌeƋuisitaŶte.

à

•àA EƋuipeàdeàPlaŶejaŵeŶtoàideŶƟfiĐadaàaďaixoàĐhegouàăàĐoŶĐlusĆoàaĐiŵaàeŵàƌazĆoàdo;sͿàseguiŶte;sͿàŵoƟǀo;sͿ:

Tƌata-seà deà seƌǀiçoà existeŶteà eà difuŶdidoà aŵplaŵeŶteà Ŷaà ádŵiŶistƌaçĆoà PúďliĐa.à áiŶda,à oà seƌǀiçoà Ġà esseŶĐialà paƌaà oà ďoŵ
deseŶǀolǀiŵeŶtoàdasàaƟǀidadesàdaàáutaƌƋuia.

à

ϭϲ. DO áCESSO âS INFORMáÇÕES CONTIDáS NOS PRESENTES ESTUDOS PRELIMINáRES
NosàteƌŵosàdaàLeiàŶºàϭϮ.ϱϮϳ,àdeàϭϴàdeàŶoǀeŵďƌoàdeàϮϬϭϭ,àestaàEƋuipeàdeàPlaŶejaŵeŶtoàeŶteŶdeàƋue:

;ààxààͿàásàiŶfoƌŵaçƁesàĐoŶƟdasàŶosàpƌeseŶtesàEstudosàPƌeliŵiŶaƌesàDEVERÃO ESTáR DISPONÍVEISàpaƌaàƋualƋueƌàiŶteƌessado,àpoisàŶĆo
seàĐaƌaĐteƌizaŵàĐoŵoàsigilosas.

;à à à Ϳà ásà iŶfoƌŵaçƁesà ĐoŶƟdasà Ŷosà pƌeseŶtesà Estudosà PƌeliŵiŶaƌesàáSSUMEM CáRãTER SIGILOSO,à Ŷosà teƌŵosàdoàáƌt.à Ϯϯàdaà Leià Ŷº
ϭϮ.ϱϮϳ/ϮϬϭϭ,àe,àpoƌtaŶto,àdeǀeƌĆoàteƌàaĐessoàƌestƌito.

ϭϳ. RESPONSáBILIDáDE Dá EQUIPE DE PLáNEJáMENTO PELá ELáBORáÇÃO E CONTEÚDO DO DOCUMENTO
CeƌƟfiĐaŵosàƋueàsoŵosàƌespoŶsĄǀeisàpelaàelaďoƌaçĆoàdoàpƌeseŶteàdoĐuŵeŶtoàƋueàŵateƌializaàosàEstudosàPƌeliŵiŶaƌesàdaàpƌeseŶte

ĐoŶtƌataçĆoàeàƋueàoàŵesŵoàtƌazàosàĐoŶteúdosàpƌeǀistosàŶaàIŶstƌuçĆoàNoƌŵaƟǀaà“EGE“/MPàŶºàϬϱ/ϮϬϭϳ,àĐoŶfoƌŵeàdiƌetƌizesàestaďeleĐidasàŶoàáŶexo
IIIàdaàƌefeƌidaàIN.

à

à

Williaŵ Evaƌisto - ϯϯϯ
IŶtegƌaŶteàReƋuisitaŶteà

à

álex Lustosa - ϰϭϰ
IŶtegƌaŶteàTĠĐŶiĐoàI

à

ϭϴ. áUTORIDáDE COMPETENTE PáRá áPROVáÇÃO DO TR/PB
áàautoƌidadeàĐoŵpeteŶteàpaƌaàapƌoǀaƌàoàTeƌŵoàdeàRefeƌġŶĐia/PƌojetoàBĄsiĐoàĠà ƌespoŶsĄǀelàpoƌàafeƌiƌàaàĐoŶfoƌŵidadeàdosàEstudos

PƌeliŵiŶaƌes,àdeàaĐoƌdoàĐoŵàoàexigidoàŶaà INàϬϱ/ϭϳàeàpuďliĐaçƁes/alteƌaçƁesàposteƌioƌesàeàĐoŶsideƌaŶdoàasàŶeĐessidadesà tĠĐŶiĐas,àopeƌaĐioŶaisàe
estƌatĠgiĐasà doà ſƌgĆo.à álĠŵà deà aŶalisaƌà aĐeƌĐaà doà ateŶdiŵeŶtoà adeƋuadoà ăsà deŵaŶdasà deà ŶegſĐioà foƌŵuladas,à ăà adeƋuaçĆoà dosà ďeŶeİĐios
pƌeteŶdidos,àăàadŵiŶistƌaçĆoàdosàƌisĐosàeàăàpƌeǀisĆoàdeàĐustosàĐoŵpaơǀeisàeàƋueàĐaƌaĐteƌizaŵàaàeĐoŶoŵiĐidadeàdaàĐoŶtƌataçĆo.

à

DoĐuŵeŶtoàassiŶadoàeletƌoŶiĐaŵeŶteàpoƌàáLEX LUSTOSá ELVáS DE SOUSá - Matƌ. ϬϬϬϬϬϰϭ-ϰ,àChefe do Setoƌ de Seƌviços Geƌais,àeŵàϬϮ/Ϭϲ/ϮϬϮϯ,
ăsàϭϱ:ϱϬ,àĐoŶfoƌŵeàhoƌĄƌioàofiĐialàdeàBƌasília,àĐoŵàfuŶdaŵeŶtoàŶoàaƌt.àϲº,à§àϭº,àdoàDeĐƌetoàŶºàϴ.ϱϯϵ,àdeàϴàdeàoutuďƌoàdeàϮϬϭϱ.

DoĐuŵeŶtoàassiŶadoàeletƌoŶiĐaŵeŶteàpoƌàWILLIáM COUTINHO DE OLIVEIRá EVáRISTO - Matƌ. ϬϬϬϬϬϯϯ-ϯ,àChefe da DivisĆo de Mateƌiais e
Seƌviços,àeŵàϬϮ/Ϭϲ/ϮϬϮϯ,àăsàϭϱ:ϱϮ,àĐoŶfoƌŵeàhoƌĄƌioàofiĐialàdeàBƌasília,àĐoŵàfuŶdaŵeŶtoàŶoàaƌt.àϲº,à§àϭº,àdoàDeĐƌetoàŶºàϴ.ϱϯϵ,àdeàϴàdeàoutuďƌoàde
ϮϬϭϱ.

áàauteŶƟĐidadeàdesteàdoĐuŵeŶtoàpodeàseƌàĐoŶfeƌidaàŶoàsiteàhƩps://sei.ĐofeŶ.goǀ.ďƌ/sei/ĐoŶtƌoladoƌ_exteƌŶo.php?
aĐao=doĐuŵeŶto_ĐoŶfeƌiƌ&id_oƌgao_aĐesso_exteƌŶo=Ϭ,àiŶfoƌŵaŶdoàoàĐſdigoàǀeƌifiĐadoƌàϬϭϭϬϯϮϰàeàoàĐſdigoàCRCàϴϬϳFϭϰϴϳ.

RefeƌêŶĐia:àPƌoĐessoàŶºàϬϬϭϵϲ.ϬϬϬϳϬϳ/ϮϬϮϯ-ϳϭ “EIàŶºàϬϭϭϬϯϮϰ
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https://sei.cofen.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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à

NúŵeƌoàSEIàdo
DoĐuŵeŶtoàĐoŵ
Eƌƌo

ϬϭϭϬϯϮϰ

TipoàdeàDoĐuŵeŶto ETP

Coƌƌeção

NoàpoŶtoàϭϬ,à"DesĐƌiçãoàdaàsoluçãoàĐoŵoàuŵàtodo",àseàƌeƟƌeàaàexpƌessãoà"HaveƌĄàuŵàpostoàdeàϰϰàhoƌas
seŵaŶaisàsoďàdeŵaŶdaàpaƌaàosàĐasosàeŵàƋueàhajaàgƌaŶdeàvoluŵeàdeàpessoasàŶoàpƌédioàeàsituações
espeĐiais."àdaàespeĐifiĐaçãoàdosàƋuadƌosàdaàsedeàϬϭàeàdaàsedeàϬϮ.
NãoàhĄàpƌevisãoàdeàpostosàsoďàdeŵaŶdaàŶasàduasàsedes.

 

Bƌasília-DF,àϮϲàdeàjulhoàdeàϮϬϮϯ
 

Williaŵ Evaristo
Divisão de Materiais e Serviços

à
 
 

ORIENTAÇÕES:

àEsteàTeƌŵoàdeveàseƌàuƟlizadoàpaƌaàĐoƌƌigiƌàeƌƌoàeŵàuŵàdoĐuŵeŶto;
EsteàteƌŵoàdeveƌĄàseƌàposiĐioŶadoàapósàoàdoĐuŵeŶtoàĐoŵàeƌƌo;
OàdoĐuŵeŶtoàseŵàefeitoàdeveàpeƌŵaŶeĐeƌàvisívelàŶaàĄƌvoƌeàdoàpƌoĐesso;
EsteàteƌŵoàdeveàseƌàassiŶadoàpeloàassiŶaŶteàdoàdoĐuŵeŶtoàĐoƌƌigido.

 

DoĐuŵeŶtoàassiŶadoàeletƌoŶiĐaŵeŶteàpoƌàWILLIAM COUTINHO DE OLIVEIRA EVARISTO - Matr. ϬϬϬϬϬϯϯ-ϯ,àFiscal
de CoŶtrato,àeŵàϮϲ/Ϭϳ/ϮϬϮϯ,àăsàϭϴ:ϭϳ,àĐoŶfoƌŵeàhoƌĄƌioàofiĐialàdeàBƌasília,àĐoŵàfuŶdaŵeŶtoàŶoàaƌt.àϲº,à§àϭº,àdo
DeĐƌetoàŶºàϴ.ϱϯϵ,àdeàϴàdeàoutuďƌoàdeàϮϬϭϱ.

áàauteŶƟĐidadeàdesteàdoĐuŵeŶtoàpodeàseƌàĐoŶfeƌidaàŶoàsiteàhƩps://sei.ĐofeŶ.gov.ďƌ/sei/ĐoŶtƌoladoƌ_exteƌŶo.php?
aĐao=doĐuŵeŶto_ĐoŶfeƌiƌ&id_oƌgao_aĐesso_exteƌŶo=Ϭ,àiŶfoƌŵaŶdoàoàĐódigoàveƌifiĐadoƌàϬϭϯϴϮϳϴàeàoàĐódigoàCRC
AϲϰADBϵϯ.
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ANEXO II – ORÇAMENTO ESTIMATIVO 

 

1. A proponente deverá preencher o Modelo de Proposta de Preços (Anexo III do 
Edital) e a Planilha de Custo e Formação de Preços (Anexo A do Termo de Referência), 
observando os valores máximos estimado da contratação indicados nas tabelas abaixo. 

2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 

3. Os serviços deverão ser realizados conforme o Termo de Referência, que contém a 
descrição detalhada. 

4. Não serão aceitos valores superiores aos descritos nas tabelas abaixo. 

5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6. Quando da etapa de lances, deve-se observar que os percentuais de redução, em 
relação ao valor inicial, das propostas dos licitantes e dos lances ofertados sobre o valor 
total do grupo deverão ser transpostos linearmente para todos os itens que compõem a 
planilha de preços do licitante. 

7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional (Real) com no 
máximo 02 (duas) casas decimais. 

 

TABELA I – POSTOS PARA SEDE 01 

Endereço da Sede 01: SCLN 304, Bloco E, Lote 9, Asa Norte, Brasília-DF. 

1. Os postos de trabalho com escala de 12h x 36h envolvem 2 (dois) vigilantes. 

Item Tipo de serviço 

Valor por 
empregado 

[a] 

Quantidade 
de 

empregados 
por posto 

[b] 

Valor por 
posto 

[c] = [a] x 
[b] 

(R$) 

 

Quant. 
de 

Postos 

[d] 

Vl. Mensal 
do serviço 

[e] = [c] x 
[d] 

(R$) 

Valor anual 

[f] = [e] x 12 

(R$) 

1 
Posto de Vigilância Comum, 
Desarmado, Diurno, 12h x 36h, 7 
dias p/ semana. 

4.522,30 2 9.044,60 2 18.089,20 217.070,40 

2 
Posto de Vigilância Comum, 
Desarmado, Noturno, 12h x 36h, 7 
dias p/ semana. 

10.818,26 2 21.636,52 1 21.636,52 259.638,24 
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3 
Posto de Vigilância Comum, 
Armado, Noturno, 12h x 36h, 7 
dias p/ semana. 

9.129,12 2 18.258,24 1 18.258,24 219.098,88 

VALOR TOTAL MENSAL (SEDE 01) → 57.983,96  

VALOR TOTAL ANUAL (SEDE 01) → 695.807,52 

 

TABELA II – POSTOS PARA SEDE 02 (em construção) 

Endereço da Sede 02: EQS 208, Asa Sul, Brasília-DF. 

1. Os postos de trabalho com escala de 12h x 36h envolvem 2 (dois) vigilantes. 

2. O posto de trabalho de 44h semanais diurnas envolve apenas 1 (um) vigilante. 

Item Tipo de serviço 

Valor por 
empregado 

[a] 

(R$) 

Quantidade 
de 

empregados 
por posto 

[b] 

Valor 
por 

posto 

[c] = [a] 
x [b] 

(R$) 

Quant. 
de 

Postos 

[d] 

Vl. Mensal 
do serviço 

[e] = [c] x 
[d] 

(R$) 

Valor anual 

[f] = [e] x 12 

(R$) 

4 

Posto de Encarregado de 
Segurança, Desarmado, Diurno, 
44h semanais, de segunda a 
sexta. 

5.360,00 1 5.360,00 1 5.360,00 64.320,00 

5 
Posto de Vigilância Motorizado, 
Desarmado, Diurno, 12h x 36h, 
7 dias p/ semana. 

10.750,00 2 21.500,00 1 21.500,00 258.000,00 

6 
Posto de Vigilância Comum, 
Desarmado, Diurno, 12h x 36h, 
7 dias p/ semana. 

4.522,30 2 9.044,60 4 36.178,40 434.140,80 

7 
Posto de Vigilância Comum, 
Armado, Diurno, 12h x 36h, 7 
dias p/ semana. 

4.315,75 2 8.631,50 2 17.263,00 207.156,00 

8 
Posto de Vigilância Motorizado, 
Armado, Noturno, 12h x 36h, 7 
dias p/ semana. 

10.189,81 2 20.379,62 1 20.379,62 244.555,44 

9 
Posto de Vigilância Comum, 
Armado, Noturno, 12h x 36h, 7 
dias p/ semana. 

9.129,12 2 18.258,24 4 73.032,96 876.395,52 

VALOR TOTAL MENSAL (SEDE 02) → 173.713,98  
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VALOR TOTAL ANUAL (SEDE 02) → 2.084.567,76 

 
 
 

QUADRO-RESUMO DOS CUSTO DA CONTRATAÇÃO 

 Valor (R$) 

A Valor Total Anual para Sede 01 - Tabela I 695.807,52 

B Valor Total Anual para Sede 02 - Tabela II 2.084.567,76 

VALOR GLOBAL ANUAL ESTIMADO DA 
CONTRATAÇÃO → 

2.780.375,28 

 



 
 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

ÓRGÃO LICITANTE: CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM (Cofen) – UASG 389320 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 30/2023 

 

1. Proposta que faz a empresa __________________________________, inscrita no CNPJ nº 
__________________, estabelecida no endereço ________________________________, para prestação 
de serviços vigilância patrimonial armada e desarmada, via Registro de Preços, a serem executados em 
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nas dependências da atual sede - Sede 01 do Conselho 
Federal de Enfermagem - Cofen, bem como na futura sede - Sede 02 do Cofen, ambas na cidade de 
Brasília/DF, conforme condições, quantidades e exigências contidas no Edital e seus anexos. 

 

TABELA I – POSTOS PARA SEDE 01 

Endereço da Sede 01: SCLN 304, Bloco E, Lote 9, Asa Norte, Brasília-DF. 

1. Os postos de trabalho com escala de 12h x 36h envolvem 2 (dois) vigilantes. 

Item Tipo de serviço 

Valor por 
empregado 

[a] 

Quantidade 
de 

empregados 
por posto 

[b] 

Valor por 
posto 

[c] = [a] x 
[b] 

(R$) 

Quant. 
de 

Postos 

[d] 

Vl. Mensal 
do serviço 

[e] = [c] x 
[d] 

(R$) 

Valor anual 

[f] = [e] x 12 

(R$) 

1 

Posto de Vigilância 
Comum, Desarmado, 
Diurno, 12h x 36h, 7 dias p/ 
semana. 

 2  2   

2 

Posto de Vigilância 
Comum, Desarmado, 
Noturno, 12h x 36h, 7 dias 
p/ semana. 

 2  1   

3 

Posto de Vigilância 
Comum, Armado, Noturno, 
12h x 36h, 7 dias p/ 
semana. 

 2  1   

VALOR TOTAL MENSAL (SEDE 01) →   

VALOR TOTAL ANUAL (SEDE 01) →  

 

TABELA II – POSTOS PARA SEDE 02 (em construção) 

Endereço da Sede 02: EQS 208, Asa Sul, Brasília-DF. 



 
 

1. Os postos de trabalho com escala de 12h x 36h envolvem 2 (dois) vigilantes. 

2. O posto de trabalho de 44h semanais diurnas envolve apenas 1 (um) vigilante. 

Item Tipo de serviço 

Valor por 
empregado 

[a] 

(R$) 

Quantidade 
de 

empregados 
por posto 

[b] 

Valor por 
posto 

[c] = [a] x 
[b] 

(R$) 

Quant. 
de 

Postos 

[d] 

Vl. Mensal 
do 

serviço 

[e] = [c] x 
[d] 

(R$) 

Valor anual 

[f] = [e] x 12 

(R$) 

4 

Posto de Encarregado de 
Segurança, Desarmado, 
Diurno, 44h semanais, de 
segunda a sexta. 

 1  1   

5 

Posto de Vigilância 
Motorizado, Desarmado, 
Diurno, 12h x 36h, 7 dias p/ 
semana. 

 2  1   

6 
Posto de Vigilância Comum, 
Desarmado, Diurno, 12h x 36h, 
7 dias p/ semana. 

 2  4   

7 
Posto de Vigilância Comum, 
Armado, Diurno, 12h x 36h, 7 
dias p/ semana. 

 2  2   

8 
Posto de Vigilância 
Motorizado, Armado, Noturno, 
12h x 36h, 7 dias p/ semana. 

 2  1   

9 
Posto de Vigilância Comum, 
Armado, Noturno, 12h x 36h, 7 
dias p/ semana. 

 2  4   

VALOR TOTAL MENSAL (SEDE 02) →   

VALOR TOTAL ANUAL (SEDE 02) →  

 

 

QUADRO-RESUMO DOS CUSTO DA CONTRATAÇÃO 

 Valor (R$) 

A Valor Total Anual para Sede 01 - Tabela I  



 
 

B Valor Total Anual para Sede 02 - Tabela II  

VALOR GLOBAL ANUAL ESTIMADO DA 
CONTRATAÇÃO → 

 

 

2. No preço acima proposto, estão inclusos todos os custos necessários para a prestação dos 
serviços, objeto do Pregão em referência, como todas as despesas com mão-de-obra a ser utilizada, 
bem como todos os tributos, fretes, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas ou quaisquer outras despesas que incidam ou venham incidir sobre o objeto desta 
licitação, e que influenciem na formação dos preços desta Proposta. 
 
3. Os serviços, objeto desta proposta, terão início na data da assinatura do contrato e serão 
realizados de acordo com as condições e prazos estabelecidos no Edital de licitação – Pregão 
Eletrônico nº 30/2023 e seus anexos. 

 
4. O prazo de validade da proposta é de XX dias, contados da data de abertura do Pregão nº 
30/2023. (Não poderá ser inferior a 60 dias) 

  
 

DADOS DA EMPRESA 
 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: 

CIDADE: 

UF: 

CEP: 

TELEFONE COMERCIAL: 

CELULAR: 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: 

RESPONSÁVEL PARA CONTATO: 

BANCO: 

AGÊNCIA: 

C/C: 
 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 

NOME: 

RG: 

ÓRGÃO EXPEDIDOR: 

CPF: 

NATURALIDADE: 

NACIONALIDADE: 

CARGÃO/FUNÇÃO: 



 
 

ENDEREÇO COMERCIAL: 

BAIRRO: 

CIDADE: 

UF: 

CEP: 

TELEFONE COMERCIAL: 

CELULAR: 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: 

 

 

_____________________________________________________ 

Local, data, nome e assinatura do responsável legal 



 

_______________________________ 
SCLN, Quadra 304 – Bloco E, Lote 9 – Asa Norte 

Brasília – DF – Brasil – CEP: 70.736-550 
Telefone: 61 3329-5800 

http://www.cofen.gov.br 
licitacoes@cofen.gov.br 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

Nº ........../ .............. 

 

O Conselho Federal de Enfermagem, entidade fiscalizadora do exercício profissional ex vi da 
Lei nº 5.905, de 12/07/1973, com sede no SCLN 304, Bloco E, Lote 9, Asa Norte, na cidade de Brasília/DF – 

CEP: 70.736-550, inscrita no CNPJ/MF sob o nº47.217.146/0001-57, neste ato representado pelo seu 
Presidente Dra. BETÂNIA MARIA PEREIRA DOS SANTOS, brasileira, enfermeira, portadora da carteira 
COREN/PB nº42.725, e por seu 1ºTesoureiro Dr. GILNEY GUERRA DE MEDEIROS, brasileiro, enfermeiro, 

portador da carteira profissional COREN/DF n º 143.136, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ....../202..... publicada no Diário 
Oficial da União (DOU) de ....../....../202....., Processo Administrativo nº 00196.000707/2023-71, RESOLVE 
registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação 
por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de 
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto 
nº 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa 
especializada na prestação, de forma contínua, de serviços de vigilância patrimonial armada e desarmada, 
diurna e noturna, a serem executados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nas dependências 
da atual sede - Sede 01 do Conselho Federal de Enfermagem - Cofen, bem como em outro imóvel previsto 
para ser a futura sede - Sede 02 do Cofen, ambas na cidade de Brasília/DF, especificado no Termo de 
Referência, anexo do edital de Licitação nº 30/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

TABELA I – POSTOS PARA SEDE 01 

Endereço da Sede 01: SCLN 304, Bloco E, Lote 9, Asa Norte, Brasília-DF. 

1. Os postos de trabalho com escala de 12h x 36h envolvem 2 (dois) vigilantes. 



 

_______________________________ 
SCLN, Quadra 304 – Bloco E, Lote 9 – Asa Norte 

Brasília – DF – Brasil – CEP: 70.736-550 
Telefone: 61 3329-5800 

http://www.cofen.gov.br 
licitacoes@cofen.gov.br 
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Item Tipo de serviço 

Valor por 
empregado 

[a] 

Quantidade de 
empregados 

por posto 

[b] 

Valor por 
posto 

[c] = [a] x 
[b] 

(R$) 

Quant. 
de 

Postos 

[d] 

Vl. Mensal 
do serviço 

[e] = [c] x 
[d] 

(R$) 

Valor anual 

[f] = [e] x 12 

(R$) 

1 

Posto de Vigilância 
Comum, Desarmado, 
Diurno, 12h x 36h, 7 dias 
p/ semana. 

 2  2   

2 

Posto de Vigilância 
Comum, Desarmado, 
Noturno, 12h x 36h, 7 
dias p/ semana. 

 2  1   

3 

Posto de Vigilância 
Comum, Armado, 
Noturno, 12h x 36h, 7 
dias p/ semana. 

 2  1   

VALOR TOTAL MENSAL (SEDE 01) →   

VALOR TOTAL ANUAL (SEDE 01) →  

 

TABELA II – POSTOS PARA SEDE 02 (em construção) 

Endereço da Sede 02: EQS 208, Asa Sul, Brasília-DF. 

1. Os postos de trabalho com escala de 12h x 36h envolvem 2 (dois) vigilantes. 
2. O posto de trabalho de 44h semanais diurnas envolve apenas 1 (um) vigilante. 

Item Tipo de serviço 

Valor por 
empregado 

[a] 

(R$) 

Quantidade 
de 

empregados 
por posto 

[b] 

Valor por 
posto 

[c] = [a] x 
[b] 

(R$) 

Quant. 
de 

Postos 

[d] 

Vl. Mensal 
do serviço 

[e] = [c] x 
[d] 

(R$) 

Valor anual 

[f] = [e] x 12 

(R$) 

4 

Posto de Encarregado de 
Segurança, Desarmado, 
Diurno, 44h semanais, de 
segunda a sexta. 

 1  1   

5 

Posto de Vigilância 
Motorizado, Desarmado, 
Diurno, 12h x 36h, 7 dias 
p/ semana. 

 2  1   



 

_______________________________ 
SCLN, Quadra 304 – Bloco E, Lote 9 – Asa Norte 

Brasília – DF – Brasil – CEP: 70.736-550 
Telefone: 61 3329-5800 

http://www.cofen.gov.br 
licitacoes@cofen.gov.br 
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6 

Posto de Vigilância 
Comum, Desarmado, 
Diurno, 12h x 36h, 7 dias 
p/ semana. 

 2  4   

7 

Posto de Vigilância 
Comum, Armado, Diurno, 
12h x 36h, 7 dias p/ 
semana. 

 2  2   

8 

Posto de Vigilância 
Motorizado, Armado, 
Noturno, 12h x 36h, 7 
dias p/ semana. 

 2  1   

9 

Posto de Vigilância 
Comum, Armado, 
Noturno, 12h x 36h, 7 
dias p/ semana. 

 2  4   

VALOR TOTAL MENSAL (SEDE 02) →   

VALOR TOTAL ANUAL (SEDE 02) →  

 
 

QUADRO-RESUMO DOS CUSTO DA CONTRATAÇÃO 

 Valor (R$) 

A Valor Total Anual para Sede 01 - Tabela I  

B Valor Total Anual para Sede 02 - Tabela II  

VALOR GLOBAL ANUAL ESTIMADO DA 
CONTRATAÇÃO → 

 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme 
apresentada no Termo de Referência. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

3.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
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4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 
1 (um) exercício financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 4.2 deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização 
da ata de registro de preços: 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital 
e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 7. 
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4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 
e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 
de Registro de Preços. 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.7, observando o item 4.7 e subitens, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
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6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 
o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 
em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 7.1, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
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7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 

7.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

7.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 
e justificadas:  

7.4.1. Por razão de interesse público; 

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 
11.462, de 2023.  

8. DAS PENALIDADES 

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no edital. 

8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

8.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 
2023). 

8.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 7.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

9. CONDIÇÕES GERAIS 

9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada conforme resultado apurado, depois de lida 
e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Local e data 

 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO 

 

CADASTRO RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

Fornecedor 

Razão Social: ________________________________________________________________________ 

CNPJ/MF: ___________________________________________________________________________ 

Endereço: ___________________________________________________________________________ 

Telefone(s) fixo(s) comercial: ___________________________________________________________ 

Telefone(s) celular(es) comercial: _______________________________________________________ 

Endereço(s) eletrônico(s): ______________________________________________________________ 

Representante: _______________________________________________________________________ 

 

TABELA I – POSTOS PARA SEDE 01 

Endereço da Sede 01: SCLN 304, Bloco E, Lote 9, Asa Norte, Brasília-DF. 

1. Os postos de trabalho com escala de 12h x 36h envolvem 2 (dois) vigilantes. 

Item Tipo de serviço 

Valor por 
empregado 

[a] 

Quantidade de 
empregados 

por posto 

[b] 

Valor por 
posto 

[c] = [a] x 
[b] 

(R$) 

Quant. 
de 

Postos 

[d] 

Vl. Mensal 
do serviço 

[e] = [c] x 
[d] 

(R$) 

Valor anual 

[f] = [e] x 12 

(R$) 

1 

Posto de Vigilância 
Comum, Desarmado, 
Diurno, 12h x 36h, 7 dias 
p/ semana. 

 2  2   

2 

Posto de Vigilância 
Comum, Desarmado, 
Noturno, 12h x 36h, 7 
dias p/ semana. 

 2  1   
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3 

Posto de Vigilância 
Comum, Armado, 
Noturno, 12h x 36h, 7 
dias p/ semana. 

 2  1   

VALOR TOTAL MENSAL (SEDE 01) →   

VALOR TOTAL ANUAL (SEDE 01) →  

 

TABELA II – POSTOS PARA SEDE 02 (em construção) 

Endereço da Sede 02: EQS 208, Asa Sul, Brasília-DF. 

1. Os postos de trabalho com escala de 12h x 36h envolvem 2 (dois) vigilantes. 

2. O posto de trabalho de 44h semanais diurnas envolve apenas 1 (um) vigilante. 

Item Tipo de serviço 

Valor por 
empregado 

[a] 

(R$) 

Quantidade 
de 

empregados 
por posto 

[b] 

Valor por 
posto 

[c] = [a] x 
[b] 

(R$) 

Quant. 
de 

Postos 

[d] 

Vl. Mensal 
do serviço 

[e] = [c] x 
[d] 

(R$) 

Valor anual 

[f] = [e] x 12 

(R$) 

4 

Posto de Encarregado de 
Segurança, Desarmado, 
Diurno, 44h semanais, de 
segunda a sexta. 

 1  1   

5 

Posto de Vigilância 
Motorizado, Desarmado, 
Diurno, 12h x 36h, 7 dias 
p/ semana. 

 2  1   

6 

Posto de Vigilância 
Comum, Desarmado, 
Diurno, 12h x 36h, 7 dias 
p/ semana. 

 2  4   

7 

Posto de Vigilância 
Comum, Armado, Diurno, 
12h x 36h, 7 dias p/ 
semana. 

 2  2   

8 

Posto de Vigilância 
Motorizado, Armado, 
Noturno, 12h x 36h, 7 
dias p/ semana. 

 2  1   

9 

Posto de Vigilância 
Comum, Armado, 
Noturno, 12h x 36h, 7 
dias p/ semana. 

 2  4   
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VALOR TOTAL MENSAL (SEDE 02) →   

VALOR TOTAL ANUAL (SEDE 02) →  

 
 

QUADRO-RESUMO DOS CUSTO DA CONTRATAÇÃO 

 Valor (R$) 

A Valor Total Anual para Sede 01 - Tabela I  

B Valor Total Anual para Sede 02 - Tabela II  

VALOR GLOBAL ANUAL ESTIMADO DA 
CONTRATAÇÃO → 

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Fornecedor 

Razão Social: ________________________________________________________________________ 

CNPJ/MF: ___________________________________________________________________________ 

Endereço: ___________________________________________________________________________ 

Telefone(s) fixo(s) comercial: ___________________________________________________________ 

Telefone(s) celular(es) comercial: _______________________________________________________ 

Endereço(s) eletrônico(s): ______________________________________________________________ 

Representante: _______________________________________________________________________ 

 

TABELA I – POSTOS PARA SEDE 01 
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Endereço da Sede 01: SCLN 304, Bloco E, Lote 9, Asa Norte, Brasília-DF. 

1. Os postos de trabalho com escala de 12h x 36h envolvem 2 (dois) vigilantes. 

Item Tipo de serviço 

Valor por 
empregado 

[a] 

Quantidade de 
empregados 

por posto 

[b] 

Valor por 
posto 

[c] = [a] x 
[b] 

(R$) 

Quant. 
de 

Postos 

[d] 

Vl. Mensal 
do serviço 

[e] = [c] x 
[d] 

(R$) 

Valor anual 

[f] = [e] x 12 

(R$) 

1 

Posto de Vigilância 
Comum, Desarmado, 
Diurno, 12h x 36h, 7 dias 
p/ semana. 

 2  2   

2 

Posto de Vigilância 
Comum, Desarmado, 
Noturno, 12h x 36h, 7 
dias p/ semana. 

 2  1   

3 

Posto de Vigilância 
Comum, Armado, 
Noturno, 12h x 36h, 7 
dias p/ semana. 

 2  1   

VALOR TOTAL MENSAL (SEDE 01) →   

VALOR TOTAL ANUAL (SEDE 01) →  

 

TABELA II – POSTOS PARA SEDE 02 (em construção) 

Endereço da Sede 02: EQS 208, Asa Sul, Brasília-DF. 

1. Os postos de trabalho com escala de 12h x 36h envolvem 2 (dois) vigilantes. 

2. O posto de trabalho de 44h semanais diurnas envolve apenas 1 (um) vigilante. 

Item Tipo de serviço 

Valor por 
empregado 

[a] 

(R$) 

Quantidade 
de 

empregados 
por posto 

[b] 

Valor por 
posto 

[c] = [a] x 
[b] 

(R$) 

Quant. 
de 

Postos 

[d] 

Vl. Mensal 
do serviço 

[e] = [c] x 
[d] 

(R$) 

Valor anual 

[f] = [e] x 12 

(R$) 
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4 

Posto de Encarregado de 
Segurança, Desarmado, 
Diurno, 44h semanais, de 
segunda a sexta. 

 1  1   

5 

Posto de Vigilância 
Motorizado, Desarmado, 
Diurno, 12h x 36h, 7 dias 
p/ semana. 

 2  1   

6 

Posto de Vigilância 
Comum, Desarmado, 
Diurno, 12h x 36h, 7 dias 
p/ semana. 

 2  4   

7 

Posto de Vigilância 
Comum, Armado, Diurno, 
12h x 36h, 7 dias p/ 
semana. 

 2  2   

8 

Posto de Vigilância 
Motorizado, Armado, 
Noturno, 12h x 36h, 7 
dias p/ semana. 

 2  1   

9 

Posto de Vigilância 
Comum, Armado, 
Noturno, 12h x 36h, 7 
dias p/ semana. 

 2  4   

VALOR TOTAL MENSAL (SEDE 02) →   

VALOR TOTAL ANUAL (SEDE 02) →  

 
 

QUADRO-RESUMO DOS CUSTO DA CONTRATAÇÃO 

 Valor (R$) 

A Valor Total Anual para Sede 01 - Tabela I  

B Valor Total Anual para Sede 02 - Tabela II  

VALOR GLOBAL ANUAL ESTIMADO DA 
CONTRATAÇÃO → 
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS CONTÍNUOS COM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – LICITAÇÃO 

 

(Processo Administrativo n° 00196.000707/2023-71) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI O CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM E A 

EMPRESA .............................................................  

O Conselho Federal de Enfermagem – Cofen, entidade fiscalizadora do exercício profissional 
ex vi da Lei nº 5.905, de 12/07/1973, com sede no SCLN 304, Bloco E, Lote 9, Asa Norte, na cidade de 

Brasília/DF – CEP: 70.736-550, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.217.146/0001-57, neste ato representado 
pelo seu Presidente Dra. BETÂNIA MARIA PEREIRA DOS SANTOS, brasileira, enfermeira, portadora da 
carteira COREN/PB nº42.725, e por seu 1º Tesoureiro Dr. GILNEY GUERRA DE MEDEIROS, brasileiro, 

enfermeiro, portador da carteira profissional COREN/DF n º  143.136, doravante denominado 
CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 
na ..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 
00196.000707/2023-71 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 
30/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços contínuos de vigilância patrimonial 
armada e desarmada, diurna e noturna, a serem executados em regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra, nas dependências da atual sede – Sede 01 do Conselho Federal de Enfermagem – Cofen, bem como 
em outro imóvel previsto para ser a futura sede – Sede 02 do Cofen, ambas na cidade de Brasília/DF, a serem 
executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

TABELA I – POSTOS PARA SEDE 01 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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Endereço da Sede 01: SCLN 304, Bloco E, Lote 9, Asa Norte, Brasília-DF. 

1. Os postos de trabalho com escala de 12h x 36h envolvem 2 (dois) vigilantes. 

Item Tipo de serviço 

Valor por 
empregado 

[a] 

Quantidade de 
empregados 

por posto 

[b] 

Valor por 
posto 

[c] = [a] x 
[b] 

(R$) 

Quant. 
De 

Postos 

[d] 

Vl. Mensal 
do serviço 

[e] = [c] x 
[d] 

(R$) 

Valor anual 

[f] = [e] x 12 

(R$) 

1 

Posto de Vigilância 
Comum, Desarmado, 
Diurno, 12h x 36h, 7 dias 
p/ semana. 

 2  2   

2 

Posto de Vigilância 
Comum, Desarmado, 
Noturno, 12h x 36h, 7 
dias p/ semana. 

 2  1   

3 

Posto de Vigilância 
Comum, Armado, 
Noturno, 12h x 36h, 7 
dias p/ semana. 

 2  1   

VALOR TOTAL MENSAL (SEDE 01) →   

VALOR TOTAL ANUAL (SEDE 01) →  

 

TABELA II – POSTOS PARA SEDE 02 (em construção) 

Endereço da Sede 02: EQS 208, Asa Sul, Brasília-DF. 

1. Os postos de trabalho com escala de 12h x 36h envolvem 2 (dois) vigilantes. 

2. O posto de trabalho de 44h semanais diurnas envolve apenas 1 (um) vigilante. 

Item Tipo de serviço 

Valor por 
empregado 

[a] 

(R$) 

Quantidade 
de 

empregados 
por posto 

[b] 

Valor por 
posto 

[c] = [a] x 
[b] 

(R$) 

Quant. 
De 

Postos 

[d] 

Vl. Mensal 
do serviço 

[e] = [c] x 
[d] 

(R$) 

Valor anual 

[f] = [e] x 12 

(R$) 
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4 

Posto de Encarregado de 
Segurança, Desarmado, 
Diurno, 44h semanais, de 
segunda a sexta. 

 1  1   

5 

Posto de Vigilância 
Motorizado, Desarmado, 
Diurno, 12h x 36h, 7 dias 
p/ semana. 

 2  1   

6 

Posto de Vigilância 
Comum, Desarmado, 
Diurno, 12h x 36h, 7 dias 
p/ semana. 

 2  4   

7 

Posto de Vigilância 
Comum, Armado, Diurno, 
12h x 36h, 7 dias p/ 
semana. 

 2  2   

8 

Posto de Vigilância 
Motorizado, Armado, 
Noturno, 12h x 36h, 7 
dias p/ semana. 

 2  1   

9 

Posto de Vigilância 
Comum, Armado, 
Noturno, 12h x 36h, 7 
dias p/ semana. 

 2  4   

VALOR TOTAL MENSAL (SEDE 02) →   

VALOR TOTAL ANUAL (SEDE 02) →  

 
 

QUADRO-RESUMO DOS CUSTO DA CONTRATAÇÃO 

 Valor (R$) 

A Valor Total Anual para Sede 01 – Tabela I  

B Valor Total Anual para Sede 02 – Tabela II  

VALOR GLOBAL ANUAL ESTIMADO DA 
CONTRATAÇÃO → 

 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 
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1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O presente contrato terá prazo de vigência, conforme a seguir, contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

2.1.1. Para o contrato referente aos serviços de vigilância da Sede 01, o prazo de vigência será de 
12 (doze) meses, com cláusula de rescisão contratual com aviso prévio de 30 ou 60 dias. 

2.1.2. Para o contrato referente aos serviços de vigilância da Sede 02, o prazo de vigência será de 
24 (vinte e quatro) meses. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 
tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização 
do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 
renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive quanto à 
utilização da Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação ou do Pagamento pelo Fato Gerador, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, V e X) 

7.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após 
o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado. 

7.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

a. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da 
data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a 
proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;  
b. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 

7.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir 
da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 

7.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 
independentemente daquela apostilada. 

7.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o 
princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos 
para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os 
decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 
4º, da Lei nº 14.133/2021).  

7.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos 
contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções 
ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei nº 14.133/2021) 

7.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.   

7.7. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou 
dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com 
a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices 
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 
exercício da atividade. (art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021) 

7.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a 
comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada 
da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo 
contrato. 
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7.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou 
Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra 
decorrente desses instrumentos. 

7.9. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o 
respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento IPCA (Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo), com base na seguinte fórmula:  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação 
da proposta; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

7.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será, 
obrigatoriamente, o definitivo. 

7.12. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

7.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo 
aditivo. 

7.14. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o 
contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos 
custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha 
contratual. 

7.15. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra 
vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, 
à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a 
repactuação. 

7.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde 
que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das 
repactuações futuras. 

7.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e 
apenas em relação à diferença porventura existente. 

7.18. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual 
prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

7.19. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção 
ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao contratado proceder 
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aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito 
futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

7.20. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada 
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

7.21. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 (trinta) dias, contado da 
data do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem 
repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º) 

7.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os atos ou 
apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos custos. 

7.23. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.  

7.24. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção 
do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

7.25. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se 
mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado.  

7.26. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos valores 
pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente 
Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados. 

7.27. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.  

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei nº 
14.133/2021): 

8.9.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 
contratado; 

8.9.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado; 
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8.9.3.  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 

8.9.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

8.9.5. demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da 
contratação; 

8.9.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna 
do contratado. 

8.10. Cientificar o corpo jurídico do Conselho Federal de Enfermagem para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais (§ 4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021).  

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 
48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do 
Decreto n° 7.203, de 2010; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

9.24. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 
condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

9.25. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento; 

9.26. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no 
prazo determinado; 

9.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9.28. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

9.29. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de 
Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

9.30. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale-
transporte; 

9.31. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante 
depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região 
metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento 
por parte da contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, o contratado deverá 
apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização 
do pagamento. 

9.32. Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e 
realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como 
das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular 
dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.33. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno 
imediatamente subsequente; 

9.34. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à 
execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

9.35. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

9.36. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao contratante toda e qualquer 
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.37. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de 
seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, 
adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

9.38. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da 
Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias 
foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou 
da admissão do empregado; 

9.39. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do 
empregado; 

9.40. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de 
recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 

9.41. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das exceções 
previstas no § 5º- C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;  

9.41.1. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços 
mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, a contar do mês 
seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30, § 1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei 
Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar das exceções previstas no § 5º- C do art. 18 do mesmo 
diploma legal; 

9.41.2. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar cópia do ofício 
enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a 
assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do 
mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
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10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 
de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)  

11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, na 
modalidade ...................... em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total/anual do contrato, 
limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados da contratada que 
venham a participar da execução dos serviços contratados. 

11.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 
contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo 
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

11.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

11.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 
ressalvado o disposto no item 11.5 deste contrato. 

11.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado 
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da 
execução ou o adimplemento pela Administração. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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11.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

11.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas;  

11.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e   

11.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pelo contratado, quando couber. 

11.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 
11.6, observada a legislação que rege a matéria.  

11.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa 
Econômica Federal ou Banco do Brasil, com correção monetária. 

11.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

11.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

11.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

11.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 
data em que for notificada. 

11.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

11.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto 
ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, 
§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato 
que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 
de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

11.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, 
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

11.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção 
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

11.16. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou todas as verbas 
rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo 
mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas 
verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação 
que rege a matéria; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#art827
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137§4
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
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11.17. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão 
realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho; 

11.18. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante 
poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato 
no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos 
trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços. 

11.19. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado. 

11.20. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital 
e neste Contrato. 

11.21. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 
especificamente no Termo de Referência. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 10% 
(dez por cento) a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 
de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.  
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% (dez por cento) a 
25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 2% (dois por cento) a 
5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 5% (cinco por cento) 
a 10% (dez por cento) do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

i. Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados; 
ii. Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização; 
iii. Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais por dia e por unidade de atendimento; 

iv. Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades 
do serviço. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando este 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 

13.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

13.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.3.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.3.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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13.3.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

13.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições 
sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e 
escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 

13.7. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas 
ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a 
incapacidade de correção. 

13.8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas 
rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de 
prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

13.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

13.9.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das 
obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será 
executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege 
a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e  

13.9.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

13.10. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no 
prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos 
empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo 
valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

13.11. O contratante poderá ainda: 

13.11.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a 
ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e 

13.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos 
existentes em favor do contratado decorrentes do contrato. 

13.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Cofen deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

15.1.1. Elemento de Despesa: .................................... 

15.1.2. Nota de Empenho nº: ...................................... 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação do 
Orçamento Anual respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2023/2023

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: DF000178/2023
DATA DE REGISTRO NO MTE: 29/03/2023
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR013991/2023
NÚMERO DO PROCESSO: 19964.106087/2023-62
DATA DO PROTOCOLO: 29/03/2023

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

SINDICATO DOS EMPREGADOS DE EMPRESAS DE SEG E VIG DO DF, CNPJ n. 01.634.039/0001-23,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). FRANCISCO PAULO DE QUADROS;
 
E

SINDICATO DE EMPRESAS DE SEGURANCA PRIVADA, SISTEMAS DE SEGURANCA ELETRONICA,
CURSOS DE FORMACAO E TRANSPORTE DE VALORES NO DISTRITO FEDERAL, CNPJ n.
01.659.937/0001-36, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). LUIS GUSTAVO SILVA BARRA;
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de janeiro de
2023 a 31 de dezembro de 2023 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) PROFISSIONAIS DOS
EMPREGADOS DE EMPRESAS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA, com abrangência territorial em
Brasília/DF, com abrangência territorial em DF.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - ESPECIFICIDADE DA ABRANGÊNCIA

O presente Instrumento Normativo abrangerá as categorias, as normas salariais, direitos e obrigações
coletivas referentes às Representações Sindicais das partes, estabelecendo as obrigações a cargo das
empresas existentes em janeiro de 2023, no âmbito do Distrito Federal. Bem como, das que forem
constituídas ou instaladas no decorrer da vigência do presente instrumento coletivo, nas atividades de
segurança privada patrimonial e orgânica, pessoal, cursos de formação/especialização de vigilantes e
operacionalização/monitoramento de segurança eletrônica beneficiando os empregados.

Parágrafo Único – Conforme decidido no processo PMPP 0000013-92.2023.5.10.0000, acolhendo a
proposta da Presidencia do TRT-10ª Região, do Excelentíssimo Sr. Presidente Desembargador do Trabalho
Alexandre Nery de Oliveira, os Sindicatos Convenentes acordam com reajuste linear de 5,85%, incidente
sobre o salário e benefícios (auxílio alimentação, auxílio odontológico, fundo de indenização para
aposentadoria e taxa de processamento), excluído o plano de saúde, em relação ao qual são mantidos os
mesmo valores da CCT-2022.

CLÁUSULA QUARTA - SALÁRIO
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Para cumprimento do disposto no artigo 7º, inciso V, da Constituição Federal, face à extensão e
complexidade do serviço prestado a todo vigilante que trabalha em empresa de segurança privada, inclusive
orgânica, a partir de 01.01.2023, fica garantido o salário normativo de R$ 2.593,73 (dois mil quinhentos e
noventa e três reais e setenta e três centavos), que deverá ser acrescido de 30% (trinta por cento) a
título de adicional de periculosidade previsto na Lei nº 12.740/2012 e ainda os seguintes pisos salariais:

a) O salário normativo dos vigilantes que prestam serviços terceirizados no Banco do Brasil, a partir de
01.01.2023, será de R$ 3.474,68 (três mil quatrocentos e setenta e quatro reais e sessenta e oito
centavos), que deverá ser acrescido de 30% (trinta por cento) a título de adicional de periculosidade
previsto na Lei nº 12.740/2012.

b) O salário normativo dos vigilantes que prestam serviços terceirizados no edifício sede do Banco Central
do Brasil a partir de 01.01.2023 será de R$ 5.062,92 (cinco mil e sessenta e dois reais e noventa e dois
centavos), que deverá ser acrescido de 30% (trinta por cento) a título de adicional de periculosidade
previsto na Lei nº 12.740/2012.

c) Para os serviços de segurança de eventos a partir de 01.01.2023, será garantida a diária mínima de R$
142,01 (cento e quarenta e dois reais e um centavo), que deverá ser acrescido de 30% (trinta por cento)
a título de adicional de periculosidade previsto na Lei nº 12.740/2012.

d) O salário normativo dos agentes que prestam serviços de Segurança Pessoal Privada a partir de
01.01.2023 será de R$ 4.528,08 (quatro mil quinhentos e vinte e oito reais e oito centavos), que deverá
ser acrescido de 30% (trinta por cento) a título de adicional de periculosidade previsto na Lei nº
12.740/2012.

e) O salário normativo dos profissionais que exercem a função de fiscalização de outros vigilantes nas
frentes de serviço, de forma fixa ou móvel (com ou sem veículo), a partir de 01.01.2023 será de R$ 3.111,12
(três mil cento e onze reais e doze centavos) que deverá ser acrescido de 30% (trinta por cento) a título
de adicional de periculosidade previsto na Lei nº 12.740/2012.

f) O salário normativo dos profissionais efetivamente lotados no Banco do Brasil que exercem,
exclusivamente, a função de supervisão de outros vigilantes empregados no Banco do Brasil, de forma fixa
ou móvel (com ou sem veículo), a partir de 01.01.2023 será de R$ 4.169,61 (quatro mil cento e sessenta
e nove reais e sessenta e um centavos), que deverá ser acrescido de 30% (trinta por cento) a título de
adicional de periculosidade previsto na Lei nº 12.740/2012.

g) Aos vigilantes que exercem suas funções de forma motorizada fica assegurado o adicional de 10% (dez
por cento) a incidir sobre o piso normativo mínimo indicado no caput, que deverá ser acrescido de 30%
(trinta por cento) a título de adicional de periculosidade (Lei nº 12.740/2012).

Parágrafo Primeiro – Aos demais vigilantes que compõem a categoria profissional abarcada pela presente
Norma Coletiva e não contemplados pelas alíneas acima especificadas, o reajuste salarial se dará em
percentual de 5,85% (cinco virgula oitenta e cinco por cento), sendo que aos demais empregados, em
especial que atuam na área administrativa, o reajuste salarial será estabelecido por livre negociação entre
empresa e empregado, o qual incidirá sobre o salário devido em dezembro de 2022.

Parágrafo Segundo – Os vigilantes que exercerem suas funções no Banco Central do Brasil, exceto em
sua sede, receberão o piso normativo estabelecido no caput.

Parágrafo Terceiro – Os vigilantes são assim considerados aqueles que preenchem os requisitos da Lei nº
7.102/83 ou norma que a suceder.

Parágrafo Quarto – O adicional de risco de vida previsto nas Convenções Coletivas de Trabalho vigentes
nos anos de 2010, 2011 e 2012 foi integralmente absorvido e atendido pelo adicional de periculosidade
previsto na Lei nº 12.740/12, que alterou o artigo 193 da CLT, e que prevê o adicional de periculosidade
para aqueles que no exercício de sua profissão estejam em exposição permanente a roubos ou outras
espécies de violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial, não sendo
admitida a percepção acumulada de dois adicionais (periculosidade, risco de vida e insalubridade).

 

 

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS
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CLÁUSULA QUINTA - EFETIVAÇÃO E PAGAMENTO DO REAJUSTE SALARIAL E BENEFÍCIOS

A data-base da categoria é 1º de janeiro e esta norma coletiva tem efeitos a partir de 1º de janeiro de 2023.

Parágrafo Primeiro – O reajuste estabelecido nesta norma coletiva de trabalho incidente sobre todos os
salários, na ordem de 5,85% (cinco virgula oitenta e cinco por cento) é devido a partir de 01.01.2023,
mas somente será efetivado ao salário do empregado a partir do pagamento relativamente a competência
do mês de abril de 2023.

Parágrafo Segundo – O reajuste concedido é retroativo a 1º de janeiro de 2023, mantida a data base,
iniciando o pagamento alusivo à competência de abril/2023, com o pagamento integral das competências
referentes aos meses de Janeiro/2023, Fevereiro/2023 e Março/2023 a serem pagas no contracheque da
competência do mês de Julho/2023, no 5º dia útil de agosto de 2023, conforme processo PMPP 0000013-
92.2023.5.10.0000.

PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS

CLÁUSULA SEXTA - COMPROVANTES DE PAGAMENTO DE SALÁRIOS

O pagamento do salário será feito mediante recibo físico ou eletrônico (inclusive web), com a identificação
da empresa, e do qual constarão a remuneração, efetivamente recebida pelo empregado, com a
discriminação das parcelas, a quantia líquida paga, os dias trabalhados, as horas extras e os descontos
efetuados, inclusive para a Previdência Social e o valor correspondente ao FGTS.

Parágrafo Primeiro – O empregado que receber seu comprovante de pagamento por meio eletrônico
poderá solicitar junto ao empregador, por escrito, cópia física de seu contracheque, devendo o empregador
atender à solicitação do empregado em até 5 (cinco) dias úteis, após o requerimento.

Parágrafo Segundo – O pagamento do salário será feito até o 5º (quinto) dia útil.

Parágrafo Terceiro – Às empresas associadas ao SINDESP/DF, o pagamento do salário devido aos
trabalhadores poderá ser feito até o 5º (quinto) dia útil bancário

 

ISONOMIA SALARIAL

CLÁUSULA SÉTIMA - EMPREGADO SUBSTITUTO

O salário do empregado substituto será igual ao do substituído, inclusive no caso de férias e de afastamento
por doença, proporcional ao período efetivamente trabalhado, a título de gratificação.

 

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
13º SALÁRIO

CLÁUSULA OITAVA - PAGAMENTO DO 13º SALÁRIO

O pagamento do 13º (décimo terceiro) salário (gratificação natalina) deverá ser efetuado em uma única
parcela até o dia 21 de dezembro de 2023, na proporção a que fizer jus o empregado.

 

ADICIONAL DE HORA-EXTRA

CLÁUSULA NONA - CÁLCULO DE HORAS EXTRAS
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O cálculo das horas extras será efetuado dividindo-se o salário por 220 (duzentas e vinte) horas, incluindo o
adicional noturno e de periculosidade quando devidos, acrescido de 50% (cinquenta por cento) do valor da
hora resultante.

Parágrafo Único – Ocorrendo necessidade imperiosa, poderá a duração do trabalho exceder do limite legal
ou convencionado, seja para fazer face a motivo de força maior, seja para atender à realização ou
conclusão de serviços inadiáveis ou cuja inexecução possa acarretar prejuízo manifesto, sem que isso,
independente de sua duração, descaracterize a jornada.

 

ADICIONAL NOTURNO

CLÁUSULA DÉCIMA - ADICIONAL NOTURNO NA ESCALA 12X36

O adicional noturno obedecerá a legislação vigente, sendo que o seu cálculo será efetuado dividindo-se o
salário por 220 (duzentas e vinte) horas, não havendo prorrogação da jornada noturna (compreendida entre
22h e 5h), independente da continuidade dos serviços, que será pago com o adicional de 20% sobre a hora
normal, não sendo devido o adicional noturno sobre as horas laboradas após as 05 horas da manhã (artigo
59-A da CLT).

Parágrafo Primeiro – Considere-se noturno o trabalho executado entre as 22 (vinte e duas) horas de um
dia e as 5 (cinco) horas do dia seguinte, sendo a hora noturno computada como de 52m30s (cinquenta e
dois minutos e trinta e segundos).

 

SALÁRIO FAMÍLIA

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SALÁRIO FAMÍLIA

As empresas se obrigam a fornecer ao empregado, recibo relativo à entrega de documento (certidão de
nascimento), recebida pelo empregador, para fins de percepção de salário família.

 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO
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As empresas ficam obrigadas a conceder, a cada 30 (trinta) dias aos seus empregados, e de uma única
vez, para os dias efetivamente trabalhados e cuja jornada diária de trabalho seja igual ou supere 6 (seis)
horas, o auxílio alimentação, no valor de R$ 45,12 (quarenta e cinco reais e doze centavos). A presente
parcela não integra os salários, por não ter caráter de contraprestação de serviços ante sua natureza
indenizatória.

Parágrafo Primeiro – Os tíquetes-alimentação serão fornecidos de uma única vez ao empregado, até o
quinto dia útil de cada mês.

Parágrafo Segundo – O valor do auxílio alimentação terá coparticipação do trabalhador calculada, sobre
2% (dois por cento) do benefício, excetuados os casos em que a empresa não opte pelo “PAT”, nos quais
não incidirá a coparticipação.

Parágrafo Terceiro – As empresas optarão por fornecer tíquetes-alimentação de empresa com ilibada
reputação no mercado.

Parágrafo Quarto – Aos profissionais de evento será devido o auxílio alimentação, no valor previsto no
caput desde que observadas as condições do mesmo para sua concessão.

 

AUXÍLIO TRANSPORTE

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VALE-TRANSPORTE

As empresas fornecerão, em parcela única, até o 5º (quinto) dia útil bancário, o número de vales-transportes
necessário para a ida de casa para o trabalho e do trabalho para casa.

Parágrafo Primeiro – Aos profissionais de segurança de eventos será devido o valor referente ao
deslocamento casa/local do evento/casa.

Parágrafo Segundo – Diante da natureza indenizatória desse benefício, os vales adiantados e não
utilizados em determinado mês poderão ser descontados nos meses seguintes.

Parágrafo Terceiro – É vedado o desconto de 6% (seis por cento) referente à coparticipação sobre o vale
transporte quando esse não for fornecido.

 

AUXÍLIO SAÚDE

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PLANO DE SAÚDE

Fica estipulado que para todos os contratos será obrigatório, por parte das empresas, a cotação em suas
planilhas de custo, o plano de saúde ambulatorial no valor de R$ 151,90 (cento e cinquenta e um reais e
noventa centavos), unicamente por empregado envolvido e diretamente ativado na execução dos serviços,
limitado ao quantitativo de profissionais contratados pelo tomador dos serviços. O referido valor será
repassado pelas empresas mensalmente ao SINDESV/DF, visando à manutenção de um fundo
administrado pelo sindicato profissional, com o objetivo de prover a assistência médica dos empregados
pertencentes à base de representação do sindicato, mediante assinatura de convênio saúde a ser firmado e
administrado pelo Sindicato Laboral, a ser prestado na forma dos parágrafos seguintes.

Parágrafo Primeiro – O Sindicato Laboral firmará convênio com empresa de saúde de boa reputação no
mercado. O benefício do plano de saúde ambulatorial previsto no caput não obriga o trabalhador a sua
filiação ao SINDESV/DF. Optando o empregado por participar de outro plano de saúde contratado, deverá
ele contribuir com sua cota-parte.

Parágrafo Segundo – O benefício devido ao Sindicato Laboral, de acordo com a previsão contida no caput,
deverá ser recolhido pela empresa ao SINDESV/DF, até o 20º (vigésimo) dia do mês subsequente a que se
refere.

Parágrafo Terceiro – Os sindicatos, profissional e da categoria econômica, ingressarão, em conjunto ou
separadamente, com impugnação aos editais que não prevejam a cotação do auxílio saúde, visando assim
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à implantação e manutenção da presente cláusula.

Parágrafo Quarto – A participação do empregado e de seus dependentes será de acordo com o que for
preconizado no convênio citado no caput e normas da Agência Nacional de Saúde (ANS).

Parágrafo Quinto – O não cumprimento desta cláusula no caso de repasses ao Sindicato Laboral, obriga a
empresa ao pagamento de uma multa de 1% (um por cento) sobre o valor devido, em benefício do Sindicato
Laboral, salvo em caso de atraso de pagamento por parte do tomador de serviço, devidamente
comprovado, hipótese em que não será devida a presente multa.

Parágrafo Sexto – Tendo em vista que o interesse coletivo suplanta o individual, mesmo que as empresas
possuam plano de saúde, o valor previsto no caput é devido. No entanto, nos contratos em que a empresa
ou o tomador de serviço arquem com a integralidade do plano de saúde, não será devido o repasse.

Parágrafo Sétimo – As empresas, através do SINDESP/DF, terão acesso a toda a documentação referente
ao plano de saúde contratado pelo SINDESV/DF e oferecido aos empregados, bem como à destinação dos
valores por ele recebidos a tal título. Este acesso se dará a qualquer tempo, exclusivamente mediante
solicitação escrita firmada pelo SINDESP/DF. Após o recebimento do requerimento, o SINDESV/DF deverá
apresentar os documentos solicitados em até 72 (setenta e duas) horas.

Parágrafo Oitavo – Poderá ser formada a qualquer tempo, comissão intersindical com vistas a obter
melhorias na concessão do plano de saúde oferecido aos empregados, inclusive quanto à redução do valor
da mensalidade devida a tal título. Havendo alteração do valor, as partes assinarão termo aditivo com as
modificações acordadas entre si.

Parágrafo Nono – Será de responsabilidade exclusiva do SINDESV/DF a contratação e pagamento do
plano de saúde dos demais vigilantes que se encontram afastados em benefício previdenciário, auxílio
maternidade, feristas, reserva técnica e outros que não estejam efetivados junto ao tomador dos serviços.

Parágrafo Décimo – A empresa, ao repassar o valor a que se refere o caput da cláusula, encaminhará ao
SINDESV/DF e ao SINDESP/DF a relação nominal dos empregados cujos valores estão sendo recolhidos,
bem como dos profissionais mencionados no parágrafo anterior, que servirá para habilitá-lo junto ao plano
de saúde.

Parágrafo Décimo Primeiro – Os empregados que atuam em funções administrativas, nas empresas de
vigilância e/ou outras empresas do mesmo grupo econômico sediadas no Distrito Federal, poderão aderir ao
plano de saúde contratado pelo SINDESV-DF, inclusive com a inclusão de seus dependentes, desde que
arquem com o custo total do mesmo, na forma contratada, atendidas as normas estabelecidas pela ANS.

Parágrafo Décimo Segundo – Fica a critério do SINDESV/DF a destinação de parte dos recursos
arrecadados com vistas à universalização do benefício.

Parágrafo Décimo Terceiro – Na hipótese de o Tomador dos serviços, retirar ou deixar de pagar a parcela
destinada à manutenção da Assistência Médica, ficam os Sindicato Patronal e Sindicato Profissional
obrigados a fazer gestão junto ao Tomador dos Serviços, na esfera administrativa e/ou judicial, para garantir
este direito.

Parágrafo Décimo Quarto – Caso o Tomador dos serviços, mesmo após as medidas administrativas e
judiciais, mantenha a suspensão do pagamento, a empresa possui o direito de suspender o repasse da
parcela, unicamente relativa ao contrato em referência, até que a pendência jurídica seja resolvida.

Parágrafo Décimo Quinto – Se ocorrer a suspensão do pagamento da parcela relativamente ao Auxílio
Saúde por ato unilateral do Tomador dos Serviços, a empresa comunicará aos seus empregados do
contrato o fato, devendo informar que a Assistência Médica somente continuará a ser prestada caso o
empregado decida assumir o compromisso, por escrito, de pagar a cota-parte até então paga pela empresa.

Parágrafo Décimo Sexto – Todo e qualquer valor destinado à Assistência Médica que seja descontado do
empregado, deve ser repassado ao Sindicato Profissional no prazo indicado no parágrafo segundo, sob
pena de ser caracterizada apropriação indébita e a empresa responsável incorrerá em multa equivalente a
1% (um por cento), incidente sobre o valor devido.

Parágrafo Décimo Sétimo – Será concedido um desconto de 50% (cinquenta por cento) no percentual das
multas previstas na presente cláusula à empresa associada ao SINDESP/DF.
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AUXÍLIO MORTE/FUNERAL

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SEGURO DE VIDA

Em atendimento às disposições da Lei 7.102/83, as empresas se obrigam a fazer seguro de vida em grupo
para todos os vigilantes e trabalhadores que se ativam na sua fiscalização, para cobertura das seguintes
condições e nos seguintes valores:

a) Morte natural ou acidental, decorrente ou não de trabalho, no valor segurado de 26 (vinte e seis) salários
normativos mínimos do vigilante, consoante estabelecidos no caput da Cláusula Terceira da presente
Norma Coletiva de Trabalho;

b) Invalidez por acidente que acarrete em aposentadoria, no valor segurado de 52 (cinquenta e dois)
salários normativos mínimos do vigilante, consoante estabelecidos no caput da Cláusula Terceira da
presente Norma Coletiva de Trabalho;

c) Reembolso ao espólio de despesas de sepultamento de até R$ 5.742,36 (cinco mil setecentos e quarenta
e dois reais e trinta e seis centavos).

Parágrafo Primeiro – O reembolso de despesas de sepultamento ao beneficiário da apólice será efetuado
mediante a apresentação de nota fiscal emitida em nome da empresa que empregava o falecido, com a
descrição dos dados do segurado no corpo da nota.

Parágrafo Segundo – É de 10 (dez) dias úteis o prazo para a inclusão do empregado noviço como
beneficiário do seguro, a contar da formação do vínculo laboral.

Parágrafo Terceiro – Comprovado pela empresa, através da entrega da apólice ao empregado, que o
seguro foi feito nos termos do caput, não é cabível qualquer demanda contra ela, devendo o
empregado/espólio que não recebeu o valor corretamente acionar a seguradora em juízo.

Parágrafo Quarto – O SINDESV/DF assume o compromisso de não patrocinar ou dar qualquer assistência,
em qualquer demanda, judicial ou administrativa, objetivando receber o valor do seguro diretamente da
empresa, quando essa apresentar a apólice, uma vez que expressamente reconhece e afirma a
conveniência da cláusula e a considera de interesse dos vigilantes, conforme decidido em Assembleia Geral
da Categoria.

 
 

OUTROS AUXÍLIOS

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FUNDO SOCIAL E ODONTOLÓGICO

Fica estipulado que para todos os contratos será obrigatório, por parte das empresas a cotação em suas
planilhas de custo, o repasse do valor de R$ 10,33 (dez reais e trinta e três centavos), sendo destinado
ao plano odontológico o valor mensal de R$ 9,18 (nove reais e dezoito centavos) e ao Fundo Social o
valor de R$ 1,15 (um real e quinze centavos), unicamente por empregado envolvido e diretamente ativado
na execução dos serviços, limitado ao quantitativo de profissionais contratados pelo tomador dos serviços.
O referido valor será repassado pelas empresas mensalmente ao SINDESV/DF, visando à manutenção do
Fundo Social e Odontológico mantido e contratado pelo Sindicato Profissional, com o objetivo de prover a
Assistência Odontológica dos empregados pertencentes à base de representação do sindicato, mediante
contratação de Plano Odontológico a ser firmado e administrado pelo Sindicato Laboral, a ser prestado na
forma dos parágrafos seguintes.

Parágrafo Primeiro – O SINDESV/DF contratará empresa especializada em Plano Odontológico com
capacidade e eficiência de atendimento a todos os trabalhadores abrangidos por esta Convenção Coletiva
dentro do Distrito Federal.

Parágrafo Segundo – É de responsabilidade do Sindicato Laboral a contratação e administração do
referido plano, e é de competência exclusiva do Sindicato Laboral tratar de todos os assuntos envolvendo o
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Plano Odontológico, seus benefícios e beneficiários, inclusive atuar nas ações judiciais e administrativas
envolvendo o plano na defesa dos interesses de seus beneficiários, em especial, para garantir a
continuidade da prestação dos serviços odontológicos na hipótese de interrupção ou suspensão dos
serviços pela empresa operadora. Em hipótese alguma o SINDESP/DF e/ou as empresas serão
responsabilizadas pela descontinuidade, suspensão ou por qualquer problema decorrente da prestação de
serviços do plano aos trabalhadores, desde que estejam cumprindo com todas as suas obrigações
convencionais pertinentes a este benefício.

Parágrafo Terceiro – O não cumprimento com a data de pagamento dessa cláusula, obriga a empresa ao
pagamento de uma multa de 1% (um por cento), sobre o valor devido em benefício do Sindicato Laboral,
salvo em caso de atraso de pagamento por parte do tomador de serviço, devidamente comprovado,
situação na qual não será devida a presente multa.

Parágrafo Quarto – Tendo em vista que o interesse coletivo suplanta o individual, mesmo que as empresas
possuam plano odontológico, o valor estipulado no caput é devido.

Parágrafo Quinto – Será de responsabilidade exclusiva do SINDESV/DF a contratação e pagamento do
plano odontológico dos demais vigilantes que se encontram afastados em benefício previdenciário, auxílio
maternidade, feristas, reserva técnica e outros que não estejam efetivados junto ao tomador dos serviços.

Parágrafo Sexto – Na hipótese de não receber o pagamento deste benefício, por ato unilateral do Tomador
de serviços, a empresa comunicará ao Sindicato Laboral o fato. Neste caso, fica o Sindicato Laboral
desobrigado de prestar assistência odontológica aos referidos empregados e as empresas desobrigadas de
repassarem qualquer valor ao Sindicato Laboral e/ou empresa operadora, não incidindo as empresas em
qualquer penalidade ou responsabilidade, seja com o trabalhador ou para com o Sindicato Laboral.

Parágrafo Sétimo – A empresa, ao repassar o valor a que se refere o caput da cláusula, encaminhará ao
SINDESV/DF e ao SINDESP/DF a relação nominal dos empregados cujos valores estão sendo recolhidos,
bem como dos profissionais mencionados no parágrafo anterior, que servirá para habilitá-lo junto ao Plano
Odontológico.

Parágrafo Oitavo – Será concedido um desconto de 50% (cinquenta por cento) no percentual das multas
previstas na presente cláusula à empresa associada ao SINDESP/DF.

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FUNDO PARA INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE APOSENTADORIA
POR INVALIDEZ POR DOENÇA

Para manutenção do Fundo para Indenização decorrente de aposentadoria por invalidez por doença de
qualquer natureza, que será administrado pelo Sindicato Laboral, as empresas contribuirão com a quantia
mensal de R$ 16,07 (dezesseis reais e sete centavos) por empregado efetivado e diretamente ativado na
execução dos seus contratos de prestação de serviços, limitado ao quantitativo de empregados contratados
pelos Tomadores dos serviços, associado ou não ao SINDESV/DF. O repasse da parcela será efetuada
pelas empresas até o dia 20 (vinte) de cada mês, subsequente ao pagamento do salário do empregado.

Parágrafo Primeiro – O Sindicato Laboral será responsável pelo pagamento de uma indenização
compensatória no valor de R$ 35.373,29 (trinta e cinco mil setecentos e setenta e três reais e vinte e
nove centavos) a cada empregado das empresas de segurança e vigilância do Distrito Federal que for
aposentado pela Previdência Social em decorrência de doença de qualquer natureza.

Parágrafo Segundo – Para fazer jus ao recebimento do benefício previsto no parágrafo anterior, é
suficiente ao empregado apresentar, perante o Sindicato Laboral, a certidão de concessão de aposentadoria
emitida pelo INSS e prova de vínculo empregatício com a empresa integrante da categoria patronal, no
momento do protocolo do requerimento de concessão de sua aposentadoria perante o INSS.

Parágrafo Terceiro – As importâncias serão recolhidas pelas empresas no Banco de Brasília (BRB),
agência Shopping Conjunto Nacional, no prazo de 20 (vinte) dias.

Parágrafo Quarto – Para efeito de comprovação de que os repasses foram efetuados corretamente, as
empresas deverão remeter ao SINDESV/DF, até 20 (vinte) dias após a data prevista para o pagamento
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mensal, uma relação ordenada de todos os empregados, na qual deverão constar a função, salário e o valor
da contribuição.

Parágrafo Quinto – O não cumprimento do parágrafo anterior obriga a empresa ao pagamento de multa de
1% (um por cento), sobre o valor devido, em benefício do Sindicato Laboral, salvo em caso de atraso de
pagamento por parte do Tomador de serviço, devidamente comprovada, hipótese em que não será devida a
multa.

Parágrafo Sexto – A empresa, ao repassar o valor a que se refere o caput da cláusula, encaminhará ao
SINDESV/DF e ao SINDESP/DF a relação nominal dos empregados cujos valores estão sendo recolhidos.

Parágrafo Sétimo – Na hipótese de não receber o pagamento deste benefício, por ato unilateral do
tomador de serviços, a empresa comunicará ao Sindicato Laboral o fato. Não incidindo as empresas em
qualquer penalidade ou responsabilidade, seja com o trabalhador ou para com o Sindicato Laboral.

Parágrafo Oitavo – Será concedido um desconto de 50% (cinquenta por cento) no percentual das multas
previstas na presente cláusula à empresa associada ao SINDESP/DF.

 
 

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
NORMAS PARA ADMISSÃO/CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CONTRATAÇÃO E HABILITAÇÃO

Fica vedado ao empregador, contratar vigilantes sem que estes estejam habilitados, conforme legislação
vigente.

Parágrafo Único – Considerando o que preconiza a Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019 (Lei da
Liberdade Econômica),  regulamentada pela Portaria nº 1.065, de 23 de setembro de 2019, do Ministério da
Economia/Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, às empresas que têm a obrigação de uso do
Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas - e-Social - ficam
desobrigadas em anotar quaisquer informações na Carteira de Trabalho e Previdência Social em meio
físico, tendo em vista sua substituição por meio da Carteira de Trabalho Digital.

 
 

DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - AVISO PRÉVIO - PERÍODO

O aviso prévio será de, no mínimo 30 (trinta) dias, para todos os empregados com idade igual ou superior a
50 (cinquenta) anos, observando-se, em qualquer caso, os limites da Lei nº 12.506/2011.

Parágrafo Único – Caso a empresa entregue o aviso prévio ao seu empregado e por qualquer motivo seja
dada continuidade ao contrato, caberá fazer a ela a retratação e o trabalhador não mais fará jus à rescisão,
em razão da manutenção do contrato de emprego original.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - AVISO PRÉVIO - FORMA

Concedido o aviso prévio, neste deverá constar, obrigatoriamente:

a) Sua forma, se trabalhado ou indenizado;

b) A redução da jornada exigida em lei, bem como o início e o fim da jornada;



08/10/23, 15:34 Mediador - Extrato Convenção Coletiva

www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR013991/2023 10/22

c) A data do pagamento das verbas rescisórias.

Parágrafo Primeiro – Se o aviso for trabalhado, necessariamente, o labor será prestado em um posto de
serviço indicado pelo empregador.

Parágrafo Segundo – Na hipótese de inobservância da obrigação de indicar a forma do aviso, fica
subentendido que o aviso prévio será indenizado, com pagamento das verbas rescisórias na forma da
legislação vigente, sem prejuízo às deduções pertinentes.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - HOMOLOGAÇÃO DAS RESCISÕES

As rescisões de contrato de trabalho serão homologadas no Sindicato Laboral, a partir de 6 (seis) meses de
vigência do vínculo empregatício, vedada ressalva genérica por parte do Sindicato Laboral. A homologação
poderá ser agendada com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência às empresas associadas ao
SINDESP/DF.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DOCUMENTOS PARA HOMOLOGAÇÃO SINDICAL

No ato da homologação sindical, a empresa apresentará os seguintes documentos, sem os quais não se
procederá à homologação:

a) Ficha financeira do empregado demitido;

b) PPP - Perfil Profissiográfico Previdenciário;

c) Chave de conectividade para fins de saque do FGTS;

d) Prova da antecipação do pagamento do FGTS, para os casos das empresas que possuem parcelamento
junto a CEF;

e) Exame Demissional;

f) Declaração de rendimentos para fins de IRPF do último exercício.

Parágrafo Único – Os vales-transportes e o tíquete alimentação ou dinheiro correspondente fornecidos no
período do aviso prévio, não utilizados em favor do labor, poderão ser descontados quando da rescisão
contratual.

 

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CARTA DE APRESENTAÇÃO

As empresas se obrigam ao fornecimento, no ato da homologação das rescisões contratuais, de carta de
apresentação aos empregados que não tenham sido dispensados por justa causa e, para todos os casos,
do atestado de afastamentos e salários.

 

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

QUALIFICAÇÃO/FORMAÇÃO PROFISSIONAL
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - CURSO DE RECICLAGEM

Fica o empregado obrigado à reciclagem prevista em Lei.

Parágrafo Primeiro – É vedada a cobrança, por parte da empresa, de cursos de reciclagem.

Parágrafo Segundo – O comparecimento e frequência ao curso de reciclagem de que trata esta cláusula,
não coincidirá com o horário de trabalho do vigilante.

Parágrafo Terceiro – Fica a empresa obrigada a comunicar ao empregado, o início do curso de reciclagem,
com 4 (quatro) dias de antecedência.

Parágrafo Quarto – Visando evitar transtornos e sendo da empresa a responsabilidade pelo pagamento da
reciclagem, o trabalhador deverá realizar o curso na escola de formação indicada e/ou contratada pela
empresa empregadora. Caso o empregado opte por realizar o curso de reciclagem em academia diversa da
indicada pela empresa, o empregado assumirá o custeio e a responsabilidade deste curso, que deverá ser
devidamente homologado pelo DPF.

Parágrafo Quinto – É obrigatório o vigilante estar devidamente habilitado para a profissão.

Parágrafo Sexto – O período despendido no curso de reciclagem não constitui hora trabalhada ou à
disposição da empresa, bem como não é devido auxílio alimentação e vale transporte.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - CURSO DE EXTENSÃO

Salvo por requisição das empresas, fica vedada a cobrança de curso de extensão e/ou aperfeiçoamento
dos empregados pela empresa.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - PROFISSIONALIZAÇÃO

Ficam todos os fiscais obrigados a se submeterem ao Curso de Formação de Vigilante.

 

NORMAS DISCIPLINARES

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO USO DE APARELHOS ELETRÔNICOS

O uso de telefone celular e outros recursos eletrônicos, tais como nextel, smartphone, tablet, iPad, e TV nos
postos de serviços e no plantão durante o expediente e a jornada de trabalho, fica limitado a assuntos
relacionados ao empregador/tomador de serviço e/ou assuntos familiares de natureza emergenciais, com
concordância prévia da empresa.

 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - PROMOÇÃO DE VIGILANTES
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As empresas assumem o compromisso de priorizar ascensão funcional dos vigilantes para a função de
fiscal, desde que esses atendam às exigências internas de cada empresa.

 

IGUALDADE DE OPORTUNIDADES

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - GARANTIA DE EMPREGO

Considerando a tipicidade da atividade de terceirização de serviços e a necessidade de prever para os
trabalhadores maior segurança no emprego, e para isso incentivar as empresas para efetivamente
participarem desse intento, fica estabelecido que as empresas que sucederem outras na prestação do
mesmo serviço, em razão de nova licitação pública ou novo contrato, contratarão os empregados da
anterior, limitado ao quantitativo do novo contrato, sem descontinuidade quanto ao pagamento dos salários
e a prestação dos serviços, sendo que nesse caso a rescisão do contrato obrigará ao pagamento do
percentual de 40% (quarenta por cento) sobre os depósitos do FGTS e o não pagamento do aviso prévio,
porque não caracteriza hipótese de despedida arbitrária. Em relação às demais verbas rescisórias, não
haverá alteração.

Parágrafo Primeiro – A formalização do aviso prévio torna-se dispensável nos casos previstos no caput
desta Cláusula, não acarretando, sob nenhuma hipótese, o direto ao seu recebimento no caso de
prorrogação contratual entre tomador e a empresa a ser sucedida.

Parágrafo Segundo – Caso haja lapso temporal entre o final e início de um novo contrato, ocasionando
vacância e/ou descontinuidade no contrato de trabalho dos trabalhadores envolvidos, de até 30 (trinta) dias,
por motivos alheios à vontade das empresas envolvidas, não descaracterizará a essência desta cláusula,
contudo, os salários e demais vantagens provenientes da presente convenção serão devidos até o último
dia da prestação dos serviços do contrato finalizado e a partir do início da efetiva prestação dos serviços do
novo contrato, não sendo contemplado o período de vacância como tempo de serviço.

Parágrafo Terceiro – No encerramento do contrato entre o empregador e o Tomador de serviço, persistindo
pendências de rescisões contratuais, poderá a empresa vencedora do contrato de prestação de serviços
efetuar a assinatura do novo contrato de trabalho na CTPS do trabalhador reaproveitado,
independentemente da devida baixa do contrato anterior, cujos ônus persistirão com a empresa sucedida.

Parágrafo Quarto – A opção de permanecer na empresa que rescindiu o contrato com o tomador de
serviço é do empregado, exceto quando a empresa sucedida tenha comprovadamente posto de serviço
disponível, caso em que fica garantido o emprego do empregado por 90 (noventa) dias.

 
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - DESOBRIGAÇÃO DO PAGAMENTO DO TRINTÍDIO ÀS ASSOCIADAS AO
SINDESP/DF

As empresas associadas ao SINDESP/DF estão desobrigadas do pagamento de indenização adicional
equivalente a um salário mensal ao empregado dispensado, sem justa causa, no período de 30 (trinta) dias
que antecede a data-base, previsto no 9º da Lei 7.238/84 (trintídio).

 

ESTABILIDADE ACIDENTADOS/PORTADORES DOENÇA PROFISSIONAL

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - ESTABILIDADE POR ACIDENTE DE TRABALHO

Será garantida ao empregado estabilidade provisória, na forma da lei, na ocasião em que for afastado do
serviço por acidente de trabalho. Ao trabalhador afastado por doença de qualquer natureza, que tenha
recebido auxílio previdenciário por período igual ou superior a 90 (noventa) dias, será garantida estabilidade
por 90 (noventa) dias, desde que não ocorra falta injustificável
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ESTABILIDADE PORTADORES DOENÇA NÃO PROFISSIONAL

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - EMPREGADO DOENTE

É proibida a demissão de empregado doente e com situação comprovada por atestado médico apresentado
à empregadora.

 

OUTRAS NORMAS REFERENTES A CONDIÇÕES PARA O EXERCÍCIO DO TRABALHO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - LOCAL PARA REFEIÇÃO E ARMÁRIO

Os postos de serviços possuirão local adequado para as refeições e armários, para guarda e troca de
uniformes, desde que disponibilizados pelo contratante.

 

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
DURAÇÃO E HORÁRIO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - JORNADA DE TRABALHO

A jornada de trabalho poderá ser de 12x36 (doze horas seguidas de trabalho por trinta e seis horas
ininterruptas de descanso), não sendo devidas horas extraordinárias, em razão da natural compensação,
devidamente cumprido ou indenizado o intervalo intrajornada de 1 (uma) hora para repouso e/ou
alimentação.

Parágrafo Primeiro – Considera-se já remunerado o trabalho realizado aos domingos e feriados que
porventura coincidam com a escala prevista nesta cláusula, face à natural compensação pelo descanso nas
36 (trinta e seis) horas seguintes.

Parágrafo Segundo – A jornada de trabalho será de 12x36 horas (doze horas de trabalho por trinta e seis
de descanso), nas seguintes hipóteses:

a) Nos postos de serviços contratados e que venham a ser contratados por 720 (setecentos e vinte)
horas/mês, 24 (vinte e quatro) horas por 30 (trinta) dias;

b) Nos postos de serviços contratados e que venham a ser contratados para trabalho noturno durante 360
(trezentos e sessenta) horas/mês, ou seja, 12 (doze) horas por 30 (trinta) dias;

c) Nos postos de serviços contratados e que venham a ser contratados para trabalho diurno durante 360
(trezentos e sessenta) horas/mês, ou seja, 12 (doze) horas por 30 (trinta) dias.

Parágrafo Terceiro – As demais hipóteses não previstas de jornada de trabalho serão, de acordo com a
necessidade do serviço, respeitados os limites de 44 (quarenta e quatro) horas semanais.

Parágrafo Quarto – É desnecessária a licença prévia da autoridade competente na área de higiene do
trabalho, caso a jornada 12x36 (doze horas seguidas de trabalho por trinta e seis horas ininterruptas de
descanso) ocorra em ambiente insalubre.

 

COMPENSAÇÃO DE JORNADA

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - EMPREGADOS ESTUDANTES
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Na hipótese do empregado realizar vestibular/ENEM, desde que apresentem formalmente à empresa a
notificação até 72 (setenta e duas) horas antes da respectiva prova, acompanhada dos comprovantes de
matrícula/inscrição e de pagamento da taxa de inscrição, a empresa promoverá a troca do plantão que será
posteriormente compensado pelo vigilante.

 

INTERVALOS PARA DESCANSO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - HORÁRIO PARA ALIMENTAÇÃO OU REPOUSO

Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda de 6 (seis) horas, inclusive revezamento 12x36 (doze
horas seguidas de trabalho por trinta e seis horas ininterruptas de descanso) e jornada 5x2 (5 dias de
trabalho com 2 dias de descanso); é obrigatória a concessão de um intervalo para repouso ou alimentação,
de 1 (uma) hora, o qual será usufruído ou indenizado, integral ou parcialmente pelo período efetivamente
trabalhado, em conformidade com a conveniência e necessidade do serviço, por força da natureza de
custódia e guarda da atividade. Fica o vigilante desobrigado de promover a assinalação na folha de ponto
ou registro do intervalo intrajornada destinado à alimentação.

Parágrafo Primeiro – Não excedendo de 6 (seis) horas o trabalho, será obrigatória a concessão de
intervalo de 15 (quinze) minutos quando a duração deste ultrapassar 4 (quatro) horas.

Parágrafo Segundo – A concessão de horário para repouso ou alimentação na forma desta cláusula,
independentemente da extensão, não desnatura a jornada de trabalho da categoria doze por trinta e seis
(12x36) horas, bem como é facultado ao trabalhador permanecer ou não no local de serviço para gozo do
intervalo, sem que isso desnature a função desse.

Parágrafo Terceiro – Os vigilantes que prestam serviços em bancos no período diurno terão a concessão
do intervalo para repouso ou alimentação de 1 (uma) hora, o qual será usufruído ou indenizado, integral ou
parcialmente pelo período efetivamente trabalhado, entre as 10h00 e às 16h00, sem que isso desnature a
extensão do intervalo, em conformidade com a conveniência e necessidade do serviço, por força da
natureza de custódia e guarda da atividade.

Parágrafo Quarto – No caso da jornada 12x36, o eventual intervalo de descanso suprimido ou indenizado
se restringirá à incidência de 50% sobre o período suprimido.

 

CONTROLE DA JORNADA

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - CONTROLE DE REGISTRO DE EMPREGADOS

A ficha de registro de empregados e o livro intitulado "Inspeção do Trabalho" poderão ficar na empresa ou
no posto em que o serviço é realizado, prevalecendo a regra que melhor satisfizer a viabilidade operacional
do empregador, inclusive quanto à documentação pessoal do empregado.

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - SISTEMA ALTERNATIVO DE CONTROLE DE JORNADA DE
TRABALHO

As empresas representadas pelo SINDESP/DF poderão manter sistema alternativo de controle de jornada
de trabalho, a saber:

a) Cartão de ponto manual;

b) Folha de frequência;

c) Biometria;

d) Controle de ponto por cartão magnético;
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e) Sistema de ponto eletrônico alternativo e outros permitidos por lei, dispensando-se a instalação de
Registrador de Ponto Eletrônico - REP, sendo de responsabilidade do empregado o registro de acordo com
o sistema, desde que disponibilizado pela empresa.

 

FALTAS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - COMPARECIMENTO À JUSTIÇA

Serão abonadas as horas ausentes, acrescido o tempo de deslocamento, dos empregados para
comparecimento na Justiça como testemunha ou parte, desde que apresente formalmente à empresa a
notificação 48 (quarenta e oito) horas antes, mediante ressalva judicial.

 

FÉRIAS E LICENÇAS
DURAÇÃO E CONCESSÃO DE FÉRIAS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - FÉRIAS

As férias, preferencialmente, se iniciarão no dia 1º (primeiro) de cada mês e poderão coincidir com dia de
folga, sábado, domingo ou feriado na escala 12x36 (doze por trinta e seis), e nas demais escalas o início
das férias não poderá coincidir com domingo, feriado ou dia de folga.

 

LICENÇA REMUNERADA

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - LICENÇAS

Fica garantida a todo o empregado a ausência do serviço, sem prejuízo do salário, nas seguintes hipóteses:

a) 3 (três) dias consecutivos em caso de falecimento do cônjuge, ascendente ou descendente;

b) 5 (cinco) dias em virtude de casamento;

c) 5 (cinco) dias no decorrer da primeira semana de vida da criança, em caso de nascimento de filho, a
título de licença paternidade.

 

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR
EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - ARMAMENTO

As empresas se obrigam a realizar a limpeza e a revisão do armamento a cada 18 (dezoito) meses.

 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - COLETE

A todos os vigilantes que prestam serviços armados no Distrito Federal, será fornecido colete à provas de
balas nível 2-A (dois A).
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UNIFORME

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - USO E FORNECIMENTO DO UNIFORME

Devido ao uso obrigatório as empresas fornecerão, gratuitamente aos seus empregados, o uniforme
necessário e aprovado pela DPF.

Parágrafo Primeiro – Aos vigilantes, fiscais e demais empregados que sejam obrigados ao uso de
uniforme, serão fornecidos,  mediante recibo em 2 (duas) vias, sendo uma entregue ao empregado, 2 (duas)
camisas, 2 (duas) calças e 1 (um) par de sapatos de 6 (seis) em 6 (seis) meses ou 1 (um) coturno de 12
(doze) em 12 (doze) meses, e também 01 (uma) japona e 01 (um) cinto de nylon, de 12 (doze) em 12 (doze)
meses. Para os vigilantes que trabalham de terno e gravata serão fornecidos 2 (dois) ternos e 3 (três)
camisas a cada 12 (doze) meses. Somente os empregados que trabalham ao ar livre receberão 1 (uma)
capa de chuva a cada 12 (doze) meses. Para os vigilantes que fazem uso da placa balística, será fornecido
uma capa de colete a cada 12 (doze) meses.

Parágrafo Segundo – Aos vigilantes motorizados serão fornecidos os equipamentos de proteção individual,
capacete, 1 (um) par de luvas, 1 (uma) japona, 1 (um) par de coturno e 1 (um) colete refletivo.

Parágrafo Terceiro – O empregado ressarcirá o uniforme, em caso de extravio, danos decorrentes de
utilização indevida ou fora do serviço, não devolução do uniforme, devidamente higienizado quando da troca
do uniforme ou rescisão do contrato de trabalho, dentro do prazo de 4 (quatro) dias corridos, contados da
rescisão, sob pena de desconto no termo de rescisão do contrato de trabalho.

Parágrafo Quarto – A utilização do uniforme será restrita ao local de trabalho, sendo proibida sua utilização
no trajeto ida e volta ao trabalho.

Parágrafo Quinto – A higienização do uniforme é de responsabilidade do trabalhador, uma vez que os
produtos utilizados para a higienização das vestimentas são de uso popular e doméstico.

Parágrafo Sexto – Não haverá distinção entre o uniforme utilizado pela vigilante e pelo vigilante, exceto em
caso de gravidez.

 

CIPA – COMPOSIÇÃO, ELEIÇÃO, ATRIBUIÇÕES, GARANTIAS AOS CIPEIROS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - GARANTIAS AOS CIPEIROS

Será garantido emprego, por um ano, e depois dele por mais um ano, a todos os membros eleitos da CIPA.

Parágrafo Primeiro – As empresas comunicarão ao sindicato laboral a realização das eleições para
composição de membros da CIPA com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Parágrafo Segundo – Ficam asseguradas todas as inscrições feitas dentro do prazo legal.

 

PROFISSIONAIS DE SAÚDE E SEGURANÇA

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - ORGANIZAÇÃO DO SESMT COLETIVO
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É facultado ao Sindicato Patronal firmar convênio com empresas especializadas para a realização de
exames clínicos e complementares, referentes a exames médicos admissionais, periódicos e demissionais
através do SESMT coletivo, observada a NR 7 da Portaria 3.214/78 do MTE.

Parágrafo Único – Fica assegurado o direito de cada empresa associada ao SINDESP/DF organizar e
manter, individualmente, o seu próprio SESMT ou terceirizá-lo nas condições do caput.

 

RELAÇÕES SINDICAIS
SINDICALIZAÇÃO (CAMPANHAS E CONTRATAÇÃO DE SINDICALIZADOS)

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - ELEIÇÃO DO DELEGADO SINDICAL

Será garantida a eleição, com estabilidade igual ao do Dirigente Sindical, de empregado em processo
eleitoral realizado pelo Sindicato dos Vigilantes do Distrito Federal, de 01 (um) Delegado Sindical por
empresa com mais de 50 (cinquenta) empregados.

Parágrafo Único – Fica garantida, de qualquer forma, a eleição de 1 (um) Delegado para as empresas que
possuam número igual ou inferior a 49 (quarenta e nove) empregados.

 

GARANTIAS A DIRETORES SINDICAIS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - DIREITOS DOS MEMBROS DO SINDICATO

A 10 (dez) membros da Diretoria do Sindicato dos Empregados em Empresas de Segurança e Vigilância do
Distrito Federal, regularmente eleitos e registrados no MTE, será garantida, enquanto durarem seus
mandatos, a percepção de seus salários, sem a respectiva prestação de serviços e excluído o adicional
periculosidade.

Parágrafo Único – Fica assegurado o acesso às dependências da empresa aos 24 (vinte e quatro)
diretores, sempre que este acesso estiver relacionado com a atividade sindical e autorizado pela empresa.

 

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - MENSALIDADE SINDICAL

Os empregados sindicalizados contribuirão com a mensalidade sindical devida ao Sindicato Laboral. As
empresas se obrigam a descontar a mensalidade associativa em folha de pagamento do empregado
sindicalizado, desde que demonstrada a autorização prévia, mediante ordem de pagamento decorrente do
convênio firmado com o Sindicato Laboral e Patronal.

Parágrafo Primeiro – Para efeito de comprovação de que os descontos foram feitos corretamente, as
empresas deverão remeter, mensalmente, ao Sindicato dos Vigilantes do Distrito Federal, até o dia 20
(vinte) do mês subsequente ao desconto, uma relação ordenada de todos os empregados atingidos pelo
mesmo, devendo constar ainda o número do CPF, função, salário e o valor do desconto. A relação descrita
neste parágrafo poderá ser remetida ao SINDESV/DF por meio digital.

Parágrafo Segundo – O repasse de desconto para o SINDESV/DF será feito, obrigatoriamente, até o 20º
(vigésimo) dia do mês subsequente.

Parágrafo Terceiro – Em caso de atraso, a empresa pagará multa de 1% (um por cento), sobre o valor total
descontado.

Parágrafo quarto – Será concedido um desconto de 50% (cinquenta por cento) no percentual das multas
previstas na presente cláusula à empresa associada ao SINDESP/DF.
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CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL ASSISTENCIAL PATRONAL

Conforme decisão da Assembleia Geral da Categoria Econômica, fica estipulada a cobrança da
CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL ASSISTENCIAL PATRONAL a todas as empresas de segurança que operem
ou vierem a operar no Distrito Federal, e que recolherão com recursos próprios ao SINDESP/DF - Sindicato
das Empresas de Segurança Privada e Transporte de Valores no Distrito Federal, através de guias
fornecidas, a importância relativa à R$ 22,96 (vinte e dois reais e noventa e seis centavos) por vigilante.
Estes pagamentos deverão ser efetuados em 4 (quatro) parcelas iguais e consecutivas, com vencimento até
o dia 15 (quinze) dos meses de julho, agosto, setembro e outubro do corrente ano, observada a legislação
vigente.

Parágrafo Primeiro – Após vencido o prazo de pagamento, para resgate destes débitos, será acrescentado
2% (dois por cento) de multa e 0,22% (zero virgula vinte e dois por cento) de juros por dia de atraso.

Parágrafo Segundo – Será concedido um desconto de 50% (cinquenta por cento) no percentual das multas
previstas na presente cláusula à empresa associada ao SINDESP/DF.

Parágrafo Terceiro – Para as empresas associadas ao SINDESP/DF, o valor previsto no caput da presente
cláusula será de R$ 10,58 (dez reais e cinquenta e oito centavos) por vigilante, caso o pagamento seja
realizado dentro do prazo do seu vencimento.

 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL LABORAL

Será devida ao Sindicato Laboral, pelos empregados das empresas abrangidas por essa Norma Coletiva,
sob a denominação de Contribuição Sindical a importância correspondente à remuneração de um (01) dia
de trabalho dos empregados, relativa ao mês de março de 2023, qualquer que seja a forma da referida
remuneração autorizado pelo trabalhador, esta deverá ser recolhida pela empresa, de uma só vez, e
repassada ao SINDESV/DF diretamente na conta bancária indicada pelo Sindicato, tal como autorizado pela
legislação vigente.

Parágrafo Único – Desconto da Contribuição Sindical está condicionado à autorização prévia do
trabalhador perante o empregador.

 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - PROCESSAMENTO EM FOLHA E CONVÊNIOS

Pelos serviços de processamento e repasse dos valores destinados e administrados pelo Sindicato Laboral,
os quais se incluem os benefícios de natureza convencional, o Sindicato Laboral autoriza a cobrança
mensal pelas empresas, por meio de retenção, de R$ 6,35 (seis reais e trinta e cinco centavos) por
empregado. As empresas, por sua vez, em prestígio ao espírito associativo, repassarão o valor retido ao
Sindicato Patronal para fomentar a defesa dos interesses do segmento.

Parágrafo Primeiro – A retenção disposta no parágrafo anterior, em nenhuma hipótese, afetará a
remuneração do trabalhador, a mensalidade sindical ou mesmo o custo ao Tomador de serviços, pois não
há qualquer impacto na remuneração do primeiro ou no valor do pagamento realizado pelo segundo.

Parágrafo Segundo – A retenção de qualquer dos quantitativos citados nesta cláusula pelas empresas,
constituirá descumprimento desta norma coletiva, permitindo a aplicação das penalidades inerentes e
realização das medidas judiciais cabíveis por qualquer dos Sindicatos.

Parágrafo Terceiro – A retenção prescrita nesta cláusula já engloba os custos administrativos, inerentes ao
processamento dos repasses e convênios dos empregados realizados pelas empresas, não sendo possível
qualquer cobrança extra por tais dispêndios.
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Parágrafo Quarto – As empresas anuem e autorizam o Sindicato Patronal a receber diretamente do
Sindicato laboral os valores relativos ao processamento em folha e convênios, salvo oposição expressa das
empresas, restrita ao ato de entrega.

 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE REPRESENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - RECURSOS HUMANOS NECESSÁRIOS À ATIVIDADE

Os serviços de segurança/vigilância somente podem ser prestados por empresas de segurança privada –
devidamente autorizadas para a execução desses serviços pelo DPF. Considerando-se os recursos
humanos necessários à atividade de segurança, na categoria de vigilância, a empresa deverá comprovar
que tem, sob contrato de trabalho, o número mínimo de vigilantes empregados exigidos por lei. A
comprovação se dará através do recibo de pagamento do salário, encargos e outras vantagens previstas
nesta Norma Coletiva, respeitando o piso salarial da categoria.

 

DISPOSIÇÕES GERAIS
REGRAS PARA A NEGOCIAÇÃO

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - DA LEALDADE NEGOCIAL

O Sindicato Laboral não formalizará acordos coletivos que alterem ou eliminem quaisquer das Cláusulas
constantes da presente Norma Coletiva de Trabalho.

 

MECANISMOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - COMISSÃO PRÉVIA SINDICAL

Continua autorizado o funcionamento de uma comissão bipartite, com o intuito de ser uma instância prévia
na resolução de conflitos, que deverá ser acionada por ambos os Sindicatos, antes de serem efetuadas
denúncias em face das empresas associadas ao SINDESP/DF, junto à Superintendência Regional do
Trabalho e Emprego - SRTE, Ministério Público do Trabalho - MPT e outros órgãos.

Parágrafo Único – O SINDESP/DF manterá atualizada a listagem das empresas a ele filiadas.

 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA

Fica mantida a Comissão Intersindical, pelo período de vigência da presente Norma Coletiva, conforme
previsto na Lei nº 9.958/2000. Parágrafo Único – Fica vedada a criação de Comissão de Conciliação Prévia
por empresa.

 

APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - REPRESENTAÇÃO

Ao Sindicato Laboral cabe a representação, defesa dos direitos e interesses de todos os empregados
pertencentes à base territorial do Distrito Federal, sendo nulo de pleno direito qualquer acordo individual que
tenha por objeto contrariar disposição desta Norma Coletiva.
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DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA - ATUAÇÃO CONJUNTA DOS SINDICATOS PATRONAL E
LABORAL

Os Sindicatos Obreiro e Patronal assumem o compromisso de atuarem em conjunto e formalmente,
administrativa ou judicialmente, quando o contratante dos serviços de que trata esta Norma Coletiva não
cumprir com todas as obrigações dele constantes, notadamente as de natureza econômica, ou não
conceder e pagar os reajustes e/ou repactuações dos contratos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
definição e ultimação negocial da data-base e/ou solicitação da contratada, desde que esta esteja
rigorosamente em dia com suas obrigações convencionais junto aos Sindicatos Convenentes.

 

OUTRAS DISPOSIÇÕES

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA NONA - FORO ELETIVO

Será competente o foro de Brasília-DF para dirimir quaisquer controvérsias oriundas da interpretação e
cumprimento da presente Norma Coletiva, em detrimento de outro, por mais privilegiado que seja.

 

}

FRANCISCO PAULO DE QUADROS
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREGADOS DE EMPRESAS DE SEG E VIG DO DF

LUIS GUSTAVO SILVA BARRA
PRESIDENTE

SINDICATO DE EMPRESAS DE SEGURANCA PRIVADA, SISTEMAS DE SEGURANCA ELETRONICA, CURSOS DE
FORMACAO E TRANSPORTE DE VALORES NO DISTRITO FEDERAL

ANEXOS
ANEXO I - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

 

2.1 13º Salário, Férias e Adicional de Férias %

A 13º (décimo terceiro) Salário (item 14 do Anexo XII da IN
05/2017 MPDG) 8,33%

B Férias e Adicional de Férias (item 14 do Anexo XII da IN 05/2017
MPDG) 12,10%

Total 20,43%

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e
outras contribuições

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições %
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A INSS 20,00%
B Salário Educação 2,50%
C SAT 3,00%
D SESC ou SESI 1,50%
E SENAI - SENAC 1,00%
F SEBRAE 0,60%
G INCRA 0,20%
H FGTS 8,00%

Total 36,80%

Módulo 3 - Provisão para Rescisão

3 Provisão para Rescisão %
A Aviso prévio indenizado (33 ÷ 365 x 0,20 x 100 = 1,81%) 1,81%

B Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado (8% x 1,81%
= 0,14%) 0,14%

C Multa sobre o aviso prévio indenizado (item 14 do Anexo XII da
IN 05/2017 MPDG) 3,40%

D Aviso prévio trabalhado (07 ÷ 30 ÷ 12  x 0,15 x 100 = 0,29%) 0,29%

E Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o aviso prévio
trabalhado (36,80% x 0,29% = 0,11%) 0,11%

F Multa do FGTS sobre o aviso prévio trabalhado (item 14 do
Anexo XII da IN 05/2017 MPDG) 0,60%

Total 6,35%

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

4.1 Ausências Legais %

A Terço constitucional de férias e 13º salário do ferista ((3,03% +
8,33%) ÷ 12 = 0,95%) 0,95%

B Ausências legais e ausências por doença ((07 ÷ 30 ÷ 12) + (07 ÷
30 ÷ 12) x 100 = 3,88%) 3,88%

C Licença paternidade ((5 ÷ 30) ÷ 12 x 0,075 x 100 = 0,10%) 0,10%

D Ausência por acidente de trabalho (15 ÷ 30 ÷ 12 x 0,10 x 100 =
0,42%) 0,42%

E Afastamento maternidade ((1 ÷ 12 x 4) + (1,33 ÷ 12 x 4)) ÷ 12 x
0,0025 x 100 = 0,02%) 0,02%

F Incidência do submódulo 2.2 sobre o submódulo 2.1 e sobre as
alíneas A, B, C, D e E do submódulo 4.1 9,49%

Total 14,86%

 

TOTAL GERAL 78,45%
 Revisão Fellipe R. Andrade

ANEXO II - ATA DA AGE DOS TRABALHADORES PARA APROVAÇÃO DA CCT
2023

 Anexo (PDF)
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    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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